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SUMÁRIO "li. 

1 - ATA DA 1171 SESSÃO DEUBERATl­
VA ORDINÁRIA, EM. 17 DE NOVEM.BRO DE 
1998 

1.1 - ABERTURA 
1.2 - EXPEDI ENTE 
1.2.1 - Mensagem do Presidente da Re-

pública "" , 
NR 250, de 1998 (n2 1.385/98, na origem), 

de 16 do corrente, submetendo à apreciação do 
Senado o nome do SE1nhor Geraldo Affonso Muz­
zi, Ministro de Segunda Classe, do Quadro Per­
manente, da Carreira "de Diplomata, para exercer 
o cargo de Embaixador do Brasil junto à Federa­

"ção da Malásia, e cumulativamente, junto ao Sul­
tanato de Brunei" Darussalam. À Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional...... .......... 15963 

1.2-2 - Pro;eto recebido da Câmara dos 
Deputados 

Projeto de lei da Câmara n2 46, de 1998 
(n" 4.070/98, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que dispõe sobre o pro­
cessamento de recursos no âmbito dos tribunais. 
À ComiSsão de Constituição, Justiça e Cidadania. 15971 

1.2.3 - Pal'eceré8(*) 
N2 5n, de 1998, da Comissão de Assun­

tos Econômicos, sobre o Oficio n2 S/66, de 1998 
(nR 2.068198, na origem), do Presidente do Banco 
Central do Brasil, submetendo à apreciação do 
Senado Federal o contrato de abertura de crédi­
to, celebrado em 30 de março de 1998, entre a 
União, o Estado do Pará e o Banco do Estado do 
Pará S.A. - BANPARÁ com a interveniência do 
Banco Central do Brasil, no âmbito do Programa 
de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
Estados, no valor total de até R$97.500.000,OQ 
(noventa e sete milhoos e quinhentos mil reais) 
(Projeto de Resolução n2 103, de 1998). ........... 15986 

Nº 578, de 1998, da Comissão de Assun­
tos Econômicos, sobre o Offcio nº S/67, de 1998 
(n" 2.069/98, na origem), do Presidente do Banco 
Central do Brasil, submetendo à apreciação do 
Senado Federal o contrato de confissão, assun­
ção, consolidação erefinariciamento de dívidas, 
celebrado com a-lJnião, em 30 de março de 
1998, :com base no protocolo de acordo firmado 
entre ã União li o Govemo do Estado do Pará, no 
âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e 
ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor total de 

R$274.495.064,33 (duzentos e setenta e quatro 
milhões, quatrocentos e noventa e cinco mil, ses­
senta e quatro reais e trinta e três centavos) 
(Projeto de Resolução n2 104, de 1998) •......... ,.. 16012 

NR 579, de 1998, da Comissão de Assun­
tos Sociais, sobre os Projetos de Lei da Câmara 
nRs 41, de 1993; 74, 94,134, e 142, de 1994; e 8, 
de 1995, e o Projeto de Lei do Senado n2 76, de 
1995, nos quais se propõem alterações no Capí­
tulo V, Título IV, da CLT (Tramitando em conjunto 
nos termos do Requerimento no 67, de 1998). ,.... 16026 

N2 580, de 1998, da Comissão de Assun­
tos Econômicos, sobre o Projeto de lei do Sena­
do nR 160, de 1998, de autoria do Senador Ber­
nardo Cabral, que dá nova redação ao § 62 do 
art. 72 do Decreto-lei n2 288, de 28 de fevereiro 
de 1967, alterado pela lei n" 8.387, de 30 de de-
zembro de 1991 ................................................. .'... 16036 

N2 581, de 1998, da Comissão de Assun­
tos Sociais, que conclui pela prejudicialidade do 
Projeto de lei do Senado n2 76, de 1998, de au­
toria do Senador José Ignácio Ferreira, que dis­
põe sobre a prestação voluntária de serviços em 
programas de interesse social e dá outras provi-
dências.................... ................ ............................... 16039 

(*)Leitura de parecer após a Ordem do 
Dia (Hem 1.3.2) 

1.2.4 - Comunicações da Presidência 

Abertura do prazo de cinco dias úteis Pllra 
recebimento de emendas aos Projétos de Reso­
lução n2s 103 e 104, de 1998; resultantes de pa-
receres lidos anteriormente ............................... ,... 16041 

Abertura do prazo de cinco dias úteis para 
recebimento de emendas aos Projetbs de lei da 
Câmara nOs 41, de 1993; 74, 94,134, e 142, de 
1994; e 8, de 1995, e ao Projeto de lei do Sena­
do nº 76, de 1995, que tramitam em conjunto, e 
cujo parecer foi lido anteriormente. ....................... 16041 

1.2.5 - Ofícios 

N2 24/98, de 4 do corrente, do Presidente 
da Comissão de Assuntos Sociais, comunicando 
a prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado n" 
76, de 1998, de autoria do Senador José Ignácio 
Ferreira, que dispõe sobre a prestação voluntária 
de serviços em programas de interesse social e 
dá outras providências, em reunião realizada na-
quela data. ............................................................. 16041 
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N" 39/98, de 10 do corrente, do Presidente de 17 do corrente, no qual S.Exa. manifesta o in-
da' Comissão de Assuntos Econômicos, comuni- teresse em prestar esclarecimentos sobre as re-
cando a aprovação do Projeto de Lei do Senado centes notícias veiculadas pela imprensa, sobre 
nº 160, de 1998, de autoria do Senador Bemardo o processo de privatização do Sistema Telebrás. 16059 
Cabral, que dá nova redação ao § 62 do art. 7" do 1.2.12 - Questão de Ordem 
Decreto-Lei n2 288, de 28 de fevereiro de 1967, Suscitada pelo Senador Ed~~rdo Suplicy, 
alterado pela Lei n2 8.387, de 30 de dezembro de acerca da inobservância de prerrogativa constitu-
1991, em reunião realizada naquela data............. 16041 cional do·Senado Federal quanto à autorização 

1.2.6 - Comunicações da Presidência de operações de crédito externo, por ocasião do 
Abertura do prazo de cinco dias úteis para recente acordo firmado pelo Brasil com o Fundo 

interposição de recurso, por um décimo da com- Monetário Internacional; sendo respondidil pelo 
posição da Casa, para que o Projeto de Lei do Presidente Antonio Carlos Magalhães.................. 16059 
Senado n2 160, de 1998, cujo parecer foi lido an- 1.2.13 - Requerimentos 
teriormente, seja apreciado pelo Plenário............. 16041 N" 557, de 1998, de autoria .do Senador 

Inclusão en:' Ordem do Dia, oportunamen- Eduardo Suplicy e outros Senadores, solicitando 
te, do Projeto de Lei do Senado n2 76, de 1998, que o tempo destinado aos oradores da Hora do 
cujo parecer foi lido anteriormente, a fim de ser Expediente da sessão do próximo dia 10 de de-
declarado prejudicado, tendo em vista a conclu- zembro, seja destinado a comemorár os 50 anos 
são da Comissão de Assuntos, Sociais sobre a da Declaração UniveiSal dos Direitos Humanos, 

,matéria................................................................... 16041 que transcorre naquela data. O requerimento 
1.2.7 - Discurso do Expediente será apreciado após a Ordem do Dia. .................. 16060 
.SENADOR NEY SUASSUNA - Medidas Nº 558, de 1998, de iniciativa da Comis-

contidas no pacote de Ajuste Rscal atingirão em são de Assuntos Econômicos, solicitando ur-
maior grau os Estados do Nordeste aumentando gência para o Projeto de Resolução nº 102, de 
o desequillbrio regional. ......................................... 16042 1998, que autoriza o Estado do CE!!\rá a incluir, 

1.2.8 -i- ,Leitura de Proposta de Emenda no Contrato de Confissão, Assunç,ão e Refinan-
li Constituição . I . ciamento.de Dívidas, celebrado entre o Estado 

Nº 33; de 1998, tendo como primeiro sig- e a União, em 16-10-97, a operação firmada 
natário o Senador Odacir Soares, que acrescenta entre o Estado do Ceará e a Caixa Econômica 
inciso 111 ao § 3º do art. 220 da Constituição Fe- Federal, no valor de R$24.000.000,00(vinte e 
deral. À Comissão de Constituição, Justiça e Ci-. quatro milhões de reais), no âmbito do Progra-
dadania. ................................................................. 16046 ma de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fis-

1.2.9 - Requêrimentos. cal dos Estados. O requerimento serif aprecia-
NQ'555, de 1998, de autoria da Senadora do após a Ordem do Dia ....... : ...... : ... :.:................. 16061 

Benedita da Silva, solicitando ao Ministro de Es~ Nº 559, de 1998, de iniciativá dá Comissão 
tado das RelaçÕes Exteriores as informações que de Assuntos Econômicos, Solicitândo urgência 
menciona. À MeSa para ~cisão........................... 16047 para o Projeto de. Resolução nO. j 03,,~ 1998, 

N° 556, de 1998, de autoria da Senadora que autoriza o Estado do Pará a contratar opera-
Benedita da Silva:, solicitando ao Ministro de Es- ção de crédito, consubstanciada. no contrato de 
tado da' Justiçã as informaÇões qúe menciona. À abertura de crédito celebrado entre a .União, o 
Mesa para decisao. ..... ........ ................ .................. 16048 Estado do Pará e à Bancá do Estádó do Pará 

1.2.10'-' Discursos dei Expediente (con-' S/A - BANPARÁ, com a int~rv~niênciado Banco 
tinuação)' Central do Brasil- BACEN: célebradoem 30-3-, 

SENADOR GUILHERME PALMEIRA - 98, no âmbito do Programa de Apoio à 'Reestrutu-
Análise das dificuldades porque passa o setor su-' ração e ao Ajuste Rscal dos Estados, n~ valor to, 
crc-alcooleiro . .. :.~: ........ ~: ........ ·.: .. : .. L.:.................. 16049 tal de até R$ 9'(.500.000,00 (noventa e,sete mi- . 

". . .,(" 

SENADOR JOEL DE HOLLANDA - Desta- Ihões e quinhentos mil reais). O requ,erimento .. 
. que dos resultados da polfticil cu~ural desenvolvida será ilpreciado após a Ordem d~ Dià .. ;:::; ............. ~ • 16061 
pelo Ministro da Cultura, Francisco Weffort ..... ;....... 16051 1.2.14 - Ofícios. " • , 

SENADOR GILVAM BORGES ~, Cresci- Nº 1.473/98, de .13 do corrente; do Lide'r, . 
mento do setor de turismo no Brasil... ... ;.: ... ;......... ' 1<6055 do PFL na Câmara dos Deputados, dé,:substitúi,:,.; 

1:2.11 - Comunicação da Pres'idencia ção de membro na Comissão Mista destinada ~'i" 
Comparecimento do Ministro de Estado apreciar a Medida Provisória nOl.727,çI~, 1998, ';'-1 16061 

das Comunicações, Sr. Luiz Carlos Mendonça N°s 1.477 e. 1.479/98, de 17 do. corrente, , .• 
de Barros, ao Plenário do Senado Federal, na do Lider do PFL.na Câmarà dos Dep.ut~dos, d~;')'; 
próxima 5" feira, dia 19, às 10 horas, tendo em substituição de membros nas Comi~s,ões Mi~illo\~ 
vista o recebimento, hoje, do Ofício nO 342/98, tas destinadas a apreciar as Medida~ . .Pro.vis,~ f;' 
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rias n2s 1.711-3 e 1.718-1. de 1998. respectiva- Maranhão e a União. com a interveniência do 
mente. ................................................................... 16061 Banco do Estado do Maranhão S.A. e do 'Banco 

N2 789/98. de 17 do corrente. do Líder do Central do Brasil. celebrado em·3Q de junho de 
PMDB na Câmara dos Deputados. de substitui- 1998. no valor de duzentos e setenta e cinco mi-
ção de membro na Comissão Mista destinada a Ihôes de reais. Aprovado. após usar da palavra 
apreciara Medida Provisória nO 1.727. de 1998... 16062 o Senador Bello Parga. À Comissão Diretora 

N2 2.419/98. de 17 do corrente. do Líder para redação final.................................................. 16064 
em exercício do PSDB na Câmara dos Deputa- '. Redação final do Projeto de Resolução 
dos. de substituição d~ membro na Comissão nO 100; de 1998 (Parecer nº 582198-CDIR) Aproi 
Mista destinada a aprec,iara Medida Provisória nº vada. À promulgação ............................................ i ;~6065 
1.727. de 1998 ....................................................... 16062 Item 3 j 

1.2.15 - Comunicações da Presidência Requerimento nO 349. de 1998. de autoria " 
Adoção. pelo Senhor Presidente da República, do Senador Pedro Simon. solicitando. nos termoS 

da Medida Provisória nl> 1.728-19. em 11 de no- regimentais. a inclusão em ata de uni voto de lou~ . 
vembro de 1998 e publicada no dia 12 do mesmo vor ao Cardeal Arcebispo de São Paulo. D. Paulo 
mês e ano. que dispõe;sobre normas e condiçõ- Evaristo Ams. por ocasião de sua aposentadoria 
es gerais de proteção ~o trabalho portuário. insti- e substituição à frente da Arquidiocese de São 
rui munas pela inobservância de seus preceitos. e Paulo. Aprovado. após usarem da palavra os 
dá outras providências." Designação da Comissão Senadores Pedro Simon. Eduardo Suplicy. Casil-
Mista e estabelecimento de calendário para tra- do Maldaner e Romeu Tuma e a Senadora Bene~ 

.. 

mitação da matéria ...... : ................................... c..... 16062 dita da Silva. tendo o Presidente Antonio Carios 
Adoção. pelo Senhor Presidente da República, Magalhães. em nome da Mesa. se associado àS 

da Medida Provisória ri2 1.717-2. em 12 de no- homenagens prestadas ........ ,................................ ,16066 
vembro de 1998 e públicada no dia 13 do mesmo 1.3.1 - Matérias apreciadaS após a Or- . 
mês e ano. que autoriza o Poder Executivo a dem do Dia . 
abrir ao Orçamento Fisbal da União. em favor de 
Refinanciamento da Dívida Pública Mobiliária Fe­
deral - Recursos sobl.Supervisão do Ministério 
da Fazenda. crédito extraordinário no valor de 
A$68.383.840.000.00. para reforço de dotações 
consignadas no vigente orçamento. Designação 
da Comissão Mista e estabelecimento de calen-
dário para tramitáção da matéria. ........... ........ ...... 1.6063 

Adoção. pelo Senhor Presidénte da RepWica. . 
da Medida Provisória n2.1.719-1. ern 12 de novem­
bro de 1998 e publicada no !1ia ~3 do mesmo mês e 
ano. que anera dispositivos do Decreto-Lei . n2 73. 
de 21 de novembro de 1966. da Lei nº 6:435. de 15 . 
de julho de 1977. da Lei nO 5.627. de 12 de dezem­
bro de 1970. e dá outras providências. Designação 
da Comissão Mista e estabelecimento de calendá-
rio para tramitação da matéria................................. 16063 

1.3 - ORDEM DO DIA 
Item 1 
Proposta de Emenda à Constituição nº 15. 

de 1998. tendo éomo primeiro signatário o Sena­
dor Esperidião Amin. que altera o inciso VII do 
art. 29 da Constituição Federal (total da despesa 
com o funcionamento do Poder Legislativo muni­
cipal). Não houvê oradores no segundo dia de 
discussão. em segundo tumo ............................. .. 

Item2 i . . 
Projeto de ResOlução n2 100. de 1998. que 

autoriza o Estado do Maranhão a contratar ope­
ração dà' aberturâ de crédito. consubstanciada no 
Contrato· de Abertura de Crédito ede Compra e 
Venda 'de Ações celébrado entre o Estado do 

16064 

Requerimento n2 557. de 1998. lido no 
Expediente da presente sessão. Aprovado. ....... 16070 

Requêrimentos n2s 558 e 559. de 1998. li-
dos no Expediente da presente sessão. Aprova-
dos ........................................................... ;............. 16070 

1.3.2 - Leitura de parecer "1,. ~ 

N2 583. de 1998. da ComisSão de Consti- . 
tuição. Justiça e Cidadania. sobre o Projeto de. 
Resolução n' 47. de 1998. que autoriza o Estado '. 
de Rondônia a contratar operação de refinancia­
mento de dívidas do. Estado. consubstanciada no 
contrato de confissão. assunção. consolidação e 
refinanciamento de dívidas. celebrado com a 
União em 12-2-98. com base no protOCOlo de 
acordo fiFRlado entre a União e o Governo do Es.. 
tado de ·Aondônia. no âmbito do Programa dÊ! 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dOs. 
Estados. no valor total de cento e quarenta e seis 
milhões. novecentos e cinqüenta mil. cento e'um " 
reais e noventa centavos (Em audiência. nos ter-
mos do Requerimento nO 458. de 1998). .............. 16071 

1.3.3 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR SÉRGIO MACHADO.' como 
Líder - Estabelece a verdade sobre o processo 
de privatização da Telebrás . .............................. L . 160.73 

SENADOR EDUARDO SUPUCY - Consi-' 
derações sobre o pronunciamento do Senadbr 
Sérgio Machado ................................................... !.. 16082 

SENADOR JOSÉ ROBERTO ARRUDA- . 
Vinda do Ministro das Comunicações ao Plenário 
do Senado' para prestar esclarecimentos sobre 
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as acusações de favorecimento na privatização 
da Telebr~ .......................................... , ............... ;. 

SENADORA BENEDITA DA SILVA -
exploração sexual de brasileiras no exterior e 
em especial em IsraeL ........................................ .. 

SENADOR JOSÉ EDUARDO DUTRA -
Avalia as denúncias de fraude na prívatização da 
Telebrás ................................................................ . 

1.3.4 - Discursos encaminhados à 
publicação 

SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Impor­
tância do I Censo da Reforma Agrária do Brasil, 
trabalho gigantesco levado a efeito por 29 univer­
sidades no 1.460 projetos de Assemamellio· do 
INCRA ................................................................... . 

SENADOR JÚLIO CAMPOS - NecesSida­
de de estabelecimento de uma política que esti­
mule a adoção de sistemas de reciclagem de em-
balagens do lixo doméstico ................................. .. 

SENADOR ERNANDES AMORIM - A po­
sição do Ministro Mendonça de Barros e do 
BNDES no possfvel favorecimento do banco Op­
portunity na prívatização das companhias de tele-
fonia vinculadas a Telebrás .................................. . 

SENADOR ODACIR SOARES - considera 
injusta responSabilizar os Prefeitos Municipais 
nas contas Públicas do Govemo Federal ........... .. 

1.3.5 - Comunicação da Presidência 
Lembrando ao Plenário a realização de 

sessão deliberativa ordinária amanhã, às 10 ho-
ras, com Ordem do Dia anteriormente designada. 

1.4 - ENCERRAMENTO 
2 - AGENDA CUMPRIDA PELO PRESI­

DENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES. EM 
17·11·98 

3- EMENDAS 
Oferecidas à Medida Provisória n" 1.727, 

de 1998 ........................... , .................................... .. 
4 - ATAS DE COMISSÕES 
21 1 Reunião da Comissão de Assuntos 

Econômicos, realizada em 10 de novembro de 
1998 ...................................................................... , 

11 Reunião da Comissão Mista destinada a 
examinar e emitir parecer sobre a Medida Provi-

16082 

16083 

16085 

16087 

16089 

16090 

16091 

16094 

16095 

16138 

sória n2 1.715-2, adotada em 29 de outubro de 
1998 e publicada no dia 30 do mesmo mês e 
ano, que dispõe sobre o Programa de Revitaliza­
ção de Cooperativas de Produção Agropecuária 
- RECOOP, autoriza a criação do Serviço Nacio­
nal de Aprendizagem do Cooperativismo - SES­
COOP, e dá outras providências, realizada em 12 
de novembro de 1998............................................ 16155 

5 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 
N2s 2.065 e 2.066, de 1998 (Republicação).. 16156 
N2 2.155, de 1998, referente ao servidor 

V.anildo Batista da Silva......................................... 16158 
N2 2.156, de 1998, referente à servidora 

Fátima Junqueira Rosa. ..................... ................... 16159. 
N2 2.157, de 1998, referente à servidora 

Mariangela Frechiani Zanello. ............................... 16159 
N" 2.158, de 1998, referente à servidora 

Maria da Glória Gonçalves. ................................... 16160 
N" 2.159, de 1998, referente ao servidor 

Pedro José Menezes. ............. ................ ........ ........ 16161 
N" 2.160, de 1998, referente ao servidor 

Evandro de Queiroz Filho...................................... 16161 
N2 2.161, de 1998, referente ao servidor 

Robertson Barbosa da Silva.................................. 16162 
N" 2.162, de 1998, referente ao: servidor 

Fábio André Pinto e Silva ........................ ,............. 16163 
N" 2.163, de 1998, referente ao. servidor 

Ronald Bezerra de Menezes Júnior ......... :............ 16164 
N" 2.164, de 1998, referente ao servidor 

Alberto de Castro Teixeira. .................................... 16165 
N2 2.165, de 1998, referente ao servidor 

Anibal Ganzert ....................................... ,............... 16166 
N" 2.166, de 1998,. referente ao servidor 

Jorge Miguel do Bomfim. .................... ................... 16167 
N" 2.167, de 1998, referente ao servidor 

Oédio Silveira de Sousa ............................... :........ 16168 
NR 2.168, de 1998, referente ao servidor 

Jayme Pinheiro Campos. ...................................... 16169 
6 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 

PARLAMENTAR 
7 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 

PERMANENTES 
8 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON· 

JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
BRASILEIRA) 
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Ata: da 117! Sessão Deliberativa Ordinária 
em 17 de novembro de 1998 

4~ Sessão Legislativa Ordinária da 5~ Leqislatura 
Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães 
Geraldo Melo Jefferson Péres e Júlio Campos 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

~ Abdias Nascim~nto - Ademir Andrade - Anto-
nio Carlos Magalhãe~ - Antônio Carlos Valadares.-· 
Arlindo Porto - Artur da Tavola - Bello Parga - Be­
nedita da Silva - Beni Veras - Bernardo Cabral -
Carlos Bezerra - Carl,os Patrocinio - Carlos Wilson -
Casildo Maldaner - Djalma Falcão - Eduardo Supli­
cy - Elcio Alvares - Elói Portela - Emilia Femandes 
- Epitácio Cafeteira ~ Ernandes Amorim - Esperi­
dião Amim - Fernando Bezerra - Francelino Pereira 
- Geraldo Althoff - Geraldo Melo - Gerson Camata 

Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Odacir 
Soares - Osmar Dias - Paulo Ouerra - Pedro Piva­
Pedro Simoh - Ramez Tebet - Roberto Freire - Ro­
berto Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma - Ro­
naldo Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sérgio Ma­
chado - Wellington Roberto. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - A lis­
ta de presença acusa o comparecimento de 70 SI'S. 
Senadores. Havendo número regimental, " declaro 
aberta a sessão. ' , 

Sob a proteção de Deus, iniciamos noSsos tra-
balhos. . 

- Gilvam Borges - Guilherme Palmeira - Hugo Na-
poleão - Iris Rezende - Jader Barbalho - Jefferson 
Peres - João França - João Rocha - Joel de Hollan­
da - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Agri­
pino - José Alves - José Eduardo - José Eduardo 
Dutra - José Fogaça - José Roberto Arruda - José 
Saad - Júlio Campos - Juvêncio Dias - Leomar 
Quintanilha - Leonel Paiva - Lucídio Portella - Lúcio 
Alcântara - Lúdio Coelho - Marluce Pinto - Mauro 

O Sr. 12 Secretário em exercfcio, Senador Na­
bar Júnior, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE . ' 
MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLlCÁ 

MENSAGEM N° 250, DE 1998 
(N° 1.385/98, na origem) .. 

De confonnidade com o an, 5e. inciso IV. d'a' CO'I'f§iílGiçãb Federal. e com' o disp'~sio 
no a~. 18. inciso I. e nos ans. 56 e 58. do Regulamento de Pessoal do Ser\'iço Exterior. aprovado 

pelo ,Decreto n' 93,}25. de I' de outubro de 1986. no art. 54. inciso 11. alinea "a". e no ano 55 do 

Ane~o I ao Decreto n' 1.146. de 6 junho de 1997. submeto il apreciação de Vossas Excelências a 

escolha. que desejo fazer. do Senhor GERALDO AFFONSO MUZZI. Ministro de Segunda Classe ... 

do Quadro Pennanente. da Carreira de Diplomata. para exercer o cargo de Embaixador do BraSil 
I . •• _ ., 

juntq à Federação da Malilsia. , 

Caso mereça a aprovação do Senado Federal. '0 Senhor Geraldo Affonso Muzzi. . 

desde que obtidos os beneplacito5 salienados. poder:i sor nomeado. tambem. para exercer o cargo 

de Embaixador do Brasil.eumulatlvamente. Junto aaSultanato de Brunei Darussalam. 

Os méritos do Ministro Geraldo Affonso \1uzzi. que me induziram a escolhê-lo para 

o desempenho dessa elevada função. constam da anexa infonnação do Ministério das Relações 

Exteriores. 

~BO'H"- .. 

'---~( ""}.-., 
Fernando Henrique Cardoso 

de novembro de 1998. 

, r 
, 1:;,'-

'1. 
I' 

.' 
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_ .. _---

---
EM N° 412/DP/ARC/G-MRE/APES 

Brasília, 04 de novembro de 1998 

Excelentissimo Senhor presidente da República'; 

De acordo com o art" 84, inciso VII, da Constituição, e 
com o disposto no art. 18, inciso I, e nos arts. 56 e 58, do 
Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, aprovado pelo Decreto 
n" 93.325, de l' de outubro de 1986, no art. 54, inciso 11, alínea 
"a", e no art. 55, do Anexo I ao Decreto nO 2.246, de 6 de junho de 
1997, submeto à apreciação de Vossa Excelência a anexa minuta de 
Mensagem ao Senado Federal destinada à indicação do Senhor Geraldo 
Affonso Muzzi, Ministro de Seg'unda Classe, do Quadro Permanente, da 
Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto à Federação da Malásia. 

2. Caso mereça a aprovação do Senado Federal, o Senhor 
Geraldo Affonso Muzzi, desde que obtidos os beneplácitos 
sol ici tados, poderá ser nomeado, também, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil, cumulativamente, junto ao Sultanato de Brunei 
Darussalam. 

3. Encaminho, , 
países e CUrriculum 
Affonso Muzzi, que, 
apreciação de Vossa 
Federal para exame por 

igualmente em anexo, informação sobre os 
vitae do Ministro de Segunda Classe Geraldo 
juntamente com a Mensagem ora submetida à 
Excelência, serão apresentados ao Senado 
parte de seus ilustres membros. 

Respeitosamente, 

f~~'~G2 
LUIZ FELIP' LAMPREIA 

Ministro de Estado ~as Relaç6es Exteriores 
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Curriculum Vitae 

Ministro de S'egunda Classe GERALDO AFFONSO MUZZI 
Belo Horizonte/MG, 08 de maio de 1939. 

Filho de José Affonso Muzzi e Leontina Alves Muzzi. 
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Curso do Centro de Preparação de Oficiais da Reserva, CPOR, 
Belo Horizonte, 1958/60. 
Bacharel em Direito, UF/MG, 1961. 
Seminário sobre Legislação Americana e Direito Comparado, 
Washington University, Saint Louis, USA, 1961. 
Seminário sobre Direito Comparado patrocinado pela "Inter 
American Bar Foundation" e Universidade do Paraná, 1961-
Professor de Inglês no ICBEU, Belo Horizonte, 1961/64J 
Professor de Inglês na ACM e no Lincoln-Kennedy Instituto dé 
Idiomas; Belo Horizonte, 1965/68. 
Professor de Inglês no ICBEU, Rio de Janeiro, 1968/7!. 
CPCD do, IRBr, Curso de Prática Diplomática e Consular, IRBr j 
Curso de Treinamento para Chefes de Setores de Promoção 
Comercial, 1975. 
XIV CAE, IRBr. 

Terceir9 Secretário, 12 de março de 1971 . 
.segundo Secretário, antiguidade, 19 de março de 1976. 
,Primeiro Secretário, mérecimento, 26 de junho de 1980. 
Conselheiro, merecimento, 17 de dezembro de 1984. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 24 de dezembro de 
1990. 

Assistente do Chefe da Divisão Juridica, 1971/72. 
Assistente do Chefe da Divisão de Turismo, 1972. 
Assistente do Chefe da Divisão de Informação Comercial, 1973., 
Assistente do Chefe de Gabinete do Secretário-GeraI-Adjunto 
para Promoção Comercial, 1973. 
Coordenador, da Coordenadoria Técnica do Departamento Geral de 
Administração, 1983/85. 
Chefe da Divisão de Atividades Auxiliares do Departamento Geral 
de Administração, 1985. 
Chefe da Divisão de Fronteiras, 1989/91. 

Moscou,' Terceiro Secretário, 1974/76. 
Moscou, Segundo sec~etário, 1976. 
Estocolmo, Segundo secretário, 1976/79. 
Estocolmo, Chefe~o' SECOM, 1976/79. 
Lima, Segundo Secretário, 1979/80. 
Lima, Chefe do SECOM, 197~/82. 
Lima, Primeiro secretário, 1980/83. 
São Francisco, cõnsul, 1985/89. 
Munique, Cõnsul-Geral, 1992(94. 
Lagos, Embaixad~r, 1994/98. 

VI Reunião de Consulta Aeronáutica Bras.il-Peru, Lima, 
1979(delegado) . 
Delegação Brasileira às Reuniões do Grupo Misto de Transportes 
Peruano-Brasileiro, Lima e Inapari, 1980 (membro). 

./ 
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Reunião do 
Internacional 
Reunião do 
( observador) . 
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Comi tê "ad hoc" de Pessoal da Organi zação 
do Cacau, Lagos, 1980 (delegado assessor). 
Comi tê de Água Doce do. SELA, Lima, 1980 

Reunião do Grupo do Consenso de Cartagena sobre Dívida Externa, 
São Domingos, 1985 (assessor). 
Publicações: 
"O Pacífico, ponto de convergência da economia mundial, 
cooperação e rivalidades. perspectivas para o comérc~o e a 
diplomacia brasileira". Tese para o XIV CAE, IRBr, 2 volumes, 
326 páginas, fevereiro 1987. 
Chefe da Seção de Promoção de Vendas da USIMINAS, Belo 
HoriZonte, 1963/6~'-'--Chefe-da Seção de Vendas em Belo Horizonte, 
USIMINAS, 1966/67. Assessor do Serviço de Controle da USIMINAS, 
Belo Horizonte, 1967/68. Agente Fiscal do Imposto Aduaneiro do 
Ministério da Fazenda, por concurso, 1963. Fiscal de Rendas do 
Estado de Minas Gerais, Secretaria da Fazenda, por concurso 
público, 1968. -

Ordem da Estrela Polar, Cavaleiro, lSuécia). 
Ordem do. Mérito de serviços Distinguidos, Oficial, Peru. 
Ordem do Sol, Of icial, ( Peru) . 
Medalha de Honra da Inconfidência, Minas Gerais. 
cidadão Honorário do Estado de Washington, EUA. 

EDUARDO PRISCO PARAISO RAMOS 
Diretor-Geral do Depàr~amentq 

> .' do Serviço Exterior 

:VIALAsIA - ASPECTOS GERAIS 

Localizada no Sudeste da .~sia, a Malásia possui parte de seu território 
no continente (Malásia Peninsular I, enquanto a outra parte. constituída pelos 
Estados de Sabahe Sarawak,situa-se na costa Norte da Ilha de Borneo. 

A língua oficial do país é o bahasa malaio, mas o chines, o inglês e o 
tamil também são largamente utilizados. A religião predominante é o 
islamismo, praticado por cerca de 50% da população, seguido pelo budismo 
(20%), taoísmo e confucionismo (12%) e cristianismo (7%). A comp~sição 
étnica da população é de aproximadamente de 58% de malaios (bumiputras), 
31 % de chineses e 11·% de i.ndianos e outros grupos étnicos. 
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A Constituição estabelece que o dirigente máximo do país é um 
monarca eleito entre os nove sultões governadores de Estado, para um 
mandato de cinco anos. Além do Chefe de Estado, atualmente o Rei Tuanku 
Jaafar, existe um Parlamento e um Gabinete de Ministros, chefiado pelo 
Primeiro-Ministro. O regime é pluripartidário. O Primeiro-Ministro Mahathir 
bin Mohamad, do partido UMNO ("UnitedMalays National Organization"), 
está no poder desde 1981. 

Em outubro de 97, foi concedido agrément à designação do Sr. 
Thanarajasingam como novo Embaixador malásio no Brasil. 

Economia 

A despeito de bons indicadores econômicos, a Malásia foi duramente 
atingida pela crise asiática, que interrompeu um longo periodo de 
prosperidade. O crescimento em 97, ano de explosão da crise, foi de 7;8%. As 
estimativas para 98 vêm sendo repetidamente revistas para baixo, uma vez que 
foi verificada contraçào da economia no primeiro semestre. O governo espera 
crescimento de I % para 1999. 

Desde primeiro de setembro, a taxa de câmbio está fixada pelo governo 
em 3,8 ringgits por dólar (antes da crise, a taxa era de 2,5 e, em momentos 
mais criticos, o dólar chegou a custar mais de 4 ringg/lsl. Previsões a respeito 
do balanço de pagamentos em 98 ficam na dependência das reações do 
mercado ás medidas de controle de câmbio e estímulo. fiscal recentemente 
anunciadas pelo governo malásio. . mas espera-se que a retração nas· 
exportações causada pelo declínio no nível de atividade econômica compense 
a saída de divisas por outras contas. e que ·não se repita o déficit de 1997. 

Ao longo deste ano. o Governo malásio debateu-se no dilema entre 
seguir as políticas restritivas e liberalizantes propostas pelo FMI, 
especialmente a manutenção de altas taxas de juros, e mitigar a recessão que 
se instala no país. Uma opção inicial por políticas restritivas foi sendo 
gradativamente revertida com a adoção de medidas anti-recessivas. O anúncio, 
em primeiro de setembro, de um pacote de medidas de caráter heterodoxo, 
impondo controle de câmbio e restrições aos fluxos de capitaL com o objetivo 
de baixar os juros sem afetar o valor do ringgit, marcou o definitivo abandono 
do receituário preconizado pelo Fundo. Medidas expansioni"stas adicionais 
foram tomadas: os bancos estão obrigados este ano a expandir seus 
empréstimos em, pelo menos 8%, num contexto de retração econômica e 
inadimplência generalizada. 

.",' 
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Logo após o anúncio do pacote, o Primeiro-Ministro, Mahatir Mohamad 
demitiu o Ministro das Finanças e Vice-Primeiro-Ministro, Anwar Ibrahim, 
partidário da ortodoxia econômica. A opção heterodoxa abalará a confiança 
dos mercados na política econômica malásia, tanto mais porque vinha sendo 
precedida por inflamadas declaiàções do Primeiro-Ministro que atribuíam a 
crise à ganânc,ia de financistas estrangeiros e à falta de regulamentação nos 
mercados financeiros. . 

Política Interna 

A crise que se abateu sobn: a Malásia levantou a questão da necessidade 
<'de' se' substituir o Primeiro-Ministro Mahathir, nó poder desde 1981, edesd~ a, 

queda de Suharto, da Indonésia, o Chefe de Governo asiático há mais tempo 
no poder. As esperanças de renovação recaíam sobre o ex-Ministro das 
Finanças, Anwar lbrahim, que no passado chegou a ser escolhido pelo próprio 
Mahatbir como seu sucessor. 

Segundo alguns, Mahathir estaria excessivamente comprometido com 
interesses de grupos empresariais para promover as reformas de austeridade e 

. transparência tidas como necessárias para a recuperação do país. 
Efetivamente, o Primeiro-Ministro mostrou-se mais inclinado a manter o nível 
de atividade econômica e evitar falências e desemprego do que refonnar o 

modelo de Estado e desenvolvimento que ele mesmo ajudara a criar desde sua 
posse. 

Anwar, ao contrário. esposava a'ortodoxia econômica, e era visto como 
uma 'força de renovação. Porém. apesar de evitar um confronto direto e aberto 
com Mahatbir, o Ministro das finanças viu suas funções esvaziadas por 
sucessivas medidas administrativas. No dia seguinte ao anúncio do pacote 
heterodoxo, Anwar, assim como seus aliados, foram demitidos do Governo e, 
poucos dias depois, expulsos da UNMO. Em 20 de setembro corrente, Anwar 
foi finalmente preso pelas autoridades malásias e aguarda julgamento ainda 
sem data definida. 

Relacionamento bilateral 

Comércio e Investimentos 

o comércio bilateral vinha crescendo desde 94 (US$ 488 milhões), e 
chegou a um máximo de US$ 846 milhões em 1997, Dados preliminares 
indicam significativa contraçào da exportações para a Malásia este ano, nào 
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acompanhadas por redução equivalente nas compras brasileiras, o que 
acarretará a continuação, agora agravada, do quadro de déficit comercial. Os 
investime~tos de madeireiras malásias na região amazônica têm sido'um item 
de grande visibilidade na imprensa brasileira, pelo impacto ambiental que 
poderão acarretar. Cabe assinalar, porém, que há investidores. malásios 
interessados também na produção de óleo de dendê. ' 

Do lado brasileiro, a Compan\lia Brasi~eira de Projeros e Obras (CBPO), 
do Grupo, Odebrecht, liderava o consórcio vencedor para a construção da , 
hidrelétrica de' Bakun. Essa seria a primeira grande obra de engenharia do ' 
Brasil na' Ásia, cujo projeto, avaliado em US$ 5,5 bilhões, deveria estar 
concluído:por volta de 2003. No entanto, a consecução do megaprojeto teve de 
.' ., .~ 

ser adiada em função da crise econômica que atingiu a Malásia. 

Relações Políticas 
I 

o Presidente da Rl!publica realizou vISIta oficial à Malásia, em 
dezembro de 1995 - a primeira de um Chefe de Estado brasileiro a um país do 
Sudeste asiático - assinalando a importância atribuída pela política externa 
brasileira à expansão dos laços de amizade e cooperação com aquele país. A 
visita abriu novos caminhos para o adensamento das relações bilaterais e 
intensificou os contatos de alto ni\'e\. Em abril do ano seguinte, o Ministro de , 
Estado das Relações Exteriores \lsitou a Malásia, retomando ao país para a 
Cúpula do G-15, em 1997. 

Da, mesma forma, a sucessão de atos assinados ou em estudó assinala o ' 
elevado ;patamar das relações bilaterais e seu contínuo adensamento, I 
incentivado ainda por um intercâmbio comercial que, embora tenha sido . 
parcialmente abalado pela crise asiática. vinha registrando crescimento 
acentuado na primeira metade da década de 1990.' Mesmo assim. a Malásiá é : 
peça-chave na estratégia de inserção do Brasil no Sudeste Asiáti~o, dentro do' 
processo. de diversificação de parcerias. ' • 

I 

Atos bilaterais . 
Quatro importantes acordos bilaterais já foram assinados desde a visita 

presidencial, e há vários outros em processo de análise. Os acordos assinados' 
são: Acordo sobre Serviços Aéreos, assinado em dezembro de 95; Acordo de' 
Isenção 'de Vistos e Acordo de Comércio, assinados em abril de 1996 e 
Acordo sobre Cooperação Científica e Tecnológica, assinado em janeiro de 
1996, 

.. ))- . 
Im S . 'd - B 'I .. .' ão os seguintes os atos atualmente em cons! eração entre o ras! e a 

\ '. Mlfásiai Acordo sobre Transportes Maritimos (o Brasil apresentou minuta de 
, ., 
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texto à parte malásia, que está analisando a proposta brasileira); Acordo para 
Evitar a Bitributação (aguarda-se o resultado das refonnas tributária e fiscal 
para dar início às negociações com a Malásia); e Acordo de Promoção e 
Proteção de Investimentos (aguarda-se a aprovação no Congressô Nacional de 
instrumentos semelhantes já celebrados pelo Governo brasileiro a fim de dar 
início às negociações). 

o Acordo sobre Cooperação Científica e Tecnológica, assinado durante 
a visita do Ministro Israel Vargas em 96 (retribuida no mês seguinte por seu 
homólogo malásio, Ministro Law Hieng Ding) deu ensejo a várias iniciativas 
de colaboração num campo onde a experiência prévia era quase nula . 

. Destacam-se as iniciativas nas áreas de tecnologia da borracha e agronomia. 
Há também perspectivas no setor àeroespacial. 

DAOC-II. 22/09/98. 

BRlJNEI- ASPECTOS GER<\IS 

Ocupando uma pequena área na ilha malásia de Borneu. o antigo 
protetorado inglês de Brunei Darussalam é chefiado pelo Sultão Haji Bolkiah 
Waddaulah, Chefe de Estado e de Governo (Primeiro-Ministro), acumulando 
ainda as pastas da Defesa e das Finanças. A representação brasileira junto ao 
país é cumulativa com a Embaixada em Kuala Lumpur, capital da Malásia. 

Nos últimos anos, o Sultão tem posto crescente ênfase na manutenção 
de valores islâmicos, tendo desenvolvido uma ideologia nacional de natureza 
religiosa que sustenta o regime teocrático. O estado de sítio vigente desde a 
década de 80 garante o silêncio da oposição política. 

O pequeno e próspero Estado vive tradicionalmente da exportação de 
petróleo e gás natural, com pouca indústria e agricultura. No entanto, o setor 
petrolífero não tem mais conseguido garantir a Brunei superávits comerciais, 
e o Governo, por meio de sucessivos planos qüinqüenais, vem tentando, com 
pouco sucesso, diversificar as atividades econômicas no país. De fato, a 
tendência declinante dos preços do petróleo chegou a comprometer, em 
período recente, o próprio crescimento do·PIB. Os ingressos de investimentos 
externos, porém, garantem o equilíbrio do balanço de pagamentos. Os efeitos 
da crise asiática se têm feito sentir sobre Brunei de forma indireta: como o 
dólar de Brunei é plenamente conversível com a moeda cingapuriana;-a 
desvalorização desta tem afetado o Sultanato. 
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A I recente falência do grupo tinanceiro Amedeo, controlado pelo 
Príncipe I Jefri Bolkiah, irmão do Sultão, trouxe certa movimentação à . ' . . 
habitualmente pacata vida política do Sultanato. O Amedeo não só era o 
maior' conglomerado do país, como o segundo maior empregador, e as 
suspeitas de má gestão da empresa geraram grande mal estar no seio da 
família real. 

Relações com o Brasil 

As relações do Brasil com Brunei encontram-se ainda em estágio 
incipient~. O intercâmbio comercial tem registrado valores inexpressivos e as 
transações tendem a ocorrer de forma assistemática e esporádica. Os 
principais produtos da pauta são vacinas, material de construção. e' I 

equipamentos. Há, no entanto, possibiliàades de intensificar as relações 
econômicas, pois o Sultanato é bastante dependente de importações. A alta 
renda per capua também se constitui em incentivo para investimentos da : 
indústria, enquanto o dirigismo econômico e o esforço desenvolvimentista 
do Governo de Brunei oferecem grandes oportunidades no setor de infra-

I 

estruturà .. 

N~ dimensão política, inexistem, por enquanto, contatos de alto nível. 
Não há; tampouco, registro de acordos assinados. Relações bilaterais de. 
maior substância poderiam resultar, no médio e longo prazos, como: 
conseqüência da intensificaçào da presença brasileira no Sudeste Asiático. ' 

(A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.) 

PROJETOS RECEBIDOS DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 46, DE 1998 
(N° 4.070/98, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Dispõe sobre o processamento de re~ 

cursos no âmbito dos tribunais. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. l° A Lei nO 5.869, de 11 de janeiro de 1973 

Código de Proéesso Civil, passa a vigorar com _as' seguintes 

alterações: 



.. 

~ ~15~~~2~Q~wrt~a~-~~erra~~18~ ______________ ~D~I~Á~R~IO~~DO~S~EN~ADO~~FE~D~E~R~AL~ __________________ lN~o~v~em~b~ro~d~e1199~8 

. :; ~ 

.tt"," r.-

"Art. l:~O ....•...........•....•.••...•..... 

Parágrafo único. Havendo jurisprudência 

dominante do tribunal sobre a questão suscitada, o 

relator poderá decidir de plano o conflito de 

competência, cabendo agravo, no prazo de cinco dias, 

contados da intimação da decisão às partes, para o 

órgão recursal cOlnpetente." 

"Art. 481 ................................. . 

Parágrafo único. Os órgãos fracionários 

dos tribunais niio submeterão ao plenário, ou ao 

órgão especial, a argüição de inconstitucionalidade, 

. quando já houver pronunciamento destes ou do 

plenário do Supremo Tribunal Federal sobre a 

questão. " 

"Art. 511. No ato de interposição do 

recurso, o recorrente comprovará, quando exigido 

pela legislação pertinente, o respectivo preparo, 

inclusive porte de 

de deserção. 
,; .... 

§ São 

remessa e de retorno, sob pena 

dispenséJ,dos de preparo os 

~ecursos interpostos pelo Ministério Público, pela 

União, pelos Estados e Municipios e respectivas 

",a\1t:i!lrquias, e pelos que gozam de isenção legal . 
. " . "~" ,. 

. ..: ~ :. 
§ 2° A imluficiência no valor do preparo . " ,. . 

impli.c~rá deserção se .qrec~rrente, intimado, não 

vier· a supri-l? no prazo de c;:inco di,as.". • -,--o .,0' _" _ 

,"Art.542 ........................ . . . . . . . . . . . . -. , . '\ 

§ o recurso extraordiná~io, ou o 

recurspespecial, quando interpostos contra decisão 
.J 

interlocutória,. em processo de conhecimento, 

cautelar, 
, {" \" 

ou embargos à execução ficará retido nos 
'i 
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autos e somente será processado se o reiterar a 

parte, no prazo para a interposição do recurso 

contra a decisão final, ou para as contra-razões." 

"Art. 5 4 4 ..................... _ . _ ..•....... 

• .. • t • • • .. .. '" • • • • • • • • • '" '" '" '" '" • • • • • • '" • .. .. '" .. .. '" .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .... 

§ 3° Poderá o relator, se o acórdão 

recorrido estiver em confronto com súmula ou 

jurisprudência dominante do Superior Tribunal de 

Justiça, conhecer do agravo para dar provimento ao 

próprio recurso especial; poderá ainda, se o 

instrumento contiver os elementos necessários ao 

julgamento do mérito, determinar sua conversão, 

observando-se, dai em diante, o procedimento 

relativo ao recurso especial. 

" .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. . .. . .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 

"Art. 545. Da decisão do relator que não 

admitir o agravo de inst~l.1JIlento, negar-lhe 

provimento ou reformar o acórdão recorrido, oal:le~á 

agravo no prazo de cinoo dias, ao órgão competente 

para o julgamento do reourso, observado o disposto. 
, 

nos §§ 2° e 3° do art. 557." 

"Art. 557. O relator negará seguimento a 

'reourso manifestamente inadmissivel, improcedente, 

prejudicado ou em confronto com súmula ou com 

jurisprudência dominante do respectivo tribúnal do 

Sup,remo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 

§ lOS. a deoisão recorrida estiver em 

manifesto oonfronto com súmula ou oom jurisprudênoia 

dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento 

ao reourso. 
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§ 2° Da decisão caberá agravo, no prazo de 

cinco dias, ao órgão competente para o julgamenêo do 
-

recurso. Não havendo retratação, o relator 

apresentará o processo em mesa, proferindo voto; 

provido o agravo, o recurso seguirá o seu curso. 
<,. 

§ 3° Quando manifestamente inadmissível ou 

infundado o agravo, o tribunal condenará o agravante 

a pagar ao, agravado multa, entre um e dez por cento 

do v~lor corrigido da causa, ficando a interposição 

de qualquer outro recurso condicionada ao depósito 

do,resp~~tivo valor." 

896 e 897 do Decreto-Lei nO 5.452, 

de 1°·, de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho, 

passam a vigorar com a seguinte redação: 

. (" "Art. 8 96. Cabe recurso de revis ta para 

Turma do Trib~nal Superior do Trabalho das decisões 

proferidas ~ grau de recurso ordinário, em dissídio 
\ .~, 

indi vidual, pelos Tribunais Regionais do Trabalho, 

quando: 

a) derem ao mesmo dispositivo de lei 

federal interpretação diversa da que lhe houver dado 
. ,,~ ., .:. ~ " 

't' 

'. 

~u~~o Tribunal Regional, no seu Pleno ou Turma, ou a 

Seção de Dissídios Individuais do Tribunal Superior 

do Trabalho, 
,,~ ~. j 

ou a Súmula de jurisprudência uniforme 
~ ,I l.J. . 

dessa Corte; 
, , .' 

b) derem ao mesmo dispositivo de lei 
t .. ~., ':. J 

. estadual, convenção coletiva de trabalho, acordo 
~ • -' , .J 

coletivo, 

empresarial 

, - . 
normativa sentença 

~~ - :lo' ~ 

ou regulamento 
" 

de observância obrigatória em área 

territorial que exceda a jurisdição do Tribunal 



Novembro de 1998 

... j,:" 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 18 15975 

Régional prolator da decisão recorrida, 

in,terpretação divergente, na forma da alínea a; 

c) proferidas com violação literal de , 

disposição de lei federal ou afronta direta e 

literal à Constituição da Répública. 

o "recurso de revista, 
• I 

dotado de 

efeito devolutivo, 
l! ' 

apenas será apresentado ao 

Presidente do Tribu~al . recorrido, que poderá 

recebê-lo ou denegá-lo, fundament~ndo, em qualquer 

caso, a decisão. 
, 

Das decisões proferidas pelos 

Tribunais Regionais do Trabalho ou por suas Turmas, 

em ,execução de sentença, inclusive em processo 

incidente de embargos de terceiro, não caberá 

recurso de revista, salvo na hipótese de ofensa 

direta e literal de norma da Constituição da 

Kc!pública. 

- § '3 o Os Tribunais Regionais do Trabalho 

procederão, obrigatoriamente, à uniformização de sua 

jurisprudência, nos termos do Livro l, Título IX, 

Capitulo I do CPC, não servindo a Súmula respectiva 

para ensejar a admissibilidade do recurso de revista 

qUando contrariar Súmula da jurisprudência uniforme 

do Tribunal Superior do Trabalho. 

§ 4° A divergência apta a ensejar o 

recurso de revista deve ser atual, não se 

considérando como tal a ultrapassada por SÚJDula, ou 

superada -por -iterativa e notória jurisprudência do 

Tribunal Superior do Trabalho. _ . 

" • • • .. I .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 
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"Art. 897. .. .. .. .. .. .. . . . . . .. .. .. .. .. '" .. .. . .. .. .. .. .. .. . . . . . 
.. "." .. .. . .. . . . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . . .. . . .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 

§ 50 Sob pena de não conha~~ento, as 

partes promoverão a for.mação do instrumento do 

agravo de modo a po'ssibili tar, caso provido, o 

imediato julgamento do recurso denegado, instruindo 

a petição de interposição: 

I obrigatoriamente, com cópias da 

decisão agravada, da certidão da respectiva 

int~ação, das procurações outorgadas aos advoqados 

do aqra~ante e do aqravado, da petição inicial, da 

contestação, da dElcisão oriqinária, da comprovação 

do depósito recursal e do recolhimento das custas; 

II facultativamente, com outras peças 

que o aqravante reputar úteis ao deslinde da matéria 

de mérito éontrovertida. 

§ o aqravado será int~ado para 

oferecer -resposta ao aqravo e ao recurso principal, 

instruindo-a com as peças que considerar necessárias 

ao julgamento de ambos os recursos. 

§ 7 o Provido o agravo, a Turma deliberará 
~i' 

sobre o julgamento do recurso principal, 

observando-se, se for o caso, dai em diante, o 

procedimen to rela ti vo a eS'se recurso.", .', " 
. . ':,.' 

Art. 3° A Lei nO 8.038, de 28 de maio de 1990, passa 

a vigorar acrescida dos seguintes artigos: 

"Art. 42A. A decisão de Turma, 'no Superior 

'Tribunal de Justiça, ,será tomada pelo ~~.1:o, da 

maioria absoluta-de seus membros. 

Parágrafo único. Em habeas corpus 
>'-"I! 
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originário ou recursal ,havendo empate, prevalecerá 

:a decisão mais favorável ao paciente. 
! 
, Art. 42B. As despesas do porte de remessa 

. i 
e retorno dos autos serão recolhidas mediante 

'documento de arrecadação, de conformidade com 

instruções e tabela expedidas pelo SupremO Tribunal 

Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça. 

Parágrafo' único. A secretaria do tribunal 

local zelará pelo recolhimento das despesas postais. 

" ·f • • • • • • • .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ..... .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. -: .. 

IArt. 4° Esta. Lei entra em vigor na data de sua 

publicaçãÓ. 

PROJETO DELEI ORIGINAL N° 4.070, DE 1998 

. Dis~ sobre o processamento de recursos no âmbito dos Tribunais Superiores; 
: • i'":" . ." - ; 

'O CONGRESSO NACIONAL decréta: 

!' 

An. 12 o art. 481 da Lei nQ 5.869, de lIde janeiro de 1973 - Código de Processo Civil -, . 
passa a vigorir aCresCido' do seguinte paragrafo únicó;' . > - . . 

"Parágrafo único. OsÓtgãósfrac{6n~ios do's tribúmiís" não submeterão ao plenário da 
,Corte ou aoórgà<? eSPecial a ~g~ição de .inconstit\!cionalidade. quando já houver pronunciamento 
do Supremo Tribunal Federal sobre'a questão.'" . • . ... 

Art. 22 Ô~. 51 i da Lei n2 5.869, de 1973,;paS~áa vigorar com a seguinte redação: 

t:::. . "A.rt. 5 lI. No '~to de inte~osiçãO dó" ';e~urs~:"o recor;.e-nteconiprovara; qLiando exigido 
pela l~islaçãO pertinente,. o respectivo prep.aro;·incIusive porte ~~ remessa e de retomo, sob pena 
de deserção." , 

. '~". ~: ",;! . <'~ ;:. ~". ,;-~ • ,~ . -~. j'" .~ ,I . ~ 

Art. 32 O art. 557 da Lei n2 5.869, de 1973, passa a vigorar acrescido dos seguintes 
parágrafos, renumerando-se o atual patágrafo único 'para .§ 12: ')'i,' . ' .. ' 

,?U "§ 22 No ~\lP(emo Tribunal-Federal "'no S'upe'rior Tribunal de Justiça, estando a decisão 
~rrida em confronto com SúniiJla ou jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, poderá o 
relator do recUrso dar"lhe provimento "mediante.despacho, do qual caberá agravo, no prazo de 
cinco dias. áo órgão competente para julgamento do recurso. . . , ~ - .. 

i :'.':, 

. ; § 32 Nas. mesmas condições do parágrafo anterior, poderá o relator. do agravo de 
'IDS~ento dBr~lhe provimento por despacho, pará adequar 'a ·âecisão recorrida à jurisprudência 
sumulàda ou pacificada da Corte, cabendo, dessa decisão, o agravo previsto no parágrafo anterior .. 
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§ 42 Quando mll!lifestamente 'infundado ou protelatório o agravo. o tribunal condenará o 
agravante a pagar ao agravado multa não excedente a dez por cento ~o valpr corrigido da causa, 
ficando a interposição de qualquer recurso condicionada ao depósito do respectivo valor." 

Art. 42 Dá-se ao § 52 do art, 896 do Decreto-Lei ~ 5.452. de 12 de maio de 1943 -
Consolidação das Leis do T rabalhÇl. a seguinte redação. acrescentando-se ao mesmo os t§ (,2 e -r- como 
seguem: 

"§ S2 Estando a decisão recorrida em consonância ou conflito com Súmula ou 
jurisprudência dominante da Seção Especializada em Dissídios Individuais do Tribunal Superior 
do Trabalho. poderá o Ministro Relator. por despacho. segundo a hipótese. negar ou dar 
provimento ao recurso de revista. aos embargos ou ao agravo de instrumento. 

§ 62 Será denegado seguimento n,o recurso de revista. aos embargos ou ao agravo de 
instrumento. nas hipóteses de intempestividade. deserção. falta de alçada, ilegitimidade de 
representação. desfundamemação ou manifesta inadmissibilidade .. 

,§ 72 Nas hipóteses dos §§ S~ e 62• caberá agravo. no prazo de oito dias. Sendo 
manifestamente infundado ou protelatório o agravo. sujeitará o agravante à aplicação de multa não 
excedente a dez por cento do valor corrigido da cau,sa. a favor do agravado. ficando a interposição 
de qualquer recurso condicionado ao depósito do respectivo valor." 

Art,5Q Acrescenta-se o seguinte § 5~ ao art. 897 do Decreto-Lei nQ 5.452, de 1943: 

"§ 52 No Tribunal Superior do Trabalho. contendo o agravo de instrumento os elementos 
necessários ao julgamento do mérito do recurso denegado. poderá este ser apreciado de imediato." 

,Art. (,2 O art. 22 da Lei n2 8,038. de 28 de maio de 1990. passa a vigorar com a seguinte 
redaçIo: 

"Art. 22. Julgado procedente o pedido, o Presidente do Tribunal comuniClllá, 
inlediatamente, a decisão aos órgãos do póder público interessados e requisitará a intervenção ao 

I, _,~dente da República." 

Ar!. -r- Acrescentam-se à Lei ~ 8.038. de 1990. os seguintes artigos. renumerando-se os 
subseqüentes: 

, , 

"Ar!. 43. Nilo cabem embargos infringentes contra- ilecisão-do plenário do Supremo 
Tribunal Federal. 

Art. 44. O recurso extraordinário. bem como o recurso especial. quando interposto de 
decisão interlocutória, ficará retido e só será processado se o reiterara parte, após a decisão final. 

," , .. 'Ar!. '45. -A decisão de Turma, ne. Superior Tribunal de Justiça, será tomada pelo voto Jia 
,',~(' 1, -,lDàioíiaabsoluta de seus membroS: . 
.. ,,\ , .. ~ . 

, ,",' " PaÍágrafo único. ,Em babeas col1lus originário ou recursal. hav~ndo empate. prevalecerá' 
~deci~ rilais favorávelaó pitciente. . 

l ' .... I. ... .. 

i,' " 'Mo 46. AS despesas do porte de remessa e retorno dos autos serão recolhidas mediante 
Documento de Arrecadação de Receita Federal (DARF), de acordo com tabela expedida pelo 
Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça. 

.... : .. ~}~ ',;,:'~-

','.. . PBÍágnrl'o único. A Secretaria do Tribunal local zelará pelo recolhimento das despesas 
postais. cúja falta, porém, somente implicará deserção se o recorrente. intimado, não supri-Ia em 
ciilcó dias;" . 

M82 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 
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MENSAGEM NO 43,DE 1998 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

I' Nos termos do artigo 64, parágrafo 1°, da Constituição Federal, submeto à elevada 

deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos dos Senhores Ministros 

de Estado d~ Justiça e Chefe da Casa Civil da Presidência da República, o texto do projeto de lei 

que "Dispõe Sobre o processamento de recursos no âmbito dos Tribunais Superiores". 

Brasília, 13 de janeiro de 1998. 

EXPÓSIÇÃO DE MonVOS N°003·MJ/CC-PR, DE 12 DE JANEIRO DE 1998, 

DOSSRS. MINISTROS DE ESTADO DA JUSnçA E CHEFE DA CASA CIVIL DA 
, . 

". PRESID~NCIA DA REPÚBLICA 

Excelentissimo Senhor Presidente da República. 

l. . A realidade vivenciada atualmente pelas Cortes Superiores é . de 
verdadeira incapacidade material de enfrentar a enxurrada dc recursos que lhes são, diariamente, 
submetidos a apreciação. O ponto fulcral do problema não se encontra na ausência .de 
aparelhamento màterial' ou humano, mas' na intrincada sistemática recursal existente, que 
permite, na prática, que qualquer demanda judicial alcance o Supremo Tribunal Fedeial e os 
tribunilis superiores, abarrotando de processos essas Cortes, muito acima da capacidade humana 
de dar vazio a tal volume de processos. . , . 

O Supremo Tribunal Federal, no ano de 1997,julg6u 40.815 processos, o 
que r.epresebta uma média de 4.000 processos apreciados por cada um de seus ",;~istros. No 
entaÍlto, tal· esforço, que superou todas as marcas anteriores Gá que em 1996 haviam sido 
julgados 31.662 processos), não conseguiu reduzir significativamente o estoque acumulado de 
recursos pendentes de julgamento. uma vez que a Suprema Corte findou o ano com um acervo 
de 96.875 processos (em 1996 entraram 24.947 e em 1997.35:077). 

I . . 

/ 

/ 
/ 
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A situação do Supetior Tribunal de Justiça não é diferente. Dos 3.711 
processos julgados .no.an9 de.198~, quando cje sua instalação. chegou, no ano de 1997 (até o mês 
de novembro) à cifra recofde de 94.140 processos julgados (quase alcançando os 100.000 até o 
final de dezembro). No entanto. já começa o ano de 1998 com um estoque superior a 40.000 
processos. O crescimento assustador" dos recursos, no entanto, diz respeito a matérias 
praticamente idênticas. mormente nas áreas tributária, previdenciária e administrativa, que 
representam mais de 60% dos processos apreciados pelo STJ. Como, nessas matérias. a Corte já 

· firmou jurisprudência. sumulada ou não, a sobrecarga de processos em relação aos quais não 
-seria necessário que o Colegiado voltasse a se manifestar é desumana em termos de dispêndio de 
trabalho. com <l cl!!r~vante de que. em cada processo. pode haver a argüição de preliminares 
(intcmpesti\'iJad~, dC~e"rç50. irregularidade de representação. prequestionamento, especificidade 
da divergência. etc) que o tomam. nesse aspecto. distinto dos demais. obrigando o magistrado a .. -

apreciar um a um. 

P:lra tk~3logar ao menos as sessões de julgamento. a solução adotada. 
tanto pelo STJ quanto pelo STF tem sido a de organizar pautas dirigidas.-em que se elencam os 
processos que. por sua identidade de matéria. temo o mesmo desfecho -decisório, já estando 
pacificada a questão nessas Cones. . 

A melhor solução para a questão da sobrecarga de trabalho repetitivo nas' 
Cortes Superiores seria a adoção da súmula vinculante. objeto do PEC n2 96/92, que ora tramita 
na Climara dos Deputados. rel:ltado pelo Deputado JAIRO CARNEIRO. No entanto. enquanto 
tal medida n:io é aprovada. busca-se solução que resolva em parte o problema. 

No casJ do Tribunal Superior do Trabalho, onde se tentou solucionar o 
problema na base- de aumentar o número de juízes atuando na Corte, através da convocação 
,xtraordinária, por um ano, de 10 juizes dos TRTs, o que elevou para.37 o número de 
magistrados operando naquela Corte Superior. chegou-se à cifra recorde de 87.323 processos 
julgados no ano de 1997. Recorde notável, tendo em vista que no ano anterior, que já havia 
superado todas as marcas, haviam sido julgados 'apenas 57.863 processos. Ora, o ano de 1997 
fmdou ppra o TST com o estoque remanescente de 126.225 processos para serem apreciados, 
dos quais 94.969 sequer foram distribuídos. ou seja, se o TST não recebesse neÍlhum processo 
novo no ano áe 1998, ainda assim, mesmo com novas convocações de juizes, não seria capaz de 
dar vamo a tal volume de recursos. ' ".. ' 

A propria experiência de fracionamento interno da S~o de Dissidios 
· Individuais do TST (que promove, entre <outros. misteres; a uniformização de jurisprudência entre 
• aS .5 Turmas do Tribunal) em duas subseções, para diminuir o colegiado, duplicando a 
câpacidade de julgamento dos processos (uma se dedieando às açÕes rescisórias e mandados de 
segurança, enquanto a outra apreciava os; embargos de divergência), demonstrou que há questões 
qUe podem req\lerer a uniformização entre as duas subseções, mormente no que diz respeito à 

_ interpretação de normas processuais, criando-se, dessarte, mais uma instância interna dentro do 
TST, o que vem a complicar ainda mais a sistematica recursal. 

Finalmerite, devido à tão esgrimida independência do magistrado na 
interpretação da lei, está sendo vivenciando pelo Judiciãrio Trabalhista o fenômeno da avalanche 
inusitada de recursos e ações rescisórias em matériâ de planos econômicós (Bresser. Verão, 
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Collor e URPs de abril e maio/88), onde as lCJs e TRTs insistem em garantir aos trabalhadores 
os resíduos. inflacionários suprimidos pelos referidos planos, quando o Supremo Tribunal 
Federal decidiu no sentido da inexistência de direito adquirido aos referidos resíduos, 'tendo o 
Tribunal Superior do Trabalho revisto seus verbetes sumulados que os deferiam. O quê 'se tem 
verificado na prática, diante dessa realidade. é a realização de sessões diárias de julgamento no 
TST, com as pautas abarrotadas de processos versando sobre planos econômicos, representando 
mais de 80% dos processos julgados. 

Há. portanto, uma crise estrutural do modelo existente. que exige reformas 
estruturais, visando 'a diminuição do número de causas submetidas a julgamento nas Cortes 
Superiores. de modo a que posssam ser melhor debatidas aquelas que efetivamente dependem de 
um pronunciamento inovador dessas Cortes. A continuarem funcionando com o volume de 
processos ora existentes, estão ameaçadas de entrarem num colapso operacional sem 

precedentes. pois já se. toma tisicamente impossível para um número limitado de magistrados 
apreciar tantas causas, . . . 

Diante de tal quadro apresentado atualmente pelos iriimnais Superiores; é 
de suma importância que se dê. com a máxima urgência possível. uma ;ui .. .,;;~ fJlI:I o problema 
do abarrotamento de recursos que c~gam a essas Cortes. E a solução. como visto, nào passa 
pelo aumento do número de juizes. ou tribunais. mas por uma reformulação de pontos básicos da 
sistemática decisória e recursal em relação ao modelo ora vigente. 

2. Nesse sentido, as alterações e acréscimos propostos no presente projeto 
de lei rrn relação ao CPC. CLT e Lei n~ 8.038/90 se fazem necessárias para desafogar,as pautas 
de julgámento dos tribunais superiores - Supremo Tribunal Federal, Superior Tribunal de Justiça 
e Tribunal Superior do Trabalho -, em que a avalanche de recursos sobre matérias já sumuladas 
ou pacificadas tem desafiado a capacidade de julgamento colegiado nas sessões que são precisas 
para apreciar o elevado número de recursos sobre matérias idênticas. 

A praxe que as Cortes Superiores têm adotado é a do julgamento em 
conjunto de tais matérias. declinando-se' apenas o número dos processos, para os quais o relator 
dá a mesma' decisão. com o referendum do colegiado. sem que este tenha ouvido relatório 
circunstanciado ou discutido o processo. Assim. na prática, as decisões nesses processos já têm 
sido adotadaS de forma monocrática, baseadas na contiança que o colegiado atribui ao relator no 
enquadramento da matéria como pacificada. 

A vantagem da' alteração legal seria a de racionalizar o funcionamento dos 
Tribunais Superiores .. desafogando as. sessões de julgamento, uma vez que, muitas vezes, o 
processo já teria condições de ser decidido, mas fica aguardando pauta para julgamento. Haveria, 

portanto, sensíveis vantagens para ° jurisdicionado, pela maior p~za na prcstaçio 
jurisdicional. , , 

Com relação ao TST. ° acréscimo do § 52 ao art. 897 da CLT visa a dar ao 
agravo de instrumento contra despacho denegatório de recurso de revista tratamento similar ao 

"',ofertado pelos §§ )2 e 42 do art. 544 do CPC aos agravos de instnnnento em recurso 
<",extraordinário ou especial. No mesmo diapasão, estando sumulada a matéria, poderia a causa ser 

.' , 
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decidida, de imediato. nos próprios autos do agravo de instrumento, no âmbito do TST, 
prestigiando-se, dessane. os principios da economia e celeridade processuais, com o que se 
evitaria a necessidade de aguardar a subida do recurso principal para, só então, julgar o mérito dn 
causa. 

No que concerne à previsão de agravo da decisão monocrática do relator 
que der provimento a recurso, a medida condiz com a necessidade de não se subtrair ao 
colegiado a apreciação da matéria, com vista a possível recurso extraordinário. quando 
inexistente orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal ou sendo esta conflitante 
com a dos tribunais superiores. 

3. No mesmo diapasão, a inclusão do p3rágrafo único ao art. 481 do CPC 
daria igual celeridade aos julgamentos, na medida em que evitaria remessas desnecessárias de 
matéria constitucional aos plenários dos Tribunais. quando o Supremo Tribunal Federal já .se 
houvesse pronunciado sobre a questão. Tais medidas contribuiriam enormemente para agilizar o 
andamento dos processos no âmbito dos tribunais. dando urna resposta mais rápida aos anseios 
da sociedade por um Justiça mais rápida eieconómica. 

4. A alteração de redação do art. ,511 do CPC refere-se unicamente à 
inclusão do recolhimento do porte de remessa do processo entre os requisitos que deverão ser 
comprovados para a apreciação do recurso. no que concerne aos pressupostos de admissibilidade 
genéricos, uma vez que o dispositivo em tela, na. sua redação original, refere-se apenas à 
comprovação do pagamento do porte de retorno, quando a lei exige o pagamento de ambos. 

'. . 
A omissão do porte de remessa no referido dispositivo tem ocasionado o 

não conhecimento de muitos recursos. reputados como desertos, pela não comprovação do 
pagamento do porte de remessa. A celeuma. no 'âmbito do STJ, em face da omissão. ocasionada 
inclusive pelo tratamento diverso dado pelos vários Tribunais Regionais Federais e Tribunais de 
Justiça à questão, onde UItS exigem e outros não. o recolhimento do porte de remessa e de 
retomo dos autos, levou aquela Corte a delegar a seu' Presidente competência para orientar. de 
forma provisória, os tribunais inferiores. quanto a tal questão. para que haja uniformidade de 
tratamento.': . 

Assim. com a alteração. ficará pacificada a questão. O acréscimo do art. 46 
à Lei 8.038/90' especificaria. no caso do recurso especial e do extraordinário. a forma de 
recolhimento dos portes de remessa e retorno do processo. ' . 

I" 
..I 
S~ A nova redação proposta para o art. 22 da Lei n2 8.038/90 tem por 

fiDatidade deixar claro que IL distribuíção do pedido de intervenção para um relator. tal como 
previsto no art. 21 da mesma Lei, é procedimento a ser adotado tanto no STJ quanto no STF. A 
Rdaç40 atual do art. 22. mencionando exclusivamente o Presidente do STI como autoridade que 
deverá comunicar o resultado do julgamento ao Presidente da República para a decretação da 
iDterveaçIo, tem levado à interpretação no sentido de que o pedido de intervenção. no âmbito do 
STF, deveria ter sempre ~omo relator () próprio Presidente do .STF. o que tem sobrecarregado 
aquela autoridade.: 
'--
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" 

Assim, a a1teraçdo legal, passando a designar genericamente o presidente 
do tribunal ao qual for dirigido o pedido de intervenção, como autoridade implementadora das 
medidas posteriores ao julgamento da matéria pelo tribunal, quer seja o STJ, quer seja o STF, 
acabaria com a controvérsia sobre a abrangência do art- 21 da mesma Lei, evitando~se a 
necessidade de se declinar nesse dispositivo legal, especificamente. quais os Tribunais que 
abrange. 

6. Seguindo na mesma esteira de desafogamento dos órgãos de cúpula do 
Poder Judiciário. o acréscimo de novo art. 43 à Lei n2 8.038/90 visa à redução dos embargos , . . 
infringen~.no âmbito do Supremo Tribunal Federal, uma vez que as matérias que são levadas 

ao Plenário já são de:tal releyâpcia, queoQs debates verificados para a fixação de posicionamento 
da Corte raramente ensejariam a revisão de posturas por parte daqueles que já se pronunciaram a 
favor ou contra as teses veiculadas em recursos ou ações apreciadas em Plenário. . 

7. O acréscimo do art. 44 à Lei n~ 8.038/90 tem por finalidade evitar a 
subida e descida do processo. dos Tribunais Federais ou Estaduais para o STJ e STF. para 
apreciação exclusiva de questões prejudiciais. até que se chegue ao mérito da causa. A alteração 
da sistemática simplificaria o processo. concentrando todas as questões - prefaciais e de mérito -
• para a apreciação em conjunto. quando da conclusão do exercício de jurisdição pelos Tribunais 
iI!feriores. . . 

8. Finalmente. no que conceme à inclusão de dispositivo referente ao 
funcionamento das Turmas do STJ, trata-se unicamente de adotar previsão legal sobre questão 
que o Supremo Tribunal Federal. examinando o art. 181 do Regimento Interno do STJ, 
considerou 'matéria de índole processual, somente disciplinável pela via legal, a par de reputar 
restrito aos ·recursos de natUreza ordinária o privilégio do empate, nó julgamento de 'ree~ó'em 
h"HIU COl'PUS, ser favorável ao paciente (cfr. nessas duas matérias, a decisãO'tI:i~aâli'if6'HC 
74761-DF. ReI. Min, MAURiCIO CORRÊA. in DJU de 12109/97, pg. 43.713),'- : ...;;:"~"( 

, -. :',!; "":',: -' "; 

São estas. Senhor Presidente. as razões que nos levam à propÓr:àVóssa 
Excelência o encaminhamento ao Congresso Nacional do anexo projeto ge lei. .r • ••... : ;', 

Respeitosamente, 
I., I 

CLOV1SDEB~OSCARVALHO 
Ministro de Estado Chefe da Casa Civil 

da Presidência da República 
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MENSAGEM Nº 300, DE 1998 c'" ,lstar, obrigatoriamente, sob pena de não conheci-

Senhores Membros do Congresso Nacional, n,ento, cópia do acórdão recorrido;.da petição de in-
Dirijo-me a Vossas Excelências a fim de solici- t€rposição do recurso denegado, das cOntra-razões, 

tar seja considerada sem efeito, e, portanto, cance- d:1 decisão agravada, da certidão da respectiva inti-
lada, a urgência pedida com apoio no parágrafo 10 mação e d~s procurações outorgadas aos advoga-
do artigo 64 da Constituição Federal para o Projeto dos do agravante e do agravado. " . 
de Lei nº 4.070, de 1998, que "Dispõe sobre o pro- § 2º Distribuído e procesSà:di:;' o agravo na for-
cessamento de recursos no âmbito dos Tribunais ma regimental, o relator proferirá decisão. 
,Superiores", enviado ao Congresso Nacional com a § 3ºNa hipótese de provimento do agravo se o 
Mensagem nO 43, de 1998. instrumento contiver os elementos necessários ao 

Brasília, 5 de março de 1998. _ ,Fernando julgamento do mérito do recurso'especial, o relator 
Henrique Cardoso. ' '" determinará sua conversão, obséiVando-se, daí em 

Código de Processo Civil, 

LEI NI! 5.B69,DE 11 DE JANEIRO DE 1973(*) 
. ,'! 

Art. 120. Poderá o relator, de ofício, ou a re­
querimento de qualquer das partes, determinar, 
quando o conflito for po~itivo, seja sobrestado o pro­
cesso, mas, neste caso bem éomo no de conflito ne­
gativo, designará um dos juízes para ~solver, em 
caráter provisório, as medi<;las úrgentes. 
.......................... , ......................................................... . 

Art. 481. Se a alegação ipr rejeitada, prosse­
guirá o julgamento se for acolhida, será lavrado o 
acórdão, a fim de ser submetida:\i questão ao tribu-
nal pleno. 1 ' , 
................................................... ~ ............................... . 

,,' Art. 511. No atO de interPosição dQ recurso, o 
recorrente, çomproyará, qLiandQe~igi~op:êla legisla­
ção pertinente, o respectivo preparo,' i~C.I~sive porte 

'de retorno, sob pena de deserÇão. ''' "", 
Parágrafo único: são dispensadosd'é preparo 

os recursos interpostos peio ~inistério. PÚtJlico, pela 
União, pelos Estados e Muriicípio~e~ré!;'péétivas au­
tarquias, e pelósque',goiam, a~'is~nçã,~, ie:gal. 

J " . '. ~ ., • _ ' .'. .•• •• ' I 

" ,. ·····Art.·~542:·,R·~~bid~~'~··~~t·i~ã~·~~i~·~éd~ét~~i~·d~ 
tribunal e aí 'protocolada, será 'intin;adbô ~recorrido, 
abrindo-se-Ihe vista para aprese~tar contra-razões. 

, § 1° Findo esse p raio , se'rão'os autos conclu­
sos para admissão ou não do recúiSo, no prazo de 

-quinze dias, em dédsãá' fundàrÍíentada. 
-, § 2Q OS recursosextrao'rd)Qári9~'~·~~pecial se-

rão recebidos no efeito devolutliíó. '. '" 
............... '," •••••• ,0 •••••• ~ ••• ~ •••• 0,". 0.0 ••••••••••••••••• ,".", •••••••••••••••••••••••• 

, 'Art. 544.' Não adm'itido o recLiriõ extraordinário 
• • ' '. . , ~ .• '. ", ,. t 1; , .! .', 

ou o recurso especial, caberá agravO" de'instrumen-
to, no prazo 'de dez dias, para' o Supfêmo Tribunal 
Federal ou para o Superior Tribunal de Justiça, 11 
conforme ocaso." 

§ 1 Q O agravo de instrumento Será instruído 
com as peças apresentadas pelas partes, devendo 

diante, o' procedimento relativo a 'esse recurso. 
. § 4° b disposto no parágra:f~ ariterior aplica-se 
também ao agravo de instrumento contra de nega­
ção de recurso extraordinário, salvo quando na mes­
ma causa;'houver recurso eSpedal admitido e que 
deva ser julgado em primeiro lugar., 
, _ Art. 545. Da decisão do relator que não admitir 
o agravo 'de insrumento, ou' negar-lhe provimento, 
caberá agravo para o órgão julgador, no prazo de 
cinco dias . 
.................................................. ~ ..................................... . 

Art. 557. O, relator negará seguimento a recur­
so manifeStamente inadmissível, 'improcedente, pre­
judicadO ou contrário à Súmula do respectivo tribunal 
ou tribunal superior . 

Parágrafo único. Da decisão denegatória caberá 
agravo, no prazo de 5 (cinco) dias, ao órgão compe­

; tent~ .p'ili-a o julgamento; QO ,recurso. Interposto o agra­
. vo a :que 'Se refere este parágrà!o,' ô relator pedirá dia. 

• - '., .' ,,_ .,1 • '.' • 

TíTULOIX ,. 
".,.,;",:: 'DoProcessonosTrlbunals 

" .. CÁPfTULO I 
" , 'qa'unlfOrn1ização 'dà Jurls'prudêncla 
..... '.' J, ' ., .' '. 

•. ~t •••• : .... :.,~~ ........... f ...... ;;. ~."o"""""".""""o,;, ~ .-. ~'.: ......................... . 

<,' : ~Art. 476. Compete,aqualquerjuiz, ao dar voto 
:.naturma"câmara, ou .grupo de câmaras, solicitar o 
. pronunciamento,prévio ~do, ·tribunal 'acerca da inter-
pretação do direito quandO: " 

, ,I-verificar,que a seu respeito ocorre divergência. 
-' 11.,.. no ,julgamento recorrido a;,interpretação for 

diversa da que lhe haja dado outra' turma, câmara, 
. grupo.de câmaras ou câmaras cíveis .reunidas . 

;.'Parágrafo~Onico.Aparte poderá, ao ar~oar o 
recurso ou em 'petiçãó: 'avulsa, req\lerer, fundamen­

,'tadarriente, que o julgamento obedeça ao "disposto 
neste artigo. . 'Ao;~, 

Art. 4n. Reconhecida a divergência, será lavra­
do o acórdão, indo os autos ao presidente do tribunal 
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para designar a sessão de julgamento. A secretaria 
distribuirá a too<;>s os juízes cópia do acórdão. 

Art. 478. O 'tribunal, reconhecendo a divergência, 
dará a interpretação a ser observada, cabendo a cada 
juiz emitir o seu voto em exposição fundamentada. 

Parágrafo unico. Em qualquer caso, será ouvi­
do o chefe do Ministério Público que funciona peran-
te o tribunal. . 

Art. 479. o julgamento, tomado pelo voto da 
maioria absoluta'dos membros que integram o tribu­
nal, será objeto d~ súmulas e constituirá precedente 
na uniformização' da jurisprudência. 

Parágrafo único. Os regimentos intemos dispo­
rão sobre a publicação no órgão oficial das súmulas 
de jurisprudênciaj>r~dominante. 
•• 0 ••••••••• 0 ••••••••••••••• ~ •• ~ ••••••••••••••• , ..................................... . 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

DECRETO-LEI N° 5.452, DE 1° DE MAIO DE 1943 

Apróva a Consolidação das Leis do 
Trabalho,. . 

TITULO X 
Do PrOceSso Judicial do Trabalho 

.................................... ~ ..................... : ......................... . 
CAP[TULOVI 

. Dos Recursos 

········Art .. ·89i; .. ·~··R~;;·;·R~~·~;·~i~ 
de última instânciá para' o Tribunal Superior do Tra­
balho, quando; 

§ 52 Estandoa·decisão recorrida em consonân­
cia com enunciado da Súmula da Jurisprudência do 
Tribunal Superior do Tral;>alho, poderá o Ministro Re­
lator, indicando~, negar seguimento ao Recurso de 
Revista, aos Embargos, ou ao Agravo de Instrumen­
to. Será deneg'ado seguimento ao Recurso nas hipó­
teses de intempestividade, deserção, falta de alçada 
e ilegitimidade;da representação, cabendo a interpo-
sição de agravo. . 

"Art. 897.Cábe agravo, no prazo de 8 (oito) dias: 
!i) de petição, das' decisões do Juiz ou Presi­

denté,:nas execuções;, ., 
•.•....•• ;:'~', .••....•..• ;:'!." ... : ......... ~.: •.••.•••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

,§";4° - Nahipótese.da alrnea b deste artigo, o 
agraVo',será julgado pelo Tribunal que seria compe­
tente:1para conhecer o recurso cuja interposição foi 
denegada. 
* ComÍ'édação dada:pela Lei nO 8.432. de 11-6-1992. 

LEI N2. 8.038, DE 28 DE MAIO DE 1990 

Institui normas procedimentais para 
os processos que espe'cifica, perante o 
Superior Tribunal de Justiça e o Supremo 
Tribunal Federal. 

. ....................................................................... . 
Art. 41. Em caso de vaga ou':afastamento de 

Ministro do Superior Tribunal de Justiça, por prazo 
superior a 30 (trinta) dias, poder~ ser convocado 
Juiz de Tribunal Regional Federal ou Desembarga­
dor, para substituição, pelo voto da 'maioria absoluta 
dos seus membros. 

Art. 42. Os arts. 496, 497, 498, inciso 11 do art. 
500, e S08 da Lei nO 5.869, de 11 de janeiro de 1973 
- Código de Processo Civil, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

'Art. 496. São cabíveis os seguintes 
recursos: 

I - apelação; 
11 - agravo de instrumento; 
111 - embargos infringentes; 
IV - embargos de declaração; 
V - recurso ordinário; 
VI - recurso especial; 
VII- recurso extraordinário . 
Art. 497. O recurso extraordinário e o re­

curso especial não impedem a execução da 
sentença; a interposição do agravo de instru­
mento não obsta o andamento do processo, 
ressalvado o disposto no art. 558 desta lei. 

Art. 498. Quando o dspositivo do acórdão 
contiver julgamento por maioria de votos e jul­
gaiTiento únânirne e forem intelPOstos simulta­
neamente embargos infringentes e recurso ex­
traordinário ou recurso especial, ficarão estes 
sobrestados até o julgamentô daquele. 

Art:·500:··:::::::::::::::·::::::::~:::::::::::~::::':::::;: 
I .............................................................. 

11 - será admissível na apelação, nos 
embargos infringentes, no recurso extraordi­
nário e no recurso especial; 

Art. 508. Na apelação e nos embargos 
infringentes, o prazo para interpor e para 
responder é de 15 (quinze) dias.' 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 
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PARECER N° 577, DE, ~998, 

, ' 

.. J. 

Da COMISSÃO DKASSUNTOS ECON6MlCOS, 
sobre o Ofício "S" nO 66, de 1998, (n° 2.068/98, na 
origem), do Presi~nte do Banco Central do Brasil, 
submetendo à' apreciação do Senado Federal o 
contrato de abertura de crédito, ceie brado em 30 de ,. 
m~fço de 1998, entre a União, o Estado do Pará e 
o Banco do Estado do Pará S.A. ~ BANPARA, com 

'l,,,," a interveniência do Banco Central do Brasil, no 
âmbito do Programa de Apoio à Reestroturação e 

. ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor total de até 
'. 'R$97.500.000,OO (noventa e sete milhões e 

. quinhentos mil reais) . 
. i 

RELA rOR: Senador CARLOS BEZERRA ~ 

1- RELATÓRIO 

o Presidente do Banéo Central do' Brasil ,encaminha à 

Presidência do Senado Federal. por intermédio do Oficio "S" n° 66/98 (PRESI-.. 
98/2068, de 30.07.98, na origem). o Parecer DEDIPIDIARE-98/0645. de 

03.07.98, referent~ ao contrar; de abertu~a' d~'êrédit;, no' valor de até R$ 

97.500.000,00 (no~enra e sete milhões e qui~hento-s mil rears), celebrado entre a 
. . ~ - , , 

. União,' o Governo do Estado do Pará e o Banco do Estado do Pará' S.A -

BANP ARÁ, em JOde março de 1998.~~m"a i'nterveniência-:do~anco Central 

do Brasil. O contrato em apreço foi firmado nos termos do disposto na Medida 

Provisória 1612-21, de 05 de março de 1998~ côm.b~se.no protôéolodeacordo 

estabelecido' no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação' e ao Ajuste 

Fiscal dos Estados, de que trata a Lei nO 9.496/97, 11 de setembro de -1997 . 
. . ~ _'.I..J'.. : '\ 

. I' _',~ i , ~: .... 

Em decorrência da publicação. em 08 de julho de 1998., da , 

Resolução nO 78, que passou a disciplinar as ~p~rações de crédito interno e 
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externo dos Estados, a documentação sobre o' pleito em questão teve de ser 

complementada, e este submetido ao reexame do Banco Central, ensejando a 

apresentação do Oficio Presi-98/ 3090, de 12 de novembro, de 1998, que 

encaminhou.o Parecer DEDIP/DIARE-98/7'69, de 30 de outubro de 1998. De 

acordo com o que dispõe o art. 4° 'da. 'referida resolução, foram também 

anexados áo processo os pareceres PGFN/CAFIN° 426/98, de 30.3,98, da 

Procuradoria - Geral da Fazenda Nacional e STN/COARPIDIARE SIN°, de 

30.3.98, da Secretaria do Tesouro NacionaL 

O Governo do Estado do Pará, por meio do Oficio nO 042/98-

GG, de 10 de março de 1998, solicita autorização desta Casa para a: referida 

operação aprovad~ pela Assembléia Legislativa estadual por intermédio do 

Decreto nO 01198 de 18.03.98. 

A operação objeto do contrato de abertura de crédito apresenta 

as seguintes características: 

a) valor do crédito a ser liberado pela União:. até R$ 

97.500.000,00 (noventa e sete milhões e quinhentos milr~ais),á pr~ços 'de 

31.12.97, que serão utilizados, exclusiva' e obrigatoriamente! para' saneamento 

do BANJ>ARÁ, e atualizados pela taxaSEUC divulgadapeloBanco Central do 

Brasil. .deO 1.0 l. 98 até as datas das liberações preyista na cláusula quarta <fã- " ", 
contrato. ' "\, 

- O estado, como contrapartida,' compromete-se ,a i!ltegralizar 

aumentq de capital do BANPARÁ, no valor de R~,,97.50Q.OOO,00; (noven,ta e 
. -. . . 

. sete miLbões e quinhentos mil reais), da seguinte forma: 

I) até R$. 88,255.000.00 {oitenta e oito milhões, duze,ntos e 

cinqüenta e 'cinco mil reais), resultantes da assunção, pelo estado, das~ívidasdo 

BANPARÁ, a seguir discriminadas: 

I..J. \~ 
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- R$ 34.248.0.0.0,.0.0 (trinta e quatro milhões, duzentos e 

quarenta e oito mil reais), junto à Caixa Econômica Federal­

CEF, origin~rios da VIVENDA-APE; 

- R$ 27.869 . .0.0.0,.0.0 (vinte e sete milhões, oitocentos e 

sessenta e nove mil reais), junto ao Tesouro Nacional, com o 

Banco do Brasil como agente financeiro; 

- R$ 7.168 . .0.0.0,.0.0 (sete milhões, cento e sessenta e oito 

mil reais), junto à Caixa Econômica Federal- CEF; 

- R$ 13.8.02 . .0.0.0,.0.0 (treze milhões, oitocentos e dois mil 

. reais), junto ao Banco da Amazônia S.A; 

- R$ 5.168 . .00.0,.0.0. (cinco milhões, cento e sessenta e oito 
I 

mil reais),/' junto a9 Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social ~ BNDES; 

11) até R$ 9.245:.0.0.0,.0.0 (nove milhões, duzentos e quarenta e 

cinco mil reais), em espécie. 

b)f~rm~ de Ii~~ruç.ã;o .. dos r~cursos: 

- asliberaçõe.~ dos re,c;ursos serão realizadas pela Secretaria do 
. . \ ". ~ 

Tesouro Nacional.,-cSTN, em consonância com o art. 1.0 da 

Medida Provis.ória.no 1.612-21/98 •. observando o disposto na .. '.. . ~ --.' . 

cláusula s~tima.do. .contrato.: 

c)Jormade pagaJllento.: , '. . ~ - .... " 

- as ,.p~t:celas dos recursos -liberados serão incorporadas na 

parcela. (P), deílnidl;l.na cláusula quarta do Contrato de 

Retinanciamento. nas. datas em que ocorrerem as liberaçõ~s, 

regendo-se pelas condições daquele instrumento; 

" 
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- se, decorridos 18 (dezoito) meses da data da assinatura do 

Contrato de' Refinanciamento, o estado detiver o controle 

acionário de qualquer instituição financeira, o saldo devedor 

t. incorporado, devidamente atualizado, será apartado do saldo 

devedor de (P) do Contrato de Refinanciamento e amortizado 

com base na Tabela Price, sem a observância do limite máximo 

de comprometimento da Receita Líquida Real - RLR, a que se 

refere á 'dáusul a" quinta daquele instrumento. 

É o relatório. 

11 - VOTO DO RELATOR 

'" 

A operação de crédito sob exame está inserida no Programa de 

Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, l'evado a efeito pela 

União, conforme a Lei nO 9.496/97, Votos do Conselho Monetário Nacionahios 

162/95, 175/95,009/97 e 032/97, Resolução CMN nO 2.366/97, Resoluções nOs 

69 e 70, de 1995, e n012, de 1997, do Senado Fededt:O'cbntrato de abertura de 

crédito em apreço integra o contrato de confissão, assunção, consolidação. e 

refinanciamento de dívidas, firmado entre a União e o estado, em 03.3.98, cujo' 

processo de :autorização encontra-se ora em tramitação no Senado Federal. 

~"Saliente-se também que a operação, destinada a financiar programa 

de saneamento do BANP ARÁ,conforma-se ao escopo da Medida Provisória 

1612-21, de 05.03.98, que estabelece mecanismos objetivando a redução da 

presença do setor público estadual na atividade bancária, e que, nesse sentido, o 

contrato estipula sanções se, no prazo de dezoito meses a contar da assinatura 

docontratQ de refinanciamento, o estado detiver controle acionário de 

instituição financeira. 
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No que diz respeito aos limites de endividamen.to,. o artAO ,§ 1°, da 
. '. , 

Resolução nO 78/98 estabelece que o montante e os serviços das operações de 

crédito, decorrentes de contratos de renegociação de dívidas preexistentes, não 
. . ..' ~ , 

serão computados nos limites estabelecidos nos arts. 6° e 7°, sendo dispensada 

também a instrução do pleito nos temios do art. 13. Por outro lado, de acordo 

com o citado artigo, são indispensáveis as informações sobre receita mensal 

líquida do' estado e ainda à apJ;esentação, pelo Poder Executivo Federal, de 

todas as minutas de contratos e dos pareceres emitidos por seus órgãos, tais 

como a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, da Secretaria do Tesouro 

Nacional e do banco Central do Brasil. 

,A apreciaçào, do pleito pelas instâncias do Poder Executivo 

responsáveis pela negociação e exame das condições da presente operação não 

'apresentaram óbice de caráter I(~gal à sua realização. A análise efetuada pelo 

,Banco Cen~r.al, à,luz da Resolução n° 78/98, do Senado Federal, indica que o 

mesmo enqúadra-se no limite definido pelo art,5° da referida resolução, ou seja, 

não ultrapassa o montante das despesas de capital fixadas na lei orçamentária 

estadual, para o exercício de 1998. Mencione-se a esse respeito que, de acordo 

com a,cláusula sétima, a eficácia do contrato está condicionada nào apenas à 

autorização do Senado Federal. mas também à comprovação, pelo estado, da 

existência de dotação orçamentária' parafaZ~r frente' aos compromissos ora 

assumidos, Ainda conforme determinado pela resolução encontram-se, no 

processo as informações sobre.a receita líquida real do estado, apurada 
• t, 

, . ;, ',:'Observe-sequanto às.coridições'de'pagame'rtto que, as parcelas dos 

recursos liberados serão íncorporadasao' ,saldo 'devedor: do, contrato de 

retinanciamento" cujas obrigações, éstào garantidas pelas transferências federais 

a que faz jus o estado, complementadas por suas rç:ceitas tributádas que, de 

acordo'; COtTl' ' estudo realizado pela (.sTN.. sào' sufi,cientes ',para a cobertura 

adiéional da,presente operação,·,,; ,': " ',,' !. " ' •. . : .. ~ . 
" ' " :". 

I, 
" ' 

",1 "Entendemos. 'port~nto, que o plei.to atende às normas. estabelecidas 

por esta Casa e que. quanto ao mérito. contribui paraosàneamehto das fihanças 
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públicas' do' estado e do setor público em geral. Concluímos o nosso parecer 

pela autoriZação deste Senado, que conferirá eficácia à celebração do 

refinanciamento em tela, nos tennos do seguinte Projeto de Resolução: 

P~OJETO DE RESOLUÇÃO N° 103, DE 1998 

Autoriza o Estado do Pará a contratar operaçãà de 
crédito. consubstanciada no contrato de abertura de 
crédito celebrado entre a Uniào. o Estado do Pará e 
o Banco do Estado do Pará S.A. - BANPARÁ. com a 
interveniéncia do Banco Central do Brasil-BACEN. 
celebrado' em 30.03.1998. no âmbito do Programa 
de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
Estados. no valor de RS 97.500.000.00. 

o SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 10 É o Estado do Pará autorizado a contratar operação de 

crédito, consubstanciada no contrato de abertura de crédito celebrado entre a 

União, o Estado do Pará eo Banco do Estado do ParáS.A - BANP ARÁ, com a 

interveniência do Banco Central do Brasil - BACEN, em .30.03.1998, no valor 

de R$ 97.500.000,00 (nO\'el'ltaesete milhões e quinhentos mil reais). 
. , , 

i 

1.: .' . Parágrafo lÍnico. A operação de crédito autorizada no, capllt se 

. apoia nos t~rmos da Medida Provisória n01612-21,de 05de março de 1998, na 
. . 

Lei n° 9.496, de li de setembro de 1997, e no contrato de confissão, assunção. 

consolidaç~o e refinanciamento de dívidas, celebrado entre a União e o Estado 

dOlRará, emoJO.03.1998. 
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Art. r A operação de crédito referida no artigo anterior terá as 

seguintes condições financeiras: 

I - valor· do crédito a ser liberado pela União: até R$ 

97.500.000,00 (noventa e sete milhões e quinhentos mil reais), a preços de 

31.12.97, que serão utilizados, exclusiva e obrigatoriamente, para saneamento 

do BANP ARÁ, e atu~lizados peJa t~xa SELlC 'divulgada pelo Banco Central do 

Brasil, de 01.01.98 até as datas das liberações prevista na cláusula quarta do 

contrato; 

,lI - o' estado, como contrapartida, compromete-se a integralizar 

aumento de capital do BANPARÁ, no valor de R$ 97.500.000,00, (noventa e 
, . 

sete milhões e quinhentos mil reais), da seguinte forma: 

a) até R$ 88.255.000,00 (oitenta e oito milhões, duzentos e 

cinqüenta e cinco mil reais), resultantes da assunção, pelo estado, das dívidas do 

. B ANP ARÁ, a seguir discriminadas: 

- R$ 34.248.000,00 (trinta e quatro milhões, duzentos e 

quarenta e oito mil reais), junto à Caixa Econômica Federal -

CEF, originários da VIVENDA-APE; 

- R$ 27.869.000,00 (vinte e sete milhões, oitocentos e 

sessenta e nove mil reais), junto ao Tesouro Nacional, com o 
. - . . 

Banco do Brasil ~omo agente financeiro; 
. ~'. 

- R$ 7.168.000.00 (sete milhões, cento e sessenta e oito 

mil reais), jumoà Caixa Econômica Federal - CEF: >' 

- R$ 13.802.000,00 (treze milhõts, oitocento~ e dois mil 

reais),jumo ao Banco da Amazônia S.A; . . ' . 

- R$ 5.168.000,00 (cinco milhões, cento e sessenta e oito 

mil reais), junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social - BNDES; 
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b) até R$ 9.245.000,00 (nove inilhões, duzentos e quarenta e 

cinco mil re.ais), em espécie; . 

III -forma de liberação dos recursos: as liberações dos recursos 

.serão realizadas pela Secretaria do Tesouro Nacional-:-Srn, em 

; consonância com o art. 10 da Medida Provisória n° 1.612-21/98, 

. observando o disposto na cláusula sétima do contrato~ 

IV) forma de pagamento: as parcelas dos recursos liberado~ 

serão incorporadas na parcela (P), definida na cláusula quarta do 

. contrato de refinanciamento, nas datas em que ocorrerem as . , 

liberações. regendo-se pelas condições daquele instrumento; 

Parágrafo úllico. Se decorridos 18 (dezoito) meses da data da 
• 

assinatura do contrato de refinanciamento, o estado detiver o controle acionário 

de qualquer instituiçãotinanceira, o saldo devedor incorporado,devidamerite 

atualizado, será apartado do saldo devedor de (P) do contrato de 

refinanciamento e amortizado com base na Tabela Price, sem a observância do 
. . . 

limite máximo de comprometimento da Receita Líquida Real - RL~, a que .se 

refere a cláusula quinta daquele instrumento. 
';. '! '."'; ", . 

Art. 3° A eficácia do contrato de abertura de crédito fica 

condicionada à comprovação pelo estado da existência de dotação orçamentária 

para fazer :rrente aos compromissos assumidos: conforme determina a cláusula 

sétima des~e instrumento. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 17 de novembro de 1998. 
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

,CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL 

Quarta·feira 18 15995 

I CMN w 162/95 

~ÇN,d( ~'l.~1. '15" 

Pmgr.zma de Apolo à Reestruturação e ao AJu$t.<! fi~cal de E~tadcn. . 

Senhores Conselheiros, 

Ao longo do' ano de 1993 foram negociadas e refinanciadas as dividas 
contratuais internas de responsabilidade das administraÇões direta e indireta dos 
estados, contratadas até 30 de setembro de 1991 jllnt6 aos órgãos e entidades 
controlados direta ou indiretamente pela União, nos term& da lei nO 8.727, de OS de 
novembro de' 1993. 

2. Esse refinanciamento. tido como terceira e última renegociação de obrigaÇÓ€s 
de estados junto ã União - anteriormente ocorreram ree,struturaÇÕ€s de dividas' de 
origem externa e interna ao amparo das Leis nO< 7.614. de 10 de julhode~9B? e 
7.976, de 27 de dezembro de 1989 - mereceu adesão da maioria dos dev~dores, 
proporcionando o reescalor1amento de obrig3çóes no vàlor equivalente a RS 33,4 
bilhóes, posiç3o em 31 de outubro de 1995, o que permitiu a regularizaç..3o de granqe 
rate do contencioso existente entre os devedores E a UI,;ilO 

3 Essa rcnegociaçáo propiciou 30S €s\adG: consideráveis van:agens fOI 
concedido rrazo de pagamenlo de 20 anos com possibilid;:..de de prorrogaç:!:3o por nlqjs 
1 (: :lrlO:,. f"lém disso, com visl3s <l isol;,I os c:s\3do:, da c.8njuntlH3 atual de taxas dI" 
Juro;;, fCHam i1l13ntidos os jUlos p3ctuJdu~ !1;)::; C;)(~f.ê,~S oliain:::is, os qU2is na média 
shuanl-:;e el!l 6.5% ao 3110 acilll;) dd inf];J\-:;o. f'"j,;rr.:::~:;, foi <:.:sl;belecido o lim~e maxi;llo 

de 11 % da ~e~íta liquida real dds est,ldos par'3 comprO!lletimento 110 pag3mentocio 
s?lviço d3 divida lolad:] (' de outras divid:::s en::ío c)~stentes e já refinanciadas 
;:lltPTIOlllwrl\e - drvid;J:, loxtefll,l J\llIto :',' !t~::~S. ;:;0 rGTS e resultante do 
r,ojlll;]11l:r:llll;;1l111 da l.CI 11" 7.~17GItl') 

" fI :,1:,1,'11\;,'1111.:1 dI' ;11l1,.)11(11l,,11~} d,) 1,':'11."".:: :11'~'1l1() :'l\ljllcinll:1 :l\lllJ1j1I('DU:i do:. 
I : ; ;""il~·~. 'I i' \' j ~- "\ \ l' ".1: 11 11 ,li'! _IUI! '1114) -( 11 I 1lt I) I 1 111 I: i: \I f 'I: I! lI. n; I O~I CI t )dOI c:) <)1 I: JlIl;Ú:J. dê: )i.H: 

) 
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Os quais destaca-se 8 Caixa Econômica Federal-CEF,·del.,nlora do maior vol:.Jme de 
créditos e com atuaç.l'lo voltada para programas sociais do Governo Federal. 

5_ Adicionalmenle, O Senado Federal, por meio das Resoluções nO< 20IB1. 98/92 
e 96193, que autorizaram o repasse aos devedores originaIS das condiç6es obtidas pela 
União nos acordos de reestruturaç:'lo .da divida do setor público brasileiro junf,o a 
bancos comerciais estrangéiros. estabeleceu a vinculaçâo das receitas dos estados e 
municfpios em garantia de ressarcimento das obrigações assumidas pelo Governo 
federal. -

6. Essas medidas permitirarnalcançar a atual situação de normar.-dade no 
Jmprimento das obrigações financeiras das Unidades da federação junto ao Tesouro 

Nacional. não sendo recome!ldável. portanto, alteração.nos atuais esquemas de 
'efinanciamento, '. . 

7 Entretanto, com 8 significativa redução da inflação decorrente da 
mplementaçM do Plano Real. reduziram-se. também drasticamente as receitas 
nominais decorrentes de aplicaçõeS financeiras, as quais vinham sendo utirtZadas por 
munas estados para custear despesas correntes, inclusive despesas de pessoal. 

8. Simultaneamente. com o fim da corrosão inflacionária que erodia despesas 
fixadas em termos nominais, os vencimentos e salários do funcionalismo público, como 
os dos demais trabalhadores brasileiros, passaram a manter seu valor real, elevando 
desta forma o peso das folhas saíariàis. 

g. A perda de receitas financeiras inflacionárias foi parcialmente compensada com 
J significativo aumento experimentado pelas receitas fiscais estaduais a partir do Plano 
Real. Comparando-se o período julho de 1994 a setembro de 1995 com o período julho 
de 1993 a setembro de 1994, as transferências do Fundo de Participa~o dosESfá"dos' 
cresceram 15%, em termos reais. e a arrecadaç.ác do tCMS elevou-se em 28%. 
também Em temlOS reais. observando-se a partir de julho último uma estabil:zaç.áo 
dessas rCC!?:13S. 

10. [r;:rel,;nto. \'3lios estados concederam, no segundo semestre de 19~ e no 

primeiro :,':~1eslr(' (je 1995, aumentos e vantagens ~~2ii3'!S a seus servidores, os quais 
tíClnsfonll:õ::!O-s/.' em ;Jumentos reais. A estes aumcni0S vÍ{:.<lm SOr.l3r-Se mecanisrnDS 
d'2 C1CSC;!;,·o;~u' \'('oe:,lIIVO autornático das folhas S21ê,j.;is cios estados, sob;) fü<Tn3 de 

1f10-.,)1)101::,«' ~k \:lllLlIlcns e gra,lifH:3ç:0cs pre\'i"I:.:~ :::':::0 k.,:)isbç(.·.'::· cs13duais 

11. l~~:·.· qU:idro fez com que ~lguns estados flC2sscm em siluaç.áo de desequilibrio 
fI11:1;I<:('I:,' I,.·v:,'),io·o:; n incorrer <irn sucessivo:; 2\!:~SOS no cunlprimenl0 de 'suas 
<)tJri~l:lçil< Ir ;lt,::lIli~;t;lS' e ;) recorrer <3 ernpr~sllfno:~ tJ3rl::::-"lrios de curto prazo em 
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f\r.ll('cip:i::".,' ;, l,eccil:l Olç3fl1ent:lIia '. ARO. ;1 ta";lS;-ÔC julOs e!ev"d3S:- OS quais 
;IGl!J:lI:;::: '{1'~1 :lIJI:i":ll "inda 11l;~is a silua~o. 

1:' I: I'/I'il:'''''' 1l1l\',·(!i'·':(·~,d(·1'I(l~,()w;"Ji;;i,hlfl;,cdd<)~.(':;1;lliOSCIIl1l1\ICipioSA1 
revelou défidt primário de 0,3% dó PIS - fato inusitado nos út1irn-D$ cmco anos - e \ 
défici1 operacional equivalente a 2,7% do PIS. No mesmo período. o Governo Federal 
acumulou superávit priniário de 1.3% e déficit operacional de 0.8% do P18. Após 
manter no pertodo de 1991 a rneado$ de ~994 eX~fUçâo fiscal semelhan~e li obtida 
pelo Governo Central. conseguindo .em alguns momentos resultados até mesmo 
superiores aos da União. ~s finanças estaduais apresentam agora comportamento 
oposto, apesar da conjuntura amplamente favorável das receitas fiscais compostaS peto 
ICMS e petas Transferências da União. Trata-se de situaçâ9 que urge reverter. já que 
a cqntinuidade do ~mbate à inflação re<.Tuer equillbrio tiscf!1 não apenas <io Gove!:flo 
Federal, mas de todo o setor público. 

3. Levando em conta a álVersidade de situações dos diferentes estados, o 
programa proposto compreende medidas de ait!Ste fiscal e saneamento financeiro, bem 
como linhas de crédito condicionadas a essas medidas. AJém disso. prevê-se a 
possibilidade de reestrutUraçâo das AROs, sob condições estritas e que pennitam 
reduzir o déficit dos estados. 

f - MEDIDAS DE AJUSTE FISCAL E SANEAMENTO FINANCEIRO 

14. O programa ora proposto visa a implementação de me<fldas que permitam aos 
estados alcançar o equmbrio orçamentário sustentável. De nada adiantaria possibilitar 
refinanciamentos sem que, simultaneamente, fossem eliminadas as fontes de 
desequilibrio fiscal e financeiro. 'Sem este esforço, a situação de inadimpléncia e 
desajuste tenderia a repetir-se. 

15. É importante reconhecer. que vários governadores decidiram desenvolver 
esforços próprios para a implementação de reformas administrativa. patrimonial e 
financeira em seus estados_ O programa de ajuste vem. portanto. somas:s:e:-às 
iniciativas dos próprios estados_ 

1 G. (nc~:,sário. todavia .. esta!x?lecer de lomia organizada c monitorada 
comrromissos firmes com metas de ajuste fiSCêl comas- quais qualquer estado que 
descjC p;lrtici;13f dos denl:Jis componentes deste programJ deverá compronieter~se. 

17 (l,ssirn. ;, ro:;sibilióadc de obleilç .... 'lo dos refinar~ci3mentos aqui indicados 
dC:P"110f'I;, 00:-. ~.('nui:l!e<: 01I1lpr~)fllissos (~e ajUSte' f1SC31 e ( .. lanceiro Zl serem mantidos 
pelo:,esl:ld(l'" (jul;l!lte :; \'1\1~nCl;J du pil>-):,illl::J 
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!,) ÇONTI~(1L F.EI3,El'UDAO_l18_DfSJ:'ESAj)E PESSQfo.! -...., 
1) "f!'dll/If :::, d('~;PC:,;iS nlfll n fUI1Cioll:l!ISII10 plJ!JIICD cst;duJI, no llli111l1l0. ;10 IlIlliiC 

I":phlc ()()% (';l'~;',enLl pai cento) 0:1 reccf1:õ conCllte liquida, illlplernentando em 
1 q~r~ ('di,,;;!!, <i(' 1",11l Ill{'!lO:;, 1 fJ (um terço) do eX0::dcllte ,1 estc limite'. !lOS tconos 
lI:! I "1 C'llllpt"IIl\'II1.l1 (I" n}f~i:), 

:'\ Iftqd, ·:lt'·f!:.~~ fl't"~lr.:~.:111~·!11~' (I', I!:III:"" di' :t'!1111TlI'1:H/t() (' plov/'r\1o:. ~It('vist()~) nos .t
l 

srtigos 37. inciso XI. e 17 do ADeJ". d<J C<lnsti1uiç!lo Fedemt. 
3) reduiir o quadro atual de 1uncionlirios. inclusive através de programas de 

desligamento voluntário; , 
4) não conoeáer ao funcionalismo estadual reajuste de salários e remunerações. a 

qualquer titulo. com periodicidade inferior ou percentual superior aos concedidos 
pelo Poder Executivo da União aos seus servidores: 

5) revisar. em convênio côm o Ministério da Administra~o e Reforma do E&lado, a 
legislação de pessoal do Estado, com vistas a revógar quaisquer beneficios ou 
vantagens concedidas aos servidores, públicos estaduais não concedidas pelo 
Poder Executivo da União aos seus próprios servidores; 

6) adotar medidas. até o final do primeiro semestre de 1996, para adequar o sistema 
de previdência do servidor público estadual a parâmetros que ~urem seu pleno 
equillbrio atuarial; 

1 encaminhar propoSla de em~nda constitucional às respectivas Assembléias 
legislativas ajustando a Constituição Estadual às alterações que vierem a ser 
aprovadas na Constituição Federal no ãmbito das Refonnas Administrativa e 
Previdência. As emendas que não estão -condicionadas às alteraç6es da 
Constituição Federal devem ser encaminhadas até 60 ôeas ap6s assinatura dos 
contratos de créditos realizados no âmbito desse programa. 

8} PR!YATIZAÇAO. CONCESSÃO DE SERVIÇOS pÚBLICOS, REfORMA 
PATRIMONIAL E CONTROLE QE ESTATAIS ESTADUAIS: 

1) estabelecer. até o final do prim~iro semestre de 1996, programas operacionais de 
privatizaç.ão. concess:.io de serviços públicos estaduais à iniciativa privada. reforma 
e desmobilizaçIlo patrimonial. nos termos de convênios a serem firmados, 
respectivamente. com o BNDES. com os Ministérios responsáveis pelos serviços 
a serem concedidos e com a Seae!aria de Patrim6nio da UniMo destinando à 
redu~o da divida junto ao Tesouro Nacional parcela das respectivas reeeita!;,<H;,er 
estabelecida em funç;:3o da relação dividafreceita liquida real; , 

2) implantar, até o final do primeiro semestre de 1996. mecanismo de controle 
céntralizado sobre 3S empreSilS e'slJtais estadu::is, visando -ão controle de 
despesas e ;j 9craç~o de informações fiscais consolid;.Jdas; ,:1 
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C) 6lJfv1El"TQ_r2f\J3ECEfTA MQDERNIZ6ÇA0~JJHl:iORIA DQS SISTEtMS Q.E 
ljl~!3.ECl\l)f~SI,O, OE C()N1RQlfJ,I(tGf\ST0_LllEJ3.t..:Jl-?:.ÇAo~E IWQRtAACOES 
FISC!\15: 

1) explor;lf p!eIl:Jlllcllle SU3 base tribu,3ria e <'JescrlVo:vcl esforços paró incrC'1l1en,ar ' 

<3 ;-JfTec.,d3~-::W tributária própria·em índice mensal a ser pactuado com o Ministério 
d3 F;-J7I?ncL---', ' 

/) illlplcfl1(~f11:", ,'In COIIVhlio te com 2~~~;isti:I1Cl:, tr':C!1iCl do tJ\inislério d3 Fazenda. 
pr (ljClo de ! I .o-:i( 'I ni7:lç;J() ti:, ;;eot':2!1:! Es);,du:li de 1- ;'!(Ild:l crl\'olvcndQ :2 rnelilori;l 
Ou ;1 illlpl.'lll:''l,,-:1O (iI' ~j:;t(,f1l;l:;dc iI1101111~llic.l COIII viS;;";;lO aumenlo da ,JIlecadaçào 
111!.lj1;'III:l I' :10 coíítlol<: da (i<':;p(':,,!_ 

-~ 1 ' 
"", 111",,11." fi 1"11',:11111"11'" :'1 :;"('11'1:1'1,1 do 1,':,',"110 1::1CI(II\;11- :;lN () Iltlxo de c.lix3/J 

do EEtado e dados cobre Eua execuç!l.o orçamentána. flOancelf8 e palnrTlOfl.al; , 
4) encaminhar mensalmente é Secretaria do Tesouro Nacional - STN relatório 

detalhado sobre o cumprimento das metas estabelecidas no programa de 
saneamento financeiro. permitindo a realizaçâo de auditoria. pela STN. ou 

. 6rgâo/entidade por ela designado, quando esta julgar conveniente: 
5) informar 00 Ministério da Fazenda, com antecedência de 30 (trinta) dias, sobre todo 

e qualquer ato ou medIda legiSlativa que impftque em aumento da despesa ou 
redução da receita. inclusive guanto a tramitação e sanção de projetos de lei que 
visem o criação de municlpio sem viabilidade de sustentação econ6mica. 

~) COMPROMISSO DE RESUlTADO FISCAL MINI MO; 

.I alcançar resultado p~rio trimestml rnlnimo requerido para atingir a meta de 
equillbrio operacional. tendo ~m vista o quadro de usos e footes do estado e a 
rela~o divida/receita liquida real; 

2) dotar o orçamento do Estado de recursos necessários ao cumprimento dos 
compromissos decorrentes do progmina detaneamemo financeiro e de ajuste 
fiscal acordado. Os projetos de lei correspondentes deverão ser enviados até o 
primeiro semestre de 1996. 

E) REDUçAQ E CONtROLE DO ENDIVIDAMENTO ESTADUAL 

1) manter durante toda a vigência do Programa a adimplência do Estado e de suas 
entidades controladas. direta 011 indiretamente. para com a Uni:lo e suas entidades 
controladas direta e indiretamente; 

2) náo contratar novas operações de Antecipação de Receita Orçamentária-ARO; 
') assinar aditivo ao contrato de refinanciamento da Lei nO 8.727. de 05 de nOvembro 

de 1993,· estabelecendo dáusula contratual comprometendo-se <l despender até 
11% (onze por cento) da Receita Liquida Real no pagamento das dividas reff::!lÍdas 
nos artigos da citada Lei 
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11 - LINHA DE CREDITO I 

1 n Considcr;lI1do ;] Si,U;lÇlJ() <é:llIergcflcial em que se encontram 3S flõ13flÇ3S de 
:llqUIll:~S Unid:Jd!·~; (i:, r,'cicr:I(',,) fie":l cri:ld:: ! jnh:: de> Crédito :;Ubo:riIll3da ;,:;, . I • - -

condiç:úc:; cS\:lllel,'cid:l:. :; :'<-'gulI 

19. Os recursos dcvem ~cr destinados 30 pagamento de débrt.os em 3~"2S0 ;.;\12 30 
de novembro de 19%. acordados com o Minislerio da Fazenda. sao elegíveis os 
estados Que.;1 oítcrio do GovcrTlo Fedcr;)!. se encontrem em situ3Vlo finanC12ira que 
JII:',lifl<]ll(' ~l ;:1"':,:;" :1 ,,·.L' l;;ill;l 

)0, () v:Jlnl 1I1:'IXIIIIO pOI e:,LltiU (~ equiv:licnll':] ll-I (l,ma) quoU (11 H: ti 1:.1 1\011lilUl 
j:\!lei(o-ollll1!.lror9~)l do f \JlltJtl de I ';lllicip:l\::lO do l:;I:Jdo. C0ndiciol\:ldo. {lO minimo, ;~o 

plevi·.ln (I, .'[_11"(1'. I) (' I d:! :,f'V;") I. f((:llldo :1 li!H'I;l(ltI COf1(liCiOIl:l(j:l a ;1:,:;1I1alul;J do 

aditivo B que t;e refere a mencionada allooa E.3. Excepci0n3lmente. ft critério exdusivo 
do Ministério' da Fazenda com !base em exame detalhado da (.ltua~o e do 
desempenho finanCeiro do mutuário. este montante poderá ser ampliado desde que o 
valor da presta~o mensal não ultrapasse a':% (quatro p<X oentoL,mensais ~8 Receita 
Liquida Real. podendo 6er an~écipado até 113 (um terço) do valor do emPréstimo e 
condicionado ainda. além ço pi~visto nos Itens O e E. é implementação de programa 
de ·saneamento financeiro e de ajuste fiscal envolve.odo outros componentes e 
condições dentre os previstos na seção I. e cuja execução será. monitorada pelo 
Ministério da Fazenda O empréstimo fica eoo<flCionado é aceita~o pelo estado de que 
o'percentual de comprometimento da receita liquida real referido neste Item é aãlCional 
ao limite de 11% (onze por cento) para pagamento das dividas jã refinanciadas junto 

J Governo Federal (leis nO< 7.976/89'6-727/93, divida externa, dividas junto ao INSS 
~ FGTS). 

21. O agente financeiro será a Caixa Econômica Federal e o prazo do empréstimo 
será de 24 (vinte e quatro) meses, podendo ser estendido até 36 (trinta e seis) meses • 

. desde que não ultrapasse a 31 de dezembro' de 1998, de~endo ser pago em 
prestações mensais e iguais, sem carência. 

22. Os encargos financeiros smáo equivalentes ao custo de captação médio da 
CEF, repactuado trimestralmente com base no último balancete, acrescido dê 0.5% ~o 
mês incidentes sobre o saldo devedor atuaHzado. e comissão de abertura de créãlto 
correspondente a 1,5% (um e meip por cento) sobre o valor do empréstimo. com vistas 
à cobertura ~lo risco da operação. 

2~O risco operacional será do Agente Financeiro. com garantia do Te!)ouro 
.-.lacional, que contará com contra-garantia dos beneficiários atravésge sisterpa de 
autoliquidez. mediante vinculação das receitas previstas nos artigos 155. incisoJ!! 157 
e 159. incisos I, alínea "a". e 11 da Constitui~o Federal. com anuência do_,~,anco . 
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centralizador das receitas estaduais, e débito automático das prestações à conta dos 

recursos vinc'ul2dos em garantias. , . 

2·~, Â líb~r3çjó dos recursos ser;; feira em p3rcelas periódicas, segundo 
(' ·:O:-,(Klf;111l2 fine ,>ceiro que conjugue as necessidades do tornador com o cumprimento 

,'.'. rll("t3': pr,:",r'óc.obelec:ídas por ocasiáo ÓJ con:r;,lê~," 

() t;\'ll.~~,,~i;',ri() devef;' :lpresenl;,r certid:'o fF-::::ÜV3 do INSS, FGTS e ndo 

'·":;,'r;:'l SI' eflCO:~:;;1r insaito 110 CAOIN C0!l10 in2(jirn,J~?:-;:':. JiJtemativ;;;ncnic. o LstZldo 

,'z;'Jt'r;'l apreSCnL21 35 a:;;~d6€s riegativ3s do INSS e FGTS juntamente com 3 so\uç8o 
P2i;1 os ;ltfa:;05 que deram origem à inscriç:,o no CAOIN. que poderá envolver 3 

li:i::: :IÇ:lfl de' p:a:«' do crédito. o\)selvad;l .:1 legislação p'211mente, 

:).~ fi corl:,>:O:;SdO dos clll!lIéslimo,; flC;113 OJnÓIC~,ln3d3 à 3utorizaç":lO do PoJer 
I "~lí',l:JlIV() r ::l:::dual. que c..ontcrnple inclusive éllrloriJ2ç:..'lo p3r;1 o Estado ;)ssurnir os 
. ,,,'lj,'OIIII· ... ')·.r'·I,;,ido:: fI:1 :;CÇ:IO I de:,!t' v(110. (' do ;;"!l:ldo Fedelal Os contrato:, dt~ 

. ·:" ..... 1,·" , ... :' ... :1',''',- ,1.,,,1,,, \ 'li;' ;1',. ,1.'",·.ld.I·, '''.1;;''>! ,., ;"'l"l' :Jtt-:I Inl:1Ihqllid:I,:ll) dn, 
débi100 beneficiário se compromete. wb as penas previstas no parégfBfo teQuinte. B 

cumprir 01; <:x:J-n1promissos de ajuste fiscal assumidos com o Governo Fedeml 

27. O contrato de empréstimo estabeleoerá que o nao cumprimento de quaisquer 
das medidas de ajuste constantes da seção l que tenham 6ido pactuadas entre o 
estado e a União. salvo decisâc) contrária e especifica do Conselho Monetário Nacional; 
importará a ~p~icaçllo de uma O!J mais das seguintes penaftdades, a aitério do credor: 

, 
- reduções sucessivas de 3 (três) meses do prazo de pagamento, 

independentemente do n(vel de comprometimento na (ere.ita reª1 Ifquidaque essa 
redução acarretar; e ,," 

- vencimento antecipado da totalidade da dIvida. 

lU - LINHA DE CRÉDITO 11 
, ' 

28. Corri' vista~ a financiar programas de ajuste do quadro de pesSOal pr~Ponh~ ,,'" , 

que a CEF ~ja'autorizada a operar linha de crécfáo para este fim. São elegíveis todos 
os estados. edm prioridade para aqueles não atendidos peta Unha de CrMáo I. "', 

.;,} . .q~:." r'~ 
... t 1"' 

29. O agente'financeiro será Caixa Econômica Federal. O prazo rerá de18 
(dezoito) meses~ com 6 (seis) de carência. Os encargos financeiros serão equivalentes 
ao custo de càptação médio da CEF, repaduado trimestralmente com base no último 
balàHbele, at:réscido de 0.5% ao 'mês incidentes sobre o saldo devedor atuaflZado. e 
comiks~o de'~a_bertura de crédito correspondénte a 1,5% (um e meio poricento) sobre 

,-,~ , " ,'. ' 

o và'mr do empréstimo, com vistas à cobertura pelo risco da opera~o. 



16002 Quarta-feira 18 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Novembro de 1998 

~o. O risco operacional será do Agente Financeiro e a garantia do Tesouro 
,"'acionaI. que contará com contra-garantia dos beneficiários através de sistema~e 
autoliquidez, mediante vinculação das reCeitas previstas nos artigos 155, inciso 1,157 
e 159, incisos I, alinea ~a~, e /I da Constituipo Federal. com anuência do banco 
centralizador das receitas estaduais, e débito automático das prestar;-Ões à conta dos 
recursos vinculados em garantias. Os recursos ser~o liberados na ITl€dida do 
cum;Jrimr>nto de melas fisicas de redupo de quadro ~cord3das no contrato. 

{'Ofllll .. ', "~II'('Il'-'l'O \'-"'I'O~ '>"!""l)'" I"l'l·,.· .. ' .. ' '0 l)')CI'l<))'''' (·nu :1"j'i1'l do'" , J .... ~~.l _ ld\. ••• J"-. . ..) ..... '.l \.....,-, _ ••• /.~. I ~') ,.~I' ........ '-- . 
') . 
. , I 

1;lnilc::; q'fe sr>riarn rccomcndjve~s P;Wd este tIpO de empréstilllo. ;) t.3.)'.;,5 de ju;os 
(' h: \':1 d 3:~, ;)~] r;! \' 3ndo sua situação fm:mccir 3. Este risco deve ser m3ntido junto aos 
;lI!!;'!;:; ;Jq<.'nlf·:. lUl:lIlci:'~doICS, que rccc!Jel;llll re:l1Wll'l:lç.:-IO pOI ÚJis riscos em fun~o 
<1:1$ 1:!X:I'. co!lr:ld:l~, C;llJt' , pOlem, 01:11 cOIHilçú"'::' p:lI:J que·, em ll:l:.;e:.; inleil:lmen:e 

VOIUI1L'1I1:1:: ; I :""'.'WIIl Iivremen1e p:lclu;Hi:l:, \'11;1 (. ;';. p:li k~,. ~;q:, (edlJ~ do o cus10 

f III:;! h " 'li, I p: \l ., .' <':.1:;1\ (l h )fIl:Jdol (' ;! :.:" 'qtH; !d" ;; I< " Ili H 'I: I'" :lO dl):. ("/ ("dih)'; pelo ll:lI1o.l 
, , 
li: 1 ': I: L lI). I) 

32_ Nesse sentido. proponho Geja autorizada, em caráter e~cepciooal, a 
tranGforma~o destas operaçOes em divida fundada, ~ubordinada és ~uintes 
c6ndiç6es: a) auxiliar o saneamento finanCeiro e os esforços de ajuste fiscal dos 
estados eleglveis: e b) os recursos decorrentes do empréstimo serM obrigatoriamente 
destinados ti quitação das operações ARO existentes. 

33. Sâo eleglveis 6s estados e o Ois~o Federa!. desde que assumam os 
compromissos éonstantes no item E da seÇão ~ devendo cada operaçâo sef autorizada 
individualmente pelo Ministério da Fazenda, 

o valor máxim,o corresponderá às operações ARO contratadas até 30 de 
iovembro de 1995. O agente financeiro sefá o banco credor da opemçâo ARO. que 

poderá ubTaar-se, para tal finalidade, de recursos captados ao amparo da Res. 63. 
Admitir-se-á também que a operação fundada seja reaflZ3da em banCo cometclal 
diverso daquele que detém a operaÇão MO, -desdç que com mecanismo de 
casamento de ambas as operações. Para este firí1. fica o Ban.co Ce~ a~orizado a 
estabelecer limites decrescentes para operações ARO para as instituições integrantes 
do sistema financeiro. nacional, tomando por báse os saldos éxistenteS em 30 de 
novembro de 1995, e correspondentes (imites crescentes para operações fundadas_ 

35_ O prazo máximo é de 24 (vinte quatro) meses, com pagamento em prestações 
mensais e iguais, sem carência. devendo Os encargos financeiros ser livremente 
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pactuados entre as panes. O risco operaDonal será do Agente Financeiro e as' 
górantiasserão li\f[emente pactuadas entre as partes. 

,j_ A CEF poderá, a seu critério, operar como banco de segunda linha, nas 
peraçôes de alongamento realíz?das por outros bancos, desde que' o risc.o da 

,-,peraç:3o continue com o banco comerDal Quando a 'CEF atuar como banco de 
segunda linha, deverá ser cobrada como taxa máxima seu custo méd!<? de captação, 
repactuado tnfl"t{?str3lrnente com base no úhimo balancete, acrescido de 0.5% ao més 
e comissáo de 3lJer1ur2 de crédrto de 1.5'i=c (um E meio çrJ: cento) sobre o valor do 
empréstimo, po<iendoQ ballco comerci21 C'0Jr;3r, Oc' má):imo, <3 qualquer titulo. este 

37, (" ("1)Jll::1i;;,':;:) 11:',; ()p(:r:lç~S rrt'v:<:s Il~O:, :;eç(".'':o li, li! e IV ::,CI;~ L:I;"1 com 
.' _ 1 _ _'o ,'-", 0:'\" ~) 'l';: ._',:. " li fi ,.) 1on ":, 

e:t~:-ep.c:ll)fl:11Irj2\)" du', 1:'I1:;'~,: !l;1 r\c:,ohJ~,,'\' I ••.. ".', (ji .• ,. (J, Id' L, Cc ." o', 

30 !~ tlllj1:J1\:1Il1e (css:lllar qu~ a i:n;!12rllCn::lç-dO Je.ssc pro-;)I:una ::.6 se taz 

po';sív('1 ('In r;7 ~\l) do:\' !,'IOrIlO!; cio:; rCllflJ!\C::3:W:Il"',;ail1:J3!'2GOS [13 Lei (lo 5727. de 
O~) <ir: 1,11)\'{'lllf'{t) di' 1~1():, '"IIl:; 1J:II{lflH?lllY 1c'!:lCj;.'il:'O():;;' p;~()a!!leilto d~ p:lI1cip3\ e 

f'IlC,;f()<l\ ~·,1·:\'11.~1J) d(' h:~::..· p.lI:1 () ('S1:1!)0+'·,'j:ir __ '"h.: ,::?:.; CI,,1i)d!il~Ú''''~:' ;icilll~l l~s~~:1n. P3.(;l, 

;1h':lf1Ç:1I-~~I' ('1:', ()~11!~11\'t):~ lllt'l;'f)':tn', 4~ ;!:<;t)~)t!!:~: \J :l1~):l~;~ln(l \.lt 'l:í.ljl~~n:~ IH>l~,.·'.,'_~~·3Iios (,. 

if;qlf0':,j 11Idl'~'(;1 .: 111.1I11J11·11\-~~:1 de) 111lxo dI' [í'~~)illl'~ :l ~ " .. i\)::·: [ (.~)!li)111Il:.1 i (",i'.~I:l1 nus 

I 1 i \' I • [', : 111 1. ! : 

39_ As linhas de créditos aqui estabelecidas poderao, em alguns casos: ser 
complementadas cóm a contratação de financiamento junto 'a organismos 
j~lernaclonais de projetos de reestruturação da administração dbS' estados," 
contemplando: entfeout~as, -as hip6teses de venda de ativos ede participação 
GOCletária e de enxugameAtoda ,máquina estadual. ',', ' .. " ',) 

40. Fica O Ministério da Fazérada aUtorizado a baixar as no~ complementare;t ' 
necessárias ~ imp1ementaçao do .disposto-oeste Voto, cabendo li Secretaria do Tesouro, ' 
Nacional a r~ponsabifidade de implementar, no âmbito do Ministério da Faúmd<!, as 
aÇÕes correspondentes, ' " ' 

t. Por último, segundo-orientação do Presidente da República. selá desenvoMdo 
.,rograma· comptemeotar a este,visando 8 incentivar programas, de privatizaçâo no 
Ambno dos ~tados de modo 8 que 8S reêeitas dess~ p~o sejam d~tinadas ti. 
redução dos débitos em atraso e do estoque das dividas estaduais. Proposta neste , 
5entido, já vem . sendo . desenvolvida pelo BNDES. de aco,roo com as diretrizes do , 
Conselho Nacional de Oesestatização_ '" ,', ' ,:. ' , " '., ',,' -', ". '" , 

VotÓdo Con'deih'eiro" ; ." .. "", 
:1 I 'I,. 

I­
,~ 

'O:tL 
i19m' ,-):(. 

" , 

PEDRO SAMPAIO MALAt~ 
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(CMN N: J 1-5 7.35 I 
tA. :l()J.(. <?J ~ 5')-.5' 

PROGRAMA DE APOIO Á REESTRUTURAÇÃO E AO 
'AJUSTE FISCAL DE ESTADOS 
'===========c============================== 

Senhores Conselheiros, 

grama de 
objetivo 
permitir 

Por meio do Voto CMN na 162/95, foi instituído o 
Saneamento Financeiro e Ajuste Fiscal de Estados, 
de equacionar insuficiência 'conjuntural de caixa 
a adoção de medidas com vistas 'ao ajuste fiscal. 

Pro­
com o 
e ·de· 

2. Considerando que, após a edição do citado Voto, foram 
mantidos diversos entendimentos entre o Excelentfssirno Senhor Pre­
sidente da República, Senadores e Governadores de Estados sobre 
aspectos operacionais e medidas de aperfeiçoamento ao Programa em 
questão, entendo conveniente a adoção das alterações mencionadas a 
seguir. ' 

I - LINHA OH CRRnITO I (Seção 11 ,do Voto CMN na 162/95) 

3. O valor máximo por estado é equivalente a 01 (uma) quo­
ta (média janeiro-outubro/95) do Fundo de participação do Estado, 
condicionado, no mínimo, ao previsto nos itens O e E da seção I do 
Voto c·m n' 162/95, ficando a liberação condicionada a assinatura 
do aditivo a que se refere a alínea E.3. Excepcionalmente, a cri­
té~:io (::-:c]usivo do Ministério da Fazenda com base em exame deta­
lh2do da ;õituação e do desempel1ho financeiro do mutuário, este 
mO!ll3:~l'2 [.'oderá ser ampliado. desde que o valor da prestação men­
~21 :~~~':" \l},t:-<1passe a 5% (cinco por.- cento) mensais da receita li­
r:;ilid::, :,"?,'O!, podendo ser antecipado aU~ "-/3 (um terço) do valor 'de 
''::!l: '~';:';': i!"!' '2 'condic ionado, a'inda, "I [m ~~() ol'evisto nos' itens O e E 
c:" ':", \.,'.~; 11° JG2/95, à implcmen1:"c,",(} ,1<2~)Logram3 de saneamento 

. ::.::: ~:; '.~: (:le aju!";te [isca.~ 1?!l\I(J}\·I:n{.:·~; OUll-O~J componences e con·· 
,j: "<,,, ',:--'< :'" os previstos na ,,;eçill) ! é,,' \'oco a·:!, !lO 162/95, e cu­
J:' ','~;- ':u';'~(' !icci' monitorada pelo I'úllisterio da Fô::enda. O ernpré!;­
till!o ';''::, cOl1dicionado à aceitaç50 pelo estado àe que o percentual 
'.:" ,:,':::':, ',r,'~ l' imelllci da recei ta ligu i d;; '~"2,Ü referido neste i tem é 
,":11" ",',' ,",-,' limite de 111, (o~lzei)oJ' C<:'l1to) para pagamento das dí-

",,', ',.:iil:l1Ic:i;Hlas jUllco :,<) <;O'''''!}!'.' Fl.:'del'al, (Leis nOs 7.9'7G/!J~' 
dívida <.'xt:"r!n e ,í)vj<i,':: ]:::\;:,) :10 1l,SS c FGTS). >I,' 



Novembro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta· feira 18 16005 

4. . O agente financeiro será a Caixa Econ6mica Federal e o 
prazo do empréstimo será de até 36 (trinta e seis) meses, incluida 
carência para amortização do principal de até 6 (seis) meses, desde 
que não umtrapasse a 31 de dez~mbro de 1998, devendo ser pago em 
prestações mensais e iguais. Os encargos financeiros serão equiva­
lentes ao custo médio dê captação da CEF, repactuado trimestralmen­
te com base no ültimo·balancete, acrescido de 0,5% (cinco décimos 
por cento) ao mês:incidentes sobre o saldo devedor atualizado, e 
comissão de abertura de ~rédito correspondente a 1,5% (um inteiro e 
cinco décimos por cento) sobre o valor do empréstimo, com vistas à 
cobertura pelo risco da·bperação. 

11 - LINHA DE CRÉDITO 11 (Seção 111 do Voto CMN n 2 162/95) 

s. O agente financeiro será a Caixa Econômica Federal. O 
prazo será de até 36 (trinta e seis) meses, incluidos até 6 (seis) 
meses de carência para amortização do principal, desde 9Ue não ul­
tra~asse a 31 de dezembro de 1998. Os encargos fin~ce1ros serão 
equ1valentes ao custo de· captação médio da CEF, repactuado trimes­
tralmente com base no 61tirno balancete, acrescido de 0,5\ (cinco 
décimos por cento) ao mês incidentes sobre o saldo devedor atuali­
zado, e comissão de abertura de crédito correspondente a 1,5% (um 
inteiro e cinco décimos por cento). sobre o valor do empréstimo, com 
vistas à cobertura pelo risco da operação. 

III TRANSFORMAçAO DE OPERAÇOES ARO EM DíVIDA FUNDADA 
(Seção IV do Voto CMN n2 162/95) 

6. O valor máximo corresponderá ao saldo devedor das opera­
ções ARO contratadas até 30.11.95, acrescido das operações contra­
tadas ao amparo da R~s. 2.221, de 06.12.95, deste Colegiado. O 
agente financeiro será o banco credor da operação ARO, que poderá 
utilizar-se para tal finalidade, de recursos captados ao amparo da 
Resolução 63. Admitir-se-á também que a operação fundada seja rea­
lizada em banco comercial diverso daquele que detém a operação ARO, 
desde que com mecanismo de casamento de ambas as operações. Para 
este fim, fica o Banco Central autorizado a estabelecer limites de­
crescentes para operações ARO para as instituições integrantes do 
Sistema Financeiro Nacional, tomando por base os saldos das opera­
ções existentes em 30.11.95 e correspondentes limites crescentes 
para operações fundadas. As operações contratadas ao amparo da Re­
soluçdo 2.221, por não integrarem o lirüte estabele·cido pela Reso­
luç5:o C!-lN 2.218, se transfoLJnadas em fundada, ne.c modificam os li­
mit:es ccsoectivos. Estes limites seréo iaualmente reduzidos, 2::-0-

;:01·ci<lI1Clm~Jlte aos valores recebidos !=leIas insti;:cições financelccs 
pa~i1 li~uidaç80 totcl ou parcial de op<?rcçõ~s A~C, 110 taso de ~~i-
1 i :·.êlÇ.~t) de f lllilllciamento conoedido '-iOS Gcv'~J.on:;s ~)elo Eanco l:.=.·::!o­
:,.:, 1 d" ;,."".O!]\,oJ.y imcllto CCOJlóil1ico e Soc:.:: 1. 

t) pl ;:':t-~ TTi[-:X),mo /> \~e 3G (;_~:_:::.:.a I.~ l;(~i,::'! illv~;e~~, lnc~: .. __ :',.:~ 

r: (~:;c i:;.1 J(l(?~~es de c.J.l"éncia pdl·') dmorti.::':':~"':~0 do p:. :l\cip;; 1 ( dcs"'::.= ~~!."~ 
,~Ju lJ I I:L·.!p.:,·;,;e d 31 de dczemlno de 1998, devendo ,)S CI1Cél1'gOS ~:'::3:1-
(-~(.~"~~Tn:; ::·~.!l- 1 iVJ eme'l1l:e poctu ... ldos CI1t.l~'= ::S p.3rt.c~. Ú r isca ope;.:cC io'- \, 
::,:'-l r· .';(:!':: dn nqf'nte F' i n.;:nlc(:iro e' (15 <]ê!'::l1tJ,lS :)(?I·.:~.J 1 ivrclll<.:::nte :."'ac­
:.ll.\{j.l·, '.";l,~: \' :~:~ !)~~1·1',C!';. 
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8 _ À apreciaç~o de V. Exas., ficando enten" do qt ~ pe.nna­
necem inalteradas as demais condições estipuladas no Voto Q1N n° 
162/95. 

Voto do Conselheiro 

r-'z....~ 

PEDRO SAMPAIO MÀLAN 

CONSELHO MONETÁRIO NACIONAl 

. .. ICMN N" 009/9~ 

Programa de ApoiÇl à Reestruturação 
e ao Ajuste Fiscal de Estados 

Senhores Conselheiros, 

o Programa de Apoio à Reestrutura~o e ao Aluslo Fiscal de Estados, 
instituído pelo Voto CMN 162195, tem por objetivo equacionar a insuficiência 
coojuntural de recursos e permitir a adOça0 de medidas com vistas ao equillbrfo· 
financeiro das unidades da Federação .. Com esse propósito, foram aiadas 
tinhas de crédito por intennédio da CaIxa Econômica Fed$ral; destinadas 8 
(jUitação de oOOgações vencidas em 30.11.95, a custear programas de redução 
de despesas com pessoal e ê transformação de operações ARO junto 80 
!;ístema financeiro.em dívida fundada. . 

=~. . Durante 1996 foram mantidas negociações com diversos estados para 
:3 reestruturação de suas dividas financeiras, segundo diretrizes estabelecidas 
,~mreunião da Câmara de Política Econômica que contou com a participação do 
Exmo. Sr. Presióente da República, c:onsubstanciadas na Medida Provisória no. 
1560. de 19.12.96, e nos protocolos de acordo firmados entre o Governo 
Federal e os Governos Estaduais. O Voto CMN 001197 sintetiza tais diretrizes e 
o. estágio das negociações iniciadas em setembro de 1996. 

3. Considefando a necessidade de proporcionar prazo suficierrti(para a 
implementação adequada dos acordos alcançados, envolvendo aquisição de 
créditos do sistema financeiro, assynção de dividas pelo Tesouro Nacional e' 
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foonalizaç:ão dos contratos de refinanciamento, proponho seja a Caixa 
Econômica Federal autorizada a: 

a) prorrogar, inclusive por aditivos contratuais, os vencimentos das 
prest~s de principal e enCargos de empréstimos concedidos ao 
amparo do \.'o~o CMN nO 162195, ,e suas alterações, incluindo as que 

. eventualmente estejam vencidas e não, liquidadas, observadas as 
,demais condiç'.ões estabelecidas nos protocolos de acordo firmados 
,. éom os estados. Para este efeito, a CEF fica autorizada á considerar 

.• ampliados os prazos estabelecidos naqueles ~Jmentos para 
suspensão/limitação de pagamentos àquela' Instituição. Os 
vencimentos poderão ser prorrogados até 3<?06.97, ou a!é.a data de....-1 
assinatura do contrato definItiVO de refinaooamento da dIvida, ° que 
ocorrer primeiro; 

b) a'dquirif'eredltos detidos pelo sistema bancário junto aos estados 
que tenham renegoclado sua dIvida com o Governo Federal, com 
observância. de parâmetros negociais previamente 8<X)(dados com o 
Ministério da 'Fazenda, por intennédio da Sect'etaria do Tesouro 
Nacional, tendo presente as seguintes condições: - . 

" 

. ," - em relação à dívida fundada. a atualização dos saldos 
devedores, após o vencimento original das parcelas, deverá ser 
limitada à taxa SELIC; • 

11 - em relação às operações por antecipação de receita, a 
apuração dos respectivOS saldos devedQ(es deverá ser felta 
tendo ecmo limite a aplicação das taxas oferecidas pela CEF 
para opecaçOes da Linha 111 do Voto CMN 162195, a partir da 
data em que essa linha ficou disponlvel para o mercado; 

c) aurilentar seus desembolsos neste programa para até R$ 4,0 
bilhões, em função dos novos encargos que assume em f\Jnçâo deste 
Voto. 

4. As operações previstas nos incisos I e 11 do item 3 serão realizados 
.::em excepcionalidade <k>s limites da Resolução na 2,008, de 28 de julho de 
1993, ficando entendido que, na aquisição dos créditos detidos pelo sistema 
bancário, será utilizado o mecanismo de casamento entre as duas operações, 
com redução do limite de operações da Instituição vendedora e ampliação do 
limite de desembolso da Caixa Econômica Federal. 

5. Mediante au1or1zaçW especifica do Ministro da Fazenda, a Caixa 
Econômica Federal assumiria os riscos dessas opersçOOs, com garantia do . 
Tesouro Nacional, que contará com contra-garantia dos beneficiários através do 
sistema de autoliquidez. mediante vinculação das receitas previstas nos artigos 
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155, inciso I, 157 e 159, incisos I, alínea a, e 11 da Constituição Federal, oom 
anuência do banco centralizador das receitas estaduais e débito automático das 
prestações à conta dos recursos vi/'\CIJfados em garantias, 

6. Esta proposta, além de não gerar impacto no. estoque da dívida 
públic'3 consolidada, .contribui para reduçAo dos encargos financeiros dos 
estados e Se fundamenta no fato de Que o Pfocesso de renegociação de dívidas 
dos estados· encontra-se na fase de formaliZação. dos protocolos de 
entendimento que implicará no refinanciamento global das dívidas estaduais, 
acompanhada de amplo Programa de Ajuste Fiscal e Financeiros ~ Estados, 
com base na Medida Provisória nO 1560196. 

7. No que tange ao saldo ~s dívidas dos ,Estados junto à CEF 
decorrentes do ,VotoCMN 162195· e suas a1teraç6es.Pl:0ponho que sejam 
consideradas eleglveis para renegociação 'apenas aquelas autorizadas pelo 
Ministério da Fazenda até 15 de fevereiro de 1997. A aquisiçâo·dos aéditos 
da CEF pertinentes à essas dividas, bem como às demais dividas junto é 
mesm.'1 instituição que tenham sido lnclurdas nas renegociações com os 
estados, será feita, na forma do art. 9' da· Medida Provisória no. 1560, de 
19.12.96, medlante a emissão de tltulos públicos federais, com pr8Zode resgate 
M) superior a 24 meses e taxa de rentabilidade equivalente à taxa referencial 
de trlufos federais, divulgada pelo SISBACEN. -, 

A consideração de V. EXas. 

}, 

".". 

(," . 

./ é ~ 

)"~'4~f.f 
VC)to 40 Conselheiro 
ct-~ 

PEDRO SAMPAIO MAlAN 

'.rr ., 
,.S).; 
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CONSELHO MONETÁRlO NACIONAL 

., VOTO CMN ~.Oo.J2/97 

". 

Prowa,na de AWio 1 ReestrUturaç!o e ao 
AjusleFisc~t de Estados 

Senhores Consellielros. 

Com o proi6s"ít~dép(oPórcionaf prazo súli~iente ~ a implcmentaç!o adéquada 
dos ~cordos ~IcMçado~ no âmbito do PIOgram~ d~ Apoio i Ree$trutura~o e a.o Ajuste 
Fiscal de &t.ados, este cOllselhoaprovou. em 23/01/1991, o Voto n· 009 que, dentre 
outras medidas, autorizou t CEf • adquirir.çrédito~ detidos pelo sislema b~cário Junto 
ClO$ estados.Que tenham rern:godlldo sua di'.ida c<lm o Governo Federal. es\Jibete(.en~o 
condiçõ~ e~pedticas para a atuaJizaçAo dos $tlldosdevedores. 

2. Denlre estas condições, O Voto n° 009/97 ass9ciou a dala decone.para orecálculo 
das operações de ARO ao Voto CMN 0"162, de 30/11/95, "ue criou linha dI: 
finanéiamento especifica para • CEF adquirir tais opel1l-ções. Ocorre que, no processo de 
implementação do referido voto, constatou-se que a CEF MO p6de por falta dejundlng e 
garantias. operacionalizara aquisição das opernçõcs de ARO, de soCle que, na práticA, as 
instituições financctru ilpenas obtiveram condições de S~ retirar daS operações de ARO "" 
partir da edíçAo da Res. CMN n· Z316, d,; 25109/1996, quandQ.Joi penniti~_ 8 

lf~sformaç!o, em dívida fundada, das operações de ARO contratados em 1996. 
o,; "~." " .. " 

3. Diante de taIs t&IOS, nllo sendo ra.c:o<Í.rcl recalcular 05 saldos devedores entre 
novembro de 1995 e setembro de 1996, faz-se nc;:essMio dar fiova redação para o ikm 3 
do Volo 009/97_ "" 

4. Uma segunda alteração pr'Oj)osta, referemc ao item 4 do Voto CMN 009/97, tem o 
objetivo de tomarelara as inttnç6es do Governo federal quanto &0 crédito destinado ao 
selor publico, estabel~tendo, par<! tanto, que na hipó~ese de não aquisição dos créditos 
pela CEF, confonne esta~lecido no capuI deste VOIO, as tnstinúçôesftnanceiTa,s credol<iS 
terão reduzidos de ~us limites, de que tratam 2S Resoluç~s de nOs 2008/93 e 22371'96. os 
valores exigíveis daqueles créditos, de acordo com as condições" contratuals" até o 
completo vepcimento da opcraç~(l. independentemente d~ seu paiarnenlo ~los estados" 
devedoreS 
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S. Outra alkração que ~ imp..'k é a modifiuçl0 do prazo limile eSl4bdccido no 
hem 1 do Voto CMN 009/97 de fonna I pennitir Que as operaçÔçs aludidas no capul 
deste Voto Séjam eleglveiSi FIara a renciociàç!o prevista 00$ protocolos assinados entre o 
úov~mo federal c as unidades fcdeftda.s. 

6. As rnodjflca~ôes propostas sâo as Que St StiueOl: 

"3 •• • .... • •• • •• ~I 

J) ............. . 
b) adquirir .créditos detidos peJo sistema bancário junto aos estados, cujos governos 
terown negociado • divida estadual com o Governo Federal, com observância de 
parAmetros neeocl!lis previamente o<:ordados com o Minillt~tio da Fazendlt por 
IntennédiQ da Secrétaria do Tesouro NacionJl. tendo presente as seguintes eondiçõe5: 

I • em re]aç!O às parcelas da dEvlda fundada vincenda. a atuaJizaçâo dos saldos 
devedores dar-se-á ~Ios Indicadores e taxas contratuais até 28/0211991, e após 
pela taXa SBUC. até a data da aqulsiç.!o; . 

II • em relação às pMcelas da dívida fundada vencidas, a atualiUção dos saldos 
devedofês dar-se·' ~Ios. indicad(lres e taxas contratuais ate a data do 
veocim~nto original das partel~, e ~~s pela taxa SELlC, até a ~t.a da 
aquislçJo; 

.I!J • nos casos da dfvlda fundada somente serão considerados os aditivos 
contrat\lais tutonzaoos pelo CMN; . . 

IV· em se tritando das operaçÔés de antecipação de receita or~entári~ serão 
CórtSiderados todos os aditivos ou contratos novos celebrados até 23/01/1997. e 
após. desde: que vinculados as operações em ser at~ aquela data; 

v . ém relação ê.s operaçõc5 de antecipaç~o de teccil4 orçamcotlirill, a apuração 
dos re~ctivos saldos devedores devem ser feita conforme a seguinte 
metodologia: 

1°) apura-r.e ft dívida em 28/0211997 pelos indicadores e taxas 
contratuals; 

2°) atualiza-se o valor com data base em 25/09/1996, descapitalizando-s~ , 
pelos indicadores e taxas contratuais o valor apurado ém 28/0211997; 

)0) adiciona-se comIssão pe~~ ~a a't>c:rrura de crédito de 0. ,47% sobre o 
val~r apurado em 25109/1997 H' rv--' _ 
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4·) capitaliza-~c O valor, então obtido. utiliundo·S( as taxas pratiead4.s 
p!1.a CEF para opc~s (ja linha lIJ do voto CMN 162195. entre 
2S/09/199~ c ~ da~ do efetivo paeamento. 

c) aumenw seus desembolsos com base !lO' Prosrama Instituído pelo Voto CMN 
nOI6219S. para alê RS 5,3 bilhôes. & vim, dos novoS encarios que assume em (unção 
de~lcVoto . 

4. As operações pr~visl.a.$ nos incisos I, lI. lU c IV da aUnca "b", item 3, serlo 
r<aliudas CQm cxce~ionatida.dedo$ limites da Re.sc!uçlo n" j008. de ja de Julho de 
1993, Gcando entendido que. na aquisição dos créditos detidos pelo sistema bancário, 
ser{ utilizado meçtrtismo de c.samento entre as duas opertç&s, c.om teduç10 do limite 
de opec:aç&s da instiruiç10 vendedora c ampliação do limite de desembolso da CEF pélo 
valor adquirido pôr esta. Na hipótese da !\lo aquisiçAo dos cr6iitos pela CEF , conConne 
estabelecido no capul. (lS iMtituiçOes financeiras credoras terio redu:zidos d~ seus 
·limltes. de que tt:stAm a9R~oluções de nO. 200&/93 e ~17196. os vaJores exigíveIs 
daqueles créditos. de atordo com as condições contratuais at~ o completo vencimento <la 
operaç.3o. indépendentemtJ\!e de ~u pagamento ~los cstados devedores. ' 

7. No qu~ tange ao saldo das dividas dos estados junto à CEF decorrentes do Voto 
CfI.fN t 6219 5 e suas alterações, proponho que ~jam consideradas elegCveis para 
renegoclaçAo apen3$ aquelas auton13das pelo Ministeno da fazenda até 30 de abril de: 
1997. A aqulsição dos Créditos da CEf' pertinentes à essas dividas, bem corno As dtrnais 
dividas junto ~. mesmll instituição que tenbam sido Incluídas nas renegociações rom os 
estados, será feita.. na (Irma do art 9° da Medida Provisória nO 1560, de 19/12/%, 
m~iante. R em1s~o de títulos públicos federais, com prazo de resgale não superiôr a 24 
meGes e ~ l.a)(a de rentabilidade equivalente à taxa refereocial de titulos federais, 
diwlgada fXlo SISBACEN." 

7. Com vistas a agiliZM o processo, a operacionaliz.aç.ãO das aqul~l~:ôes pre .... istas no 
capuf desk Voto obedcce:á êiSseguintes re~ras: 

I· até o dia 20/( ~/97 os bancos ó~lent0rcS de créditos dever1!o encaminhllI 
ã CEF. a documentação çomprobe:éria <los créditos, incluindo-se os 
contratos. aditivos e eventuais autonuçõçs, planilhas com os saldos 
devedores. indicadores e taxas cOl1trát1.lais e melodologill5 de cálculoSi . 

11 • ate o dia 14/04/)97 s contratos tekbrados dc\'crllo Scr encaminhados 
'"'0 S<:nado Federal; ,.--..r 

I j,' I 



, 
16012 Quarta-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1998 

111· liquidação da operaçlo pela CEf, a~v~s da <:onla de Reservas 
Bancárias das inttitúlções envolvidas, em at6 quarenla e oito horas ap6j a 
publieaçAo do ~IO ~eliberilt6no do Senado Federal; 

IV4 O perf<>.do comprtendido entre a data de rceebimento pela CEF da 
documentação cómprobalóri,·dO$ çrC4itQs d~lidQS ~Ias instituições e sua 
liquidação financeira será desconsid~rado para· efeito da exigibilidâde 
constante no parágrafo 2" dio art.4° da Res. n4 2008193: 
V· os créditos referentes· às $OIiCitaçOe$ encaminhadas I CEF após 
20/03/97 somente utlo pagos 30 dias após • publicação do ato 
detiberll\6rio do Sen$.do Federal; 
VI. lnde~ndcntemente do prazo de encaminhamento 1\ CEf, a aquisição 

. de Créditos somente $e apliea às operações que tenham sido registradas no 
CADIP até 23.01.1997. 

&, , O Ministro da Fazenda, ouvido o MPO. poêerá autorizar a CEF 11 adquirir outros 
. créditos contra O Estado, desde que contemplados em protocolos firmadÓs·,entre os 
Go~emos Estaduais e o GÓV~rfiO Federal. c nas condições previstas no item S do ValO 
CMN nO 009197. 
9. As condições operacionais e financeiras para viabilizar as aquisições pela Caixa 
. EconôrméA {ederal, cónstanté~ d'este Volo, serão infonnadas pelo Ministério da Fazeoda 
Aquela Úl$t1tuiç!o, 

10. É o que submeto il. consideração de Y.Exas. Nos termos da anexa minuta de 
Resolução. 

PARECER N° 578, DE 1998 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
sobre o Ofício "S" nO 67, de 1?98, (n° 2.069/98, na 
origem), do Presidente do Banco Central do Brasil, 
submetendo à apreciação do Senado Federal o 
contrato de confissão, assunção, consolidação e 
refinanciamento de dívidas, celebrado com a União, 
em 30 de março de 1998, com base no protocolo de 
acórdo firmado entre a União e o Governo do Estado 
do Pará, no âmbito do Programa de' Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste· Fiscal dos Estados, no 
valor total de R$274.495.0M, 33 (duzentos e setenta e, 
quatro milhões, quatrocentos e noventa ç cinco mil,. 
sessenta e quatro reais e trinta e' três centavos.) ~ \. 

RELATOR: Senador JONAS PINHEIRO 
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I - RELATÓRIO , . 

I j • j~_ 

o Presidente do Banco Central do Brasil submete à apreciação 
do Senado' Federal o Oficio "S" n° 067, de 1998 (Oficio PRESI n° 2069, de 
30.07.98, na origem), do Presidente do Banco Central do Brasil, encaminhando o 
Parecer DEDIPIDIARE-98/647, de 03.07.98, a respeito do contrato de coq.fissão, 
assunção, consolidação e refinanciamento de dívidas, celebrado entre a União.e o 
Governo d~ Estado de Pará, em 30 de março de 1998, firmado com base. no 
protocolo '. de acordó"estâbele-cido . no âmbito. do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. ' • j 

Em decorrência da publicação, em 08 de julho, ,de. 1998, da . 
Resolução n° 78, do Senado Federal, que passou a disciplinar as ,i operações de 
crédito interno e externo dos Estados, a documentação sobre o pleito em questão 
teve de ser complementada, e este submetido ao reexame do Banco Central, 
ensejando .a apresentação do Oficio Presi-98/3091, de 12 de novembro de 1998, 
que encaminhou o Parecer DEDIPIDIARE-98/771, de 30 de outubro de 1998. De 
acordo com o que dispõe o art. 4° da referida resolução, foram também anexados 
ao processo os pareceres PGFN/CAF/N° 427/98, de 30.3.98, da procuradoria­
Geral da Fazenda Nacional e STN/COARPIDIARE nO 145, de 27.3.98, da 
Secretaria do Tesouro Nacional. " 

O Governo do Estado do Pará, por meio do Oficio n° 294/97;- GG, . 
solicita autorização desta Casa' para a operação de c~édito'cons~te do referido 
contrato, em consonância com os Decretos Legislativos nOs 27, dé- 16/12/96~ 'e 
011, de 15/05/97, que autorizaram a contratação do refinanciamento da dívida 
interna do Estado junto à União e a adesão ao Programa supracitado.' 

I A operação em apreço apresenta as seguintes características: 

1. assunção, pela União, da dívida contratual do Estado do Pará, no valor de R$ 
R$ 274.495.064,33 (duzentos e setenta e quatro milhões, quatrocentos e.noventa 
e .cinco mil, sessenta e quatro reais e trinta e três centavos), constituída do 
somatório dos saldos devedores dos contratos firmados com a Caixa Econômica 
Federal - CEF, inclusive os concedidos com amparo nos votos CMN 162~95, 
175/95 e 122/96, atualizados àté a data da assinatura do contrato pelas mesmas 

. . ' .: . t 

condições do refinanciamento, quais sejam, juros de 7,5% a.a. e atualização do 
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saldo devedor pelo Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI, da 
Fundação Getúlio Vargas. 

2. do total da dívida ássumida, será deduzida a parcela de R$ 13.335.047,17 

(treze milhões, trezentos e trinta e cinco mil, quarenta e sete reais e dezessete 

centavos), que corresponde ao subsídio concedido pela União ao estado, nos 
termos do art. 3°, § 4°, da Lei nO 9.496/97, restando o valor de R$ 

261.160. 017, 16 (duzentos e sessenta e um milhões, cento e sessenta mil, 

dezessete reais e dezesseis centavos), que constitui o montante do 

refinanciamento. 

3. o contrato de refinanciamento estipula que o saldo devedor do financiamento a 
ser concedido pela União com base na Medida Provisória nO 1.612-21, de 05 de 

03.98, para reduzir a presença do Estado na atividade financeira bancária, até o 
valor de R$ 97.500.000,00 (noventa e sete milhões e quinhentos mil reais), 
incorporàr-se-á ao saldo devedor da parcela a ser refinanciada pelo referido 
contrato de refinanciamento, regendo-se pelas suas condições; 

4. refinanciamento da dívida, de acordo com as seguintes condições: 

a) encargos: 

juros: 7,5% a.a; 

~tualização do saldo devedor: pela variação positiva do IGP-DI; 

b)prazo: 360 (trezentas e sessenta) prestações mensais e consecutivas; 

c) garantias: as receitas próprias do estado, as transferências constitucionais e os 
créditos de que trata a Lei Complementar n° 87, de 13.09.96; 

d) condições de pagamento: 

amortização: em (360) trezentas e sessenta parc~las mensais, pela Tabela 
Price, limitadas ao dispêndio mensal de 1/12 (um doze avos) de 15% da Receita 

\ 
Líquida Mensal do Estado;· . '. 

amortização extraordinária: R$ 26.116.001,72 (vinte e· seis milhões, 
cento e dezesseis mil, um real e setenta e dois centavos), correspondentes a(lO% 

da dívida ;refinanciada, devidamente atualizada até 30.03.98,· na foma da 
,. 

/ 
.' 
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Cláusula Sétima do Contrato, a ser realizada com recursos provenientes da 
alienação da ações das Centrais Elétricas do Pará S.A - CELPA, que o Estado se 
obriga a promover até 30.11.98; 

OBS: Se decorridos 18 (dezoito) meses da data da assinatura do contrato 
de refinanciamento, o estado detiver o controle acionário de qualquer instituição 
financeira, o saldo devedor incorporado, devidamente atualizado, será apartado 
do saldo devedor do cóntrato de refinanciamento e amortizado com base na 
Tabela Price, sem observância do limite máximo de comprometimento da receita 
líquida real, a que se refere a cláusula quinta. 

o presente contrato visa a equacionar as dívidas do Estado do Pará, nos 
termos do disposto no protocolo de acordo firmado com Governo Federal, em 08 
de outubro de 1996. O refinanciamento constitui parte integrante de um conjUnto 
de medidas de relacionadas às finanças estaduais, que visam a assegurar uma 
administração financeira voltada para o equilíbrio fiscal, as quais constarão I do 

Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal do estado. Conforme estabelecido 
no parágrafo primeiro, da cláusula décima quarta do contrato em apreço, esse 
Programa seria firmado entre o Estado do Pará e a União, até 31 de outubro de 
1998. 

.' 
É o relatório. 

11- VOTO 

O Estado do Pará firmou com a União, protocolo de acordo .no.qual 
foram fixadas as diretrizes básicas que nortearam o· contrato ,de confissão, 
assunção, consolidação e refinanciamento de dívidas, ora submetido à apreciação 
do Senado Federal. , 0', ,',',', d .. " 

~-" :0.:_ 

A operação de refinanciamento em pauta insere:-se no' Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, levado a efeito' pda 
União, e sua autorização pelo Senado Federal subordina-se atualmente ao que 
dispõe a Resolução nO 78/98. Nos termos dessa resolução, o' art. 4°, §, 1°, 
estabelece que o montante e os serviços das operações de crédito, decorrentes de 
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contratos de renegociação de dívidas preexistentes," não serão cdihputados nos 

limites estabelecidos nos arts. 6° e 7°, sendo dispensada também a instrução do 

pleito nos tennos do art. 13. Por outro lado, de acordo com o citado artigo, são­

indispensáveis as infonnações sobre receita mensal líquida do estado e ainda a 
apresentação, pelo Poder Executivo Federal,detodas"as minutas de contratos e 

dos pareceres emitidos por seus órgãos, tais como a Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional; da Secretaria do Tesouro Nacional e do Báilco Central do 
Brasil. ;. '" ",', 

\ 

Ao analisarmos as condições financeiras do contrato em apreço, 

verifica-se a concessão de dois tipos de subsídio ao estado. Em primeiro lugar, a 

diferença, no valor de R$ 13.335.047:17, entre a diVida aSs~da'pela União eo 
\ '. , . ~ ."' . . '.', 

mont~te refinanciado, que repre'senta subsídio explícito da União, decorrente da " .' . . . . . .); 

fonna de apmação do valor a ser refinanciado, confonne.o .di~posto no art. 3°, § 
4°, da Lei n° 9.496, de 1997. Além disso, a União arcará com o diferencial dos 
encargos, wna .vez que, será'Temunerada por, juros ,r~ais d~:7,5% a.a. no 

refinanciamento' concedido; enquanto o custo financeiro re~ ',de sua dívida 
mobiliária tem sido relativamente maior: " , 

,,-," - '. '. , .'. " ,.. ,"', ',', ',:'. I:.' " .. 
, . Com referência à operação, ~, importante realçàr que a. concessão de 

ga:ran~i~,' com base; nas receiti!;i.prÓpri~ do ,estado, e~ :~úas. quot~-partes do 
FPE'ê nos ci,éditos d~' que tra~' a'J..iiC~mpl~mentar.~087/9,~, :conjugada à 

~ . .", ';'.' • " .,"'''' ," I ""," ",' ,I 'i '!~R:i.t. ", .• ,..,.~,' ':'-"; I ...... '.. • 

definição do'limite de 15% de comprometunento da receIta hqUld~,real do estado, 
destiIiada ao pagamento das despesas de juros e amortizações' de' sua dívida, 

constituem fatores que tendem"~ reduzjr a. necessidade de futuras renegociações. 
• ~ '," •• " • ... ,', _.:' o" ;"1'1"', "" .~ ", " .. ~'j ',' • r(' '" 

:: . A fixação dess'e 'percerÍtuâl 'sig'nifidi' qll(~Ô estado"comprometerá 
'15%;desua( receita liqUida ':r~ru 'P'àfá atender ao c~njUnto:-d.e· obrigações 
decorrenteS" I "do' serViçb' da ; díVida ", 'eXisteÍitetia 'dâfil do 'contrato de 
, ',_., '.," '~. ' " ~ .... ., .; .' , "', . ',.'. • f" 

refinanciamento, abrangendo 'a"déspesá decorrente da' dívida ofá renegociada, 
, " ' •• ' ." '1'." <, _...... : •• ~' .,- ~ .. ~-" ~. _."_ • <; • "I \ • 

somada as provementes de negocIações de outráS díVldas (lei nO 7:976, de 1989; 
Lei nO 8.727, de 1993; Lei n° 8.212, de 1991; Lei nog,'620;:'di:F 1993; dívida 

externa contratada até 30 de setembro de 1991; parcelamentos de dívida junto ao 
'INSS até 30 de,março de' 1996f'0bserVê~s~'que 'as:'parcel~ referentes à 

ailiortização extraordináÍili 'nao se mClu6ili'Iiesse' limite" é:' . ainda, que, de acótdo 
com:ciáusula do contrato de refinan:dkênto;'"o mêsni6~'p'oderá 'sérelevadõ1:em 
quatro pontos percentUais, se não fofefÍi atendieÍasàs eXfgêilcias contratuais. M;!,: 
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Ressalte-se, ainda, que por tratar-se de operação de refinanciamento 
de dívidas já existentes, não ocorrerá aumento no montante de endividamento 
público. Ao contrário, como já mencionado, haverá um deslocamento de custos 
do Governo Estadual para o Governo Federal, correspondente à 4iferença entre a 
taxa de juros de 7,5% a.a., a ser paga pelo estado, e a taxa de j\:.ros paga pela 
esfera federal ~o mercado financeiro, gerilhnente superior a esse patamar. Desse 
modo, ao se considerar que o custo financeiro de captação de recursos da União 
tem sido sistematicamente inferior ao verificado para os estados e municípios, 
pode-se supor que haverá um ganho financeiro global para o setor público do 
País. 

D~ conformidade com os pareceres exigidos e encaminhados pelos 
orgaos da União responsáveis pela negociação e exame das condições da 
presente operáção, não há óbices de caráter legal à sua realização e que todas as 
fonnalidades foram cumpridas. 

Coruotme assinala o Parecer do Banco Central, ao analisar o que 
dispõe o art. 5°, § 1°, da Resolução n° 78/98, para efeito do limite estabeleci dó no 
caput desse artigo, entende-se por operação de crédito realizada em um exercício, 
o montante de liberação contratualmente previsto para o mesmo exercício. Dessa 
forma, orefllanciamento em questão não gravará o montante . inchúdo nas 
despesas de c~pital preVistas n<? orçamento anual do estado, uma' vez que 'nao 
haverá liberação de ~ovos recursos, mas apenas substituição dô credor pelo 
Governo Fed~iàl. .' 

• \> ..... '. '. " ,. 

Por sua vez, o Parecer da STN destaca que o contrato prevê a 
obrigatori~Àad~do çumprimento de m,etas .e compromissos que constarão do 
Programa d.~ Ajuste Fiscal, a ser acordado com a União, e. consigna que/as 
obrigaçõesfinanceÍra:S previstas são passíveis de ser cumpridas tanto pela União -. ',.. - .." 

quanto pelo Estado. No mesmo sentido, a Procuradoria-Gerai da Fazenda, em ,seu 
~ ':. .. ,~~~ • 111 ' • 

parecer, conclui que não há,. dt) ponto de vista estritamente jurídico, óbice à 
co~trataçãq ~a ,operação . 

í' c, J. . / i:'" '-. ~. ~ ~ 

, E importante salien~ que o principal mérito da operação em tela·é o 
I,. E. , • . ' .' 

d~(l;~quaciqp.~ a situação de inadimplência do estado, que, junto aos demais 
intKgrantes ,do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 

J ~. ~ •. 

Estados, e~??ntram a alternativa de perseguir, efetivamente,' a meta de ajuste 
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fiscal, ao obterem condições adequadas de pagamento de sua' dívida, mediante o 
alongamento dos pràzos, a custos menores; O prográrna tem como meta a 
manutenção da dívida financeira estadual 'em valor nãÕ'superior ao de sua receita 
líquida real anual, estabelecendo que enquanto ésse equilíbrio não se verifique, 

o estado não poderá emitir' novo'~ títulos no mercado interno, conforme 
consubstanciado em cláusula do contráto em questão. , ".' .. 

O contrato dispõe que os valores que ultrapassarem esse teto serão 
pagos quando da ocorrência de dispêndios inferiores a ele, ou serão 

refinanciados, em até, 60 parcel~ ~~n:sals, ,i· pa,rtir ??iéimino -do contrato de 
refinanciamento em questão, nas mesmas condições financeiras ali previstas. São 
co~dições que possibilitam a reorden~çã~ 'desse passiv~ 'lP:0biliárió e viabilizarn a 
eficácia da operação em pauta. . 

,. 
.'1 

; -\ 
~, . . 

Finalmente, cumpre obsérvar que o controle'do déficit público, como 
_ '. , " 1, . 

uma meta compartilhada entre .. a União e os estados, que .requer o seu 
, '.1..- • -l:- .t.l., . 

comprometimento com ajustes estruturais nas áreas financeira, 'administrativa e 
- r ~ • -. '. - - • 

patrimonial é condição indispensavel à manutenção da estabilidade e ao 
estabelecimento dos pressupostos necessários ao crescimento econômico 
sustentado. 

, f • 

, .~ Í" . ~ -'. - .' • 

. . Entendemos, portanto, que o pleito atende às. normas estabelecidas 
, .... ._.~ ; _! .~ ~~ t . ~ I 

por esta Casa e que, quanto ao mérito, con~bui para o saneamento das finar:tças 
públicas do estado e. do setor público em geral. Considera'ndo que a cláusula 

r' ". ,"'. • •. t f \ I 

décima quarta do contrato previa 'que o Programa de R~~stru!W"açã? e de Ajuste 
Fiscal déveria ser acordado com a União até 31 de outubro dO'corrente, essa data 

0,, 

pass!lfá 1 a coincidir com a de. autorização do contrato. Concluímos o nosso 
"' ' , , . ~. ~ ;. , , .. -,- -

parecer pela autorização deste Senado, que conferirá .eficácia à celebração do 
" .• , J~' ,< • ) i 

refinanciamento em tela, nos termos do seguinte Projeto de Resolução: , ':" , ' 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 104, DE 1998 

- . 
Autoriza o Estado do Pará a contratar operação de' 
refinanciamento de dívidas do estado, . 
consubstanciada no contrato de confissão, 

,assunção" consolidação e refinanciamento .de 
dívidas, ~elebradn com a União, em 30 de março de 
1998, com base no protocolo de acordo firmado 

'entre a UniiÍo e o Governo do Estado' do Pará, /lO 

ãmbií~ do' Programa de Apoio à Reestruturação e 
ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor total de RS 
R$ 274.495.064,33. , , . 

,. 
o SENADO FEDERAL resolve: 

Art. ,10 É o Estado do Pará autorizado a contratar operação de 
refinanciamento de dívidas do estado, consubstanciada no contrato de confissão, 
assunção, consolidação e refinanciamento de dívidas, celebrado com a União em 
30 de março de 1998; com base no protocolo de acordo fumado.entre a União e o 
Governo d9 Estado do Pará, no âmbito ,do Programa de Ap~io,~~e~squturaç~? e 
ao Ajuste Fiscal dos Estados .. ',: " , ',' t.' .. ;' . ,_ ' 

'I' 

. Art.2° A operação de.crédito referi~a rnoartigo\~~erior terá as 
seguintes condições financeiras; 

I , ' ; : ( 

" ~ '1 -

I - valor da dívida a ser adquirida pela União: R$ 274.495.064,33 (duzentos ,e 
setenta e quàtio milhões, quàtrocentos e noventa e cinco mil; sessenta e quatro 
reais e trinta e três centavos), constituída do somatório dos saldos.devedoresdos 
contratos ,fumados' com a Caixa Econômica Federal ~, CEF,., inclusive ,os 
concedidos"com amparo nos votos CMN 162/95; 1.75/95 e J22/96,atualizados 
até a data da assinatura do contrato;. to' 'o , ' 

:;:;.~ .. -.).' I ~ ~ •• , •• 

~ ~; •• , o" 

I!::;:- valofl:e~anciado: do total da dívida assumid~, ~er~oode~~4'!- a parcela de 
R$ 13.335,.:Q47,17 (treze milhões, trez~ntos e trinta e 'cinco mil, q~enta e sete 
reais e dezessete centavos), que co~sponde ao subsídio concedido pela União 
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' .. ' , 

. ~', 
."f; : 

. "' "'." , ... , ... ~ 

, . 
, 

ao estado" nos termos do art. 30, § 40, da Lei nO 9.496/97, restando o valor de 

R$ 261.160. 017, 16 (duzentos e sessenta e um milhões, cento e sessenta mil, 
dezessete reais e dezesseis centavos), que constitui o Qlontante do 

refinanciamento; 

m - o contrato de refinanciamento estabelece que o saldo . devedor do 
financiamento a ser concedido pela União com base na Medida Provisória 

n° 1.612-21, de 05 de 03.98, Para reduzir a presença do Estado na atividade 
. . , 

fiminceira bancária, até o valor qe R$ 97.500.000,00 (noventa e sete milhões e 

quinhentos mil reais), incorporar-se-á ao saldo devedor da parcela a ser 

refinanciada pelo referido contrato de refinanciamento, regendo-se pelas suas 
condições, exceto quanto à taxa nominal de juros, que para o contrato de abertura 

de crédito é de 6% (seis por cento) a.a.; 

IV - encargos: 
a) juros: 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cento) a.a: 

b) antalização do saldo devedor: pela variação positiva do IGP-DI; 

, V- prazo: 360 (trezentas e sessenta) prestações mensais e consecutiv~; 

VI - garantias: as receitas próprias, do c.stado, as transferências constitucionais e 

os créditos de que trata a Lei CO!11plementar n° 87, de 13.09.96; 

VII - condições de pagamento: 
a) amortização: em 360, (trçzen,tas e sessenta) parcelas' mensais, pela 

tabela Price, limitl:!.das a() dispên!ii9 mCIlSal de 1112 (um doze av.os) de 15% 

(quinze por cento) da Receita Líquida, Real do estado; 

b) anlortizaçã~, extraordi~ár:i~; R$26:l16.001,n (vinte c seis milhões, 
cento e dezesseis mil, mP'rdal esetent~:,edoiS'centavos» correspondentes a 10% 
. di dívida refinanciada, devidam~Ilte ah1~i+;lda·,até 30.03.98, na forma da cláusula 
sétima do contrato, a ser· real~da, COlD, recursos provenientes .. da alienação da 

ações daS Centrais Elétricas do Pará.~"A - CELPA, que o Estad~'se obriga a 

promover até 30.11.98; 
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§ 10 Se deconidos 18 (dezoito) meses da data da assinatura do 
contrato de refinanciamento, o estado detiver o controle acionário de qualquer 
instituição financeira, o saldo devedor incorporado, a que se refere o inciso m 
deste artigo, devidamente atualizado, será apartado do saldo devedor do contrato 
de refinanciamento e amortizado com base na Tabela Price, sem observância do 
limite máXimo de comprometimento da Receita Real Líquida a que se refere a 
cláusula quinta do contrato. 

§ 20
. O descumprimento pelo Estado do Pará das obrigações 

constantes do contrato de refinanciamento,incluindo atrasos de pagamentos, 
.assim. como das. metas fiscais e financeiras, acordadas em seu Programa de 
Reestruturação e de Ajuste Fiscal, implicará, enquanto persistIr o 
descumprimento, a substituição dos encargos financeiros referidos no capul, por 
encargos equivalentes ao custo médio de colocação da dívida mobiliária federal, 
acrescido·de juros de mora de 1 % (um por cento) a.a., e a elevação do limite de 
dispêndio mensal para 19,5% (dezenove e meio por cento) da receita líquida real 
do estado. 

Art. 30 O prazo para cumprimento do disposto n!} Pmágrafo. 
Primeiro da Cláusula Décima Quarta do Contrato, que se refere ao Programa de 
Reestruturação e de Ajuste Fiscal, a ser acordado entre o Estado ,do :Pará e a 
União, fica prorrogado para a data de vigor desta Resolução. 

Art. 40 Esta Resolução entra em vigor na 

Sala da Co~o, em 

COMI,SSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
OFJ uO ' 'j " ,us 67 Df /98i 

ASSINARAM O PARECER, EM I] Df 1/0 VOA (j,1 V 
SENHORES' SENADORES: 

DE /jyj, OS 
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J _ . JJL}- JUfJJJUlJl} 
ij, f)()FIJ/li f)JIJf!fl!JI 

. , ' . 

. 

r- FrfUJNJOO 9Iu f? fi/) 

11. «[aO fAnúft 
7 _ [nu 11 fi Da Juft/cf 
i- Jr rf[{Uo}J prflji , . , 

.9_ GErUO}J [IUA!!7!] 

10- I][)J/ UI fiA j -
/1- nOJAlnO JU(/I 

12- JOJI r06-/'7(f) 
, 

1]- (Af1 LGj' g[Z! [Uu). 
li.; -: t.u"r lO 1)[ (/J JJ 7 fjfi/) . 
/ C', /))fJLkt/}/]f ))/1 ... , . 

LEGISLAÇÃO CITAbÁ; ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

., . 'ct'. • r 

, '" . .,. ,,~;. . " ",' -'. . 
.... , .. ·I:.EI N. 8.620 - DESDE JANEIRO DE 1993 . 

Altera as Leis ns. 8.212(1) e 8.213(2), de 24 de julho de 1991, 
e dá outras providências 

" .' .~, ' 

............................. , ..................... ~ .................................................................... . 

.-',. .'.',. "','. ~. • • I • ~ ~ : J. 

. " (") LEI .N_8_.727 . ..,. DE 5 DE NOVEl\H3RO DE 1993 
//'}', ~ '",'-',' ~ ." •• ." , - t , •• ~ .• ,. • '.~.' 

," '.Estabêlecedirettizes pà.ra·aC()nsolid~Ção e o reescalonam"entO, •. ':~::'., 
.' .. ", pela União •. de·dívidas internas das administrâções dire~a . '.~'>,: 

" , .' .eindiret~ .. dos E~tados. do Distrito Federal·.e dos li,' ,l,r,i;: 

;,' I " ~uni~~pio.s., e ~á .outra:s::~r.ov~dê":c.irur,- L :.t~3f~· 
•. ,,~.~. ".1' "';:~t!-;' ......................................................................................................................... 
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LEI R 8.212 - DE 24 DE JULHO DE 1991 

Dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui Plano 
de Custeio, e dá outras providências 

......................................................................................................................... 

LEI. No 7.976 - DE 21 DE DEZEMBRO DE 1989 

Dispõe sobre o refinanciamento pela União da dívida externa 
de responsabilidade dos Estados, do Distrito I:ederaJ e dos 

Municípios, inclusive suas entidades da Administração . 
Indireta. e dá outras providências 

MEDIDA PROVISÓRIA N2 1.612-21, DE 5 DE MARÇO DE 1998. 

Estabelece mr.canismos objetivando .incentivar a redução . 
da presença do setor público estadual na atividaOe 
financeira bancária. dispõe. sobre a privatização de 
instituições financeiras, e dá outras providências. 

CONSELHO MONET MIO NACIONAL 

Senhores Conselheiros. 

PROGRAMA Df APOIO Á REESTRlrrURAçÃO 
E AO NUSTE: FISCAL DE ESTADOS 

No Voto.CMN n° 162/95, alterado pelo Voto CMN 0° 115195, foram 
estabeleCidas as condições para a implementação do Prosramaem epígafe, que tem por 
objetivo o equacionarriento da insuficiência conjuntural de caixa e a adoçiQ d~ medidas com 
vistas ao ajuste fi~: Conforme salientado naquela ocaSião. o desequt1flxio financeiro dos· 
estados levou-os a incorrer em sucessivos atrasos no cumprimento de suas obrigações 
1rabalhistas e a recorrer ãs operaçôeS de antecipação à receita orçamentária (AROs) a taJtas 
de juros elevadas, que agravaram ainda mais a situação. 
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2. Passados 180 dias da implef!lentação do prQgratl1ll, registro a adesão 
significativa por parte dos estados, com rnmor intensidade nas linhas d'e Credito I., 
(pagamento de débitos em atraso até 30 de novembro de 1995) e U (financiamento de 
programas de ajuste de quadro de pessoal), confonne detalhamento constante do anexo. 

3. No elltallto, somente a Caixa Econômica fedcrill eletuou a transfontlação de 
operações ARO em dívida fundada (linha UI) Esta linha, que tinha como objetivo limitar as 
operações ARO e induzir os bancos 80 alongamento de seus prl\.los e 8 reduç~o ,dos 
en~gos financeiros. MO foi utilizada por nenhuma outra instituição financei~a credora de 
operações da espécie, frustrando, em pane, os seus objetivos. 

. ., 
4. . Por outro lado. a Secretaria do Tesouro Nacional está analisando'os 
relatórios estaduais relativos ao primeiro trimestre da execução do prograrn.a.,: ~esuItados 
preliminares revelam que existem estados que cumpriram o pr0grama tal corno ajustado, 
mas que, devido ao (.1to relatado no parágrafo anterior, aindJ! (nrr~nlam problemas em seu 
tJuxo de caix.a, devido ao elevado comprometimento COIl1 operações ARO, sem deixar de 
mencionar as t"axas de juros cobradas pelo sistema bancário nas operações da especie, muito 
acima daquela ut~izada no Programa de que se trata. 

5 ' rara ~l!pe " essas dificuldade$, se cogita ngor" de autorizar à Càixa 
Econõmica Federal a 'ad ttUlri r as operações da especie, Iransfonnando-a em dívida fundada 
nl1' fOlma aUlori7.ada.1J~0 Voto C~ n" 162/95 (parágrafo 34), ou seja, com mecanismo de 
casamento emre as duas operações. com redução do limite de operações ARO qa instituição 
vendedora e ampliação do limite de dí\>ida fundada da (EF E;;tando diretamente \'inculada~ 
áamortizaçâo de dívidas anteriontlente contraidas e sujeitas a este mecanismq ,d,c ajuste de 
limites. essas operaçõe$ não~.Q.~alquer impacto inicial no estoque de divida pública 
consolidada, e cQntribui~ para umil redução mais acelerada deste estoque peta redução 
dos 'encargos financeiros a serem pagos pelos estados. 

Ocorre que, devido ao fato de que foram previstas conio operação de livre 
decisão' da imtituição financeira çredora, que já detinha o' cisco da operação ARO, o risco 
da operação fundada dev~ pennaileccr com a mesma instituição financeira ou; se fosse o 
caso, seriaasswnido pela inS'titoição financeira que adquirisse a operação ARO.'(item 35 do 
Voto CMN rio 162/95); lendo em vistn que o preço de venda da operação certamente 
refle~ a qualidade do devedor. . ' .". 

Esta não é 8 ~ituação em que as referid~ operações seriarn~dq~iridas pela' 
Caixa Eéonõmica Federal, tal como ora cogitado, Inicialtnente, porque aqueli.instituição 
estaria agindo por detemúnação c no interesse do Gov~o, e aio por seu Ji~ amimo. 
De~,is, porque, nAo se pode assegurar que os bancos ci'cdores concedam descontos à Caixa 
Ecc;mô~c:a q~e éompensem a assunção. do risco pela ~esma, ou seja. no limit~. as 
opec:açõe3 ~am adqUiridas por ~ valor efetivo (principal mais encargos l1nánceiros até a 
data da aquisição), sem. qualquer de.scOato n:lativo à!qualidade do devedor,· --.-

. . _. .' . ~--.. 

Nessas condições, proponho que, q~imdo a Caixa Econômica Federal realiz.ar 
. essàs oper~ por <Jrienta.ção expressa do Ministério da Fu-enda, e a exemplo do que 
ocorre com as linhas de crédito [ e lI, aquela instituição assuma o riSco oper:âéional com 
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.ganuttia do Tesouro Nacional. que cOntaria com contra-garàJÍtia dos beneficiários atravé5 
do sistema de 8utoliquidez, mediante vinculação das receitas previstas nos artigos 155. 
inciso I, 157 c 159, incisos I, alinea "a", e 11 da Constituição Federal, com anuência do 
banco centralizador das receitas estaduais, e débito automático da:s prestações à conta dos 
recursos vinculados em garantias. 

Proponho ainda que o prazo dessas operações sejli estendido para até 30 
meses (contrà 24 meses, corno previsto no Voto CMN n° 162/95), desde que o vencimento 
da última prestação não ultrapasse a 31 de dezembro de 1998. Os encargos finBnceiros 
seriam os mesmos das linhas de crédito I e II ou seja, equivalentes ao custo médio de 
captação da Caixa Econõmica-Fedef"al acre3cido de 0.5% ao mê5. repactuado 
trimestralmente com base no último balancete. incidentes sobre (l saldo devedor atualizado. 
e comissão de abertura de crédito correspondente a 1,5% sobre o valor do empréstimo,com 
vistBSà cobertura do risco da operação 

É o que proponho fi VExas. com meu volo favor;,vel. esclare\:ido que as 
JeulHis condiçõeS aplicáveis as operações da espécie pennanecer.am inalteradas. 

Voto do C onseUleiro 
PEDRO SAMPAIO MALAN 

.. INISTERlO DA FAZENDA 
3EÇRETARlA 00 TESOURO NACIONAL 
ÇODRDENAÇÂO GERAL DE HAVERES FINI'N.ÇEU'OS, ESTAOOS E MUHlÇIPIOS -çofEM 

PROGRAMA DE APOIO A REESlRUnlAAçAo E AO AJUS'TE ASCAl 008 ESTADOS (Volo 1821115. de,3OI11/UI 

i1M ~. 1112196 ~_OOO " 30.000 "'.1lW . 
~u _ _ _"'- " " . . .. -., O 
;]101 NAO NAO " " " O 

_ SIM 05If13II/(j "_ -.lW.IXlIt " 100.000 
_ __ - - " O 

PR """__ - - - - -
J . ~II! .§IM 3111~ 120.000 60.000 1 - IS(]_COO . 
N SIM _NAO NAO "_ " - O _'. 
o ;IM SIM 22/12/95 ·39_~00 - 25.000 ~AOO 

Ii'is-....-ihrnr-t---i 1Ir~ l!lO J(J 1~_DOIl_ !>d.620 :J.4A_= 
~ " _ JiO.l 10 - - 90.000 

~ 10.' 10 - __', 18.000 

PI 2611=5 27. _ " 35.000 62_000 

i~ P~I----+~·rr0r-r-~Wõ---r-~--r,.~~~-~~i~_~~_--r---~-~---+~~~~'--4 
""M ~O 30.000 _I - - 30.000 

~;., 'OTAl" 1.301....11-41 .. ~.&1~ I l~.281 • , " •••• 

r~10. 
• Pr8vtdo de desembolsos conllHtndoll j~ vrsrlndO:l o QUe a:nda n~(J negodar"3m (Iii.-hall) = RS 300.000.000.00 
P<><iç.â<l: 1 !>-JUN-OO 
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PARECER N° 579, DE 1998 

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre os Projetos de Lei da Câmara nOs 41, 
de 1993; 74,94,134, e 142, de 1994; e 8, de 
1995, e o Projeto de Lei do Senado nO 76, de 
1995, nos quais se propõem alterações no 
Capítulo V, Título IV, da CLT. (Tramitàndo 
em conjunto nos tennos do Requerimento nO 
67, de 1998). 

RELATOR: Senador Nabor Júnior. 

I - RELATÓRIO 

Para emitir parecer, é submetido ao exame da Comissão de Assuntos 
Sociais, nos termos do art. 100, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, 
o Projeto de, Lei da Câmara 41 , de 1993 que "Dá nova redação a dispositivo do art. 
482, da Consolidação das Leis do Trabalho". 

Antes. de passarmos à análise do projeto em apreço, cabe-nos 
observar que, em decorrência do Requerimento n° 67, de 1998, foram apensados à 
supracitada proposição os Projetos de Lei da Câmara nOs 74, de 1994; 94, de 1994; 
134, de 1994; 142, de 1994, e 8, de 1995, bem como Projeto de Lei do Senado n° 
76, de 1995, nos quais se propõem alterações na CLT, por versarem matéria 
correlata ao Projeto de Lei da Câmara nO 41, de 1993, já que todos tratam sobre a 
rescisão do contrato, matéria essa pertencente ao Capítulo V (Da Rescisão), Título 
IV (Do Contrato Individual do Trabalho), da CLT. 

o Projeto de Lei da Câmara n° 41, de 1993, visa à alteração da 
redação da alínea "f' do art. 482 da CLT, a fim de' eliminar a "embriaguez 
habitual" do elenco de condutas que justificam a rescisão do contrato de trabalho 
pelo empregador. Pelo projeto, somente a "embriaguez em serviço" seria 
considerada razão suficiente para a despedida por justa causa. 
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o Projeto de Lei da Câmara nO 74, de 1994, pretende estabelecer um 
mecanismo de proteção ao trabalhador quando demitido arbitrariamente por 
aquele empregador que se utiliza do instrumento da despedida por justa causa, a 
fim de não pagar imediatamente as indenizações devidas ao empregado. Esse 
artificio, usado na despedida por jqsta causa, traz prejuízos ao empregado, pois 
este deve esperar pela decisão judicial que, na maioria das vezes, é demorada. 

o Projeto de Lei da Câmara n° 94, de 1994, visa acrescentar 
dispositivo ao art. 482, a fim de estabelecer a obrigatoriedade de, no caso de 
dispensa motivada, cientificar o empregado por escrito, no prazo de dez dias, da 
falta cometida e do dispositivo legal violado, ensejadores do ato patronal. 

o Projeto de Lei da Câmara n° 134, de 1994, objetiva acrescentar 
parágrafo ao art. 482 regulando a hipótese relativa à demissão por justa causa. 
Estabelece um prazo máximo e determinado de 30 dias para que o empregador 
promova a demissão de empregado quando esta for motivada por justa causa, 
contado esse prazo da ocorrência da falta grave; Se ultrapassado esse prazo, o 
empregador decairia do direito de demitir o empregado por justa causa, somente 
restando a alternativa da despedida imotivada. 

o Projeto de Lei da Câmara nO 142, de 1994, restabelece o art. 505, 
com texto no sentido de que, comprovado em juízo que á demissão do empregado 
deu-se por motivo de discriminação política, ideológica, religiosa, ou de natureza 
sexual, o contrato de trabal~o será restabelecido e a -despedida considerada nula 
para todos os efeitos legais. 

o Projeto de Lei da Câmara nO 8, dé 1995, propõe que seja revogado 
o parágrafo único do art. 482, sob a alegação de que tal dispositivo é resquício do 
regime militar, contrário ao estado democrático de -direito previsto pela atual 
Constituição. 

o Projeto de Lei do Senado ,.0 76, de 1995, ao dar nova redação ao§ 
2° do art. 4(:17, estabelece que o iristrumento de rescisão ou recibo de quitação, 
qualquer que seja a causa ou a forma de dissofução do contrato, deve ter 
especificad~ a natureza de cada parcela paga ao empregado e discriminado o seu 

\ 

valor, send~ válida a quitação apenas relativamente aos valores consignados no 
recibo. .: . 

" 

" ') 

É o relatório. 
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11 - VOTO DO RELATOR 

Nos termos do art. 258 do Regimento Interno do Senado Federal, 
cabe a esta Comissão de Assuntos Sociais se manifestar sobre os projetos acima 
indicados. 

1. O Projeto de Lei da Câmara N° 41, de 1993 visa a alteração da 
redação do inciso "f" do art. 482 da CLT a fim de eliminar a "embriaguez 
habitual" do elenco de colidutas que justificam a rescisão do contrato de trabalho 
pelo empregador. Assim, somente a embriaguez em serviço seria considerada 
razão suficiente para a despedida por justa causa. 

Levantamento realizado pela Escola Paulista de Medicina em 
hospitais psiquiátricos de todo o País revelou, por exemplo, que 94,8% de um 
universo de 67.478 pessoas internadas por dependência, apresentavam diagnóstico 
de dependência de álcool. 

Segundo recente pesquisa dos Alcoólicos Anônimos, os números do 
vício nas empresas são: 

- 5% dos empregados das grandes empresas são alcoólatras e 20% 
são fumantes; 

- 7,6% do PIB é perdido em função do alcoolismo e do ~mo; 

- o rendimento do trabalhador alcoólatra é 65% menos do que o dos 
outros funcionários; 

- 54% dos acidentes de trabalho são causados pelo excesso de drogas 
e bebidas; . 

- o País desperdiça 1 bilhão de dólares ao ano com tratamento de 
viciados; . 

- as ressacas causam até 30% das faltas ao trabalho; 

- nos Estados Unidos, custa US$ 8 mil a substituição de empregados 
viciados. Para recuperá-los, apenas US$ 2.300. 

,I 

Segundo a doutrina jurídica, há embriaguez quando o indivíduo, 
intoxicado, perde o governo de suas faculdades a ponto de tornar-se incapaz de 
executar com prudência a tarefa a que se consagra (Wagner Figlio). ICL 
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Em relação à embriaguez habitual e em serviço cabe apontar as 
seguintes interpretações: 

-' habitual: mesmo que sem relação alguma com o-serviço, repetidas 
vezes, dentro de curto espaço de' tempo; ingestão freqüente de 
bebidas, sem efeitos nega~ivos, mesmo que ostensiva, não eqüivale 
à embriaguez. 

~ em serviço: a doutrina se inclina pela configuração de justa causa 
desde que se concre~ize uma só vez (Russomano, Gomes 
Gottschalk e Maninhão. Dorval Lacerda, em sentido contrário). 

Para decidir se um ato isolado permite o despedimento, devem 
examinar-se, como é princípio geral, as demais circunstâncias (tempo de serviço 
do empregado, conduta anterior) e específicas (embriaguez culpas, resistência 
enfraquecida, fato grave que atingiu o empregado etc). 

O autor do projeto pondera que se o indivíduo embriaga-se 
habitualmente, mas fora do horário de serviço, deve ele ser tratado e não 
despedido; porém, se ele se apresenta no trabalho em estado etílico, aí, sim, é 
razoável que seja despedido. 

Em que pese ao mérito da iniciativa, a matéria ficaria melhor no bojo 
de uma alteração sistemática da CLT em face de sua adaptação à Convenção nO 
158, da Organização Internacional do Trabalho, ratificada pelo Brasil, e em 
harmonia com o art. 7°, I, da Constituição Federal. 

Por outro lado, se grandes empresas podem desenvolver programas 
contra o alcoolismo, e administrar com razoável margem de segurança o alcoólatra 
em seus quadros - sem embargo de sua produtividade reduzida - o mesmo, 
infelizmente, não se pode dizer da grande maioria das empresas nacionais. 

Em conclusão, somos pela sua rejeição. 

12. O Projeto de Lei da Câmara n° 74, de 1994, pretende estabelecer 
que, caso a Justiça julgue improcedente a demissão por justa causa, fica 
assegurado ao empregado o pagamento em dobro da indenização legal devida por 
demissão sem iusta causa . . . , 

!-b' Em tese, o dispositivo, que se pretende criar, .contribuiria para o 
equacionamento do acúmulo de recursos ao Judiciário em casos em que o 
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empregado demitido, sem justa causa, tem que provar qu~ a alegada justa causa 
aduzida pelo empregador, de fato, não se verificou. Devido à demora da deci'sab 
judicial, o trabalhador acaba se conformando com a atitude do empregador e se vê 
obrigado a fazer acordo abrindo mào da totalidade da indenização a que teria 
direito. 

Efetivamente, inexiste em nosso ordenamento jurídico-trabalhista, a 
rigor, o instituto da "indenização legal devida por demissão sem justa causa", mas 
apenas a disposição transitória do art. 10, inciso l, do At(j -das Disposições 
Constitucionais Transitórias, que é de 40% sobre o FGTS do empregado. 

Fora daí, a matéria reclama disciplinamento por lei complementar, 
conforme o que estabelece o art. 7°, inciso I, da Constituição Federal, in verbis: 

"I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou 
sem justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá indenização 
compensatória, dentre outros direitos;" 

Pelo exposto, opinamos pela sua rejeição. 

3. O Projeto de Lei da Câmara nO 94, de 1994, determina que 
quando o empregado for despedido sob alegação de justa causa, a comunicação 
seja feita por escrito, pelo empregador, no prazo de dez dias, com indicação da 
falta cometida e do dispositivo legal violado. 

Como diz muito bem a justificação do autor da proposição, "não 
raras vezes, o trabalhador é despedido sob alegação de justa causa e só fica 
sabendo das razões alegadas pela empresa quando recorre à Justiça do 
Trabalho ". 

o projeto em apreço é meritório, p'ois transforma em lei matéria já 
consagrada em pacífica jurisprudência firmada em dissídios coletivos. 

De fato, nesse sentido estabelece o Precedente n° 69 da Súmula de 
Jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, in verbis: 

"Determina-se que o empregado despedido seja cientificado da 
dispensa, por escrito, com menção dos motivos do ato patron'a~". 
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Entretanto, ao projeto cabe alguns reparos. Em primeiro lugar, a 
proposta não esclarece como contar os dez dias,o que tende a gerar, sem razão, 
anulações de despedidas corretamente aplicadas. 

Por outro lado, não há por que retirar do patrão a possibilidade de 
demonstrar em juízo a prática de outras eventuais faltas pelo empregado, ainda 
que não tenha sido feliz no enquadramento jurídico que inicialmente propôs. A 
enumeração exaustiva de faltas e disposições legais, sob a premência de prazo no 
conturbado ambiente da rescisão, certamente pode prestar-se para omissões. 

Assim sendo, opinamos pela aprovação do PLC nO 94, de 1994, com a 
seguinte emenda, com a numeração decorrente do acolhimento dado ao Projeto de 
Lei n° 8, de 1995 (v. item 6 deste Parecer): 

EMENDA 

"Parágrafo único - Quando o empregado for despedido sob 
alegação. de justa causa, a comunicação deverá ser feita por escrito, 
pelo empregador, no ato da demissão, com indicação expressa dos 
motivos da dispensa tI. 

4. O Projeto de Lei da Câmara nO 134, de 1994, estabelece que, 
após o decurso do prazo de 30 (trinta) dias, contados da ocorrência da falta grave, , 
decai o direito de o empregador despedir o empregado por justa causa." 

É direito do empregador promover a despedida do empregado por 
justa causa. Entretanto, a CLT é omissa no que tange ao prazo de decadência desse 
direito. Como conseqüência, ficaria o empregado, que supostamente tenha 
cometido falta grave, sob pressão da empresa por meses e até anos, uma vez que 
poderá ser demitido a qualquer momento pelo etppregador, em função de uma 
falta grave que cometeu. 

o projeto em apreço, sob o aspecto da legalidade, guarda uma 
compatibilidade lógico-temporal com a própria CLT. É que o art. 853 da CLT 
estab,elece que o prazo decadencial para o ajuizamento de inquérito para apuração 
de falta grave é de 30 dias, no caso de despedida de empregado estável. Não há, 

• pois; qualquer disciplinamento para a hipótese da demissão do empregado 
celetista não estável, que é a maioria dos trabalhadores. 
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É relevante observar que a jurisprudência trabalhista já formulou, há 
muito tempo, o conceito de imediatidade, como fator e condição sine qua non 
para a validade da despedida motivada. Em outras palavras, justifica-se a 
demissão por justa causa se esta acontecer imediatamente após a ocorrência da 
falta grav~, devidamente comprovada e apurada. A mensuração dessa 
imediatidade é apurada com a aplicação analógica do art. 853 da CLT, que 
estabelece o mesmo prazo de 30 dias constante da presente proposição .. 

Entretanto, é de todo contrária ao Direito a fixação de um prazo 
decadencial de 30 dias para o patrão promover a despedida. Ressalte-se que há 
casos em que o patrão só vem a tomar ciência de atos faltosos muito depois da sua' 
prática. 

Assim, somos pela sua rejeição. 

5. O Projeto de Lei da Câmara nO 142, de 1994, pretende 
restabelecer os termos do antigo art. 505 da CLT, que 'diz: 

"Art. 505. Comprovado em juízo que a demissão do empregado 
se deu por motivo de discriminação política, ideológica, religiosa ou 
de natureza sexual, o contrato de, trabalho será restabelecido e a 
despedida considerada nula para todos os efeitos legais." 

A introdução, na Consolidação das Leis do Trabalho, dos princípios 
que regem os direitos e garantias individuais inscritas na Constituição permite ao 
trabalhador uma integração mais efetiva na esfera da cidadania moderna. 

Concordamos com o autor do projeto, para o qual "a Constituição 
não pode ser uma referência longínqua para o trabalhador, mas um elemento 
integrante do seu cotidiano. Uma das, questões fundamentais do Direito 
Constitucional é a redução do vigor jurídico, quando eles devem enlaçar-se com a 
vida": 

Não há dúvida de que se trata de medida meritória, pois ainda que tais 
discriminações sejam proibidas na Constituição Federal, faz~se mister que 
constem da legislação trabalhista. 

Manifestamo-nos, pOI1anto, pela aprovação do PLC n° 142, de r1994, 
numerando-se o dispositivo reabilitado como art. 504-A, preservando os, termos 
do atual art. 505, que dispõe sobre matéria diversa da pretendida pela proposi~ão. 
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, _ 6. O Projeto de Lei da Câmara n° 8, de 1995, visa à revogação do 
parágrafoúhico do art. 482 da CLT, que estabelece constituir justa ca~sa ~~.r~ 
dispensa 'de empregado a prática, devidamen~e comprovada em Inquento 
administrativo, de atos atentatórios à segurança nacional. 

.! _ ./' Vale ressaltar que nenf mesmo a Lei nO 7.783, de 28 de junh<.> de 
1989, que regulamenta o direito de greve, faz qualquer alusão ao ato delituoso 
citado no parágrafo único do art. 482. 

A permanência de tal dispositivo é inoportuna e inócua, até porque se 
o empregado praticar algum .crime contra a segurança nacional e for condenado à 
pena de reClusão, estará materialmente impossibilitado de cumprir seu .contrato de 

. . • " I 
trabalho e, como tal, dar-se-á sua extinção. 

Somos, pois, pela sua aprovação. 

t : 7. O Projeto de Lei do Senado nO 76, de 1995, tem por ~bjetivo, ao 
t· • ' • . 

dar nova reoação ao § 2° do art. 477 , estabelecer que o instrumento de rescisão ou 
recibo de qúitação, qualquer que seja a causa ou a forma de dissolução ,do 
contrato, deve ter especificada a natureza de cada parcela paga ao empregado e 
discrimina'do o seu valor, sendo válida a quitação apenas relativamente aos' 
valores consignados no recibo . 
. ~ ... 
'" ~egundo . a autora do projeto, o Enunciado. nO 330, do Tribunal 

Superior do Trabalho, que é uma revisão do Enl!nciado n° 41, "subverteu por 
compl~to o;~ntendimento fixado pelo Enunciado n° 41, também do TST. Pela 
revogada j,1J[isprudência, a quitação passada pelo empregado com. a assis.tên~ia 
do sindicatq profissional, referia-se exclusivamente aos valores consignados no 
documento respectivo, qual seja o recibo de rescisão do contrato individual do 
trabalho ". ) 

Na .verdade, o Enunciado n° 330 do TST determina que a quitação ao 
empregador, passada pelo empregado, "com assistência de entidade sindical de 
sua categoria, ao empregador, com observância dos requisitos exigidos pelos 
parágrafos do art. 477 da Consolidação das Leis do trabalho, tem eficácia 
libet;.atóriat!m relação às parcelas expressamente consignadas no recibo". 

Em primeiro lugar. há que se ressaltar que esse Enunciado, .em 
hipótese alguma, está em desacordo com o art. 477 da CLT, ainda que, à primeira 
vista;) poss,a dar' a . entender estar dando força liberatória apenas às parcelas 
cOI).§jgnadasno instrumento da' quitação, sem levar em conta o valor da quantia 
reaJm~nte p;:tga ao empregado. 
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, ,. 

Nesse sentido, a parcela de férias vencidas com metade do seu valor, 
teria o condão de proteger o empregador contra a cobrança da diferença. 
Felizmente, não é essa a conclusão correta. 

.- , . 

. Há que se ressaltar que o mesmo Enunciado faz referência às 
exigências contidas no art. 477 da CLT. O § 2° desse artigo não deixa qualquer 
dúvida sobre o verdadeiro sentido do Enunciado ao determinar que "o 
instrumento de rescisão ou recibo de quitação .... deve ter especificada a natureza 
de cada parcela paga ao empregado e discriminado o seu valor, sendo válida a 
quitação, apenas, relativamente às mesmas parcelas". 

A conclusão lógica é de que a quitação terá que mencionar as 
parcelas e o seu valor. 

Ainda que o referido Enunciado tenha se reportado somente à 
entidade sindical para dar assistência ao empregado na extinção do seu contrato e 
tenha deixado de lado o representante do Ministério do Trabalho, do Ministério 
Público e o Juiz de Paz, vale lembrar que a quitação assistida por essas 
autoridades, observada a ordem do art. 477, produzirá todos os efeitos. 

Somos, portanto, pela !ejeição da proposição. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei da 
Câmara nO 94, de 1994, nos termos do Substitutivo oferecido; pela rejeição dos 
Projetos de Lei da Câmara nOs 41, de 1993, 74, de 1994, e 134, de 1994, e do 
Projeto de Lei -do Senado n° 76, de 1995, e ainda devendo ser declarada a 
prejudicialidade dos Projetos de Lei da Câmara nOs 142 de 1994 e 08 de 1995. 

EMENDA N° l-CAS (SUBSTITUTIVO) 

Dá nova re{1ação ao parágrafo único do art. 482 e 
reintroduz, como art. 504-A, dispositivo revogado 

. da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. 
aprovada pelo Decreto-Lei n. " 5.452, de r de maio 
de 1943. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° O parágrafo único do art. 482 da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 482 ............................................................. : .......... ; .................... . 
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..................................................................................... ' ................................. . 

Parágrafo único - Quando o empregado for despedido sob alegação 
de justa causa, a comunicação deverá ser feita por escrito, pelo 
empregador, no ato da demissão, com indicação expressa dos motivos da 
dispensa". C '" R ) . 

, Art. 2° É incluído na Consolidação das Leis do Trabalho, como art. 
504-A,o seguinte dispositivo: 

. "Art. 504-A. Comprovado em juízo que a demissão do empregado se 
deu por motivo de discriminação política, ideológica, religiosa ou de 
natureza sexual, o contrato de trabalho será restabelecido e a despedida 
considerada nula para todos os efeitos legais", 

,Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçãÇl_ 

Sala da Comissão, 28 de outubro de 1998. 

P .. ",JETO i.;E LEI DA CÂMARA W 94, DE 1994 

ASSINARAM O PARECER, EM REUNIÃO DE 28 DE OUTUBRO DE 1998, OS . 
. , . " 

SENHORES SENADORES: , . 

01 - ADEMIR ANDRADE - PRESIDENTE 
02-NABORJUNIOR-RELATOR 
03 - LÚDIO COELHO 
04 - EMÍLIA FERNANDES 
05- CASILDO MALDANER 
06 -ARLINDO PORTO 
07 ~ JOÃO ROCHA 
08 - LEONEL P AIV A 
09- MARINA SILVA 
10- CARLOS WILSON 
11 - DJALMA BESSA 
12 - ROMEU TUMA 
J3 -ERNANDES AMORIM 
14 -EDISON LOBÃO 

,:l:,. 15 -LEOMAR QUINT ANILHA . 
16 -OSMAR DIAS 
17- JONAS PINHEIRO 
18- CARLOS BEZERRA 

.. ' 
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA g) violação de segredo da empresa; 
SECRETARIAGERAL DA MESA h) ato de indisciplina (lU de insubordinação; 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA I) abandono de emprego; 
FEDERATIVA DO BRASIL • Vide Enunciados 32 e 62 do TST 

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos 
e rurais, além de outros que visem à melhoria de 
sua condição social: 

I - relação de emprego protegida contra despe­
dida arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei 
complementar, que preverá indenização compensa­
tória, dentre outros direitos; 

LEI N2 7.783 DE 28 DE JUNHO DE 1989 

Dispõe sobre .0 exercício do direito 
de greve,. define as atividades essenciais, 
regula o atendimento' das necessidades 
Inadiáveis da comunidade, e dá oUltras 
providências. 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

····· .. ·;.:rt.-·4n:·~··~~~g~~~d~··~··i~d~·~~p~gad~:·~ã~ 
existindo prazo estipulado para a terminação do res­
pectivo contrato, e quando não haja ele dado motivo 
para cessação, das relações de trabalho, o direito de 
haver do empregador uma indenização, paga na 
base da maior remuneração que tenha percebido na 
mesma empresa. 
................................................................. ; ................. . 

§ 22 O instrumento de rescisão ou recibo de 
quitação, qualquer que seja a causa ou forma de 
dissolução do contrato, deve ter especificada a natu­
reza de cada parcela paga ao empregado e discrimi­
nado o seu valor, sendo válida a quitação, apenas, 
relativamente às mesmas parcelas. 

Art. 482. Constituem justa causa para rescisão' 
do contrato de trabalho pelo empregador: 

a) ato de improbidade; . 
b) incontinência de conduta ou mau procedi­

mento; 
c) negociação habitual por conta própria ou 

alheia sem permissão do empregador, e quando 
constituir ato de concorrência à empresa para a qual 
trabalha o empregado, ou for prejudiCial ao serviço; 

d) condenação criminal do empregado, passa­
da em julgado, caso não tenha havido suspensão da 
execução da pena; 

e) desídia no cIeserTlJenho das respectivas funções; 
f) embriaguez habitual ou em serviço; 

J) ato lesivo da honra ou da boa fama praticado 
no serviço contra qualquer pessoa, ou ofensas físi­
cas, nas mesmas condições, salvo em caso de legí­
tima defesa, própria ou de outrem; 

k) ato lesivo da honra ou da boa fama ou ofen­
sas físicas praticadas contra o empregador e supe­
riores hierárquicos, salvo em caso de legítima defe­
sa, própria ou de outrem., 

I) prática constante de jogos de azar; 
Parágrafo único. Constitui igualmente justa 

causa para dispensa de empregado a prática, devi­
damente comprovada em inquérito administrativo, 
de atos atentatórios.contra a segurança nacional. 

• Parágrafo único ecrescentado pelo Decreto·Lel n' 3, de 
27-1-1966. 

• Vide Enunciados 62'é 77 do TST. 

Art. 853. Para a instauração do inquérito para 
apuração de falta grave contra empregado garantido 
com estabilidade, o empregador apresentará recla­
mação por escrito á junta ou Juízo de Direito, dentro 
de 30 (trinta) dias, contados da data da suspensão 
do empregado. 

• Vide arl. 678, f, da CLT. 
• Enunciado 62 do TST; e Súmula 403 do STF. 

PARECER NR 580, DE 1998 

Da Comissão de Assuntos EconômI­
cos, sobre o Projeto de lei do Senado nR 

160, de 1998, de autoria do Senador Ber­
nardo Cabral, que "Dá nova redação ao § 611 
do art. 7R do Decreto-Lel nR 288, de 28 de 
fevereiro de 1967, alterado pela Lei n2 

8_387, de 30 de dezembro de 1991". 

Relator: Senador Jefferson Péres 

I - Relatório 

O Projeto de Lei do Senado nº 160, de 1998, 
de autoria do ilustre Senador Bernardo Cabral "Dá 
nova redação ao § 62 do art ?R do Decreto-Lei n2 

288, de 28 de fevereiro de 1967, alterado pela Lei n2 

8.387, de 30 de dezembro de 1991'. 
Trata a proposição de alterar dispositivo que regu­

la o exame e aprovação dos processos produtivos bási­
cos das empresas interessadas em habilitar-se aos in­
centivos da Superintendência da ZOI)a Franca de Ma­
naus - SUFRAMA. Assim, além de introduzir modifica-
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ções na redação do § fJJ acima referido, acrescenta- competentes nos planos federal (Ministério da Indús-
lhe quatro incisos, confonne se detalha a seguir: tria, do Comércio e do Turismo e Ministério da Ciên-

Os processos produtivos básicos (PPB), defini- cia e Tecnologia), regional (Suframa) e local (Gover-. 
dos no § 82 do art. 7º do Decreto-Lei n2 288/67 como no do Estado do Amazonas). 
"o conjunto mínimo de operações, no estabelecimento Por outro lado, introduz a prática salutar de 
fabril, que caracteriza a efetiva industrialização de de- permitir a ampla divulgação do pleito, mediante sua 
tenninado produto", passam a ser, originária ou revi- publicação e discussão em audiência pública. Com 
sionalmente, fixados pelo Conselho de Administração isso, é dada oportunidade de conhecimento por to-
da Suframa, com base em solicitação da empresa inte- dos os setores da sociedade, inclusive possíveis 
ressada na habilitação aos incentivos fiscais. concorrentes do pleiteante, quanto ao PPB do pro_ 

O PLS n2 160 detennina, ainda, algumas con- duto. Tal providência vai garantir uma saúdavel con-
dições a serem observadas: corrência no seio da iniciativa privada e mesmo no, 

a) comprovação de que o processo prodUtivo mercado consumidor. 
incorpora tecnologias de processo e produto atuali- O projeto de lei, por fim, estabelece a aprovação; 
zadas e que garantam níveis crescentes de produti- por dE:lcurso de prazo daqueles pleitos que, tendo cum-
vidade e competitividade; prido todas as exigências, após sessenta dias do re--

b) instrução do pleito, pela empresa interessa- gistro formal ainda não tenham sido examinados pelo 
da, com pareceres conclusivos dos órgãos compe- Conselho de Administração da Suframa. Note-se que 
tentes do Ministério da Indústria, do Comércio e do não Se trata de retirar do Conselho da Suframa uma 
Turismo, do Ministério da Ciência e Tecnologia, da prerrogativa, mas discipliná-Ia para garantir maior agili-
Suframa e do Govemo do Estado do Amazonas; dade na fixação dos PPB e, conseqüentemente, maior 

c) publicação prévia do pleito e sua discussão dinamismo na instalação de projetos na ZFM. 
em audiência pública; Pelo exposto, concluo que a iniciativa apresen-

Além dessas condições a proposição estabele- ta-se oportuna, equilibrada e coerente com os objeti-
ce que, em caso de ausência de deliberação pelo vos da nonna jurídica em que está inserida. O aper-
Conselho de Administração da Suframa, dentro de, feiçoamento dos dispositivos do § 62 vai conribuir 
no máximo, sessenta dias úteis do registro fonnal do positivamente para o desenvolvimento da Região· 
pleito, este estará automaticamente aprovado. Norte, particularmente a ZFM, inclusive pelo aumen-

É o relatório. to do valor agregado de sua produção. 
11_ Voto Somos de parecer favorável ao PLS n2 160, d~ 

A exigência do processo produtivo básico, nos 
projetos passíveis de serem incentivados na área da 
Suframa, foi substituidos, como elemento fundamen­
tai do modelo de desenvolvimento, inerente àos in­
centivos geridos pela Superintendência. Entende-se 
que a observação do PPB, por parte das empresas 
interessadas em instalar-se na região e desenvolver 
projetos passíveis de usufruir daqueles incentivos, 
resguarda da indesejável práticda da maquilagem de 
industrialização os empreendimentos beneficiados. 

Ocorre, no entanto, que esse procedimento vem 
sendo deturpado pela excessiva demora na aprovação 
dos pleitos ou mesmo pela instituição de privilégios 
descabidos. Com isso, ao invés de contribuir para 
manter elevado o nível tecnológico dos projetos apro­
vados, a rotina em vigor está comprometendo a com­
petitividade e, no limite, desestimulando as empresas 
a se instalarem na Zona Franca de Manaus. 

Essa é a situação, que a proposição apresen­
tada pelo nobre Senador Bemardo Cabral pretende 
reverter::O PLS nO 160/98, mantém o princípio bási­
co de I:"exame e aprovação do PPB pelos órgãos 

1998, na forma abaixo, para atender ao disposto n~j 
Lei Complementar nO 95, de 26 de fevereiro de 1998:: 

PROJETO .DE LEI DO SENADO 
""2160, DE'1998 

Dá nova redação ao § 61' do art "]'l dQ' 
Decreto-Lel nll 288, de 28 de fevereiro de.! 
1967, aHerado pela Lei n2 8.387, de 30 d~j 
dezembro de 1991. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 O § 62 do art. 7º do Decreto-Lei n"'28a;\ 

de 28 de fevereiro de 1967, alterado pela Leii nº' 
8.387, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigoraH 
com a seguinte redação: 

"Art. 7º ............................... : ......... ; ........ ;. 
.............................................................. ;. 
§ 62 Os processos produtivos básicos; 

com as características assinaladas no § 8°-' 
deste artigo, serªo fixados em caráter origi~ 
nário ou revisional pelo Conselho de Admi­
nistração da Suframa, com base em solicita­
ção de empresa interessada na habilitação . 
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aos incentivos fiscais previstos neste Decre: 
to-Lei, obseiVarÍdo-se, em cada caso: . 

I - demonstração, pelo interessado, do 
cumprimento do disposto nas alíneas c e d 
do inciso 11 do § 7º deste artigo; 

11 - 'instrução, pelo interessado, com 
pareceres conclusivos dos órgãos compe­
tentes do Ministério da Indústria, do Comér­
cio e do Turismo, do Ministério da Ciência e 
Tecnologia da Suframa e do Governo do Es­
tado do Amazonas; , 

" 

111 - prévia publicação do pleito e sua 
discussão em audiência pública; 

IV - automática aprovação do pleito na au­
sência de deliberação, pelo Conselho de Admi­
nistração da Sulrama, no prazo máximo de ses­
senta dias úteis de seu registro fonnal. (N R)". 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, 

Sala da Comissão, 10 de novembro de 1998. 
Pedro Piva, Presidente - Jefferson Péres, 

Relator - Francelino Pereira - Edison Lobão -
Djalma Bessa (Sem Voto) - Bello parga - Lauro 
Campos - Jonas Pinheiro - Seni Veras - José 
Eduardo Dutra (Abstenção) - Lúdio Coelho - Ro­
mero Jucá :- Lúcio Alcântara - José Blanco -
Leonel Paiva - João Rocha - Eduardo Suplicy. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

. , 
" ' . 

TlTlILARES - PFL SIIII 
IRANCFUNO PEREIRA X 
J])ISON LOBAO )(. 
GII.BERTO MIRANDA 
BFI.1.0l'ARGA )( 
LEONEL PAIVA .x 
lONAS PINHEIRO • )( 
JOÃO ROCHA X 
JULIO CAMPOS 

TlTlILARES· PMDB SIM 
(iII.VAN BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SlIASSIJNA 
JOSE SAAD 
C/\RLOS OEZERRA 

RAMEZTmET 
JOSE FOGACA 

T1T1JLARES· PSDO SIM 
JOSE ROBERTO ARRUDA 
SERGIO MACHAOO 
JEFFERSON PERES _ .2$. __ 
PEDROPIVA 
OSMAR DIAS __ o 

'1'1'1'111 ,\RrS - nl.nro f!I'OSH,",.\O SIM 
(I' I il'j)Til'SB/PPSI 

l:DUARL10 SUPLlCY - PT "-
LAURO CAMPOS - PT X 
ADEMIR ANDRADE· PSU 
JOSE EDUARDO DUTRA ·PT 

TITULARES, PPO SIM 
ESPERIDIÃO AMIN 
LEVY DIAS 

TITULARES· PrU SIM 

ODACIR SOARES 

LISTA DE VOTAÇÃO NOMINAL PcJ JP 160 N /J':Jg 
NÃO ABSTENÇÃO SllPLENTES • PFL SIM NÃO 

ROMEROJUCA l>c 
JOSE AGRIPINO 
JOSE UJANCO .x. 
ELelO ALVARES 

JOSAPIlAT MARINHO 
JOEL DE 1I0LLAN DA 

. DJALMA DESSA 
N/\O ABSTENÇÃU SlIPLENTES • PMDB SIM NÃO 

WELLlNGTON RODERTO 
MARLUCE PINTO 
MAURO MIRANDA 
ROBERTO REQUIÃO 
PEDRO SIMON . 
CASILDO MALDANER 
GERSON CAMATA 

NÃO ABSTENC~O SUPLENTES· PSDB SIM NÃO 
TEOT NIO VILELA FILHO 
BENI VFR,\S )( 
TTiZ-:i ; -\i'.L:ANTARA ')( 

___ o. __ 

IIIDIO ('OEI.!IO X 
VAGO 

' "NÃU ABSTENÇÁO " SlIPLENTES·BLOCO SIM NÃO' 
OPOSICÃO (PTIPIJTIPSBlPPSI 

ANTONIO C VALADARES·PSB 
SEBASTIÃO ROCHA· PDT 
ROBERTO FREIRE· PPS 

X ABDlAS NASCIMENTO -PDT 
NÃO SIJPJ.ENTES-PP8 SIM NÃO 

EPITACIO CAFETEIRA 
LEOMAR OUINTANILHA 

NÃO ABSTENÇÁO SUPLENTES· PTB SIM NÃO 

SALA DAS RElINIOES, EM 10 I 11 I!/S 

,.i .' . 

ABSTENÇÃO 

r 
ABSn:NCÃO 

A8STENCÁO 

-- .. 

ABSTENÇÃO 

ABSHNCÁO 

)1(, 

'~ í 
92 

, .si~ 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS Em sua Justificação; o Senador José Ignácio, 
autor da proposta, fala da utilidade do trabalho vo-

OF.lCAE/39/98 - luntário 'para a valorização da cidadania social, polí­

Brasflia, 10 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, ' , 
Nos termos do § 22 do art. 91 do Regimento In­

temo, comunico a V. Exª que esta Comissão 'apro­
vou o Projeto de Lei do Senado n2 160, de 1998, que 
"Dá nova redação aos § 62 do art. 72 do Decreto-Lei 
nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, alterado, pela Lei 
n2 8.387, de 30 de dezembro de 1991", em reunião 
realizada na presente data. 

Atenciosamente, Senador Pedro Piva, Presi­
dente. 

PARECER Nl! 581, DE 1998 

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
sôbré o Projeto cie lei do Senado nlI76, de 
1998 de autoria do Senador José ignácio 
Ferreira, que "Dispõe sobre a p~ção 
voluntária de serviços em programas de, 
Interesse social e dá outras providências". 

Relatora: Senadora Marluce Pinto 

I - Relatório 

Vem a esta Comissão, para análise e delibera- ' 
ção terminativa, com base no art. 91, do Regimento 
Interno do Senado Federal, nos termos do art. 58, § 
22, inciso I, da Constituição Federal, o Projeto de Lei 
do Senado nº 76, de 1998, que "Dispõe sobre a 
prestação voluntária de serviços em programas de 
interesse social e dá outras providências'. 

O art. 12 do referido projeto determina que "a 
prestação voluntária de serviços" com base em "pro­
gramas sociais previamente estabelecidos e organi­
zados por órgãos e entidades públicas de qualquer 
natureza" ou "por entidades privadas de fins não-lu­
crativos" deverão 'obedecer os termos desta lei". 

O § 12 estabelece que tais' serviços poderão 
ser realizados em "órgãos e entidades' que desen­
volvam atividades de interesse social, regularmente 
ou em caráter emergencial" desde que sejam "volta­
das para a assistência social, saúde, saneamento, 
educação, cultura, defesa civil e do meio ambiente. 

O § 2º dispõe sobre a "remuneração de 'servi­
ços prestados", podendo incluir, também, "a conces­
são de títulos honoríficos, medalhas ou compensa· 
ções econômicas, sociais e culturais". 

O § 32 determina que "o compromisso de presta­
ção de serviços voluntários, livremente pactuado, vale 
como prova de inexistência de relação de emprego'. 

O art. 2º estabelece que a regulamentação da 
lei far-se-á no 'prazo de 90 dias" e o art. 32 trata da 
vigência da Lei. 

tica e econômica". Cita a possibilidade de aposenta­
dos "terem a oportunidade de oferecer as suas ex­
periências de vida e conhecimentos acumulados". 
Igualmente, destaca que o "trabalho voluntário rep­
resenta uma nova forma de relacionamento entre o 
Poder Público e a sociedade civil". 

Finalmente, argumenta que "nossa proposta 
representa um avanço em relação aos termos da Lei 
n2 9.608, de 18 de fevereiro de 1998, que dispõe s0-
bre o serviço voluntário.( ... ) Nosso entendimento, 
entretanto, é de que, dada a urgência com que o 
tema foi encaminhado, alguns detalhes podem me­
recer nova abordagem". 

É o relatório. 

11- Antecedentes legislativos 

Para Enrique, Sánchez Antón, especialista espa­
nhol em questões sociais, 'a realidade deste final de séc. 
XX revela uma evolução do 'WeHare State" do pós­
guerra, ou seja, uma passagem do Estado de Bem Es­
tar Social para o Estado Social de Direito, e~~enciando 
um novo equilíbrio entre Estado e Sociedade. 

Ao tratar da questão do voluntariado, na obra 
publicada em 1996, o estudioso afirma que: "o Esta­
do Social requer a superação das desigualdades e 
privilégios, a erradicação da dominação e do despo­
tismo, e que os cidadãos possam comprometer-se 
com o bem comum( ... )". 

Com relação ao serviço voluntário acrescenta: 
"o voluntariado não pretende competir com o setor 
público, nem ter - como beneficiários - pessoas, di­
ferentes daquelas que o Estado atende; ambos es­
tão intimamente entrelaçados, no âmbito do bem es­
tar social, nos países ocidentais"; e ressalva: 'care­
ce de fundamento a idéia de substituir os serviços 
sociais públicos pelo voluntariado'. 

Foi com base nessa premissa que o Programa 
Comunidade Solidária institui o "Programa de For­
mação de Voluntariado", visando à criação de dez 
centros de voluntariado, em dez áreas metropolita­
nas, entre 1997 e 1999. Para financiar este progra­
ma, o Comunidade Solidária assinou convênio com 
o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, 
no valor de 8 milhões de dólares. 

Tal iniciativa tem como objetivo o estímulo ao 
serviço voluntário, a mobilização da sociedade civil, a 
organização da oferta e da demanda por esse serviço, 
a capacitação de coordenadores e de monitores. 

Dentro do mesmo espírito, ° Poder Executivo, 
especialmente a Presidência da República, não só 

(o) Sánchez Ant6n, Enrique & Nunes Tomás, Francisca. Volunta· 
rlado. In Cadernos de Sensiblllzaclon. Movimlento por la Paz, De­
sarme y la Uberdad - Madri, 1996. 
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apoiou como determinou a tramitação, em regime de 
urgência, nas duas Casas do Congresso, do projeto 
de lei oriundo da Câmara dos Deputados: o Projeto 
de lei da Câmara n2 100/96. 

Tal projeto, no entanto, apresentava inadequa­
ções, em termos de conceitos e definições, bem 
como de técnica legislativa, e, ao determinar o res­
sarcimento de dospesas ao voluntário, criou uma in­
congruência no que concerne o espírito mesmo do 
serviço voluntário, livre e gratuito por definição. 

No entanto, a pressa na votação - caso o PlC 
fosse alterado na Casa revisora, deveria retomar à 
Casa de origem .- impediu que fossem feitas, no âm­
bito do Senado Federal, as modificações necessá­
rias, em termos de uma melhor técnica legislativa e 
de superação das ambigüidades do texto, que foi 
aprovado, sem Elmendas, na Comissão de Assuntos 
Sociais e no plenário desta Casa. 

Tal projeto, aprovado e sancionado, transfor­
mou-se em norma jurídica, ou seja, a lei n2 9.608, 
de 18-2-98. 

111- Voto 
Embora considerando pertinentes as justificati­

vas do autor, relativamente a seu projeto, conforme 
exposto no item anterior, não podemos deixar de 
considerar o enquadramento do PlS n2 76/98 no 
que determina o art. 334, do Regimento Interno do 
Senado Federal, que dispõe: .. , 

"Art. 334. O Presidente, de ofício ou 
mediante consulta de qualqyer Senador, de­
clarará prejudica$ a matéria pendente de 
deliberação do Senado: 

a) ............................... , ....................... . 
b) em virtude de .se~ prejulgamento 

pelo Plenário, em outra deliberação'. 
Portanto, nosso voto é - com base em determina­

ção regimental- pela prejudiciaOdade do projeto em tela. 
Sala da Comissão, 4 de novembro de 1998. -

Ademir Andrade, Presidente - Marluce Pinto, Re­
'Iatora ,.- Odacir Soares -MarlnaSil1Ia - Emllla 
Fernandes - . Nabor Júnior - ~efferson Péres -
Romeu Tuma - Jonas Pinheiro - Bello parga -
Osmar-Dlas---Mauro Miranda - Casildo Maldaner 
- Lúdlo Coelho - Djalma Bessa, • '. 

. COMiSSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
LISTA DE VOTAÇÃO NOMINAL IPLS N" 0'.<:, n'\.t.: I q'í( 

TITULARES· PFL SIM N o ABSTENÇ o 
ROMEROJUCA 
JONAS PINHEIRO V 
JOSE ALVES 
BELLO PARGA V 
JOEL DE HOLANDA 
LEONEL PAIVA 
JOSE BlANCO 
DJALMA BESSA L/ 
ZANETE CARDINAL 

TITULARES - PMDB SIM NAO A&TENÇAO 

CARLOS BEZERRA i/ 
I GIL VAM BORGES 

JOAC, FRANÇA 

CASILOO MALOANER l 
MAURO MIRANDA , 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO , 
IRIS REZENDE 

TITULARES _ psoa SIM NAO ASSUNÇ o 
LUCIO ALCANTARA 
OSMAR DIAS II 
LUDIO COELHO 11 
CARLOS WILSON 
JOSE ROBERTO ARRUDA 
TITIJl.ARES· BLOCO OPOSIÇAO SIM NAO ABSTENÇAO 

(PT/POT/PSBlPP$J 

BENEDITA DA SILVA-H 
MARINA SIL V,,-PT 1-1 
ADEMIR ANDRADE-PSB 
SEBASTIAO ROCHA-PDT 

TITULARES· PP8 SIM NO ABSTENÇ o 
ERNANDES AMORlM 
LEOMAR QUJNTANILHA 

TITULARES· P'TB SIM N O ABSTENÇ o 
OD~.CIR SOARES .7 
TOTAL.b.í..SIM-=-NAO~ABS-=-

SUPLENTES - 'FL SIM N o 
GUILHERME PALMEIRA 
EDISON LOBAO 
ELCIO ALVARES 
VAGO 
JOSE AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEUTUMA l!-
JOAOROCHA 
VAGO 

SUPLENTES - PMD8 SIM MO 

JOSE FOGAÇA 
PEDROSIMON 
JOSE SAAD 

JOse SARNEY 
DJALMA FALCAO 
VAGO 
VAGO 
VAGO 

SUPLENTES. PSOB SIM NO 

ARTUR DA TAVOLA 
BENIVERAS 
SERGIO MACHADO 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES V 
SUPLENTES· BLOCO OP051C"0 >IM NAO 

(PTIPDTIPSBlPPS) 

EMllIA FERNANDES-PDT 11 
LAURO CAMPOS-PT 
ABOIAS NASCIMENTO-PDT 
ROBERTO FREIRE-PPS 

SUPLENTE$-PPB SIM NÃO 

EPIT ACIO CAFETEIRA -- -
ESPIRlOIAO AMIN 

SUPLENTES· PTB SIM N O 

ARLINDO PORTO 

SALA DAS REUNIOES, EM O( I II 
Presidente 
Senador 

ABSTENÇAO 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS mos do art. 235, li, d, do Regimento Intemo, combi-
OFíCIO N2 24/98 _ CAS nado com o art. 42 da Resolução nº 37, de t 995, do 

Senado Federal. 
. BrasOia, 4 de novembro de 1998. 

Senhor Presidente, 
Nos termos .do parágrafo 2°, do artigo 91 do 

Regimento Intemo, comunico a Vossa Excelência, 
que esta Comissão considerou prejudicado o Projeto 
de Lei do Senado nO 076, de 1998, que "Dispõe so­
bre a prestação voluntária de serviços em progra­
mas de interesse social e dá outras providências", 
em reunião de 04 de novembro de 1998. 

Atenciosamente, - Senador Ademir Andrade 
- Presidente 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 58. O Congresso Nacional e suas Casas 
terão comissões permanentes e temporárias; consti­
tuídas na forma e com as atribuições previstas no 
respectivo regimento ou no ato de que resultar sua 
criação. 

§ 2° Às comissões, e razão da matéria de sua 
competência, cabe: 

I - discutir e votar projeto de lei que dispensar, 
na forma do regimento, a competência do plenário, 
salvo se houver recurso de um décimo dos membros 
da Casa; 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - O Exc 

pediente lido vai à publicação. 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - A 

Presidência comunica ao Plenário que os Projetos 
de Resolução nO 103, de 1998 (OF.S/66198), e nO 
104, de 1998, (OF.S/67/98), resultantes de parece-, . 
res lidos anteriormente, ficarão perante a Mesa duo 
rante cinco dias úteis, a fim de receberem emendas, 
nos termos do art. 235, lI,f, do Regimento Interno, 
combinado com o art. 4º da Resolução nº -37, de 
1995, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - A. 
Presidência comunica ao Plenário que o Projeto de 
Lei da Câmara nº 94, de 1994 (tramitando em con­
junto com os Projetos de Lei da Câmara nºs 41, de 
1993; 74, 134 e 142, de 1994; 8, de 1995; e Projeto 
de Lei do Senado nO 76, de 1995), cujo parecer foi 
lido anteriormente, ficará perante a Mesà durante 
cinco dias úteis, a fim de receber emendas, nos ter-

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - So­
bre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1 º Secretá­
rio em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

OFícIO N° 24/98 - CAS 

Brasília, 4 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do parágrafo 20, do artigo 91 do 

Regiménto Interno, comunico a Vossa Excelência, 
que esta ConiiSsão considerou prejudicado o Projeto 
de Lei do Senado nO 076, de 1998, que "Dispõe so­
bre a prestação voluntária de serviços em progra­
mas de interesse social e dá outras providências", 
em reunião de 04 de novembro de 1998. 

Atenciosamente, - Senador Ademir Andrade 
- Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Com 
referência ao Expediente que acaba de ser lido, a 
Presidência comunica ao Plenário que foi encami­
nhado à publicação o parecer da Comissão referen­
te à matéria. O Projeto de Lei do Senado nO 76, de 
.1998, cujo parecer foi lido anteriormente, será incluí­
do Elm Ordem do Dia oportunamente, a fim de ser 
declarado prejudicado. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - So­
bre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 10 Secretá­
rio em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

OF.I CAEl039/98 

Brasília, 10 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos ·do § 2° do art. 91 do Regimento In­

temo, comunico a V. Exª que esta Comissão apro­
vou o Projeto de Lei do Senado nO 160, de 1998, que 
"Dá nova redação ao § 6º do art. 7° do Decreto-Lei 
nO 288, de 28 de Fevereiro de 1997, alterado pela 
Lei nO 8.387, de 30 de dezembro de 1991", em reu­
nião realizada na presente data. 

Atenciosamente, Senador Pedro Piva - Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Nos 
termos -do art. 91, parágrafos 3° a 5° do Regimento 
Interno do Senado Federal, abrir-se-á o prazo de 
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cinco dias úteis para interposição de recursos por 
um décimo da composição da Casa, para que o Pro­
jeto de Lei do Senado n2 160, de 1998, cujo parecer 
foi lido anteriormente, seja apreciado pelo Plenário.' . 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Há 
oradores inscritos. 

Concedo a palavra, por 20 minutos, ao Sena­
dor Ney Suassuna, em permuta com o Senador Lú­
cio Alcântara. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, está o País, e 
estamos todos os brasileiros,. em meio à tempestade 
da crise financeira internacional. Enfrentamos um 
mar ádverso, perigoso, que não só traz medo e 
preocupações, mas que certamente trará - e está 
trazendo - dificuldades e prejuízos. 

No entanto, a crise não atinge por igual a todos 
os países. O Brasil está entre os mais fustigados, 
justamente porque os timoneiros de nossa economia 
adotaram, . algumas vezes, um curso de navegação 
pouco prudente, que nos conduziram a águas trai­
çoeiras. O preço, vamos pagar agora. 

Um preço em·forma de recessão, de desem­
prego, de restrição da ação necessária do Poder. PÚ­
blico, dada.8 premência de se cortar os orçamentos. 

I 
. . Isso não teria que ser assim. O grande inimigo 

que temos a enfrentar, um formidável déficit de 7% 
do PIB, poderia ter sido combatido antes, desde o 
início do Plano Real. 

A urgente reforma tributária, tão inadiável 
quanto complexa, temos de processá-Ia agora;'sob 
pressão, qúando já poderia estar pronta, se tivesse 
sido menos moroSO o seu encaminhamento. 

O dogma neoliberal fechado terá que ser ate­
nuado agora, sob' ameaçadoras circunstâncias; 
quando poderia tê-lo sido antes, gradualmente, sem 
traumas. O câmbio sobrevalorizado e rígido perdu­
rou por tempo demasiado. O jogo da política mone­
tária de juros altos, para átrair capitais, acabou num 
beco sem saída. 

, Agora, o capital volátil e especulativo, no qual 
confioucse por tanto tempo, não acredita mais num 
Brasil excessivamente endividado e enredado em 
seus próprios juros estratosféricos. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, a índia 
e a.China não estão na berlinda e na beira do abis­
rno como o Brasil. E não estão porque souberam co­
locar limites à sua abertura ao exterior, porqu~ não 
centraram seu desenvolvimento no aporte de capi­
tais voláteis e especulativos. 

Temos que mudar o nosso rumo e aprender as 
lições que estão aí, evidentes, para quem quiser en­
cará-Ias com coragem. Temos que valorizar a eco-

. nomia real,' a produção,. o mercado illt~I1)O. Nos 
anos recentes, embalados por dogmas engenhosos, 
esquecemos essas verdades simples e fomos sendo 
tolhidos cada vez mais por impasses nas nossas 
contas públicas. 

Nossa dívida interna galgou o incrível patamar 
de R$340 bilhões, valor recente, de junho de 1998. 
O déficit em conta corrente era de 0,3% do PIB em 
1994, hoje está em 4% do PIB! Pudera, importando 
quinquilharia "a rodo", importando arroz e feijão e di­
ficultando a exportação; .sópodíamos chegar a esse 
ponto. 

É cada vez mais ameaçador o risco de se man­
ter uma política cambial que dificultou persist­
entemente as exportações ao longo do Plano Real. 

Um déficit de 4% do PIB nas contas correntes 
internacionais do País é um rombo muito sério. Défi­
cit em contas correntes não é problema cuja solução 
se possa adiar para mais tarde. Obrigatoriamente, o 
buraco tem que ser tapado a cada mês, a cada se­
mana, a cada dia. Até aqui o foi, com a ajuda de ca­
pitais especulativos. E agora? Como faremos? 

Jáo déficit público e a dívida interna podem ir 
sendo tolerados até certo ponto. Pois bem, srªs e 
Srs. Senadores, chegamos a esse ponto. O déficit e 
a dívida são tão grandes, e seu crescimento tão des­
controlado, que a economia passa a ser vista com 
suspeição, passa a ser encarada como uma arma­
ção frágil que nos pode levar todos a um catastrófico 
sorvedouro. 

Sr. Presidente, SrBs e Srs. Senadores, desde o 
seu início, o Plano Real articulou vários instrumentos 
que se completavam: promoveu uma rápida queda 
da inflação, apoiada por um câmbio sobrevalorizado, 
por uma política de abertura comercial e por uma 
pOlítica monetária arrochante. 

Tudo isso poderia fazer sentido diante da pers­
pectiva de um ajuste fiscal, gradual, porém inadiável. 
Era um aposta que se prolongou excessivamente, 
pois o ajuste fiscal nunca veio; ao contrário., o déficit 
só se agravou. 

Foi a insensatez de·manter essa aposta que 
nos trouxe ao presente impasse. A fartura de capi­
tais voláteis que ingressavam no País anestesiou o 
Govemo. A crise intemacional de desconfianÇa em re­
lação aos países emergentes derrotou essa aposta. 

Sr. Presidente, SrBs e Srs. Senadores~ 'não nego 
:. <os méritos da estabilização eda modemizaÇão econô-
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mica que devemos creditar ao Plano Real, pelo con- equacionamento do ajuste, é que apelo aos meus 
trário, sou dos seus mais ardorosos defensores. nobres Pares no sentido de uma solução negociada, 

Não defendo a volta à inflação dos anos 80, com vista à apreciação da Medida Provisória n2 

nem a estatização dos anos 70. Ao contrário de cer- 1.724, de 29 de outubro de 1998, que altera a legis-
tos oposicionistas, não pretendo que o Brasil se fe- lação tributária federal, em função das elevadas per-
che em uma autarquia, isolado do mercado mundial, das que impõe a Estados e Municípios. 
desinteressado dos investimentos extemos, retarda- A referida medida provisória, Sr. Presidente, 
do em sua atualização econômica e social. estabelece no seu art. 82 a elevação da alíquota da 

O que defendo é a dosagem certa, a volta da Cofins - Contribuição para o Financiamento da Se-
racionalidade, do bom senso, o abandono dos dog- guridade Social, de 2% para 3%. Supostamente 
mas, sejam eles da coloração ideológica que forem. essa elevação seria suportada pelas empresas, por 

Há uma ano, quando da crise asiática, o pânico sinal, já sobrecarregadas. Entretanto, ao permitir a 
geral, interno e internacional, fez-nos perder US$10 compensação do ponto percentual referente à eleva-
bilhões de nossas portentosas .r~servas. Agora, a ção mediante a dedução no Imposto de Renda devi-
crise de pânico deflagrada pela moratória russa de do, a medida provisória transfere o ônus do aumento 
17 de agosto custou às reservas um baque de aos Estados, Municípios e fundos const~ucionais. 
US$30 bilhões. As perdas anuais resultantes das transferên-

É fácil perceber que está cada vez mais caro cias constitucionais decorrentes da elevação da alí-
persistir na idéia da âncora cambial e da âncora mo~ quota da Cofins em um ponto percentual, compen-
netária como pilares únicos de nossa política econO- sável no Imposto de Renda de Pessoa Jurídica, as-
mica. sume uma magnitude que fatalmente inviabilizará 

Temos que enfrentar a dura realidade do rom- qualquer projeto de desenvolvimento ou mesmo de 
bo em contas correntes, do déficit público, do endivi- manutenção do atual estádio de desenvolvimento, 
damento interno. O Govemo já promoveu um corte conforme tabela que passo a comentar. 
no orçamento deste ano - hoje o Ministro vai à Co- O ônus global para Estados, Municípios e fun-
missão de Orçamento para explicá-lo, para dar algu- dos constitucionais (FPElFPM e FNO/FNE/FCO), 
mas justificativas - e prepara novas medidas para fundos que abastecem os Municípios, o Estado e ou-
enfrentar o déficit público. tras instituições - será da ordem de R$4,5 bilh~es, 

É evidente que uma vigorosa reforma tributária sendo que a Região Nordeste é a mais sacrificada, 
terá que fazer parte da solução. Uma reforma tribu- contribuindo com 44,72% do sacrifício total: justa-
tária que já deveria ter sido feita bem antes. mente a região mais miserável do Brasil, seguida 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o Brasil pela quase igualmente miserável Região Norte, com 
tem que mudar sua postura diante da esfinge da R$762 milhões e um total percentual de 16,96%, 
economia. Devemos valorizar os recursos nacionais, quase 17%. A Região Norte tem quase a mesma 
a mão-de-obra nacional, o produtor nacional. Deve- participação PC? Sudeste. 
mos premiar a criação de riqueza e prosperidade O Sudeste, Sr. Presidente, SrAs e Srs. Senado-
concretas, fruto de nosso esforço e de nossas habili- res, contribuirá com R$845 milhões ou 1&,81%; o 
dades. Sul com apenas R$511 milhões, ou seja, 11,38%; e 

Devemos promover a integração com as eco- o Centro-Oeste com R$365 milhões (88,13%). Como 
nomias regionais e mundiais na dose certa, em que se vê, a injustiça na apropriação de recurSos será 
as vantagens são mútuas, sinérgicas. Devemos re- aprofundada. Vejam só, o Sudeste com 18%, o Sul 
pelir e rejeitar fórmulas abstratas defendidas por ou- com 11 % e o Nordeste com 44,72%. . . 
tros interesses que não os nossos. Particularizando os dados relativos aoS Esta-

Cabe ao Governo reconhecer seus erros e pro- dos, a configuração exibe a face ainda mais cruel. 
mover a mudança de rumo. Cabe ao Congresso e à Os Estados no Nordeste comparecerão com .R$1 bi-
sociedade apoiar solidariamente os remédios a se- Ihão e 78 milhões; ou seja, 52,46% do total. 
rem administrados à política macroeconômica doen- Já os Estados do Sudeste sofrerão uma perda 
te, mesmo que sejam remédios amargos, desde que de R$174 milhões; isto é, de 8,48% do total, en-
nos ponhamos de acordo, majoritariamente, sobre a quanto os Estados da Região Sul perderão o irrisório 
rota a seguir. montante de R$136 milhões - digo irrisório porque 

Nesse contexto de responsabilidad6 comparti- comparado o tamanho da perda à pujança da sua 
Ihada, "rumo às correções destinadas ao perfeito economia e à exigüidade das demandas básicas 

""." 
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com os mesmos indicadores dos sofridos Norte e 
Nordeste -, participando com apenas 6,52% no con­
junto do ajuste via·,Cofins. 

a Sr_ Ronaldo Cunha Lima (PMDB - PB) -
Senador Ney Suassuna, permite-me um aparte? ' 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Com 
muita satisfação, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

O Sr. Ronaldo Cunhai Lima (PMDB- PB) ..,. 
Senador Ney Suassuna, louvo o pronunciamento de 
V. E){~, nele destacando um aspecto que deve cha~ 
mar a atenção principalmente daqueles que repre~ 
sentam, como nós, o Nordeste. Os dados, os núme­
ros, a tabela, as estatísticas, os cálculos, enfim, que 
V. Exª traz à tribuna, com o esmerol que o caracteri­
za, sobre a apreciação econômica dos fatos, devem 
merecer uma atenção muito especial, porque, em 
verdade, quando se busca reduzir os desequilíbrios 
regionais, essa medida vem aprofundar ainda mais 
as suas divergências e distorções. O Nordeste, se­
gundo esses dados trazidos por V. Ex~, estaria sen. 
do muito sacrificado, não apenas os seus Estados, 
mas também seus Municípios, a Região como um 
todo, com uma renúncia fiscal bem desproporcional 
em relação ao Sul. Eu comentava, há poucos instan­
tes, com o Presidente Geraldo Melo a preocupação 
de usineiros de Pernambuco, hoje, no Aeroporto de 
Recife, exatamente em função desse' aspecto. Eu 
não sabia que V. Exª iria abordar esse assunto, 
como faz com tanta propriedade e autoridade; daí 
somar-me à sua preocupação e levar a minha mo­
desta solidariedade, que, creio, será de todos aque~ 
les que representam os Estados do Nordeste nesta 
hora. Queremos buscar soluções, temos que encon­
trar alternativas, mas ficamos profundamente preo­
cupados quando vemos que o Nordeste é o mais sa­
crificado. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Muito 
obrigado, nobre Senador Ronaldo Cunha Lima. V. 
Exª ilustra o meu discurso ao apartear-me, mas a 
verdade é essa mesma. A Paraíba vai perder, sob a 
vigência dessa medida provisória, R$168 milhões, 
correspondentes a dois meses de arrecadação. Pere 
nambuco vai perder R$252 milhões; Rio Grande do 
Norte, R$138 milhões; e a Bahia, R$384 milhões. Ago­
ra veja, Senador, São Paulo vai perder R$305 milhões, 
menos que a Bahia, quase um pouco a mais que o 
Ceará, um pouco a mais que Pemambuco. É uma in­
jUGtiÇ'2 realmente incrível. Não consigo entender. 

Há umaágravante que o Governo não diz. O 
que o Governo fez? Aumentou a Cofins e deu a 
iSI~nção no Imposto de Renda. É justamente o Im­
posto de Renda que faz o bolo para os Estados é 

para os Municípios. Perdemos R$4 bilhões,e o No-r­
deste é o mais sacrificado. É queda e coice. Por 
quê? Porque as empresas do Sul e do Sudeste vão 
poder fazer essa troca, mas a maioria das empresas 
que já são deficientes no Norte e no Nordeste não 
têm Imposto de Renda para compensar, porque tive­
ram o projeto da Sudene. Elas serão mais uma vez 
sacrificadas. 

Realmente é uma situação complicada e não 
vejo como o Governo perdurar. Q melhor seria se fi­
zesse a troca pelo INSS. Se quer dar uma compen­
sação, dê para o INSS, mas não para o Imposto de 
Renda, porque isso vai reduzir os já minguados 
reais que vão formar o Fundo de Participação dos 
Estados e Municípios. 

O Sr. Joel de Hollanda (PFL - PE) - Nobre 
Senador, V. E~ me permite um aparte? 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Pois 
não, nobre Senador. 

O Sr. Joei de Hollanda (PFL - PE) - Nobre 
Senador Ney Suassuna, quero cumprimentá-lo pela 
abordagem que faz no seu pronunciamento, sobre­
tudo alertando as autoridade da área econômica 
para as implicações que ocorrerão em relação ao 
Nordeste pelas medidas previstas no conjunto de 
ações para o ajuste fiscal. V. Ex· sabe muito bem 
que todos nós somos favoráveis a que o Brasil faça 
o ajuste fiscal. Ninguém em sã consciência é contra 
aquilo que está previsto no programa de ajuste .fis­
cal, que é diminuir o déficit público e dar equilíbrio às 
contas públicas, para preservarmos as vantagens e 
benefícios advindos do Plano Real. Sendo o Brasil 
constítuído de vários Brasis, sendo o Nordeste uma 
região reconhecidamente com problemas de pobre­
za bastante agudos, deve-se alertar as autoridades 
da área econômica para a necessidade de não dar 
tratamento igual a desiguais. A região é frágil econo­
micamente,'tem escassez de poupança e de infra­
estrutura e, conseqüentemente, nãQ pode ser penali­
zada pelas decisões gerais tomadas pela equipe da 
área econômica. Portanto, Senador Ney Suassuana, 
é importante o alerta que V. Exª faz, chamando a 
atenção para o fato de que se prevalecerem os au­
mentos da Cofins e da CPMF nos mesmos moldes 
para todas as regiões, assistiremos ao aumento das 
desigualdades sociais em nosso País, e sobretudo 
no Nordeste. V. Ex· está de parabéns pela análise 
séria, complementada pelas estatísticas' e dados 
que apresenta em seu pronunciamento. E apelo às 
autoridades da área econômica para que Louçam o 
discurso de V. Ex· e adotem medidas para preservar 
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ã Região Nordeste de mais essas decisões que vão O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Ouço 
dificultar seu desenvolvimento. o aparte do Senador Bernardo Cabral. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Obri- O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Senador 
gado, Senador Joel de Hollanda. Com orgulho e sa- Ney Suassuna, estávamos ouvindo o discurso de V. 
tisfação, incorporo o aparte de V. ExI, que vem abri- Ex· e é claro que todo ele tem o fio filosófico do que 
Ihantar o meu pronunciamento. Realmente, é o que vai perder o Nordeste e também o Norte. Gostaria 
V. Ex· diz. Fazemos apelo às autoridades econõmi- de destacar, num aspecto a que V. Ex!! se referiu, o 
cas para que não penalizem a região, que já está da compensação do Imposto de Renda, que esse 
sofrendo com a seca, com a disparidade que tem pacote é perverso num ponto que estamos esque-
em relação ao Sul, enfim, por tantos aspectos dife- cendo: ele acaba com a Federação. O pacto federa-
rentes que tem do restante do País. tivo acaba. Veja V. Ex· que o Govemo não está inte­

Mais, Sr. Senador, a Paraíba pagou, de janeiro 
de 95 a janeiro de 98, R$606 milhões, o que repre­
senta uma média anual equivalente a dois meses in­
tegrais de arrecadação. A Paraíba, em 1997, baixou 
a sua despesa com pessoal a 58,3% da receita cor­
rente líquida,; .• enquadrando-se na Lei Camata. O 
custeio da máquina foi reduzido de 14,09% pára 
5,76%. O Estado não fez nenhuma operação de an­
tecipação de receita orçamentária de janeiro de 95 a 
setembro de 98. O Banco do Estado não recorreu ao 
Proer. 

A Paraíba fez tudo o que podia e será tão pe­
nalizada como qualquer outro Estado que não fez 
nada, sendo que os que estão no Sul e no Sudeste 
- e não há aqui pirraça com eles - levam uma van­
tagem gigantesca. 'É hora de buscarmos mais eqüi­
dade. 

Apelo à sensibilidade de todos e de cada uma 
das SrlIs e dos Srs. Senadores no sentido de ofere-
cetmos uma alternativa capaz de reverter a iniqüida­
de dessa medida, que atinge brutalmente as regiões 
e os Estados mais pobres e, conseqüentemente, as 
populações menos favorecidas, como é o caso das 
populações majoritariamente desassistidas e des­
possuídas de esperança da Paraíba. 

Para encerrar, eu chamaria ainda a atenção 
dos meus nobres Pares para o fato de que não se 
pode deixar de considerar que, no período com­
preendido entre março de 1994 e outubro de 1998, a 
Paraíba sofreu uma redução de receita de aproxima­
damente R$200 milhões com o. Fundo de Estabiliza­
ção Fiscal - FEF - e, entre janeiro e outubro deste 
ano, perdeu R$32 milhões com o FundeI. 

É preciso fazer justiça não s6 com o Estado da 
Paraíba mas também com os demais Estados que 
estão naquela região e que têm buscado cumprir à 
risca, têm buscado cumprir permanentemente as 
suas obrigações. 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Permite­
me V. ExI'um aparte, Senador Ney Suassuna. 

ressado nem no problema do Imposto de Renda 
nem no do IPI; ele está interessado na Cofins, no 
FEF. Está interessado na parcela que ele não vai re­
passar mais para os Estados. E diz V. Ex!! muito 
bem, porque os incentivos do Nordeste não serão' 
compensados pelo 1% do abatimento no Imposto de 
Renda. O que lamentamos, tanto V. "Ex~' quànto eu, 
que damos apoio a,o Governo, é que as autoridades 
do Governo não ouçam' primeiro aqueles Estados 
que são penalizados, como os nossos. Por isso, 
quero juntar o meu protesto ao de V. Exª dizendo 
que não tentem, com o meu voto, aprovar matéria 
que prejudique o Norte e o Nordeste. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Muito 
obrigado, Excelência. Fico entusiasmado com as de­
clarações de V. EXª e digo que, com ao meu voto, 
também não. Não posso admitir que um Estado que 
tem dois terços de sua área sofrendo com a seca, 
que uma região que está sofrendo muito, que já per·· 
deu tanto com o Fundef e com o FEF, perca mais 
agora, com a Cofins. A toda hora sofremos mais um 
cortes, quando a Constituição propõe exatamente o 
contrário: que deveríamos receber um incentivo a 
mais para podermos nos aproximar do padrão de 
vida do restante do País. 

Sr. Presidente, SrBs e Srs. Senadores, deixo o 
meu protesto e o meu apelo às autoridades para que 
não façam a compensação com a devolução do Im­
posto de Renda devido, mas sim com os recursos 
relativos à contribuição do INSS, para não afetar os 
fundos. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Ney Suassu­
na, o Sr. JeffersonPéres deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Geraldo 
Melo, 111 Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDEN1"E (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, proposta de emenda à Constituição que será 
lida pelo Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Lu­
cídio Portella 
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É lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO NR 33, DE 1998 

Acrescenta Inciso 111 ao § 3R do art. 
220 da Constituição Federal. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do § 32 do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte Emen· 
da à Constituição: 

Art. 12 O § 32 do art. 220 da Constituição Fede­
ral fica acrescido do seguinte inciso 111: 

"Art. 220 .............................................. . 

111 - determinar prazos para divulgação 
das pesquisas eleitorais, que deverão conter 
obrigatoriamente informação sobre o seu 
grau de representatividade em relação à opi­
nião geral do eleitorado." (NR) 

Art. 22 Esta Emenda à Constituição entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Justificação 

Estudos divulgados na imprensa sobre forma­
ção de opinião indicam que os cidadãos brasileiros 
percebem a política através da tela da televiSão. 
Para o cidadão romum, que constitui a grande maio­
ria do eleitorado brasileiro, vale como real o que· a 
televisão mostra como sendo a realidade. O noticiá­
rio da TV constitui, na maioria das vezes, a única 

. fonte de informação deses eleitores. Assim, a deci-
o são em quem votar é tomada em razão principal­

mente da indução provocada pela TV, por meio de 
textos curtos, de forte apelo popular, relativos muito 
mais à pessoa do candidato do que a propostas e 
programas partidários. 

A grande dificuldade para impor limites tempo­
rais à divulgação das pesquisas eleitorais pela im­
prensa, principalmente na televisão, decorre do art. 
220 da Constituição Federal, que consagra plena 'li­
berdade aos meios de comunicação. Nesse contexto, 
para se evitar que a divulgação das pesquisas possa 
exercer influência na decisão do eleitorado, uma possi­
bilidade de controle consiste na proposta de acrésci­
mo, ao texto constitucional, de inciso 111 ao § 32 do art. 
220 da Constituição Federal, de modo a permitir que 
lei federal fixe prazos para a divulgação das pesqui­
sas eleitorais, e determine também que as pesqui­
sas, quando divulgadas nos meios de comunicação, 
iOdiquem, obrigatoriamente, um aviso de que refle­
tem a intenção de voto de parcela do 'eleitorado' e 

o não a posiçáo definitiva da maioria dos eleitores. 

Tal medida, a exemplo do que a Constituição 
determina no caso das propagandas de tabaco, be­
bidas alcoólicas, agrotóxicos, medicamentos e tera­
pias, obedece aos mesmos princípios éticos e so­
ciais de respeito à pessoa e à famrlia, definidos 
como básicos para a produção e programação das 
emissoras de rádio e televisão (art. 221, IV, da 
Constituição Federal). Sua observância, na divulga­
ção das pesquisas eleitor;ais, certamente contribuirá 
para garantir o respeito à vontade do eleitor, com im­
portantes repercusões na consolidação da democra­
cia em nosso País. 

Sala das Sessões, 17 de novembro de 1998. -
Senador Odacir Soares - João Rocha - Gerson 
Camata -Paulo Guerra -Abdias Nascimento -
José Agripino - João França - José E. Dutra ;.., 
Edson Lobão - Bello parga - José Fogaça - Wel· 
ligton Roberto - Nabor Junior - Djalma Bessa -
José Saad - Gilvan - Leonel Paiva - Romero 
Jucá - Irls Rezende - Romeu Tuma - Joel de Hol­
landa - Levy Dias - Júlio Campos - Jefferson Pe­
res - Junla Marise - Marlna Silva - EmUla Fer­
nandes. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Texto constitucional de 5 de outubro de 
1988 com as alterações adotadas pelas 
Emendas Constitucionais nl1s 1/92 a 19/98 e 
pelas Emendas Constitucionais de Revisão 
nQ 1 a 6/94. 

CAPiTULO V 
Da Comunicação Social 

Art. 220. A manifestação do pensamento, a 
criação, a expressão e a informação sob qualquer 
forma, processo ou veículo, não sofrerão qualquer 
restrição, observado o disposto nesta Constituição. 

§ 1º Nenhuma lei conterá dispositivo que possa 
constituir embaraço à plena liberdade de informação jor­
nalistica em qualquer veículo de comunicação social, 
observado o disposto no art. 50, IV, V, X, XIII e XIV. 

§ 22 É vedada toda e qualquer censura de na­
tureza política, ideológica e artística. 

, § 32 Compete à lei federal: 
I - regular as diversões e espetáculos públicos, 

cabendo ao poder público informar sobre a natureza 
deles, as faixas etárias a que não se recomendem, 
locais e horários em que sua apresentaÇão se mos-
tre inadequada;' o ' ' ''. 
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11 - estabelecer os meioo legais que garantam quema de escravidão e prostituição a que foram 
à pessoa e à famnia a possibilidade de se defender submetidas naquele país? 
de programas ou programações de rádio e televisão Justificação 
que contrariem o disposto no art. 221, bem como da 
propaganda de produtos, práticas e serviços que 
possam ser nocivos á saúde e ao meio ambiente. 

§ 4Q A propaganda comercial de tabaco, bebi­
das alcoólicas, agrotóxicos, medicamentos e tera­
pias estará sujeita a restrições legais, nos termos do 
inciso 11 do parágrafo anterior, e conterá, sempre ne 
necessário, advertência sobre os malefícios decor­
rentes de seu uso. 

§ 5º Os meios de comunicação social não po­
dem, direta ou indiretamente, ser objeto de monopó­
lio ou oligopólio, 

§ 62 A publicação de veículo impresso de co­
municação independe de licença de autoridade. 

(Ã Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A pro­
posta de emenda à Constituição que acaba de ser 
lida está sujeita às disposições específicas dos arts. 
354 e seguintes do Regimento Interno. 

A matéria será publicada e despachada à Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, requerimentos de informações que serão li­
dos pelo Sr. 1 Q Secretário em exercício, Senador Lu­
Cídio Portell!l< 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENtO Ni 555, DE 1998 

Sr. Presidente, 
Tendo em vista a morte (assassinato) da brasi­

leira Kelly Fernanda Martins, no mês de outubro 
passado, em Tel Aviv, Israel, e diante da denúncia 
da existência de uma rede internacional de prostitui­
ção para a exploração de mulheres brasileiras, soli­
citamos ao Emº Sr. Ministro das Relações Exteriores 
as seguintes informações: 

1) Quais as providências adotadas pelo Gover­
no Brasileiro junto às autoridades de Israel para 
acompanhamento e apuração das denúncias e do 
crime mencionado? 

2) Quais os termos do Acordo ou Tratado entre 
Brasil e Israel com vistas a repressão do tráfico de 
mulheres, brasileiras para a prostituição naquele 
país? I 

3) Qual o nível de intervenção das autoridades 
brasileiras', junto ao governo de Israel, para garantir 
a proteção e o retorno das brasileiras vítimas do es-

Solicitamos estas informações tendo em vista 
nossa participação, na qualidade de Vice-Presiden­
ta, na Comissão Parlamentar del(1quérito que inves­
tigou a prostituição infanto-juvenil na Câmara dos 
Deputados, ,em 1993, realizando importante trabalho 
investigativo sobre esta situação, concluindo que o 
tráfico e exploração de mulheres jovens para a pros­
tituição no exterior é uma realidade brasileira inques­
tionável. 

O fenômeno da exploração sexual, especial­
mente do sexo feminino, foi denunciado durante a 
CPI. O pioneiro trabalho daquela Comissão contri­
buiu para dar visibilidade à uma realidade que, em­
bora do conhecimento de muitos, surpreendeu e 
provocou mobilização nacional. 

Denunciamos, à época da CPI, a realidade de 
milhares de meninas e moças que substituíram, pre­
cocemente, sua juventude, pela vida marginal nas 
ruas e boates, vendendo o corpo como forma de so­
brevivência. Meninas em sua maioria pobres, expos­
tas à violência e à degradação humana que só a ex­
ploração sexual pode levar. 

No decorrer das investigações, desnudou-se 
um verdadeiro quadro de horrores. Dentre as denún­
cias da CPI, está a Rota do "Pornoturismo". Essa 
modalidade de exploração sexual está centrª-da !los 
pólos de turismo brasileiros, especialmente Rio de 
Janeiro, Recife, Fortaleza, Natal, João PesSoa.' O 
pornoturismo inicia-se nas agências de viagens, que 
vendem a imagem do Brasil como local de'sexoJácil 
e barato. Para esse tipo de comércio contribui a pro­
paganda, pois não há cartaz ou folheto 'de viagem 
sobre o Brasil em que não faltem belos corpos nus 
ou semidespidos em praias paradisíacas. -

Concluímos que o maio-r fluxo de "pornoturis­
tas" origina-se na Europa e Estados Unidos.' São, 
em sua maioria, homens entre 30 e 50 anos de-dás­
se operária ou média baixa, que usam seu períódo 
de férias e economias para uma temporada dê orgia 
a baixo custo. Não vêm conhecer o país, mas sim :as 
brasileiras, famosas por uma slJposta senslJalidade 
superior às européias e americanas. --

Já naquela época, em 1993, a -CPI defendeu a 
necessidade da celebração de acordo intemacional 
contra o pomoturismo, que, infelizmente, somente ago­
ra as autoridades brasileiras tomam iniciativa. Entre as 
sugestões que àquela CPI apresentou,está lá, no Re­
latório final da Comissão: Ações de combate ao por­
noturismo e ao tráfico internacional de jovens. 
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Portanto, não é de hoje que exigimos uma SO- cC.emente, sua juventude, pela vida marginal nas 
lução para a questão da exploração e tráfico de mu-' ru?S e boates, vendendo corpo como forma de so-
Iheres brasileiras para a prostituição intemacional, bn:'vivência. Meninas em sua m?ioria pobres, expos-
situação agravada agora com o assassinato de uma ta:; à violência e à degradação humana que s6 a ex-
brasileira em Israel e denúnCias de existência de ploração sexual'pode levar. . . 
uma rede internacional de prostituição, denúncia' No decorrer das investigáçpes, desnudou-se 
esta já constatada anteriormente pela CP!. um verdadeiro quadro de horrores; Dentre as denún-

Sala das Sessões, 17 de novembro de 1998 .. - cias da CPI, está a Rota do "Poriioturismo". Essa 
Senadora Benedita da Silva. modalidade de exploração sexual'está centrada nos 

(À Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N2 556, DE..1998 

Sr. Presidente, 
Tendo em vista a morte (assassinato) da brasi­

leira Kelly Femanda Martins, no mês de outubro 
passado, .em Tel Aviv, Israel, e diante da denúncia 
da existência de uma rede internacional de.prostitui­
ção para a exploração de mulheres brasileiras, soli­
citamos ao ExmQ Sr. Ministrada Just!çá, as 'següin-
tes informações: . . .,' , 

1) Quais as providências adot~das pelo Gover­
no Brasileiro junto às autoridades de.lsrqel ,para 
acompanhamento e apuração das denúncias e do 
crime mencionado. . .,' '. .. • 

2) Quais os termos dO,Acordo oI,! Tratado,entre 
Brasil e Israel com vistas a repressão do tráficóde 
mulheres bras.ileiras para a .. prostituição . naquele 
país. ' '. -. ,',~:.. . 

3) Qual o nível de intervenção das autorioadl'ls 
brasileiras, junto ao governo de Isr'ael,.paragaràntir 
a proteção e o retorno das brasileiras vítimas do EilS­
quema. de escravidão e pro~tituição ,a que . forám 
submetidas naquele p~ís. , .' '. ' .. ',,: ;_." .. 

. Justificação .C·.,''' .'. ,··s.· 
. ..' '~',,". i' ~\,',,\ i~·; I.': 

Solicitamos estas informações tendo, em vista 
nossa participação, na q~alidaçlé de V!ce~PreSiden­
ta, da Comissão parlameri!ar 'de Inquéritq'que,lnves­
tigou a prostituição infanto-juve'nil 1Íi;l C~nia[~dos 
Deputados, em 1993, realizando'importante.trabalho 
investigativo sobre esta situação,~concluif)do, qüe o 

. !. ._, ~ . I ~ ... ,'- ,"',' 

tráfico e exploração de mulhere.s ~ovens par.a ,a pros-
tituição no exterior é uma realidade br;:isileira 'inques-
tionável. . ." '. c,:' '., < 

. O fenômeno da expl6rà'çãb sexúal,,'}spec.ial-
mente do sexo feminino, foi denunciadodurànte a 
CP!. O pioneiro trabalho, daq~·ela'.córi'Íi~sã()·9oiitri-' 
buiu para dar visibilidade à uma realidade que, em­
bora do conhecimento de muitósi,súrpreE1~dE!J e 
provocou mobilizaçãonacionaL' 11.:" . . .' ' 

Denunciamos, à época da CPJ. a realidade de 
milhares de meninas e moças que sUbstitufram, pre-

\ 

pólos de turismo brasileiros, especialmente Rio de 
Janeiro, Recife, Fortaleza, Natal, João Pessoa. O 
pornoturisrtÍo, inicia-se nas agênCias de viagens, 
que vendem a imagem do Brasil éômo local de sexo 
fácil e barato: Para esse tipo de comércio contribui a 
propaganda, pois não há cartaz· óu folhetos de via­
gern sobre o Brasil em que não faltem belos corpos 
nus ou sêrríidespidos em praias' paradisfacas. 

. 'Concluímos que o maior fluxo de ·pornoturis­
"tas" origiriâ"se na Europa e Estados Unidos. São, 
'em sua maioria, homens entre30'a 50 anos de clas­
se operária ou média baixa, quéúsam seu período 
de férias e economia para urna temporada de orgia 

. a baixo custo. Não vêm conhecero país, mas sim as 
brasileiràs, famosas por uma suposta sensualidade 
superior às européias e americanas. 

Já naquela época, em 1993, a CPI defendeu a 
necessidade da celebração de acordo intemacional 
contra o pornoturismo, que, infelizmente, somente 
agora ·as· autoridades brasileiras tomam iniciativa. 

- Entre 'as sugestões que àquela CPI apresentou, está 
. lá, riO· Relatório final da Comissão: Ações de comba­

'. te ao 'porn,óturismo e ao tráfico-internacional de jo-
vens. 

Portanto, não é de hoje que exigimos uma so­
luÇão para a questão da explOràção e tráfico de mu­
lheres brasileiras para· a prostituição intemacional, 

. situação agravada agora com o assassinato de uma 
brasileira, em. Israel e denúncias de existência de 

, uma, rede internacional de prostituição, denúncia 
esta já constatada anteriormente pela CP!. 

. Sala das Sessões, 17 de 'novembro de 19998. 
- Senadora Benedita da Silva .. ) 

(À Mesa para deCisão.) 

. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os re­
querimentos lidos serão despa«hados à'Mesa para 

, deéis~O! nós termos'do incisoll,l,do art. ~16 do Regi­
mento Intemo, •. 
_o,' O SR.PRE$iOENTE (Gei-àldO M~io) - Volta-
mos à lista de oradores. . '" , 

'1 Com a palavra o .Senador .Guilherme Palmeira, 
por Cessão do Senador Carios Patrocíniô. ·V. ExB dis-

o •• ~1;". ' • . .....1'"1 
põe de 20 minutos. " , . , -, • 
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O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL - AL. vemo, precisamos fazer um alerta. Concordamos e 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora- queremos apoiar essas medidas, que são decisivas 
dor.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, inicial- para a economia do Pafs, mas precisamos preservar 
mente quero agradecer a V. Exi e ao Senador Car- as nossas regiões de alguma maneira. É preciso 
los Patroclnio á oportunidade da inscrição para que que sejam oferecidas opções como forma de se al-
me pronunciasse nesta sessão. cançar um entendimento geral. . .\ ',' 

O Estado de Alagoas passa por aguda crise já Já ouvimos o veemente pronunciamento do 
há muito tempo .;.. dois ou mais anos. Apesar do Senador Bernardo Cabral, que disse que, da rnanei-
grande esforçado atual Governador, Manoel Gomes ra cOmo estão postas as coisas, ele jamais as acom-
de Barros, para. encontrar uma solução, com a con- panhará, fazendo parte, sendo um dos líderes da-
tribuição e a colaboração do Governo Federal, não queles partidos, daquele grupo que dá sustentação 
se conseguiu sanar todas as dificuldades. Essa crise e apoio ao Governo. Isso é preocupante. Precisa-
tem se agravado; . principalmente num setor impor- mos conversar, dialogar rapidamente para que as 
tantíssimo e decisivo para a economia do Estado de coisas não continuem lentas, o qUE! certamente con-
Alagoas, o que ,toma dificflimo o andamenro de pro- tribui de maneira forte para que as medidas adota-
jetos na área s!,cfal. Atendendo a um chamamento das não minorem a situação da região mais sofrida e 
de lideranças do Estado de Alagoas e preocupado mais sacrificada, que é a região Nordeste. 
com esses problemas, fui obrigado a me deslocar Sr. Presidente, repito: o pronunciamento do 
para Alagoas para participar de reuniões e conver- Senador Ney Suassuna já deixou claro que a preo-
sar informalmente com alguns representantes do se- cupação não é só de Alagoas; ela é da Paraíba, é 
tor sucroalcooleiro. ' do Rio Grande do Norte, é de Pernambuco, é de to-

VoHei mais. preocupado do que daqui sar. É dos os Estados do Norte, porque novamente será a 
muito grave a situ.ação. Várias ações foram tentadas região - do que nós temos conhecimento - a mais 
para minimizar a.crise no decorrer dos últimos dois atingida por tudo isso, quando já é a mais sofrida há 
anos, mas na prática coisa alguma tem funcionado anos e anos. Vamos ver, vamos lutar e vamos ao 
plenamente. ,. diálogo, para encontrar uma solu'fão para o País, 

Ouvi também' o oportuno pronunciamento do mas protegendo um pouco os mais sofridos. 
Senador Ney Suassuna, acompanhado de apartes O PaIs está consciente da conjuntura adversa 
que ratificam a sua' posição e mostram a mesma que estamos vivendo e de que, mais .uma vez, no 
preocupação. Apartes dos Senadores Ronaldo Cu- curso da atual geração, vamos passar por um perlo-
nha Lima, Bernardo Cabral e Joel de Hollanda mos- do de novos ajustes que, em última análise, signifi-
traram a preocupação do Norte e do Nordeste com cam sacrifício, renúncia. incerteza' e insegurança. 
suas economias e com os cortes que vão ser feitos Todos fazemos votos para que as medidas que es-
nos projetos enviados para a União. Na verdade, o tamos sendo chamados a adotar, em nome da esta-
Nordeste e o Norte são sempre os mais atingidos bilidade polftica, da preseN:ação cio valor aquisitivo 
quando se precisa tomar medidas austeras. da moeda e da:fetorliada do'Cresdmentà econômi-

Reconheço~' serem necessárias todas essas co, possam reacender a esperança, as expectativas 
medidas que vêm.sendo anunciadas e que já estão e os anseios de toda a Nação. Quanto mais rápidas 
em tramitação no' Congresso Nacional. 'No entanto, as nossas decisões, mais, eficazes esperamos que 
a situação é preocupante tanto na área econômica sejam os remédios amargbs da recessão, da retra-
como na social,pois a crise tem reflexos muito am- ção do consumo e, por conseqüência, do desempre-
pios nesses setores. go, que é o preço mais alto que teremoli que p'agar 

Vou demonstrar, com .-ajuda do que preparei por nossa própria imprevi,dência. 
para tornar mais~xpllcitO', mais lúcido e mais racio- É preciso consid~'rar,-Srs._Senadores, porem,--
nal o méiJ pronunciamento, que as medidas que es- que uma crise, por mai~ aguda que seja, não signifi-
tão sendo tomada~' ou as medidas que deixaram de ca a obrigação de nos conformarmos nem de ceder-
ser tom~cias estao 'afetando não só, por exémplo, o mos à passiva e~ectativa dos maus momentos. 
setor lil!,~;oalcooleiro, mas outros setores que de- . Quanto mais rapidamente baixarem os juros, quanto 
pendem~ ou contribuem par? o funcionamento desse mais formos capazes de produzir e exportar, mais 
setor. , eficientemente voltaremos à normalidade - ou à nor-• 9!rT • '" ' 

Sr·. p'residente, Srs. Senadores, nós, que faze- malidade que sonhamos - e à retomada do proces-
mos pártê"dos partidos que dão susteritação ao Go- so produtivo. As regiões mais frág'3is e as mais den-

/ 
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samente industrializadas seguramente serão as duras condições sob as quais se encontra hoje esse 
mais duramente atingidas. O Nordeste está no pri- setor em meu Estado e em todo o Nordeste brasilei· 
meiro caso e Alagoas, com a mais frágil economia ro. Permito-me citar aqui, Sr. Presidente, o estrmulo 
regional, não poderia 'fugir a essa regra. A base da ao consumo interno do álcool, não só através da 
economia agroindustrial que já vem se estiolando há criação de uma frota específica, coisa que já anali· 
algum tempo, corre riscos bem maiores. Tomando· samos por aqui, em que o papel do poder público é 
se como referência a safra agrícola de 1986/87, essencial, mas sobretudo a aceleração dos estudos 
quando produzimos 71.267 toneladas de cana, esta· para a adição desse combustível ao diesel, à seme· 
remos colhendo, na atual, ápenas 53.883 toneladas, Ihança do que já se pratica na Suécia. Vale lembrar 
indicativo suficiente para demonstrar que, em nosso que apenas o cumprimento da legislação em vigor, 
caso, a crise já perdura há pelo menos dez anos. que obriga a adição de 14% de álcool·anidro à gaso-

As medidas tomadas a partir de 1990 permiti· lina, somente no Rio Grande do Sul, onde se utiliza, 
ram uma lenta recuperação que acompanha as osci- como alternativa, o MTBE, significará um consumo 
lações de todo o mercado produtor interno. Entretan· adicional de mais 450 milhões de litros por ano. 
to, desde a safra de 92/93, quando atingimos pouco São providências que em nada afetam o cum-
mais de 22% da produção nacional, jamais voltamos primento do ajuste fiscal em que estão empenhados 
a igualar esse índice, conforme demonstra o quadro o Governo e toda a Nação, mas que se tornam es-
que estou anexando a este meu pronunciamento. senciais no Estado que dispõe dos mais baixos índio 
No ano agrícola de 97/98, Sr. Presidente, estamos ces de desenvolvimento humano e de uma das mais 
no preocupante patamar de menos de 1 B% da pro- frágeis estruturas econômicas hoje em todo o Nor· 
dução nacional. Não é difícil compreender a angús- deste. 
tia e os constrangimentos dessa situação se consi- Sr. Presidente, tenho esperança de que esse 
derarmos que o setor sucroalcooleiro é o maior ab- . meu apelo, que já é,uma ratificação, uma reiteração 
sorvedor de mão-de·obra em meu Estado e grande de outros pronunciamentos que fiz nesta Casa, de 
contribuinte para absorção de mão-de-obra em Per- entrevistas e de colocações junto aos órgãos do Go· 
nambuco, no próprio Rio Grande do Norte e na Pa- vemo, Ministério da Indústria e Comércio, Ministério 
rafba. da Agricultura, Petrobrás, etc., não cairá no vazio, 

A situação pode ser resumida num panorama na medida em .que nada mais pedimos do que o 
. que continua sombrio:· há excesso de produção de cumprimento das leis e resoluções aprovadas. 
açúcar e não existe demanda para o álcool. Entre· 'O Sr. Joelde Hollanda (PFL :.. PE) - V. Ex'l 
tanto, o Conselho Interministerial do Açúcar e do ÁI- ' me permite um aparte? " 

. cool vem, desde o início do Governo do Presidente O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL - AL) -
Fernando Henrique Cardoso, propondo medidas e Ouço V. Ex· com prazer. 
adotando iniciativas que evitem ou que possam evi- _ O Sr~ Joel de Hollanda <F'FL - PE) - Nobre 
tar o agravamento da situação. Entre essas medi- Senador Guilherme Palmeira, acOmpanho com toda 
das, está uma da maior importância, aprovada des· atenção o pronunciamento de V. ExI, nesta tarde, 
de o dia 10 de setembro deste ano. Trata-se do pa- aqui no Senado, trazerido ao debate a questão do 
gamento, diretamente ao produtor rural, da parcela fortalecimento do Programa Nacional do Álcool. V. 
R$5,07, por tonelada de cana, relativa à equalização Exª, em boa hora, chama a' atenção do Governo 

, do preço correspondente aos custos regionais, que para' a necessidade de agilizar'as medidas já sufi. 
antes era pago às distribuidoras de combustíveis, cientemente estudadas, no sentido de ampliar o 
mediante a incorporação dessa parcela ao preço fi- mercado para o álcool produzido em nosso País. ÁI. 
nal do produto. Esse diferencial permitirá igualar os cool que gera emprego no setor produtivo e agrícola, 
preços finais do açúcar e do álcool entre as Regiões que contribui para diminuir a poluição nos centros 
Nordeste e Sudeste, evitando-se a forte migração do urbanos e que economiza divisas para o nosso País. 
álcool produzido no sul do País para a região mais Então, nobre. Senador, o que se indaga é por que 
carente do Brasil. um combustível renovável que tanto contribui para o 

Lamentavelmente, essa medida, aprovada há desenvolvimento' tecnológico,' para a ,'melhoria do 
exatos dois meses, ainda não está sendo cumprida, meio ambiente, para a geração de emprégo e para a 
razão do meu apelo, que, por outro lado, deve ser economia de divisas, não tem as suas ações dinami· 
secundado, com urgência, por outras iniciativas já zadas para que possa contribuir mais ainda para a 
sugeridas, que poderão, pelo menos, amenizar as nossa matriz energética. V. ExI tem razão quando 
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solicita pressa e decisão ao Governo. Estou certo de ·sem comprometer a reforma fiscal e as propostas do 
quê o discurso de V. Exª não cairá no vazio, mas, ao Governo. Não me referi ao Mato Grosso no decorrer 
contrário, obterá ressonância e o Govemo adotará do meu discurso, infelizmente, mas não tenho dúvi-
essas medidas que V. EXI está a preconizar como das de que esse Estado também dará a sua contri-
urgentes e necessárias. Cito como exemplo adicio- buição, produzindo mais e oferecendo emprego a 
nar o álcool ao diesel, o que gerará milhões de litros muita 'gente. 
de consumo adicional para esse importante produto Encerrando, Sr Presidente, tenho esperança, 
e, conseqüentemente, assegurará a sobrevivênci~ como já disse, de que não fique no vazio mais este 
das unidades produtoras de álcool e gerará emprego alerta, à medida que nada mais pedimos que o cum-
para todo o setor agrícola que abastece essas desti- primento das leis e resoluções aprovadas, as primei-
larias. Parabéns, Senador Guilherme Palmeira, pela ras pelo Congresso Nacional, as das frotas, e as últi-
objetividade, pela riqueza de dados que V. Exª reúne mas' pelo órgão especializado do Executivo e que, 
no pronunciamento que nos brinda nesta tarde. Mui-. se não resolvem, pelo menos amenizem as duras e 
to obrigado. adversas condições em que vive o setor primário em 

O SR_ GUILHERME PALMEIRA (PFL - AL) - Alagoas, no Nordeste. Até o próprio Estado de São 
Muito obrigado, Senador Joel de Hollanda. V. EXª, Paulo vive essas dificuldades, mas acrescento tam-
em várias oportunidades, já tocou nesse assunto, bém os Estados de Minas Gerais, Mato Grosso do 
sendo uma oas vozes mais ouvidas quando se trata Sul, todos eles preocupados com a .decisão definiti-
desse problema; que se arrasta por vários anos. va,para valer, pragmática dos órgãos do Governo 

Já tenho, Senador Joel de Hollanda, informa- Federal encarregados de fazer com que essas medi-
ções de que o conselho criado para examinar as das sejam tornadas realidade. . 
condições de adição do álcool ao diesel - medida Portanto, espero que isso ocorra, pois precisa-
em que não seremos pioneiros, apesar de sermos o mos amenizar a dureza dessas medidas de ordem 
grande produtor mundial, já ~ue a Suécia já empre- fiscal, oferecendo alternativas para que possamos, 
ga essa medida"seguida por outros países, enquan- mesmo que lentamente, crescer e poder oferecer 
to ainda estávamos estudando o assunto . ..,., os órgãos empregos' ao nordestino, ao homem do fII0rte, ao 
técnicos designados para procederem a esses exa- homem do Centro-Sul e, finalmente, aos brasileiros. 
mes concluíram que o projeto é perfeitamente viável, • Muito grato a V. EXª, Sr. Presidente. 
absorvendo uma, grande parte da produção de ál- "0 SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
cool, principalmente do álcool nordestino, o que ali- do a palavra ao nobre Senador Joel de Hollanda. V. 
via ria a crise por que passa esse setor já há alguns Exª dispõe de 20 minutos. . 
anos. . . . O SR. JOEL DE HOLLANDA .(PFL - PE. Pro-

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, encerran- nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs é- \ 
do o meu pronunciamento, embora tenha esgotado Srs. Senadores, quero usar a tribuna na· tarde de 
o meu tempo, graças à compreensão de V. EXª,.. hoje para destacar' as ações do Ministério, da Cultu-

O Sr. Carlos Bezerra (PMDB - MT) - Permite, ra, desenvolvidas pelo Ministro Francisco Weffort, 
nobre Senador, um aparte?, . " ' . que comanda com eficiência e com grande brilho a 

O SR. GUIL,HERME PALMEIRA (PFL - AL) - política cultural do Governo do Presidente Fernando 
Pois não, Senador. Ouço CClm prazer V. Exª. Henrique Cardoso. 

O Sr. Carlos. Bezerra·(PMDB - MT) - Desejo Essa política tem produzido excelentes resulta-
só informar a V. EXª que em MatCl Grosso há algu- dos. Usando como instrumento a legislação específi-
mas empresas de',ônibus fazendo testes com essa ca,de incentivos fiscais, o Ministério da Cultúra vem 
mistura e está dando certo, está funcionanqo muito dando forte impulso à imensa variedade de projetos 
bem a mistura do álcool com outros produtos, com a culturais concebidos nos mais diferentes Estados e 
finalidade de se aumentar o consumo do álcool no regiões do País. Fazendo bom uso do financiamento 
País. Mato Grosso também é um grande prod,utor de privado a atividades culturais, o MinC dá vida, con· 
álcool. sistência e dinamismo à vida cultural do País, anga-

O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL - AL) - riando o apoio e a confiança do meio cultural e do 
Muito ol:\rigado, Senador Carlos Bezerra. V. Ex6 já ,setor empresarial. .' ., 
havia me.:comunicado informalmente acerca desse A associação de ações de govemo com ações 
programa.'que existe em Mato Grosso. Essa é uma da iniciativa privada vem se revelando de grande 
prova de'que a coisa é viável e é um passo a mais, efeito sinergético, aumentando a oferta de eventos e 
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atividades numa proporção que beneficia a socieda­
de e a cultura. Surge, assim, um grande volume de 
espetáculos teatrais e musicais, de livros de acen-

o tuado interesse cultural, de vldeos culturais ou didá­
ticos, de filmes, documentários ou de ficção para o 
cinema e a televisão, de discos e de exposições. A 
essas importantes iniciativas junta-se a de recupera­
ção de ediffcios históricos com participação perma­
nente de empresas no seu uso e manutenção. 

Sr. Presidente, o Ministro Francisco Wefjort, 
além de destacar-se por sua ação, também brilha 
por meio de suas palavras em artigos, palestras e 
discursos, apontando caminhos para a nossa cultura 
e iluminando questões da nossa identidade e da 
construção do Brasil que queremos. Foi o que fez 
recentemente no dia 5 de novembro na solenidade 
do Dia da Cultura. Naquela ocasião, foram agracia­
dos com a Ordem do Mérito da Cultura, antiga tradi­
ção que vem desde o Império, um grupo de homens 
e mulheres que' se vêm destacando nas batalhas 
pela cultura em nosso Pafs: empresários, artistas, 
polfticos, escritores, produtores, os que trabalham, 
pela cultura popular e tantos outros. 

O'discurso prOnunciado pelo Ministro francisco o 

Weffort no Dia da Cultura deveria ser lido por todos, 
pela sua mensagem luminosa, pela sua visão de 
Brasil. Nas palavras de Weffort, mérito Ci:Jltural'é ani-

, mar e dar vida ao sonho brasileiro, é construir o futu­
ro do Pafs. Construir o futuro pOr meio da cultúrá é, 
"a melhor de todas as formas de dar sentido à vidá; 
E o sonho brasileiro, O compromisso brasileiro o é, e 
tem sido, desde sempre, o da construção de o Uma 

o nação desenvOlvida e justa". 

Em seu pronunciamento, o Ministro Weffort in­
vocou as figuras de Pedro I e Monteiro Lobátb, na:s­

'cidos, respectivamente, há duzentos e há cem 'anos.' 
Figuras do passado, mas bem presentes e relevan:. 
'tes hoje; Duas figuras ousadas que tiveram viSões· 
'do Brasil ,que são, ainda, em grande parte, as nos­
sas. Pedro I, príncipe rebelde, que ousou imaginar 

, um novo ~aís, continental, unificado, com um futuro 
, .a molddr. (O mesmo futuro que é o projeto perma­
,',nented'o Brasil; que, por mais que ten~amos progre-

'o dido, é ta[iibém nosso projeto. Monteiro Lobato; em­
presário ousado, visionário, grande escritor, lutador 
por gfandes causas públicas, como ado petróledem 
,nosso solo. Dois brasileiros como nós, batalhadores 
,da cultura ,em nosso PaIs, orientados por um mesmo 
sonho,\o de uma Nação com um belo futuro. 

'Pedro I e Lobato são do passado, mas também'· 
do presente. Como bem disse Francisco Weffort: 
"Somos testemunhas de nossas próprias origens. É 

nesse sentido que se fala da contemporaneidade do 
não coetâneo. Pedro I e Lobato, embora de tempos 
tão diversos do nosso, são nossos contemporâneos. 
Eles fazem parte de nossas rafzes e, contudo, por 
isso mesmo, são, em muitos sentidos, figuras de 
nossa convivência, de nossa atualidade". 

Adiante, em seu pronunciamento, o Ministro 
Francisco Weffort provoca nossa imaginação com 
seus pensamentos estimulantes. Cito o o Ministro: 
"Sérgio Buarque de Hollanda disse que o Brasil nun­
ca teve, na verdade, um pensamento conservador". 
A frase pode ser entendida como: não temos passa­
do a conservar, glórias, tradições. Mas também 
pode ser entendida de outro 'modo, que me agrada 
mais: não temos um pensamento conservador por­
que estamos, e sempre estivemos, convencidos de 
que temos um futuro a construir. É por isso que po­
demos ter príncipes rebeldes como D. Pedro I e em­
presários rebeldes como Lobato ... Figuras históricas, 
unidas aos agraciados da Ordem do Mérito da cultu­
ta, no presente, pela idéia de consfruir o futuro ... No 
pedaço onde nos toca atuar e viver, temos que 
construir uma nação modema e justa... Diferentes 
que possam ser as interpretações para as palavras 
'desenvolvimento', 'modemidade', 'justiça', nós, bra­
sileiros, estamos voltados para o futuro ... Estamos 
condenadas a construir o futuro. Em todos os tem­
pos existiram no Brasil coisas que entendlamos ne­
cessário mudar. E, de fato, o Pa,Ís tem mudado mui­
to. Ainda assim, é parte do nosso sonho a convicção 
de que nos falta muito a fazer: o sonho brasileiro é 
um sonho de mudança permanente em busca de um 
mundo que nós acreditamos melhor". 

Cito ainda Weffort: ·Para qualquer época do 
passado que se mencione, perceberemos que nós 
fomos sempre assim, vocacionádos para o futuro. 
No Brásil, a história aconselha sempre a continuar a 
marcha pela construção iniciada por nossos ante­
passados. Bem pensadas as coisas, a nossa melhor 
herança não nos puxa para trás, mas nos empurra 
para a frente". 

Sr. Presidente, é um privilégio para o País ter­
mos como Ministro da Cultura um intelectual da es­
tatura de Francisco Weffort. Nele encontramos, além 
da· figura de hábil administrador de uma eficiente po­
Iftica cultural, também o homem de idéié;lS, capaz de 
iluminar, orientar, dar sentido à marcha histórica de 
nossa sociedade. As passagens que ,citei;, do discur­
so do Ministro, são exemplos deinspiraçai>, de moti­
vo para renovação de nossas energias, de'lição para 
o nosso auto-entendimento, para a compreensão de 
nosso trajeto como povo. Por isso, mais'do que pa-
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rabenizar O Ministro, devemos parabenizar a nós meçam a alcançar um lugar ao sol, quero crer que 
próprios por termos o feliz ensejo de contarmos com S. ExI' tem intenção de investir na área. Parabéns a 
a presença do intelectual Francisco Weffort à frente V. ExO pela homenagem e parabéns ao nosso Minis-
do importante Ministério da Cultura do nosso País. tro Francisco Weffort, que tem apoiado a Fundação 

A SrI Benedita da Silva (Bloco/PT - RJ) - Cultural Palmares, cuja Presidente, ora Dulce Perei-
Permite-me V. ExO um aparte, nobre Senador Joel ra, tem desenvolvido um trabalho excelente e que 
de Hollanda? também merece o nosso apôlo. Muito obrigada. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL - PE) _ O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL - PE) -
Com muita atenção, ouço a nobre Senadora Benedi- Agradeço à nobre Senadora Benedita da Silva o 
ta da Silva. aparte com que nos distinguiu e que ilustrou sobre­

maneira este modesto pronunciamento. 
A SrI Benedita da Silva (Bloco/PT - RJ) - Se-

nador Joel de Hollanda, não poderia deixar de mani­
festar-me quando V. ExO presta esta homenagem a 
uma das grandes figuras da intelectualidade brasilei­
ra, um homem comprometido com a cultura, como o 
Ministro Francisco Weffort. S. ExO tem esbarrado nas 
dificuldades que permeiam toda a política em nível 
nacional e internacional. Mas, há, hoje, um grande 
esforço internacional para que a cultura receba um 
tratamento como mesmo peso e medida que as ou­
tras políticas. Porque é exatamente a cultura que 
instrumentaliza o cidadão para que possa, absorven­
do valores, lutar pelos seus direitos, por sua liberda­
de, por seu idioma, por toda a sua criatividade cultu­
ral. O Ministro Francisco Weffort, sem dúvida, tem 
contribuídó para que possamos aquecer um pouco a 
cultura, tão abandonada em nosso País. S. ExOme­
rece de todos nós o reconhecimento pelo que tem 
feito à frente do Ministério .da Cultura e também pelo 
cidadão que é. Francisco Weffort já freqüentou as fi­
leiras do Partido d<;>s Tra~alhadores e temos por S. 
ExI' respeito e carinho. S.Exo é, hoje, um homem de 
governo que, muita contribuição tem dado, conforme 
V. Exo se referiu. Gostaria apenas de acrescentar, 
Senador Joel de Hollanda, o fato,de que ainda preci­
samos investir um pouco mais na cultura. E é com 
uma certa preocupação ,que vejo os cortes feitos na 
área pelo Governo Federal, exatamente no momen­
toem que· se planejava uma série de programas'e 
projetos que colocam o País nas fileiras da disputa e 
da competição em nívelintemacional. E o Ministério 
da Cultura e a iniciativa privada muito têm colabora­
do nesse sentido. Assim; não posso deixar, nesta 
oportunidade, de fazer um apelo para que possamos 
rever o corte feito ·na ,área' da cultura. Temos ainda 
que investir, 'por exemplo, no circo, que é importante 
~ sei que o Ministro We'ffort tem essa preocupação -
; nos curtas-metragens, que mostram o cotidiano da 
sOCiedade brasileira; e nessa camada empresarial 
de 'produtores da área cultural, que hoje estão alta­
mente prejudicados na sua produção. Principalmen­
te ,agora que os filmes de curta e média duração co-

Na verdade, Senadora, é muito fácil criticar os 
homens públicos e atirar pedras nas pessoas que 
estão à frente,de órgãos públicos, e muito difíceis os 
momentos de reconhecimento. Este meu modesto 
pronunciamento é um momento de reconhecimento 
ao trabalho, à eficiência e, sobretudo, à capaCidade 
de diálogo que o Ministro Francisco Weffort vem de­
senvolvendo à frente do Ministério da Cultura. S. ExO 

vem ·estimulando todOs os 'segmentos culturais do 
nosso País, tais como a produção de livros ~ literá­
rios ou didáticos - a música, o teatro, o' cinema -
como bem lembrou V.ExI'- e o folclore, brasileiro. 
Por isso mesmo, fazemos este registro. 

V. ExO também chamou a atenção para um as­
pecto que nos preocupa, que é a possibilidade de 
corte nas verbas destinadas ao Ministério da Cultu­
ra. Mas acredito que 'o Presidente Fernando Henri­
que Cardoso, sendo um intelectual e um homem 
'sensível às questões culturais, déverá adotar as pro­
-·vidências necessárias para preservar, na' medida do 
possível, os recursos financeiros dO Ministério da 
Cultura, a fim de que esse Ministério continue de­
senvoly~_ndo-o-belo trabalho que vem fazendo à par­
tir da-condução ,do Ministro Francisco Weffort. 

Agradeço a V. ExO o aparte. 

Peço a 'V.,Exo, Sr. Presidente, -que- determine 
seja anexado ,a ·este modesto pronunCiamento o im­
portante discurso'do Ministro Weffort pela passagem 
do Dia da Ctlltura, quando importantes' personalida­
des do hOSSO País foram homenageadas com a Me-­
dalha do Mérito Cultural. É importante que os Anais 
desta Casa registrem esse documento, até-para que 
as futuras gerações tomem conhecimento de' que, 
mesmo em tempos difrceis, existiram homens emu­
-Iherespreocupados com a cultura do nosso País. ' 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. JOEL DE HOLLANDAEM SEU PRO­
NUNCIAMENTO:) 
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SOLENIDADE DO DIA DA CULTURA 

ORDEM DO MÉRITO DA CULTURA 

5 DE NOVEMBRO DE 1998 

Discurso do Ministro Francisco Weffort 

Desde que o Presidente Femando Henrique Cardoso res­
tabeleceu a Ordem do Mérito da Cultura, antiga tradição do Impé­
rio interrompida em 1889, esta é à quarta vez em que nos reuni­
mos, aqui no Palácio do Planalto, para homenagear um punhado 
de homens e mulheres que representam a cultura brasileira e que 
batalham por ela. Empresários, pintores, cineastas, polfticos, es­
critores, produtores culturais, lideres religiosos, os que trabalham 
com a cultura popular, com a culinária e tantos outros que enri­
quecem a nossa cultura. 

O Brasil foi considerado, em algum momento, como a terra 
do tuturo. Não creio que se deva desprezar esta divisa. As pes­
soas que reconhecemos hoje com a ordem do mérito cultural, são 
pessoas que animam e dão vida ao sonho brasileiro. São todas 
elas, homens e 'mulheres, que ajudam a construir o tuturo neste 
pafs. Construir' o futuro através da cultura é, provavelmente, a me­
lhor de todas as formas de dar sentido à vida. E o sonho brasilei­
ro, o compromisso brasileiro é, e tem sido, desde sempre, o da 
construção da nação, uma nação desenvolvida e justa. , . . . 

" 
Creio que é legitimo Invocar o tema quando vamos nos 

aproximando dos nossos 500 anos e da passagem para um novo 
milênio. Com mais razão quando celebramos os duzentos anos 
do nascimento de Pedro I e o centenário de Monteiro Lobato, ho­
menegeados, !'Iesta solenidade, com as exposições que vimos lá 
fora, a cargo do Museu Histórico Nacional e da FundaQlio Banco 
do Brasil. Quem se lembre, ainda que por um momento, destas 
duas grandes figuras da nosa história, talez tenha sentido que 
eles, comQ muitos outros que parecem haver ficado no passado, 
estão: contudo, profundament~ ligados a nós. 

Um grande escritor mexicano, 'Carios Fuentes, disse certa 
vez que um traço caracterrstico da cultura'laiino-amerieana é que 
nós somos testemunhas de nossas próprias origens. Eu creid que 
esta Idéia tem alguma afinidade com a reflexão de um outro estu­
dioso dos nossos pafses quando afirmava .que um aspecto .da 
condição dos pafses novos é uma 'contemporaneidade dó não 
coetâneo'. Homens de tempos diferentes poderiam aqui ser per­
cebidos como pertencendo à nossa atualidade, como se fossem 
nossos contemporâneos. 

Pedro I, que é menos conhecido entre nós.do que. deveria, 
foi um prrncipe mas também um rebelde. Hoje. é fácil dizer que ele 
faz aindependência do Brasil sob a orientação do pai. Isso é ver­
dade; mas não é tudo. Imaginem o que seria as dificuldades para -
se fazer a independência de um pais continentai como o Brasil, 
nas condições da época. Um jovem de 23 anos, além disso um 
discrpulo de José Bonifácio, o Patriarca, que tanto queria a Inde­
pendência do Brasil quanto a abolição dá escravatura - que só 
viemos a tár 60 anos depois e que ainda permanece, em alguns 
desvãos de nossa sociedade, como algo a conquistar. " . 

Não é por acaso que sentimos que algo d!!' Pedro· I se liga 
a nós, hoje. Uma das solenidades mais comoventes a que já as­
sisti aqui no Palácio do Planalto foi uma celebração dos direitos 
humanos na qual se anunciava a libertação de trabalhadores es­
cravizados em algumas fazendas de nossos grotões. A vii idade é 
que por mais que tenhamos andado desde infcios do XIX, e anda­
mos multo, nós continuamos com alguns dos problemas que ator-

mentavam os lideres da Independênda. E, como os fundadores 
do Brasil independente, continuamos orientados por um mesmo 
sonho, o de construir uma neção desenvolvida e justa. 

Monteiro Lobato foi um empresário, dizem alguns que um 
empresário. de p,ouco êxito. Mas foi também, e sobretudo, um 
grande escritor. E também um rebelde. Tanto quantCHls fundado­
res do Império, Lobato foi um visionário, um hom!!,!! que via além 
do seu tempo e que, por Isso mesmo, nos deixou uma rica heran­
ça. Quem tiver duvidas leia, ou releia, seu livro 'O Presidente Ne­
gro', de extraOrdinária atualidade, sobre os problemas raciais nos 
Estados Unidos. Quem tiver duvidas, procure lembrar-se de sua 
campanha pessoal, de sua dramática campanha, em favor do pe­
tróleo. Foi um visionário e, contudo, foi também um realista. É só 
lembrarmo-nos de Jeca Tatu. Lobato foi um dos campeões das 
campanhas de saneamento que o Brasil sempre fez, continua fa­
zendo e terá que continuar a fazer por multo tempo, em benefido 
do seu povo. 

É neste sentido que se pode dizer que nós somos testemu­

nhas de nossas próprias origens. É neste sentido que se fala de 

uma contemporáneidade do não coetâneo. Pedro I e LObato, em· 

bora de tempos tão diversos do nosso, são nossos contemporá­

neos. Eles fazem, são parte das nossas rafzes e, contudo, por 

isso mesmo são, em muitos sentidos, figuras da nossa convenvi­

vência, da nossa atualidade. 

Eu me lembro, e estou certo de que o Presidente Femando 

Henrique Cardoso também se lembrará, de uma fráse de Sérgio 

Buarque de Holanda segundo a qual o Brasil nunca teve, na ver­

dade, um 'pensamento conserVador. Nunca teve u~ 'pensamento 

conse!Vador, ao estilo europeu dos povos que têm, ou acreditem 

ter, um passado de glorias a preservar. A frase de Sérgio pode 

ser entendida do seguinte modo: não temos um pensamento con­

s~rvador porque não temos passado a conservar. Mas também 

pode ser entendida de outro modo, que me agrada mais: não te­

mos um pensamento conservador porque estamos,' e estivemos 

semp;e, convencidos que temos um futuro a const!ulr. É por Isso 

q~e podemos ter prrncipes rebeldes como Pedro I, e empresários 

rebeldes como Lobato. 

• 111 

Eu acredito que é issO o que une os agradecidOS da Ordem 

do Mérito da Cultura que temos diante de nós, às 'figuras histórl­

. cas de Pedro I e Lobato. É a idéia de que, em qu',ilquer setor de 

atividade .em que nos encontremos, ter:nos que construir o futuro. 

No peC!aço em que nos toca atuar e viver, temos que construir a 

naçã~-, uma-nação moderna e justa. 

Haverá dezenas de interpretações polrticas e Ideológicas 

para estas palavras, desenvolvimento, modernidade e justiça. E, 

contudo, nenhuma destas muitas interpretações m~da 'um fato es­

senciaL Qiferente~ que sejam as interpretações, nfls, brasileiros, 

esta~os voltados para o futuro, para algum significado do d~sen­

volvimento e da modernidade, para alg~m sentido da justiça .. Para 

dizer de um modo que não me agrada, .nós estamos condenados 

a construir o futuro.' .',:"': 

Em todos os tempos, sempre exlstiram no Brasil, .cglsas 

que, por uma razão ou por gutra, não nos agradaram e qUI!' en-
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tendramos necessário mudar. E, de fato, este paIs tem mudado 

multo. Ainda assim, é parte do nosso sonho a convicção de que 

por mais que tenhamos crescido como paIs, nos falta muHo a 

fazer. O sonho brasileiro é um sonho de mudança permanente 

em busca de um mundo que n6s acreditamos melhor. 

E, curiosamente, neste esforço por mudar, nós nunca nos 

despreendemos, não de todo pelo menos, de nossos vlnculus 

com nosso passado, nunca perdemos não de todo pelo menos, o 

sentido de nossa identidade. E creio que isso ocorre por uma ra­

zão, pelo menos por uma razão: para qualquer época do passado 

que se mencione, perceberemos que nós fomos sempre assim, 

vocacionados para o futuro. O Brasil é um paIs curioso onde o co­

nhecimento da história passada não aconselha ninguém a parar. 

Aconselha, pelO contrário, a continuar a marcha pela construção 

Iniciada por nossos antepassados. Bem pensadas as coisas, a 

nossa melhor herança não nos puxa para traz, mas nos empurra 

para frente. 

IV 

Para concluir estas palavras, permitam-me, senhoras e se­

nhores, um agradecimento pessoal ao presidente Femando Hen­

rique Cardoso, Quero aqui, de público, agradecer a oportunidade 

que o Presidente me ofereceu em 1994, de trabalhar em seu go­

verno. Neste perlodo, nunca li tão pouco sobre o Brasil. E, contu­

do, nas minhas andanças por este pars, nunca aprendI tanto s0-

bre o Brasil, sua gente e sua cuttura. 

Mas quero agradecer mais do que à oportunidade de parti­

cipar de seu governo, a oportunidade que seu governo nos ofere­

ce a todos de part1clpar de uma nova época em nossa história. Al­

guns se queixam que temos dificuldades. Sim, temos dificuldades. 

Mas quando foi que não as tivemos? Teria sido mais fácil na épo­

ca de Pedro I quando os ecos da revolução francesa e das guer­

ras napole6nlcas chegavam até às margens do rio Iplranga? Teria 

sido mais fácil na época de LObato, que foi preso porque era tão 

visionário a ponto de acreditar que Unhamos petróleo? 

Algumas pessoas não sabem porque o povo brasileiro é 

otimista. Eu acho que posso responder a esta pergunta: é" porque 

ele, o povo, quero dizer o povão, tem uma boa Intuição da histó­

ria. Uma Intu'ição que diz 'melhor hoje dQ-que ontem'. E eu acre­

dito, como o povo, que, apesar de todas as dificuldades, o ama­

nhã será ainda melhor. Acredito também, como o povo, que difi­

culdades eXistirão sempre. Como haverá sempre algum brasileiro, 

alguns brasileiros, muitos, como estes que vejo agora diante de 

mim, que serão bastante brasileiros, isto é bastante confiantes em 

si e no futuro, para enfrentar os problemas e buscar as soluções, 

Eu quero agradecer ao Presidente Femando Henrique Car­

doso a oportunidade que vem dando a muitos brasileiros de poder 

acreClHar que o futuro será melhor. O Presidente disse certa vez 

que 'o Brasil não é propriamente um paIs subdesenvolvido, mas 

um 'pars Injusto. Pois bem, temos ar temos tanto um diagnóstico 

quanto a perspectiVa de uma solução. O sonho brasileiro de cons­

truir uma nação mais desenvolvida e mais justa está hoje mais 

vlvó-do que nunca. Eu quero agradecer ao Presidente por preSidir 

o pars numa época em que, em meio a todas as dificuldades, 

nós reconquistamos o nosso sonho, o próprio sentido da nossa 

Identidade como nação. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Exª 
será atendido na forma regimental. 

Concedo a palavra ao Senador Gilvam Borges. 
O SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP) - Sr. 

Presidente, srªs e Srs. Senadores, neste final de sé­
culo, desponta na economia mundial o vigoroso 
crescimento do setor de serviços, com a conseqüen­
te diminuição do papel reservado à indústria, que, 
historicamente, detém o título de principal fonte ge­
radora de riquezas e empregadora de mão-de-obra. 

Entre as inúmeras atividades que compõem o 
setor de serviços, uma desponta como a grande ve­
dete de nossos tempos, revelando, entre outras ca­
racterísticas, uma gigantesca capacidade para a ge­
ração de empregos diretos e indiretos. Refiro-me ao 
setor de turismo - portanto, apelo ao Senador Ber­
nardo Cabral atenção especial, pois é adequado 
para a nossa região este pronunciamento. 

Os números relativos ao turismo, sejam no 
Brasil, sejam no exterior, sempre impressionam e 
valem uma análise detida e aprofundada.· No último 
ano, os negócios com o turismo movimentaram no 
mundo incríveis US$400 bilhões. De acordo com a 
Organização Mundial de Turismo, entidade perten­
cente ao sistema das Nações Unidas, prevê-se que, 
em cerca de 20 anos, ou seja, no ano de 2020, o tu­
rismo ~erá responsável por um faturamento da or­
dem de US$2 trilhões ao ano. 

O crescimento do tráfego turístico internacional 
e, conseqüentemente, das receitas a ele vinculadas, 
refletiu-se em nosso. País .. Aqui, contudo, além dos 
motivos que ensejaram o boOm' do setor no mundo, 
o invejável desempenho da indústria do turismo 
deve ser creditado aos fatores essencialmente inter­
nos, como a estabilidade da moeda e a desregula­
mentação do setor de transporte aéreo. 

As medidas que visaram a desregulamentação 
do transporte aéreo no Brasil propiciaram uma sau­
dável concorrência entre as empresas do setor, . cu­
jas conseqüências mais visíveis foram ,a redução 
nos preços das tarifas e o aumento do fluxo de pas­
sageiros tré;lnsportados. 

Em artigo recentemente publicado no jornal 
Gazeta Mercantil, o Presidente da Embratur, Dr, 
Caio Luiz de Carvalho, ponderava que o turismo "é o 
caminho mais curto, econômico e eficaz para a gera­
ção de empregos, captação e proteção de divisas". 
Concordamos com a afirmação do ilustre Presidente 
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da Embratur, haja vista que essa conclusão é funda- rismo interno e internacional, fomentando o avanço 
da em dados cOncretos, que atestam o potencial da e o desenvolvimento do chamado turismo ecológico 
indústria do turismo C0!110 .uma das principais fontes ou, como é mais conhecido, do ecoturismo. . 
geradoras de riquezas n'o século que se avizinha. Muito se tem falado sobre a salutar união entre 

Ainda segundo o citado artigo, estudo elabora- ecologia e turismo. Para que se possa compreender 
do pelo IBGE para a Embratur aponta que o turismo a exata extensão do que representa hoje o ecoturis-
tem impacto sobre 52 itens de uma economia local, mo, faz-se mister a leitura de Diretrizes para uma 
sendo que a edificação de um único quarto de hotel Polftica Nacional de Ecoturismo, elaborapas pelo Mi-
é responsável pela geração de 0,4 a 2 empregos di- nistério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e 
retos. da Amazônia Legal. . . 

Sob o ponto de vista da pauta de exportações Segundo esse documento - que possui o méri-
brasileiras - e esse dado nos parece extremamente to de apresentar um diagnóstico abrangente do setor 
relevante -, o turismo ocupa o quarto posto, ficando -, dentre os diversos segmentos que compõem a in-
atrás apenas do minério de ferro, da soja e do farelo dústria do turismo, o ecoturismo é o que ,ostenta o 
de milho. maior índice de crescimento nos últimos anos. 

No ano passado, o setor movimentou, somente 
com o ingresso de turistas estrangeiros, um total de 
US$2,4 bilhões. O mais surpreendente, no entanto, 
é que, segundo autoridades do setor, esta soma de­
verá alcançar a cifra de US$5 bilhões em apenas 
dois anos. 

Analisando os dados estatísticos oficiais, nota­
masque, a despeito dos esforços empreendidos pe­
los'órgãos governamentais, a distribuição do fluxo 
de turistas no Brasil ainda permanece bastante desi­
gual. A título. de reflexão, deve-se atentar para o fato 
de que, no ano de 1996, a cidade do Rio de Janeiro, 
sozinha, recebeu 30,5% do fluxo turístico nacional, 
seguida por São Paulo, com 22,4%, e Florianópolis, 
com 17%.'Na Região Norte, a·cidade mais visitada 
foi Manaus; que acolheu apenas 4,7% dos turistas, e 
é a única cidade que aparece dentre os 15 destinos 
mais procurados pelos visitantes. 

. Face a esses números, que comprovam a 
enorme desproporção, em termos turísticos, entre as 
diversas cidades e regiões do País, entendemos que 
os projetos para0 desenvolvimento do turismo brasi­
leiro . deverão priorizar novos destinos e locais que 
ainda ·permanecem praticamente inexplorados. 

'Não é compreensível que regiões e estados 
com grande potencial turístico permaneçam à mar­
gem'do cenário turístico nacional. O caso do Estado 
do Amapá, por exemplo, é bastante ilustrativo. O 
Amapá ostenta algumas das mais belas paisagens e 
recantos do País, sendo detentor de um patrimônio 
natural de valor incalculável. No entanto, o turismo, 
que deveria contribuir com uma parcela considerável 
de 'recursos para a economia local, é praticamente 
inexistente. 

É nosso dever modificar essa realidade e dotar 
não só o Amapá, mas todos os Estados da Região 
Norte, dos meios necessários à alavancagem do tu-

o potencial brasileiro para o ecoturismo é in­
questionável. É de notório conhecimento,que, de to­
dos os países, o Brasil é o que apresenta o maior e 
mais diversificado patrimônio biológico natural do 
Planeta ou, como se convencionou cham~r, é o que 
detém a maior biodiversidade. ... 

Esse patrimônio biológico é o resultado da va­
riedade climática e vegetal encontrada',no Brasil. 
Nossa terra é rica em contrastes. A extensão territo­
rial brasileira, que abrange diversas latitudes, com­
porta desde as potenciosas e densas florestas tropi­
cais, na Região Norte, até as florestas de, araucária, 
típicas e únicas, encontradas na Região Sul. 

O riquíssimo patrimônio natural,que sempre 
impressionou estUdiosos tíraSileiros!,e e.strangeiros, 
agora também chama a atenção dos turistas, que 
acorrem, cada vez mais em maior número, para as, 
regiões onde a natureza mostra, com todo vigor, a 
sua força e belezas inigualáveis. " c' 

É preciso que se diga, no entanto; Sr. Presi­
dente, que apesar de saber que o Brasil é,senhor de 
alguns dos mais belos cenários nacionais do Plane­
ta, estou convencido de que apenas o apelo da na­
tureza não é condição suficiente. para catapulta r o 
País ao seleto grupo de campeões doc1urismo .no 
mundo. 

Como não se cansam de afirmar ós profissionais 
do setor, a indústria do turismo depende, para seu;cje­
senvolvimento de investimentos e infra-estrutl,lras, 
tais como: boas estradas e segu~ança pÚ,ti.lica. ','-.' 

No universo das regiões brasileiras, .. estou con­
victo de que a Amazônia é á qüe desponta como. a 

., J r ;'>.J,. 

de maior potencial em ecoturismo, seja por su~~ In-
comparáveis paisagens, seja pelo mistéri.o e cúri,qsi­
dade que a floresta despertâ na alma do8.'viaja,qW~·. 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL -AM).- ~err;n~te-

me V. E~ um aparte? ,', e.b0: 
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. O SR. GILVAM BORGES.(PMDB - AP) - Con- Como não vivo de fofoca nem de intrigas, compreen-
êedo um aparte ao nobre Senador Bemardo Cabral. do,o fato de a Oposição hoje fazer banquete e pro-

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Senador curar palco para justamente ter matéria para discus-
Gilvam BOrges, observe como este é o Pafs do para- são. Precisamos convocar o Brasil para melhorar, 
doxo. Se V. Ex' estivesse falando em ligações clan- para reformar. Que tramitem as matérias urgentes! 
destinas, em conta no exterior, por certo estaria sen- Lamento profundamente que se pretenda a instalação 
do ouvido em silêncio, e amanhã o seu discurso te- de uma CPI descabida. Mas, Senador Bemardo Ca-
ria 'grande repercussão na imprensa. No entantoi V. bral, não vim para tratar desse assunto, que conside-
Ex' faz um pronunciamento da maior importância ro fofoca, intriga, vingança mesquinha da politica. 
para o nosso Pafs, e isso não vai acontecer. Me- O Sr. Ademir Andrade (Bloco/PSB - PA) -
diante seu discurso, V. Ex' aborda a indústria sem Permite~me V. Ex' um aparte? 
chaminés, a que não polui. Talvez poucos brasileiros O SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP) - Con-
saibam onde fica o Oiapoque. Não conhecem nem a cedo um aparte a V. Ex', com o maior prazer, nobre 
parte setentrional do Pais, mas estão passando fé- Senador. 
rias, sobretudo os habitantes do Sul e do Sudeste, O Sr. Ademir Andrade (Bloco/PSB - PA) _ 
no exterior. V. Ex' mostra a maior riqueza que tem a Apenas lembro a V. Ex' que a Oposição não precisa' 
nossa Região, notadamente o seu Estado - aliás, V. desse tipo de fato para fazer discurso. A Oposição 
Ex' ajudo!.La t~(lsformar o Twritório no Estado que foi extremamente ética, porque se quisesse utilizar 
hoje é uma'pujança em termos de biodiversidade, de esse material durante o processo eleitoral, o teria 
riquezas naturais. É curioso esse paradoxo. Somen- feito. Lula e Ciro Gomes .foram procurados para fa-
te os estudiosos vão verificar o que V. Ex' nesta tar- zer a denúncia, mas ambos se recusaram a fazê-Ia. 
de registra: o ecoturismo vai ser, para o nosso País, Quem está fazendo fofoca agora não é a Oposição, 
o grande receptor de divisas. Conversando aqui com Senador Gilvam Borges, são os interesses contradi-
o nosSo amigo, Senador Josaphat Marinho, ressaltei tórios que existem dentro do próprio Palácio. Quem 
a importância do discurso de V. Ex' e deplorei, la- levou os fatos à imprensa e à mrdia nacional tam-
mentei o fato que poucos estejam atinando para a bém não foi a Oposição. Portanto, V. Ex' deve pro-
importância do que V. Ex' registra. Mas faço-lhe curar compreender esses fatos e ver o papel da 
uma sugestão - e aí é uma sugestão de vingança -: Oposição. Depois que tudo surgiu, depois que a re-
publicado o discurso de V. Ex' no Diário do Sena- vista Veja pUblicou o diálogo entre o Ministro Men-
do, faça aquele seu costumeiro cartão e mande a donça de Barros e o Lara Resende, mediante o qual 
cada um dos nossos colegas e à imprensa creditada ficou claro que houve interferência do Ministro no 
para que façam uma reflexão sobre a beleza, a processo de privatização da Telebrás, af, sim, procu-
oportunidade daquilo que V. Ex' cita em seu discur- ramos - isso é obrigação de qualquer Parlamentar, 
so. Só interrompi V. Ex' para saudá-lo e manifestar não só da Oposição - encontrar a verdade dos fa-
minha solidariedade. . tos. Portanto, a Oposição não precisa desse tipo de 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP) - fato para fazer discurso. Muito obrigado. 
Agradeço a V. Ex', nobre Senador Bernardo Cabral, O SR. GILVAM BORGES (PMDB ,--, AP) _ 
pelo aparte. Agradeço a V. Ex' pelo aparte. Chamo a atenção de, 

Realmente acredito que o'Pais'não pode parar V. Ex', no entanto, para a contradição que,cometeu. 
diante das malfadadas fofocas e'lntrigas proliferadas Ou então V. Ex' deve retirar a sua assinatura do re-
pelos veiculos de comunicação de massa: . querimento para a instalação de uma CPI, que está 

Essas más condutas o Brasil precisa estancar tramitando nesta Casa e na Câmara dos Deputados. 
com urgência. Não podemos ficar de fofoca quando V. Exª está se contradizendo, nobre Senador Ademir 
o País caminha para se fortalecer mediante uma Andrade. Não estamos aqui para brincadeiras oulo-
ampla reforma de suas instituições. focas. 

~'. O Brasil precisa falar de progresso, nobre Se- Continuo, Sr. Presidente. ", 
nador Bernardo Cabral, não de fofoca. O Presidente Esse potencial já começou a ser explorado. 
da República está sendo vitima de vinganças e difa- Creio, contudo, que está apenas em seu nascedou-
maÇpes rnesquinhas. Tentaram divulgar esse farto ro. Muito concentrado na cidade de Manaus e seus 
material, fabricado nas caladas das consciências ne- arredores, o turismo ecológico deve ser estendido 
grás dos adversários do Presidente do País, no pe- para outros locais, cujas belezas naturais nada dei-
rrodo eleitoral, e agora deram prosseguimento. xam a dever para as já descobertas. 
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Nesta oportunidade, conclamo o Governo Fe- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo. Faz soar 
deral a envidar esforços e recursos no sentido de a campainha) . , 
estatuir pOlíticas e projetos de incremento ao turismo O SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP) - Em 
ecológico na Região Norte. alguns segundos, encerei meu pronunciamento, Sr. 

Chamo a atenção do Governo Federal, Sr. Pre­
sidente e nobres Senadores, para o fato de que a 
Região Norte está abandonada; não tem um progra­
ma específico para o seu desenvolvimento há mais 
de cinco décadas. 

Sr. Presidente, faço um apelo ao Presidente da 
República e ao Ministro do Planejamento para Que 
S. Exªs intensifiquem uma política concreta de de­
senvolvimento para a Região Norte. 

o Sr. Paulo Guerra (PMDB - AP) - V. Exª me 
permite um aparte? 

o SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP) -
Ouço V. Exi!, com prazer. 

O Sr. Paulo Guerra (PMDB - AP) - Senador 
Gilvam Borges, a História nos socorre neste instante 
quanto a essa contradição, Quanto ao paradoxo a 
Que se referia o Senador Bernardo Cabral em rela­
ção a nossa região, especificamente ao nosso Esta­
do. Temos uma posição geoestratégica da maior re­
levância para todo o contexto nacional. As palaiTtas 
de V. Exii a respeito da necessidade da infra-estrutu­
ra para implementação de políticas com vistas à 
exploração do turismo referiram-se, en passant, à 
necessidade de cuidar das estradas. Creio Que é 
oportuníssimo o pronunciamento de V. Exl porque 
nos permite também suscitar a Questãó da pavi~ 
mentação na nossa estrada, a BR-15S. Não ~ há 
de cogitar do desenvolvimento de Qualqüer políUCã-­
pública com vistas ao crescimento e, especifica­
mente, ao desenvolvimento do ecúturismo, se não 
tivermos realmente consolidado aquele eixo viário 
que representa, em termos internos, um elo de li­
gação importantíssimo e, em termos externos, q 
estabelecimento de uma política de relação inter­
nacional que traga por conseqüência a possibilida­
de do comércio externo e também o próprio turis­
mo receptivo provindo das regiões vizinhas, como 
as Guianas, e também da própria Europa porque, 
como já disse, a localização do Amapá permite a 
custos baixíssimos tal implementação. É necessá­
rio, sim, que haja essa decisão política e que o 
Governo Federal possa sensibilizar-se com as pa­
lavras de V. Exii a esse pleito Que responderá, 
com certeza, a um imperativo para que o nosso 
Estado possa alcançar o desenvolvimento tão de-
sejado. Muito obrigado . 

Presidente. 

Agradeço o aparte do nobre Senador Paulo 
Guerra, que incorporo ao meu pronunciamento. 

Dos setores que compõem a economia nacio­
nal, o turismo é o que rek>ma os valores investidos 
no menor prazo e é ainda um dos maiores, gerado­
res de emprego. 

No momento em que o Brasil luta, nobre Sena­
dor, pela diminuição dos .fndices de desemprego 
nada mais conveniente do Que aplicar os escassos 
recursos orçamentários em atividades que, como o 
turismo, sejam capazes de gerar um grande nÚme­
ros de empregos diretos e indiretos. 

Nesse cenário, investimentos no turismo ecoló­
gico parecem ser, a meu ver, a melhor alternativa a 
curto prazo para o nosso país. 

Para encerrar o meu pronunciamento, Sr. Pre­
sidente, já Que a matéria não está na Ordem do Dia, 
como disse o Senador Bernardo Cabral, faço um 
apelo aos blasfemadores, aos fofoqueiros de plantão 
para que voltem a sua atenção para o Pars. Assim, 
poderemos dar prosseguimento a uma política de re­
formas Que se faz urgente. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, no­
bres Senadores. 

Que Deus nos proteja e nos livre dos blasfema-
dores! . , ' 

, 

Durante o discurso do Sr. Gi/vam Bor­
ges, o Sr. Gera/do Melo, 12 Vice-Presidente, 
deixa a_c;gieira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Srs. Senadores, a Presidência acaba de receber 
ofício!. de Nova Iorque, nos termos que passo a ler: 

"Em face das recentes notícias veicula­
das pela imprensa sobre o processo de pri­
vatização do Sistema Telebrás e tendo em 
vista a gravidade de que se reveste a maté­
ria, venho solicitar a V. Exll seja convocado 
por esta Casa legislativa, para lhes prestar 
os esclarecimentos que forem necessários. 

Atenciosamente, 
Luiz Cartos Mendonça de Barros" .'.' 

d~ , 
É o seguinte o ofício recebido na ínt~gra: 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES. vinculação ao instrumento convocatório, do julga­

Ofício nQ 3421MC 

Nova Iorque, 17 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Em face das recentes notícias veiculadas pela 

imprensa, sobre o processo de privatização do Siste­
ma Telebrás, e tendo em vista a gravidade de que se 
reveste a matéria, venho solicitar a Vossa Excelência 
ser convocado por esta Casa Legislativa, para prestar 
os esclarecimentos que se fizerem necessários. 

Atenciosamente, - Luiz Carlos Mendonça de 
Barros, Ministro de Estado das Comunicações. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- De acordo com a Constituição, art. 50, parágrafo' 
1º, aceito a solicitação do Sr. Ministro e marco a ses­
são de quinta-feira, às 10 horas, para o Ministro vir 
ao Senado Federal. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (BlocolPT - SP) -
Sr. Presidente, peço a palavra para uma questão de 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Para uma questão de ordem, tem a palavra o no­
bre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (BlocolPT - SP. 
Para uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, em primeiro lugar, quero referir-me 
ao offcio do Ministro Luiz Carlos Mendonça de Barros. 
Considero importante a atitude do Ministro de preten­
der esclarecer inteiramente os episódios que soaram 
tão estranhos para a Nação brasileira, uma vez que 
aquilo que está citado na matéria da Revista Veja, em 
especial nas páginas 52 e 53, relativas ao conteúdo de 
degravaçOes de diálogos entre o Ministro Luiz Carlos 
Mendonçà de Barros, o Diretor-Presidente da Previ, o 
Presidente do BNDES, André Lara Resende, o Diretor 
da Opportunity, Pérsio Arida, ex-Presidente do Banco 
Central e ex-Presidente do BNDES, e diretores do 
Banco do Brasil constituem, salvo melhor exame, sig­
nifica uma ação que de' maneira alguma poderia ser 
considerada como adequada aos responsáveis pela 
condução,do processo de privatização. 

Inúmeros juristas brasileiros indicaram que 
aquele procedimento estaria ferindo a Lei de Ucitaçã­
es e Contratos Administrativos, Lei nº 8.666, de 
21.06;93, cujo art. 3º reza que a "licitação destina-se a 
garantir a observância do princípio constitucional de 
isonomia e a seleciof)ar a proposta mais vantajosa 
para a Administração e será processado e julgado em 
estrita conformidade com os princípiOS básicos da le­
galidade, da impeSsoalidade, da moralidade, da igual­
da.de, da publicidade, da probidade administrativa, da 

mento objetivo e dos que lhe são correlatos·. 
Diz o art. 3Q

: 

"A licitação não será sigilosa, sendo 
públicos e acessíveis ao público os atos de 
seu procedimento, salvo quanto ao conteú­
do das propostas até a respectiva abertura". 

Ora, como poderia o Ministro conhecer propos­
tas antes, se deveriam constar dos envelopes inde­
vassáv'eis as propostas da Opportunity e as do Gru­
po Telemar, conforme ainda hoje a Folha de S_Pau­
lo registra no cademo nº 1, página nº 5. 

Segundo o art. 93, "devassar o sigilo de pro­
posta apresentada em procedimento licitatório ou 
proporcionar a terceiro o ensejo de devassá-lo" é 
algo que não poderia ocorrer. 

Art. 90: 

Frustar ou fraudar mediante ajuste ou 
combinação ou qualquer outro expediente o 
caráter competitivo do procedimento licitat6-
rio com o intuito de obter para si ou para ou­
trem vantagem decorrente da adjudicação 
do objeto de licitação. 

Marçal Justen Filho diz: 

"É certo que a Administração deverá 
obter a proposta mais vantajosa. É necessá­
rio, mas não suficiente, obter a proposta 
mais vantajosa. A busca desse fim não auto­
riza a violação de direitos e garantias indivi-

'.duais. Portanto, deverá ser selecionada a 
proposta mais vantajosa, respeitados os 
princípios norteadores do sistema jurídico. O 
princípio da vantagem se integra com outros 
princípios espeCialmente o da isonomia". 

E assim, Sr. Presidente, outros artigos, inclusi­
ve da Lei nQ 8.429, de 2 de junho de 1992, Lei da Im­
probidade Administrativa, menciona, em inúmeros arti­
gos, itens que poderão ser objeto do diálogo, da argüi­
ção do Ministro Luiz Carlos Mendonça de Barros. Mas, 
diante daquilo que já foi divulgado, Sr. Presidente, os 
Partidos de Oposição no Senado Federal - é bem ver­
dade que o Líder do PPS ainda está aguardando os 
fatos para também assinar o requerimento. 

Gostaríamos, não apenas os partidos de Opo­
sição, mas inúmeros Senadores da base de Gover­
no, de propor, por meio deste requerimento, a forma­
ção de uma CPI. Conclamamos o Líder do Govemo, 
Senador Elcio Alvares, o Líder do PSDB, Senador 
Sérgio Machado, o Líder do PFL, Senador Hugo Na­
poleão, o Líder do PMDB, Senador Jader Bamalho, 
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O Uder do PPB, Senador Leomar Quintanilha, a consi- sentido de que o Senado só precisará se manifestar se 
derarem a proposta, pois acreditamos que seja do inte- houver um segundo empréstimo, do Banco de Compen-
resse público. A CPI visa apurar as possfveis irregula- sações Intemacionais. Ora, a Constituição não discrimi-
ridades ocorridas no proceSSo de privatização das em- na entre o .primeiro e Q segun~o empréstimo. Não po-
presas estatais, tais como: 1 - a viabilização, por parte dem, pois, dessa forma, as normas procedimenlàis do 
do BNDES, da contratação de empréstimos a taxas de FMI superporem-se às normas constitucionais. 
juros inferiores às praticadas no mercado, para que Portanto, Sr. Presidente, considerando que é a 
grandes grupos privadOS adquirissem as empresas as- população brasileira quem vai pagar a conta desse 
tatais; 2 - a atuação do Govemo junto aos Fundos de empréstimo e o fato de que compete a nós, Parla-
Previdência Fechada das grandes empresas estatais, mentares, fiscalizarmos a legalidade e interesses 
como a Previ, visando tomá-los sócios dos grupos pri- dos atos praticados pelo Poder Executivo, solicito a 
vados que adquiriram o controle daquelas empresas; 3 V. Exl que, como Presidente do Senado Federal, 
- o processo de concentração de poder, riqueza e [Da- adote providências urgentes no sentido de que seja 
trimônio dos compradores das ex-estatais; 4 - a forma cumprida a Constituição F~8ral, na operação de 
como as autoridades agiram nesse caso. crédito em questão, a fim de que seja encaminhada 

Será esse o nosso propósito, Sr. Presidente. É ao exame do Senado. 
importante dar todo o direito de defesa. Muito obrigado. 

Considero-me uma pessoa que tem relação de O SR. PRESIDENTE (Antonio cartos Magalhães) 
respeito e de amizade com o Ministro Luiz Carlos - Embora o art. 404 do Regimento Interno não aco-
Mendonça de Barros e com o economista professor lha a questão de ordem de V. Exª, a Mesa a acolhe-
André Lara Resende. Este é um dever que tenho de rá no sentido de examinar e, depois, responder com 
cumprir como Senador. os dados necessários a V. ExB. 

Sr. Presidente, tenho uma questão de ordem. Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
Nos termos do art. 403 combinado com a alrnea b, do 12 Secretário em exercrcio, Senador Lucfdio Portella. 
inciso V, do §12, do art. 91 do Regimento Intemo do 
Senado Feder.al, suscito a seguinte questão de orderh: 

É do co.nhecimento da Nação que o Ministro 
Pedro Mala,' na qualidade de representante do Go­
verno Brasileiro, assinou Acordo de Ajuda Financei­
ra no importe de US$41 bilhões, junto ao FMI e a 
outros organismos internacionais, s!3m que fosse ou­
~ido o Senado Federal, contrariando, assim, o ~rt. 
52, V, da Constituição Fed~rrl, que estabelece que 
"compete privativamente ao iSenado Federal autori­
zar operações extemas de 6~tureza financeira, de 
interesse da União, dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Territórios e dos Mlmicfpios'i,., 

Mister se faz salientar que ã mLnha surpresa 
quanto aos trâmites do empréstimo susô-menciona­
do também é acompanhada pelo Senador Josaphat 
Marinho, que em sessão não deliberativa realizada 
ontem, ponderou sobre o não cumprimento do ar!, 
52, V, da Constituição Federal, no caso em tela, in­
dagando sobre os motivos de não ter o Senado Fe­
deral sido ouvido para autorizar a citada operação. 
Destacou ainda aquele Ilustre Parlamentar e brilhan­
te constitucionalista que "não existe operação exter­
na de natureza financeira mais qualificada do que a 
que acaba de ser realizada entre o Brasil, o FMI e 
outros organismos internacionais". 

Estranhou o Senador Josaphat Marinho as de­
clarações do Ministro da Fazenda, Pedro Malan, no 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NQ 557, DE 1998 

Requeremos, nos termos do art. 159, combina­
do com o disposto no art. 199 do Regimento Interno, 
que o tempo destinado aos oradores da Hora do Ex­
pediente da Sessão do dia 10 de dezembro vindou­
ro, seja destinado a comemorar os cinquenta (50) 
anos da "Declaração Universal dos Direitos Huma­
nos· que transcorre naquela data. 

Sala das Se!O<'( es, 17 de novembro de 1998. 
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O SR ~ESlDENTE (Antonio carlos Magalhães) Suassuna - DJalma Bessa - Bello parga - Senl 
- O requerimento lido será submetido à deliberação Veras - Jonas Pinheiro - José Fogaça. 
do Plenário após a Ordem do Dia. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos - Os requerimentos lidos serão submetidos ao Ple-
pelo Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Lucídio nário após a Ordem do Dia. 
Portella. Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N!! 558, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do Artigo 336, b, cOmbinado com 

338, 11, o do RISF, requeremos urg~ncia, para o 
PRS n2 102 advindo da aprovação do Ofício 'S" n2 

076, de 1998, que informa ao Senado Federal que a 
Caixa Econômica Federal - CEF solicita autorização 
para incluir a operação firmada entre o Estado do 
Ceará e aquela instituição, no valor de R$ 
24.000.000,00, ao contrato de Confissão, Assunção 
e Refinanciamento de Dívidas, celebrado entre o Es­
tado e a União, em 16.10.97, e autorizado pela Re­
solução nº 123, de 4.12.97." 

Sala das Comissões, 17 de novembro de 1998, 
- Pedro Plva - Jefferson Péres - Carlos Bezerra 
- Sérgio Machado - Elclo Alvares - João Rocha 
- José Roberto Arruda - Dlalma Bessa - Lúcio 
Alcântara - José ·Fogaça - Beni Veras - Bello 
Parga - Leonel Palva - Romero Jucá - Jonas PI­
nheiro - Leomar Quintanllha. 

REQUERIMENTO N!! 559, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do Artigo 336, b, combinado com 

338, 11, do RISF, requeremos urgência, para.o PRS 
nº 103 advindo da aprovação do Ofício "S' nº 66, de 
1998 que "encaminha ao Senado Federal o parecer 
Dedip/Diares-98/645, de 3 de julho de 1998 a respei­
to da solicitação do Governo do Estado do Pará -
PA, referente ao contrato de operação de crédito fir­
mado em 30 de março de 1998, entre a União, o Es­
tado do Pará e o Banco do Estado do Pará S/A -
BANPARÁ, nos termos ao disposto na Medida Provi­
sória nº 1.612-21, de 1998, no Âmbito do Programa 
de Ajuste Fiscal dos Estados, no valor total de até 
R$97.500.000,00 (noventa e sete milhões e qui­
nhentos mil reais), cujos recursos serão utilizados 
exclusiva e obrigatoriamente para Saneamento do 
banco." 

Sala das Sessões, 17 de novembro de 1998. -
Pedro Plva - carlos Bezerra - Fernando Bezerra 
- Eduardo Suplicy - lúcio Alcântara - Romero 
Jucá - Gerson Camata - Jefferson Péres - Ney 

1º Secretário em exercício, Senador Lucídio Portella. 

São lidos os seguintes: 

Ofício nº 1.473-L-PFL/98 

Brasília, 13 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Informo a Vossa Excelência que o Deputado 

Osório Adriano passa a fazer parte, como membro 
titular, da Comissão Mista destinada a emitir parecer 
à Medida Provisória nº 1.727, de 7 de novembro de 
1998, que "dispoõe sobre as operações com recur­
sos .dos Fundos Constitucionais de Financiamento 
do Norte, Nordeste e do Centro-Oeste, de que trata 
a Lei n2 7.827, de 27 de setembro de 1989, e dá ou­
tras providências' , em substituição ao Deputado 
Puaderney Avelino. 

Atenciosamente, _ Deputado Inocêncio Oli­
veira, Uder do PFL. 

Ofício n2 1.477-L-PFU98 

Brasflia, 17 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do Partido da Fren­
te Liberal que farão parte da Comissão Mista desti­
nada a emitir parecer à Medida Provisória n2 1.711-
3, de 5 de nov~lT1br(} çle 19913, que' Acresce disposi­
tivo à Lei nº 9.526, de 8 de dezembro de 1997", em 
substituição aos anteriormente designados. 

Efetivos: 
Deputado Darci Coelho 
Deputado Jaime Fernandes Filho 
Suplentes: 
Deputada Laura Carneiro 
Deputado Maurício Najar 
Atenciosamnete, _ Deputado Inocêncio Oli­

veira, Uder do PFL. 

Ofício n2 1.479-L-PFU98 

Brasflia, 17 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados .do Partido da Fren­
te Liberal que farão parte da Comissão Mista desti­
nada a emitir parecer à Medida Provisória n2 1. 718-1, 
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de 5 de novembro de 1998, que" Acresce parágrafo tuário, institui multas pela inobservância de seus 
ao art. 42 da Lei n2 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, preceitos, e dá outras providências". 
que dispõe sobre a remoção de órgãos, tecidos e De acordo com as indicações das lideranças, e 
partes do corpo humano para fins de transplante e nos termos dos §§ 4º e 52 do art. 2º da Resolução nQ 

tratamento", aos anteriormente designados. 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in-
Efetivos: cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 
Deputado Ursicino Queiroz 
Deputado Euler Ribeiro 
Suplentes: 
Deputada Talvane Albuquerque 
Deputado Carlos Magno 
Atenciosamente, Deputado Inocêncio Oli-

veira, Líder do PFL. 

Of! Gabl Nº 789/98 

Brasília, 17 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Encaminho a Vossa Excelência os nomes dos 

Deputados do PMDB que comporão ã Comissão 
Mista destinada a emitir parecer sobre a Medida 
Provisória n21.727, de 8 de novembro de 1998, em 
substituição aos anteriormente indicados. 

Titular 
João Henrique 

Suplente 
Sílvio Pessoa 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência pro­
testos de estima e consideração. - .Deputado Ged

o
-

dei Vieira Lima - Líder do PMDB. 

Of.PSDB/I/N2 2.419/98 

Brasrlia, 17 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Alberto Goldman e 
Marisa Serrano, como membros titulares, e Aloysio 
Nunes Ferreira e Arthur Virgílio, como membros su­
plentes, para integrarem a Comissão Mista destina­
da a analisar a Medida Provisória nº 1.727/98, em 
substituição aos anteriormente indicados. 

Atenciosamente, - Deputado Aloysio 'Nunes 
Ferreira - Vice-Líder no exercício da Liderança do 
PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Serão feitas as substituições solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória ng 1.728-19, 
adotada em 11 de novembro de 1998 e publicada no 
dia 12 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre nor­
mas e condições gerais de proteção ao trabalho por-

Titulares 

José Agripino 
Geraldo Altholf 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Leonel Paiva 
Romeu Tuma 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Sergio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PTIPDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Qulntanilha Esperidião Amin 

Titulares 

Arolde de Oliveira 
José Carlos Aleluia 

Aécio Neves 
Adroaldo Streck 

DEPUTADOS 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

Francisco Coelho 
Paulo Gouvêa 

Rommel Feijó 
Elias Murad 

Bloco (PMDB/PRONA) 

João Henrique Mário Martins 

Bloco (PTIPDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Lamartine Posella José Janene 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica °estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria:· 

Dia 17-11-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 1 à-11-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 17-11-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade o 

, Até 26-11-98 - prazo final da Comissão Mi§!a 
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. Até 11-12-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR... PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n2 1.717-2, 

. adotada em 12 de novembro de 1998 e publicada no 
dia 13 do mesmo mês e ano, que "Autoriza o Poder 
Executivo a abrir a<:> Orçamento Rscal da União, 'em 
~avor de Refinanciamento da DIvida Pública Mobiliá­
ria Federal- Recursos sob Supervisão do Ministério 
da Fazenda, crédito extraordinário no valor de R$ 
68.383.840.000,00, para reforço de dotações consig­
nadas no vigente orçamento'. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ ~2 e 52 do art. 22 da Resolução n2 

1/89-CN, fiCa assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

.SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Sergio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

. Eduardo Suplicy 
, , 

PPB 

Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares 

Manoel Castro 
Coraúci Sobrinho 

PFL 

PSDB 

Sebastião Rocha 

Esperidião Amin 

Suplentes 

Murilo Pinheiro 
Elton Rohnelt 

Amon Bezerra Arnaldo Madeira 
Marcus Vicente Luiz Carlos Hauly 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

. Bloco (PTIPDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 
PPB 

Ricardo Izar Felipe Mendes 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
. fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 17-11-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 18-11-98 - instalação da Comissãó Mista 
Até 18-11-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-11-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 12-12-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

. - O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n2 1_719-1, 
adotada em 12 de novembro de 1.998 e publicada no 
dia 13 do mesmo mês e ano, que "Altera dispositivos 
do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966: 
da Lei n2 6.435, de 15 de julho de 1977, d;i Lei nº 
5.627, de 1º de dezembro de 1970, e dá outras pro­
vidências" . 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 22 da Resolução 
n2 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéi-ia: 

SENADORES 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Sergio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy 

PPB 

Leomar Ouinanilha 

DEPUTADOS 

Titulares 

Benito Gama 
Reinhold Stephanes 

Aloysio Nunes Ferreira 
Arthur Virgilio 

PFL 

PSDB 

Sebastião Rocha 

Esperidião Amin 

Suplentes 

José Melo 
Ayres da Cunha 

Fábio Feldmann 
Itamar Serpa 
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Bloco (PMDBIPRONA) 

Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

BlOCo (PTIPDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Herculano Anghinetti Cunha Bueno 
De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 17-11-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 18-11-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-11-98 - prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 27-11-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 12-12-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRES/DENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRES/DENTE (Antonio Garfos Magalhães) 
- Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

$egundo. dia de discussão, em segun­
do tumo, da Proposta de Emenda à Cons­
tituição nll 15, de 1998, tenêlo como primei­
ro signatário o Senador Esperidião Amiri', 
que altera o inciso VII do art. 29 da Consti­
tuição Federai (total da despesa com o fun­
cionamento do Poder Legislativo municipal). 

Transcorre hoje o segundo dia de discussão. 
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutir, a matéria 

constará da Ordem do Dia da próxima sessão deli­
berativa; para prosseguimento da discussão e vota­
ção .. 

. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Item 2: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 100, DE 1998 
. (Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento n2 553, de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em turno ún"iCb, do Projeto 
de Resolução n2 100, de 1998 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer nO 558, de 

1998, Relator: Senador Gerson Camata), 
que autoriza o Estado do Maranhão a con­
tratar operação de abertura de crédito, con­
substanciada no Contrato de Abertúra" de 
Crédito e de Compra e Venda de Ações ce­
lebrado entre o Estado do Maranhão e a 
União, com a interveniência do Banco do 
Estado do Maranhão SA e do Banco Cen­
trai do Brasil, celebrado em 30 de junho de 
1998, no valor de duzentos e setenta e cinco 
milhões de reais. 

(Poderão ser oferecidas emendas até o encer­
ramento da discussão) 

Em discussão. 
O SR. BELLO PARGA (PFL - MA) - Sr. Pre­

sidente, peço a palavra. 
O SR. PRES/DENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Concedo a palavra ao Senador Bello Parga. 
O SR. BELLO PARGA (PFL - MA. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SrAs e 
Srs. Senadores, gostaria apenas de assinalar que a 
matéria sob exame trata do saneamento, para pos­
terior privatização do Banco do Estado do Mara­
nhão. Insere-se dentro das medidas que vem toman­
do o Governo do meu Estado com o fim de retirá-lo 
das atividades empresariais, notadamente as das 
instituições financeiras bancárias. 

O financiamento se insere naquele programa, 
aprovado por esta Casa desde 1996, de apoio à 
reestruturação da dívida e do ajuste fiscal dos Esta­
dos. Considero altamente meritório e louvável o em­
penho que o Govemo do Maranhão vem tendo no 
disciplinamento das suas contas e no afastamento 
do Estado de atividades tipicamente empresariais. 

Assim sendo, apelo aos meus nobres Pares no 
sentido de darmos o apoio necessário à aprovação 
da matéria. 

O SR. PRES/DENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Continua em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação . 
As srªs e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

çãofinal. 
O SR. PRES/DENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe­
recendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1 Q .Se­
cretário em exercício, Senador Lucfdio Portella.' • . 

.' !L' 
É lido o seguinte: .'.:1 
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PARECER N!! 582, DE 1998 de Olvidas, celebrado entre a União e o Estado do 
(Da Comissão Diretora) Maranhão em 22 de janeiro de 1998. 

Redação final do Projeto de Resolu- Art. 22 A operação de crédito referida no artigo 
ção nll 100, de 1998_ anterior terá as seguintes condições financeiras: 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nº 100, de 1998, que auto­
riza o Estado do Maranhão a contratar operação de 
abertura de crédito, consubstanciada no Contrato de 
Abertura de Crédito e de Compra e Venda de Ações, 
celebrado entre o Estado do Maranhão e a União, 
com a interveniência do Banco do Estado do Mara­
nhão S.A e do Banco Central do Brasil;'celebrado em 
30 de junho de 1998, no valor de R$275.000.000,OO 
(duzentos e setenta e cinco milhões de reais). 

Salé:i de Reuniões da Comissão, 17 de novem­
bro de 1998. - Antonio Carlos Magalhães - Presi­
dente 'Rõnaldo Cunha Lima Relator Geraldo 
Melo - Lucídio Portella - Joel de Hollanda. 

ANEXO AO PARECER N2 582, DE 1998 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regime~to Interno, promulgo a seguinte: 

RESOLUÇÃO N2 DE 1998 

Autoriza o Estado do Maranhão a 
contratar operação de abertura de crédi­

,to, consubstanciada no Contrato de 
, Abertura de Crédito e de Compra e Ven­
da de Ações, celebrado entre o Estado 
do Maranhão e a União, com a Interve­
niência do Banco do Estado do Mara­
nhão S.A. e do Banco Central do,Brasil, 

;'celebrado em 30 de Junho de 1998, no va­
lor de R$ 275.000.000,00 (duzentos e sa­
tenta e cinco milhões de reais). 

" 

O Senado Federal resolve: 
Art. ,1 º, É o Estado do Maranhão autorizado a 

contratar operação de abertura de crédito, consubs­
tanciada no Contrato de Abertura de Crédito e de 
compra e, Venda de Ações, celebrado com a União, 
coma interveniência do Banco do Estado do Mara­
nhão S.A. - BEM e do Banco Central do Brasil - BA­
CEN, em 30 de junho de 1998, no valor de 

, R$275.000.000,OO (duzentos e setenta e cinco mi­
lhões de reais). 

:bi' " ParágrafO único. A operação de crédito autori­
Sáda se':apoia nos termos da Medida Provisória n. 
'Y654-25; de 10 de junho de 1998, da Lei n. 9.496, 
de 11 de setembro de 1997, e no Contrato de Con­
fissão, Assunção, Consolidação e Refinanciamento 

I - valor do crédito a ser liberado pela União: 
até R$275.000.000,OO (duzentos e setenta e cinco 
milhões de reais), devendo ser utilizados, exclusiva 
e obrigatoriamente, da seguinte forma:' 

a) até R$225.000.000,OO (duzentos e vinte cin­
co milhões de reais), destinados à capitalização do 
BEM, a saber: 

1) provisionamneto de ativos de baixa liquidez 
(ajuste de ativo): até R$33.400.000,OO (trinta e três 
milhões e quatrocentos mil reais); 

2) constituição de provisão para reconhecimen­
to de passivo não contabilizado (constituição de pro­
visão no passivo): até R$28.600.000,OO (vinte e oito 
milhões e seiscentos mil reais); 

3) contribuição patronal extra à Caixa de Assis­
tência e Aposentadoria dos Funcionários do Banco 
do Estado do Maranhão CAPOF: até 
R$18.000.000,OO (dezoito milhões de reais); , 

4) reoofT1lOSição patromonial: até R$145.000.000,OO 
(cento e quarenta e cinco milhÕeS de reais); 

b) até R$50.000.000,OO (cinqüenta milhões de 
reais), destinados à aquisição pelo Estado dos ati­
vos integrantes da carteira imobiliária do BEM; 

11 - forma de liberação dos recursos: as libera­
ções dos recursos, pela Secretaria do Tesouro Na­
cional - STN, serão realizadas em consónância com 
o art. 10 da Medida Provisória n. 1.654-25, de 10 de 
junho de 1998: ' 

a) diretamente ao BEM, o montante destinado 
à capitalização da Instituição; , 

b) diretamente ao Estado, o valor da, compra 
da carteira imobiliária do BEM; 

111 - forma de pagamento: . 
a) as parcelas dos recursos liberadosserão in­

corporadas à parcela (P) definida na Cláusula Quar­
ta do Contrato de Refinanciamento, nas datas em 
que ocorrerem as liberações, regendo-se pelas'mes­
mas condições daquele Instrumento; 

b) se, decorrido dezoito meses da assinatura 
do referido Contrato, o, Estado detiver o controle 
acionário de qualquer instituição financeira, o saldo 
devedor incorporado, devidamente atualizado, será 
apartado do saldo devedor de (P) do Contrato de 
Refinanciamento e amortizado com base na Tabela 
Price, sem a observância do limite máximo de com­
prometimento da Receita Líquida Real, a que se re­
fere aquele Instrumento; 
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c) O Estado se.Qbriga a vender o controle acio­
nário do BEM a terceiros, até trinta de junho de 
1999, utilizando o produto então arrecadado para 
amortização do Contrato de Refinanciamento. Em 
caso da não alienação até a data estipulada, o Esta­
do alienará à União as ações de sua titularidade no 
capital social do BEM. 

§ 1 º Os valores serão atualizados pela varia­
ção da taxa Selic divulgada pelo Banco Central do 
Brasil, de 1 º de janeiro de 1998 até a data das libe­
rações previstas na Clásula Segunda do Contrato. 

§ 22 A liberação da parcela relativa à contribui­
ção patronal extra é condicionada à aprovação pelo 
Bacen da documentação comprobatória encaminha­
da pelo BEM, referente ao cálculo atuarial. 

§ 32 O cronograma de desembolso obedecerá 
a critérios definidos pela Secretaria do Tesouro Na­
cional - STN, ouvido o Bacen, em documentos que 
integrarão o Contrato. 

§ 4º A liberação de cada parcela é condiciona­
da à correta aplicação da parcela anterior, a ser 
atestada pelo Bacen. 

Art. 32 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
- Estando a matéria em regime de urgência, passa­
se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação a redação final. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- hem 3: 

REQUERIMENTO NQ 349, DE 1998 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do § 2º 
do art. 222 do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nº 349, de 1998, do Senador Pedro 
,Simon, solicitando, nos termos regimentais, 
a inclusão em Ata de um Voto de Louvor ao 
Cardeal Arcebispo de São Paulo, D. Paulo 
Evaristo Arns, por ocasião de sua apose'nta­
doria e substituição à frente da Arquidiocese 
de São Paulo, tendo 

Parecer favorável, sob nº 563, de 1998, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela­
tor: Senador Romeu Tuma. 

Em votação o requerimento. 
Para encaminhar, concedo a palavra ao Sena­

dor Pedro Simon. 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para enca­

minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente,faço questão de voltar a falar desta tribuna 
sobre essa matéria. Acho que o Brasil inteiro deve 
uma homenagem a D. Evaristo Am!!, figura singular 
da vida brasileira que teve presença marcante numa 
hora muito difícil da história deste País. 

Pode-se analisar a vida de D. Evaristo sob vá­
rios ângulos. Um deles é o da criação das comuni­
dades de base na grande São Paulo, que visou 
coordenar, agregar em tomo da Igreja a gente mais 
simples, a gente mais humilde, a gente mais neces-

sitada. / . . .. 
A'sua ação durante o regime militar, com seus 

atos de bravura e destemor, transformaram-no numa 
espécie de inimigo do sistema militar. Chamo a aten­
ção para a sua atuação permanente na organizaçã? 
da arquidiocese da cidade de São Paulo, que adqUi­
riu uma organização considerada modelo, e para a 
linha dos seus pronunciamentos, defendendo a tese 
de que a Igreja deve se voltar para os mais humildes 
e para os mais necessitados. 

Aprendi a respeitar muito Dom Evaristo Arns. 
Numa fase muito bonita da sociedade brasileira, da 
Igreja brasileira, Dom Evaristo Ams era uma referên-, 
cia da Igreja, como era uma referência, ainda que 
pensando diversamente, o Cardeal Dom Alfredo Vi­
cente Scherer, meu amigo, meu conterrâneo da ci­
dade de Porto Alegre, Arcebispo de Porto Alegre. 

Dom Evaristo tinha idéias diferentes. Dom Eva­
risto pensava diferentemente, mas não há dúvida 
nenhuma de que era um homem de uma dignidade, 
um homem de uma correção, um homem de uma 
seriedade invejáveis. Era um homem que defendia 
idéias e princípios os quais ou se apla':ldia ou se di­
vergia, mas mesmo divergindo tinha~se de respeitar., 

Dom Evaristo Ams completa o seu tempo. E 
verdade que também completou o seu tempo o Ar­

, cebispo do Rio de Janeiro. Aliás, diga-se de passa­
gem, o Cardeal do Rio de Janeiro completou o seu 
tempo antes de D. E!varisto Ams e, de acordo com a 
legislação eclesiástica, antes que D. Evaristo, Ams 
pediu a sua ida, digamos assim, para as "reservas 
da Igreja". O Papa houve por bem deixá-lo, mantê-lo 
- e é seu direito. Ele tem o direito de manter, pelo 
espaço que quiser - sei lá quantos anos - um bispo, 
cardeal ou arcebispo que tenha completado tempo. 
mas ql,.le eie acha que deva continuar trabalhando. 
Sua Santidade achou que o Cardeal do Rio de Ja-
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neiro deveria continuar, ainda que tenha pedido apo- nal presta uma homenagem muito justa a um dos 
sentadoria anteriormente, e achou que o Cardeal de grandes nomes da Igreja Católica, a um dos grandes 
São Paulo teria de se afastar, ainda que tenha pedi- nomes da sociedade civil neste País. 
do posteriormente. As informações que tenho dão V. EX-, Sr. Presidente, ao fazer o convite para 
conta de houve um pedido especial de D. Evaristo que o Cardeal venha oficiar a missa da qual costu-
Arns para que o Papa fosse rápidO, porque ele dese~ meiramente participamos no final do ano por ocasião 
java, realmente, afastar-se dos trabalhos da Diocese dos festejos de Natal faz somar carinho e respeito 
de São Paulo e gostaria que o seu sucessor, já de- para com uma pessoa'que tudo fez por merecer a 
terminado e escolhido, tivesse mais tempo e mais gratidão do povo brasileiro. 
rapidez para desenvolver a sua atividade. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Neste momento trago o meu abraço a D. Eva- O SR. EDUARDO SUPUCY (Bloco/PT-SP) _ 
risto Arns. Os jomais deste final de semana publica- Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar. 
ram, Sr. Presidente, segundo dados da FAO, que O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
mais uma vez, este ano, o Brasil é campeão mundial _ Tem V. EX- a palavra. 
da injustiça na distribuição da renda. Os índices O SR. EDUARDO SUPUCY (Bloco/PT-SP. 
mais injusto's~iia'distribuição de -renda no mundo são Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
os brasileiros. Os ricos são cada vez mais ricos, os _ Sr. Presidente, em iniciativa de inegável justiça e 
pobres são cada ve~ mais pobres, as diferenças en- oportunidade, o ilustre Senador Pedro Simon propõe 
tre os que são cada vez mais ricos e os que· são à Casa a inclusão dé um voto de louvor ao Cardeal 
cada vez mais pobres aumentam em maior Indice . Arcebispo de São Paulo, Dom Paulo Evaristo Arns, 
aqui do que em qualquer país do mundo. que se aposenta e se afasta de suas funções à fren-

Esses dados ajudam-nos a entender as ações te da Arquidiocese de São Paulo. Juntamente com 
de Dom Evaristo Arns durante a sua atuação na Ca- Dom Helder Câmara, igualmente aposentado, pc-
tedral de São Paulo. Contra esse estado de coisas dem ser considerados verdadeiros apóstolos do Bra-
levantou-se a sua voz; nesse sentido foi o seu cha- sil pelo comprometimento de ambos com as causas 
mamento: cobrar das elites brasileiras a responsabi- da justiça social, política e econômica da população, 
lidade pelas injustiças sociais existentes no Pais. principalmente dos menos favorecidos. Gostaria ain-

Sr. Presidente, todos somos em grande parte da de mencionar Dom Pedro Casaldáliga, Dom Aloi-
responsáveis por esse Brasil que está ai, as elites sio Lorscheider e tantos outros membros da igreja 
brasileiras, o Congresso Nacional. Eu, com toda a que merecem essa qualificação. Nascido no interior 
sinceridade, acho que nós, do Congresso, somos de Santa Catarina, filho de colonos de descendência 
muito mais responsáveis pelas injustiças sociais alemã, após realizar seus estudos regulares em sua 
existentes no Brasil do que o Presidente Fernando cidade natal Forquilhinha, e no Colégio São Luiz, em 
Henrique ou do que o Presidente Itamar ou do que o Rio Negro, no Paraná, Dom Paulo ingressou, em 
Presidente Sarney. Analisando a atuação dos presi- 1939, na ordem franciscana, sendo ordenado em 
dentes Itamar, Sarney e Fernando Henrique, vejo 1945, em Petrópolis, no Rio de Janeiro. Realizou es-
mais propostas, mais esforço no sentido de fazer tudos superiores na Universidade de Sorborine, na 
mais equânime, mais justa a situação social no Bra- França, onde se licenciou em Letras e, posterior-
sil do que no Congresso Nacional, onde não vejo mente, na Academia de Paris doutorou-se obtendo o 
uma lei, não vejo uma proposta ser levada adiante e grau máximo, com a tese" A técnica do livro em São 
prosperar, dando-nos oportunidade de dizer: "Nós, Jerônimo". A sólida formação intelectual de Dom 
Congresso, queremos; o Executivo é que não .dei- Paulo Evaristo Arns certamente contribuiu para con-
xa". Vejo, muitas vezes, o Executivo querer, o Exe- solidar os princípios humanísticos que sempre orien-
cutivo propor, mas o Congresso não permitir. taram seu sacerdócio e suas atividades apostólicas 

Neste momento em que a ONU, via FAO, diz em favor dos oprimidos e despossuídos de toda na-
que o Brasil é campeão mundial na injusta distribui- tureza. 
ção da renda, pedimos que se preste uma homena- Guindado ao bispado em 1966 por nomeação 
gem a um Cardeal que é um exemplo de quem lutou do Papa Paulo VI, Dom Paulo foi indicado para tra-
e de quem se esforçou no sentido de mais justiça, balhar na Arquidiocese de São Paulo como auxiliar 
de mais respeito ao cidadão brasileiro. do Cardeal Dom Agnelo Rossi, quando intensificou 
-JI1.' Transmito daqui o meu abraço muito afetuoso sua incessante cruzada pelos direitos humanos, jus-
à 'figura de Dom Evaristo Arns. O Congresso Nacio- tamente quando maior era a repressão, com prisões, 
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torturas e desaparecimento de presos polrticos e militar, causador da mais cruel concentração de ren-
abusos policiais contra cidadãos pobres nos cárce- da existente no planeta e da conseqüente exclusão 
res paulistas, no início do govemo militar. de grandes massas de seres humanos nos proces-

Empenhou-se também, nesse período, na apu- sos produtivos. 
ração de abusos contra os padres dominicanos, acu- Para o Partido dos Trabalhadores, a figura hu-
sados de envolvimento com Carfos Marighela, líder mana e as atividades pastorais de Dom Paulo Eva-
da ALN. Nomeado Arcebispo de São Paulo em risto Ams são muito caras em virtude do apoio dele 
1970, Dom Paulo deu continuidade à sua luta na de- e da Arquidiocese aos trabalhadores nas greves do 
fesa dos prisioneiros políticos do regime militar, tor- ABC em 1978/1979, quando os sindicatos estavam 
nando sua atuação de tal forma contundente, que'o praticamente manietados pelas intervenções do go-
Comandante do 11 Exército e o Governo do Estado vemo militar. 
decidiram impedir suas visitas aos prisioneiros. Dom Foi o Cardeal Dom Paulo Evaristo Ams quem, 
Paulo reagiu a essa atitude arbitrária, fazendo afixar igualmente, julgou legrtima a intenção dos trabalha-
nas igrejas da Arquidiocese de São Paulo carta, na dores de canalizarem sua luta mediante um partido 
qual lamentava que nesse país cristão, quando es- político. 
tão em jogo vidas humanas, aqueles a quem Deus O Partido dos Trabalhadores nasceu, então, 
concedeu múnus de pastor sejam impedidos de em virtude das lutas dos trabalhadores, muitas ve-
cumprir sua missão específica, aliás garantida por zes em greve em 1978, que contaram com o apoio 
nossa Carta Magna. de Dom Paulo. Dele, o atual Presidente de Honra do 

O cardinalato veio em 1973, fato que não alte- PT, Luiz Inácio Lula da Silva assim falou: "Dom Pau-
rou suas atitudes pessoais e pastorais na defesa lo é insubstituível, é daquelas figuras que nunca de-
dos direitos humanos e conseqüente confronto com veriam ficar idosas." 
as autoridades militares. Nessa oportunidade, Dom Aposenta-se o pastor, em obediência às nor-
Paulo criou a Comissão de Justiça e Paz da-Arqui- mas do Vaticano, mas o sacerdócio de Dom Paulo 
diocese de São Paulo, com a tarefa de lidar com os Evaristo Arns não, pois novos desafios o esperam 
assuntos jurídicos de defesa dos. direitos da pessoa na sua incansável batalha pelo bem-estar social da 
humana, em especial dos presos políticos. As ativi- sofrida gente brasileira. 
dades conduzidas pela Comissão e por Dom Paulo Sr. Presidente, Dom Paulo Evaristo Ams, no 
acarretaram a retaliação do Governo, que cancelou dia 17 de dezembro de 1989, foi convidado a de-
a concessão da Rádio Nove de Julho e ocasionou a sempenhar um papel extremamente difícil. Quando 
censura sistemática do órgão oficial da Arquidioce- seqüestraram o empresário Abflio dos Santos Diniz, 
se, o jomal O São Paulo. foi ele quem teve a coragem de negociar com os se-

O momento mais tenso das relações entre qüestradores, a fim de que nenhuma pessoa fosse 
Dom Paulo e as autoridades do regime militar ocor- morta. Graças à intervenção dele, Abílio dos Santos 
reu em 1975, com a prisão do jomalista Wladimir Diniz escapou com vida do seqüestro. Foi um ato de 
Herzog e sua morte nas dependências do 11 Exérci- extrema coragem. Mais uma vez, Dom Paulo Evaris-
to, sob o comando do General Ednaldo D'Ávila Melo. to Arns deu um exemplo muito importante. Agora, 
Dom Paulo, corajosamente, desafiando as pressões quando se discute a situação dos responsáveis por 
dos altos escalões militares, realizou um ato ecumê- aquele ato tão triste, que obviamente merece nossa 
nico na Catedral da Sé, o qual se transformóu numa crítica· e condenação, novamente é Dom Paulo 
grandiosa manifestação, com a presença de mais de quem dialoga com eles e com as autoridades, a fim 
cinco mil pessoas contra o regime ditatorial. de buscar o entendimento. 

Dom Paulo Evaristo esteve sempre em sintonia O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
com os setores ditos progressistas da igreja católica, - Com a palavra o Senador Casildo Maldaner, para 
contribuindo de forma decisiva para o processo de encaminhar. 
redemocratização do País. O livro Brasil: tortura O SR. CASILDO MALDANER (PMDB-SC. 
nunca mais foi da inspiração e responsabilidade de Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
Dom Paulo, e representou um marco na luia contra - Sr. Presidente; nobres Colegas, gostaria de em-
a tortura no Brasil. A redemocratização do país en- prestar meu apoio e solidariedade à proposição que 
controu Dom Paulo em sua trincheira de luta pela o eminente Senador Pedro Simon, em boa hora, 
justiça social e contra as injustas políticas praticadas apresenta a esta Casa. O apoio do Senado significa 
pelos diversos governos que sucederam ao regime o apoio do povo a essa homenagem ao insigne bra-

\ \ 
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sileiro Dom Paulo Evaristo Arns. Falo, com muita greve do ABC. Por mais de uma vez, Dom Paulo es-
honra, também por d61egação do eminente Senador teve.comigo, quando eu era Diretor da Policia Fede, 
Geraldo A1thoff, aqui presente, que, como Dom Pau- ral, no meu gabinete, em reunião com Lula e outra!! 
lo Evaristo Arns, também é catarinense. pessoas preocupadas com a gravidade da situaçãq 

Quero crer, Senador Geraldo Althoff, que, se nacional. A região do ABC, praticamente, transfor. 
aqui estivesse, o Senador Esperidião Amim também mou-se em uma área conflagrada, e era necessáriq 
seria favorável a esse voto de louvor. É bom frisar equilfbrio e cuidado para que' a: crise não se agra, 
que Dom Paulo Evaristo Arns nasceu em Forquilhi- vasse. Conversamos com Dom Paulo, que estava 
nha, no sul de Santa Catarina, perto da região de sempre prpnto a buscar uma situação de paz, ten, 
Tubarão, aqui representada pelo Senador Geraldo tando, com tranqüilidade, encontrar soluções paré! 
Althoff. aqueles momentos difíceis. 

Para nós, catarinenses, esse voto de louvor é Eu citaria, ainda, outro exemplo em que houv~ 
uma grande honra. Estamos Iisongeados ao ver um a participação direta de Dom Paulo e do então Sr: 
filho de Santa Catarina projetar-se de tal forma não nador Fernando Henrique Cardoso. Numa ocasiãl1l 
só no cenário nacional, mas principalmente em todo em que se pretendia fazer uma passeata pela cida-
o mundo católico. de, quando uma proibição das autoridades ness~ 

Repito: nós, catarinenses, queremos associar- sentido, nós três conseguimos uma solução equili-
nos, neste momento, ao Senador Pedro Simon, que brada, que a passeata fosse realizada sem nenhum 
propõe essa justa homenagem. O Senador Eduardo confronto, sem qualquer ação que pudesse trazer in-
Suplicy já mostrou o que Dom Paulo Evaristo reali- tranqüilidade para a Nação brasileira. 
zou em prol dos brasileiros, principalmente em prol Solidarizo-me, não só por ter sido Relator e ver 
dos mais injustiçados. Durante toda sua vida, ele aprovado o requerimento do Senador Pedro Simon, 
ajudou os menos aquinhoados. mas pelos fatos que a história ainda haverá de con-, 

Queremos nos associar a esta homenagem, tar, sobretudo aqueles em que Dom Paulo teve parti-
nesta hora em que S. EmA deixa a ativa do seu cipação no meu Estado, na minha querida cidélde de 
apostolado e busca o repouso meritório. Na minha São Paulo. 
gestão à frente do Governo de Santa Catarina, Dom O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Paulo Evaristo Arns recebeu a Medalha Anita Gari- - Concedo a palavra à Senadora Benedita da Silva. 
baldi, a mais alta condecoração do Estado. Nunca A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco-PT/RJ. 
esqueço aquele momento em que a sociedade cata- Para encaminhar a votação. Sem revisão da orado~ 
rinense se fez presente para prestar-lhe essa home- ra.) - Sr. Presidente, SrAs e Srs. Senadores, eu disse 
nagem. E hoje, em boa hora, o Senado homenageia ao Senador Pedro Simon que o Rio Grande do Su! 
esta grande figura, que tanto bem fez ao Pars, prin- teve uma grande iniciativa, pois falar do Senador P~-
cipalmente aos mais injustiçados. dro Simon é falar do Rio Grande do Sul. O Estado 

Nossos cumprimentos ao Senador Pedro Si- do Rio de Janeiro não poderia deixar de se associllr 
mon, que lembra este momento tão importante. Feli- a esta homenagem a Dom Paulo Evaristo Ams -
cito-o mais uma vez, em nome dos catarinenses, uma das pessoas com quem tive oportunidade q~ 
aqui também representados pelos Senadores Geral- iniciar meu trabalho -, que, juntamente com Dom 
do Althoff e Esperidião Amin. Helder Câmara, deu ao Estado do Rio de Janeiro ~e 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) às comunidades carentes uma orientação que ultra~ 
- Com a palavra o Senador Romeu Tuma. passou o lado espiritual: foi um envolvimento total 

o SR. ROMEU TUMA (PFL-SP. Para encami- com suas idéias. Dom Paulo deu àquele povo mUitQ 
nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi- sofrido a oportunidade de se organizar como gruP9 

. dente, srªs e Srs. Senadores, quero enaltecer a ini- social. ! ; 

ciativa do Senador Pedro Simon de homenagear Sr. Presidente, tudo o que foi dito aqui a res~ 
Dom Paulo Evaristo Ams. peito de Dom Paulo é muito pouco em relação ~p 

Fui o Relator da matéria, não sei se por coinci- que ele representa para todos nós. Mas há algo qu~ 
dência ou por ter conhecimento da trajetória de Dom me sensibiliza e que eu gostaria de dizer: o exercído 
Evaristo em meu Estado. Passamos momentos difi- pleno do evangelho, uma inspiração divina que fez 
ceis tempos atrás, e tive em Dom Paulo grande aju- Dom Paulo exercer, com muita justiça, o sacerdócio. 
da7em períOdOS delicados da vida nacional, que Dom Evaristo é um homem que, posso dizer 
transcorriam no Estado de São Paulo; um deles, a com toda a tranqüilidade, vale a pena olhar como 
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testemunha de Deus nos seus atos, nos seus com­
promissos, porque soube perfeita.mente honrar essa 
benção, essa dádiva divina. Porque não basta ape­
nas o conhecimento intelectual, que provém das uni­
versidades, como bem podemos verificar no seu cur­
rículo. O sentimento, o envolvimento humano de 
Dom Evaristo é a prova de que esta grande lideran­
ça da Igreja Católica não se aposenta; continua o 
trabalho com seu rebanho, que o segue. Os compro­
missos assumidos por Dom Paulo não são compro­
missos político-partidários, mas, sim, de um evange­
lho pleno, e seus ensinamentos serão seguidos, 
sem dúvida, para contribuir cada vez mais com o 
nosso País. 

Este grande brasileiro que é Dom Paulo Evaris­
to Ams merece nosso louvor e reconhecimento,e -
como não poderia deixar de ser - tinha que ser um 
Pedro para tomar a iniciativa, que vai além de Sena­
dor, de homenageá-lo. É seu compromisso também 
como cristão que é, conhecedor dos ensinamentos 
de Pedro, o grande apóstolo. Felicito o Senador Pe­
dro Simon,· o nosso apóstolo hoje aqui no Senado 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiran1 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A Mesa, mais uma vez, associa-se às homena­
gens a Dom Paulo Evaristo Ams, que tãntos servi­
ços prestou não só à Igreja, mas ao povo brasileiro, 
como Arcebispo da Arquiqiocese de São Paulo. To­
dos Sabem que o Cardeal Dom Arns é uma das figu­
ras maiores do clero brasileiro e, como disse o Se­
nador Pedro Simon, afastou-se para melhor serVir 
ainda à Arquidiocese que presidia. 

, 
Desse modo, aprovamos. este voto a que a 

Mesa, o Congresso Nacional ':! o povo brasileiro se 
associam. 

Também louvo as palavras do Senador Pedro 
Simon relativas ao meu prezado amigo Cardeal D. 
Eugênio Salles. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1osMagalhães) 
- Esgotada li matéria constante da Ordem do Dia. 

Passa-se, agora, à apreciação do Requerimen­
to nº 557, de 1998, de autoria do SenadQr. Eduardo 
Suplicy e outros Senadores, solicitando que o tempo 
destinado aos oradores da Hora do Expediente da 
sessão do próximo dia 10 de dezembro, seja desti­
nado a comemorar os 50 anos da Declaração Uni-

versal dos Direitos Humanos, que transcorre naque­
la data, lido no Expediente. 

Em votação·o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.)' 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 

- Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento n2 

558, de 1998, de iniciativa da Comissão de Assuntos 
Econômicos, solicitando urgência para o Projeto de 
Resolução nº 102, de 1998, que autoriza o Estado 
do Ceará a incluir, no Contrato de.ConfisSão, Assun­
ção e Refinanciamento de Dívidas, celebrado entre 
o Estado e a União, em 16-10-97, a operação firma­
da entre o Estado do Ceará e a Caixa Econômica 
Federal; no valor de R$24.000.000,OO (vinte e quatro 
milhoes de reais), no âmbito. do Programa de Apoio 
à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, 
lido no Expediente. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria figurará na Ordem do Dia do segun­

do dia útil subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 
- Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento n2 

559, de 1998, de iniciativa da Comissão de Assuntos 
Econômicos, solicitando urgência para o Projeto de 
Resolução nº 103, de 1998, que autoriza o Estado 
do Pará a contratar operação de crédito, consubs­
tanciada no contrato de abertura de crédito celebra­
do entre a União, o Estado do Pará e'o Banco do 
Estado do Pará S/A - BANPARÁ, com a interveniên­
cia do Banco Central do Brasil-BACEN, celebrado 
em 30·03-98, no âmbito do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no 
valor total de até R$97.500.000,OO (noventa e sete 
milhões e quinhentos mil reais), lido no Expediente. 

,·Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria figurará na Ordem do Dia do segun­
do dia útil subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 
- Há, sobre a mesa, parecer que será lido pelo Sr. 12 

Secretário em exercício, Senador Lucídio Portella. 

É lido o seguinte: 



Novembro de 1998 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Quarta-feira 18 16071 

PARECER N2 583, DE 1998 

Da Comissão de Constituição, Justl­
çá e Cidadania sobre o Projeto de Reso­
lução n2 47, de 1998, que autoriza o Esta­
do de Rondônia a contratar operação de 
refinanciamento de dívidas do Estado, 
consubstanciada no contrato de confis­
são, assunção, consolidação e refinancIa­
mento de dívidas, celebrado com a União 
em 12-2-98, com base n() pl"Otocolo de 
acordo firmado entre a Üniao e o Gõvemo 
do Estado de Rondônia, no âmbito do Pr()­
grama de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados, no valor total de 
cento e quarenta e seis milhões, novecen­
tos e cinqüenta '!IiI, cento e um reais e no­
venta centavos. (Em audiência, nos ter­
mos do Requerimento n9 458, de 1998). 

Relator: Senador Jefferson Péres 

I - Relatório 

O Ofício ·S· n2 30, de 1998 (Ofício Presi-
98/0921, de 14 de abril de 1998, na origem), do Pre­
sidente do Banco Central do Brasil, que encaminhou 
ao Senado Federal solicitação do Govemo do Esta­
do de Rondônia referente ao contrato de confissão, 
assunção, consolidação e refinanciamento de dívi­
das, celebrado com a União em 12 de fevereiro de 
1998, no âmbito do Programa de Apoio à Reestrutu­
ração e ao Ajuste Fiscal. dos Estados,no valor de 
R$146.950.101,90 (cento e quarenta e seis milhões, 
novecentos e cinqüenta mil, cento e um 'reais e no­
venta centavos). 

Desde então, encontra-se em tramitação nesta 
Casa, onde já recebeu o Parecer n2 228, de 1998, 
de autoria do Senàdor Carlos Bezerra aprovado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos e que apresen­
tou o Projeto de Resolução nº 47, de 1998, favorável 
à autorização pleiteada. 

Quando da discussão, em Plenário, do citado 
Parecer, foi aprovado o Requerimento nº 458, de 
1998, de autoria do Senador Emandes Amorim, que 
solicitou a oitiva da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania. O mesmo senador apresentou, tam­
bém, o Requerimento nº 477, de 1998, no qual soli­
cita informações ao Ministro da Fazenda, nos termos 
do art. 216,111, do Regimento Intemo. 

Assim, a matéria foi encaminhada a esta CCJ 
para opinar quanto aos aspectos de legalidade, juridici­
dade e técnica legislativa do Ofício "S" nO 30, de 1998. 

É o relatório. . 

11 - Voto 

Compete privativamente ao Senado Federal, 
nos termos do art. 52, VII, da Constituição Federal,. 
dispor sobre limites globais e condições para as 
operações de créditointemo e externo de interesse 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu­
nicípios. 

No caso dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, havia, à época do Parecer nO 228, de 
1998, da CAE, uma norma para as operações de 
crédito em geral, que era a Resolução n2 69, de 

. 1995, e uma norma específica para os contratos de 
renegociação global das dívidas dos Estados, ao 
abrigo do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados, a saber, a Resolução nº 
70, de 1995, com a redação dada pela Resolução nº 
12, de 1997. 

Ambas foram substituídas, a partir de 8 de ju­
lho de 1998, pela Resolução n2 78, de 1998, que dis­
ciplina as operações de crédito dessas unidades da 
Federação. 

A autorização para a contratação de tais opera­
ções de crédito é concedida sob a forma de resolu- . 
ção do Senado Federal, cuja iniciativa é da Comis­
são de Assuntos Econômicos, nos termos dos arts. 
99, VI, e 393, parágrafo único, alínea a, do Regi­
mento Intemo. 

O contrato celebrado entre a União e o Estado 
de Rondônia, objeto do Ofício "S" nO 30, de 1998, 
está amparado na Lei n2 9.496, de 11 de setembro 
de 1997, que "Estabelece critérios para a consolida­
ção, assul)Ç~Q er.efinancJamento, pela União, da dí­
vida pública mobiliária e outras que especifica, de 
responsabilidade dos Estados e do Distrito Federal'. 

O processo seguiu todos os trâmites legais e 
regimentais desde seu envio pelo Banco Central do 
Brasil até a presente data, tendo a CAE apresentado 
o Projeto de Resolução nO 47, de 1998, vazado nos 
termos da Resolução nO 70, de 1995, com a redação 
dada pela Resolução n2 12, de 1997, qúe eram as 
normas então vigentes. 

Quanto ao aspecto da técnica legislativa, não 
há reparos a fazer ao Projetos de Resolução nº 27, 
de 1998, visto que o mesmo descreve as condições 
financeiras com propriedade, atendendo aos requisi­
tos das mencionadas resoluções então vigentes. 

O projeto de resolução em tela não faz à incor­
poração do' saldo devedor da operação de crédito 
destinada ao saneamento financeiro do Banco de 
Rondônia, pois a Resolução n2 27, de 1998, que au­
torizou a citada operação, já havia tratado a questão 
com propriedade. Essa matéria foi, inclusive, o obje-
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to do Requerimento n2 477, de 1998, que conforme 
dito anteriormente depende da decisão da Mesa. 

Pelo exposto, manifesto-me favoravelmente à 
aprovação do contrato de confissão, assunção, con­
solidação e refinanciamento de dívidas celebrado, 
em 12 de fevereiro de 1998, entre a União e o Esta­
do de Rondônia, nos termos do Projeto de Resolu­
ção n2 47, de 1 998, da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

Sala das Comissões, 11 de novembro de 1998. 
- Bernardo Cabral - Presidente - Jefferson Pêres 
- Relator - Roberto Freire - José Bianco - Pedro 
Simon - José E. Dutra - Antonio C. Valadares -
Levy Dias - LI!onel Palva - Romero Jucá - Ro­
meu Tuma - Josaphat Marinho - Francelino Pe­
reira - José Fogaça. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA GERAL DA MESA, NO TERMO DO 

ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, DO RFSF 

RESOLUÇÃO N2 27, DE 1998 

Autoriza o Estado de Rondônia a as­
sinar o:mtrato de abertura de crédito e de 
COmp1'll1 e venda de ativos, com a União, o 
Banco do Estado de Rondônia SA - BERON 
e a ROfldônia Crédito Imobiliário SA - RO~ 
DONPOUP, no valor de R$502..487.683,OO 
(quinhE,ntos e dois milhões, quatrocentos e 
oitenta e sete mil, seiscentos e oitenta e 
três reais), no âmbito do Programa de 
Apoio II Reestruturação e ao AJuste Fiscal 
dos Estados, ao amparo da Medida ProvI­
sória nU 1.612-21198. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 Q É o Estado de Rondônia autorizado a 

assinar contrato de abertura de crédito e de compra 
e venda de ativos com a União, o Estado de Rondô­
nia, o Banco do Estado de Rondônia S.A. - BERON 
e a Rondônia Crédito Imobiliário S.A. - RONDON­
POUP, no âmbito do Programa de Apoio à Reestru­
turação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, ao amparo. 
da Medida Provisória n2 1.612-21/98. 

Art. 2º A operação autorizada no artigo anterior 
será realizada nas seguintes condições: 

1- valor do crédito a ser liberado pela União: 
R$502.487.683,00 (quinhentos e dois milhões, qua­
irocentos e oitenta e sete mil, seiscentos e oitenta e 
três reais), senelo: 

a) R$386.1373.875,00 (trezentos e oitenta e seis 
milhões, oitocentos e setenta e três mil, oitocentos e 
setenta e cinco reais), para fazer face aos depósitos 
à vista, à prazo, interfinanceiros e de poupança, e 

. para atender integralmente os custos do plano de in­
centivo aO.desligamento voluntário dos funcionários; 

b) R$97.470.172,00 (noventa e sete milhões, 
quatrocentos e setenta mil, cento e setenta e dois 
reais), para fazer face a obrigações por empréstimos 
e repasses; 

c) R$14.143.636,00 (quatorze milhões, cento e 
quarenta e três mil, seiscentos e trinta e seis reais). 
para fazer face ao passivo trabalhista; e 

d) R$4.000.000.00 (quatro milhões de reais). 
para constituir capital mínimo para abertura de agên­
cia de desenvolvimento; 

11 - forma de liberação dos recursos: 
a) diretamente ao Beron. com relação ào montan­

te destinado à aquisição dos ativos do Beron e da Ron­
donpoup. a partir da data do cumprimento dás condições 
a que se refere a cláusula sétima do contrato; 

b) diretamente ao Estado. corri relação ao 
montante destinado à criação da agência de desen­
volvimento, após a comprovação da sua constituição 
e da obtenção das autorizações necessárias ao seu 
funcionamento; 

11- forma de pagamento: . , 
a) as parcelas dos recursos liberados serão in­

corporados ao saldo devedor do contrato de refinan­
ciamento, nas mesmas datas em que ocorrerem as 
liberações. de acordo com o estabelecido no pará­
grafo único da cláusula décima-nona daquele instru­

. mento e amortizadas na forma estipuladá no referido 
contrato de refinanciamento; . 

b) os recursos em espécie. geradOS pelos ati­
vos do Beron e da Rondonpoup adquiridos pelo Es­
tado. serão obrigatoriamente destinados à amortiza­
ção do contrato de refinanciamento, na seguinte or­
dem: na amortização ou liquidação da célnta"gráfica 
e na amortização do saldo devedor; 

c) o Est~do poderá utilizar. na amortização do 
contrato de refinanciamento, créditos sacuritizados 
que tenham sido objeto de novação a que se refere 
a Medida Provisória nº 1.635-18, de 12de fevereiro 
de 1998. observadas as cláusulas oitava e décima 
daquele instrumento; ,.. 

d) eventuais créditos do Estado decorrentes da 
posição liquida final do Beron e da Rondonpoup se­
rão utilizados na amortização do contrato de refinan-
ciamento. ~, ,\:.t; . 

Parágrafo único. Os valores' a que se réfe'rem 
as alíneas a, b e c do inciso I serão atualizado'Sfpela 
variação da taxa Selic divulgada pelo Bànco eeHfrál do 
Brasil, de 1Q de janeiro de 1998 até a data do êQ1ripri­
menta das condições de assinatura do contrato!l1 l' 

r 
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Art. 32 A autorização concedida por esta Reso- Sr. -Presidente, a preocupação com os consu-
lução deverá ser- exercida no prazo máximo de du- midores está sempre presente até mesmo nas gra-
zentos e setenta dias, contado a partir da data de vações clandestinas parcialmente reproduzidas pela 
sua publicação. Revista Veja desta semana, inclusive, de forma mui-

Art. 42 O Estado de Rondônia encaminhará ao to firme, na.fala do próprio Presidente da República. 
Senado Federal relatório trimestral contendo descri- Garantido o interesse dos consumidores atuais 
ção detalhada da situação dos ativos do Beron e da e futuros, o papel prioritário do Poder Público, o pa-
Rondonpoup adquiridos pelo Estados, especificando pel moderno do gestor das privatizações passa a ser 
os valores resultantes da alienação dos mesmos e a o de assegurar o maior valor para o bem que se está 
destinação dos recursos gerados por esses ativos. vendendo. E isso foi feito com maestria, por meio da 

Parágrafo único. O relatório a que se refere o fixação de um preço mínimo, abaixo do qual não se-
caput deverá conter um balanço do Programa de ria interessante proceder à venda, e pelo estímulo a 
Demissão Voluntária dos funcionários do Beron e que o maior número possível de concorrentes parti-
descrição dos gastos realizados com encargos e cipasse do processo, cada qual ofertando o maior 
ações trabalhistas. valor ao seu-alcance. 

Art. 52 Esla'ResQllJção entra em vigor na data É esse processo que permitiu que_ se atingisse 
de sua publicação. o excepcional ágio na privatização do sistema Tele-

Senado Federal, 16 de abril de 1998. _ Sena- brás.É esse processo que permitiu um ganho adi-
dor Antonio carlos Magalhães, Presidente. cional de quase R$10 bilhões. É esse processo que 

deveríamos enaltecer, reconhecendo o mérito dos 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) que o conduziram com dignidade e competência. 

- Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao Senador Sérgio Macha­

do, como Líder. 
O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs 
e Srs. Senadores, é como Líder do PSDB no Sena­
do Federal, como integrante da Comitiva Nacional 
do Partido, que venho a esta tribuna, com o firme 
propósito de restabelecer a verdade sobre o que é 
um processo de privatização. 

É importante, especialmente, estabelecer a 
verdade sobre o processo de privatização do Siste­
ma Telebrás. Só o esclarecimento dessa verdade irá 
demonstrar que justamente o que se critica .no com­
portamento das autoridades citadas é o que foi feito 
de mais elogiável em defesa do patrimônio público 
brasileiro. 

As privatizações conduzidas pelo Governo Fer­
nando Henrique Cardoso não são ações isoladaS, 
são parte de um processo de mudança do papel ,do 
Estado no Brasil para melhor. servir aos cidadãos, 
são parte de um programa de Governo defendido e 
aprovado em duas eleições presidenciais. _ 

, No processo de privatização cabe inicié!-Imente 
ao Poder Público garantir os interesses do.s consu­
midores, o que foi feito no setor de telecomunicaçó­
es,através da criação da Anatel, um dos projetos 
mais discutidos no Congresso Nacional, que estabe­
I~\l rígidos padrões de qUêilificação técnica, eco­
nôr:1J!ca e financeira para os interessados em partici-

. par dos leilões. 

Todos nós sabemos que, num processo de pri-
vatização conduzido pelo Estado, o papel do admi­
nistrador público é o de incluir o maior número pos­
sível de participantes e trabalhar para que as ofertas 
sejam as mais elevadas possíveis. Isso ninguém 
pode -ousar querer negar no leilão do Sistema Tele-

. brás. O resultado foi maior do que a melhor expecta­
tiva do mais otimistas dos analistas econômicos. As 

_ mais importantes empresas intemacionais do setor 
de telecomunicações participaram do leilão, numa 
clara . demonstração de que as regras de privatiza­
çãono Brasil são o que há de mais moderno, sério e 
competente no mundo. Foram formados diversos 
consórcios entre empresas nacionais elou intema­
cionais que se dispuseram a concorrer abertamente, 
conhecendo todas as regras e sem medo de "arma-
ções". . 

,. Em menos de cinco horas, srªs e Srs. Senado­
res, para um preço mínimo de R$13,47 bilhões, o 
Governo arrecadou R$22,67 bilhões, 19% das ações 
da Telebrás, o que corresponde apenas à quinta 

. parte das, empresas. É bom recordar esse ponto, 
porque a Oposição, naquele momento, tentou con­
vencer a opinião pública de que os R$22,67 bilhões 
se referiam a todo o patrimônio das empresas, um 
engodo que não vingou, assim como não vingarão 
as levianas acusações de hoje em dia. 

Então, Sr. Presidente, nesses aspectos, não há 
o que se cnticar, não há o que se reclamar, não há 
como querer macular o brilhante desempenho do Mi­
nistro das Comunicações, Luiz Carlos Mendonça de 
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Barros, e do Presidente do BNDES, André Lara Re- com competência, com dignidade, com fé e com a 
sende. Ninguém tem o direito de fazer isso. certeza dos que caminham numa causa justa, onde 

Todos nós' 'sabemos, srªs e Srs. Senadores, QS interesse$ ma,iores do País se sobrepõem a tudo 
que, num processo dessa ordem, dessa grandeza, e a todos. 
com os olhos da economia mundial voltados para o Os números citados falam por si e vale a pena 
Brasil, o administrador do processo não deve, por repeti-los: ágio de R$63,7 e receita de R$22 bilhões. 
dever de ofício, ficar quieto, passivo, inerte. O Sr. Eleio Alvares (PFL-ES) - Permite V. EXI 

O Sr. Hugo Napoleão (PFL-PI) - Senador Sér- um aparte, Senador Sérgio Machado? 
gio Machado, Permite V. Exª um aparte? O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE) - Pois 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE) - Com não, Senador Elcio Alvares, com prazer. 
muito prazer, Senador Hugo Napoleão. O Sr. Eleio Alvares (PFL-ES) - Senador Sér-

O Sr. Hugo Napoleão (PFL-PI ) - Eminente Lí- gio Machado, V. EXª, na parte introdutória do seu 
der do Partido da Social Democracia Brasileira, Se- pronunciamento, disse que fárãvá na condição de Lí-
nador Sérgio Machado, V. Ex@ evidentemente traz à der do PSDB e membro da Comissão Executiva' Na-
consideração de seus Pares a posição de um Minis- cional, mas eu gostaria agora, também na condição 
tro de Estado, que além de ser seu amigo pessoal, de Líder do Governo no Senado, de dizer que a fala 
pertence ao seu Partido, do qual também faz parte o de V.Ex. representa o pensamento da Uderança do 
Presidente da República. Estou acompanhando o ra- Govemo. Ao longo de mais de três anos e meio de 
ciocínio com a maior atenção. Acredito mesmo pia- atividade temos tido a identidade e o comportamento 
mente na ordem de fatores que V. Exª tão bem de- de ação dentro desta Casa que me possibilita ficar 
senha. Eu gostaria de lembrar que hoje o Presidente muito à vontade para dizer que V. ExI hoje realmen-
do Senado Federal, Senador Antonio Carlos Maga- te representa o pensamento da Uderança do Gover-
Ihães, ao iniciar a Ordem do Dia, transmitiu à Casa e no, no momento em que faz esse importante pro-
a seus Pares, umá iniciativa do próprio Ministro Luiz nunciamento. Gostaria de fazer um registro perante 
Carlos Mendonça de Barros, de aqui vir para pr~stai meus nobres Pares do encontro que mantivemos 
esclarecimentos que o Presidente, ipso facto con- hoje com o Presidente Femando Henrique Cardoso. 
verteu na convocação a que se refere o § 1Q art. 50 O Presidente, dentro da visão maior das coisas des-
da Lei Maior deste País. Em assim sendo, obvia- te País, colocando com muita propriedade todos es-
mente o- que S. ExI veio fazer deverá dar conheci- ses problemas pertinentes ao pronunciamento de V. 
mento, antecipando-se a qualquer outra eventual ExI, reiterou perante os Uderes que lá comparece-
medida que se pudesse tomar, à Casa de fatores Ii- ram sua firme determinação no sentido do compare-
gados àquilo que V. ExI tão bem delineia. Portanto: cimento do Ministro Luiz Carlos Mendonça de Barros 
só resta a mim, como seu colega e admirador nesta a esta Casa. Quero também fazer justiça ao senti-
Casa, prestar-lhe a necessária solidariedade. mento do Presidente Antonio Carlos Magalhães, que 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE) - Mui- tem acompanhado de perto não só todo o desdobra-
to obrigado, Senador Hugo Napoleão, pelo aparte de mento do esforço de votação do ajuste fiscal, mas 
V. Ex·. Foi exatamente isso o que o Ministro Luiz também esses problemas que estão permanente-
Carlos Mendonça de Barros quis fazer quando solici- mente nos jornais. Era o pensamento do Presidente 
tou sua vinda a esta Casa ao Presidente Anlonio Antonio Carlos, já extemado em manifestações pela 
Carlos Magalhães, visando esclarecer todos os as- Imprensa e ontem reiterado - hoje, no gabinete do 
petos da privatização. nosso eminente Presidente, ficou estabelecido exa-

É sua obrigação, é seu dever intransferível agir tamente o comportamento que emergiu do Colégio 
com rapidez, com eficiência e cautela para conse- de Líderes em consonância com o que pensa S. ExI 
guir o maior número de concorrentes e o maior valor - que a vinda do Ministro aqui é uma conjunção de 
possível. S. ExI não é o árbitro, papel que cabe ao, vontades daqueles que defendem o Governo nesta 
leiloeiro e à Bolsa de Valores. S. Ex· não fica ape- Casa e, mais que isso, representa também a primei-
nas assistindo à movimentação dos concorrentes. ra colocação feita pelo Presidente do Congresso Na-
Ele é o principal agente de valorização do patrimônio cional. Portanto, as explicações que V. ExI está dan-
público, com a responsabilidade de 'representar to- do, como sempre de maneira minudente, muito bem 
dos nós, 160 milhões de brasileiros com obrigação expostas, racionais, inteligentes e objetivas, leyam o 
de valorizara patrimônio de uma Nação. É isso, srªs respaldo da Liderança do, Governo. Ficamos muito 
e Srs., Mendonça de Barros e Lara Resende fizeram felizes pela oportunidade que todos terão dedeba-
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ter, ao vivo, na próxima quinta-feira, com o Ministro 
Luiz Carlos Mendonça de Barros todas as questões 
pertinentes ao problema referente às matérias publi­
cadas em vários órgãos de Imprensa e às próprias 
entrevistas dadas pelo Ministro da Pasta das Comu­
nicações. Assim, quero manifestar todo o meu apre­
ço ao seu pronunciamento e reiterar, de maneira en­
fática, que V. Exª fala, neste momento, na condição 
de Senador e representante do PSDB, e, além dis­
so, expressa o pensamento da liderança do Governo 
no Senado da República. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE) - Obri­
gado, Senador Elcio Alvares. Nesses últimos três 
anos, tive o prazer de trabalhar ao seu lado, lutando 
por aquilo que efetivamente acreditamos ser o me­
lhor para o Brasil. 

O Sr. José Eduardo Dutra (BlocoIPT-SE) - V. EXª 
me concede um aparte, Senador Sérgio Machado? 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE) - Pois 
não. 

o Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT-SE) -
Senador Sérgio Machado, o Senador Eduardo Supli­
cy, por meio de pronunciamento de Liderança, já ex­
temou o modo como nós da Oposição estamos ven­
do esse episódio: nós defendemos a instalação de 
uma CPI. V. Exª iniciou seu pronunciamento dizendo 
que gostaria de restabelecer a verdade sobre o pro­
cesso de privatização e afirmou, também, que tal 
processo foi respaldado pelo povo brasileiro em 
duas eleições. Eu gostaria de fazer uma ressalva: 
isso não é verdade. Eu já tive oportunidade, em 
mais de uma vez, tanto neste Plenário quanto na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, de 
utilizar o meu livro de cabeceira predileto - o Progra­
ma de Governo do candidato Fernàndo Henrique 
Cardoso em 1994. No que dizia respeito às teleco­
municações, o que foi feito não é o que estava no 
Programa de Govemo. Este dizia claramente que 
seria aplicado um modelo de estabelecimento de 
parcerias entre o capital estatal e o setor privado. 
Textualmente, em dois trechos, consta que se deve­
ria reforçar o papel regulador do Estado e reservar 
ao setor público a atuação em segmentos estratégi­
cos, do ponto de vista social ou de interesse nacio­
nal.. Mais adiante consta que se deveria estimular o 
investimento privado no setor - o que aconteceu -, 
reforçar a presença do Estado como ente regulador -
o que se pode até dizer que aconteceu através da 
Ana~el -, mas também preservar a presença do setor 
públjco nas áreas estratégicas das comunicações e 
no ,desenvolvimento tecnológico. E aí vem aquela 
vell!a, discussão quando da privatização da Tele-

brás, no sentido de se evitar, a privatização do 
CPQD, o que não aconteceu. O modelo de privatiza­
ção total do Sistema Telebrás e o da Embratel não 
está de acordo com o que foi apresentado à Nação 
pelo candidafo Femando Henrique Cardoso. Portan­
to, esse modelo não foi respaldado pela vontade das 
urnas como V. Exª está dizendo. Não vou me esten­
der em relação a outros aspectos porque pretendo 
debater com o Ministro Mendonça de Barros. Quero 
lembrar que o então Ministro Sérgio Motta, na Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, quando 
da discussão sobre a flexibilização do monopólio 
das telecomunicações, dizia que a perspectiva de 
arrecadação com a privatização do Sistema Tele­
brás - estando excluída, à época, a Embratel porque 
entendia ele que esta merecia uma análise mais par~ 
ticular - seria de R$35 bilhões. Ora, um membro do 
Governo afirmou que a expectativa era arrecadar 
R$35 bilhões. Entretanto, o Governo, posteriormen­
te, fixa o preço mínimo em R$13 bilhões e, porque 
arrecadou R$22 bilhões, diz que foi um grande su­
cesso. A diferença entre os R$22 e R$13 bilhões, 
preço mínimo, apontaria um sucesso de R$9 bilhões; 
mas a diferença entre os R$22 e os R$35 bilhões 
que o Ministro havia dito que seriam arrecadados 
apontaria um insucesso da ordem de R$13 bilhões. 
Gostaria de fazer essas ressalvas a V. Exª. Não v.ou 
entrar na discussão do "grampo' da fita porque eSse 
assunto será objeto do debate' com o Ministro. Muito 
obrigado. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE) -
Agradeço muito o aparte de V. Exl , mas gostaria so­
mente de lembrar que o Presidente foi reconfirmado 
recentemente no primeiro tumo das eleições; portan­
to, a população aprcwou todo o processo de privati­
zação. 

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT-SE) - A 
eleição foi depois da privatização. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE.) - Sim, 
portanto, Sua Excelência foi novamente confirmado 
pela população. Não gostaria,. outrossim, de entrar 
nesse viés. Como se trata de questã6tecnológica, 
poderíamos fazer outro debate, pois dó:contrário vou 
fugir do objetivo do meu discurso e sair muito daqui­
lo que queremos abordar nesta tarde. Depois pode­
mos fazer um debate sobre essas outras questões. 

Dando continuidade ao meu discurso, isso foi 
alcançado seguindo-se as regras previamente for­
muladas e conhecidas pelos interessados: a pré­
qualificação, a habilitação técnica e econômico-fi­
nanceira e o preço mínimo. Só participou do proces­
so quem estava em condições, sabendo o quanto, 
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no mínimo, deveria desembolsar. E, registre-se para vações ilegais. Não conseguiram e não vão conse-
a história . deste País, nenhum dos interessados ou guir. 
participantes diretos das licitações recorreu à Justiça Gostaria de citar, Sr. Presidente, Sr's Senado-
questionando qüalquer ponto do resultado do pro- ras e Srs. Senadores, o depoimento do empresário 
cesso de venda, qualquer item, qualquer vírgula. Ou Antônio Ermírio de Moraes, em entrevista ao jornal 
seja, mesmo quem perdeu reconheceu a derrota e Folha de S.Paulo, no último sábado. Derrotado na 
não.a questionou em qualquer instância na Justiça privatização da Companhia Vale do Rio Doce, Antô-
ou mesmo na mídia. nio Ermírio elogiou o então Presidente do BNDES, 

Sr. Presidente, poucos homens públicos na Mendonça de Barros, dando-lhe os parabéns por ter 
história política deste País têm o currículo, a compe- conseguido um preço final bem superior ao míni-
,tência, a seriedade, a honestidade de Mendonça de mo ... 
Barros e de Lara Resende. São profissionais reco- O Sr. Ernandes Amorim (PPB-RO) - Senador, 
nhecidos nacional e internacionalmente. Qualquer permita-me um aparte? 
nação, qualquer governo ficaria honrado em tê-los O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE) - No fi-
como colaboradores. nal eu lhe dou o aparte. Se o fizer agora, interrom-

. Para citar apenas um recente episódio da vida . pendo o meu discurso, foge o raciocínio e perco o fio 
pública brasileira, basta lembrar a todos os senhores da meada. 
o papel fundamental, diria decisivo, que ambos tive- Não posso fazer mais nada, a não ser reconhe-
ram na formulação, na implantação e no acompa· cer que é um direito do Presidente do BNDES tentar 
nhamento do Plano Àeal, que mudou a vida dos bra· obter o máximo possível de recursos com a venda 
sileiros. Um patrimônio humano desse porte, um pa- das estatais' - admite o empresário. 
trimônio cultural e profissional deSsa grandeza não É um depoimento eloqüente, revelador e gratifi-
deve, não pode ser achincalhado, não pode ser en- cante, porque· demonstra como homens sérios, 
xovalhado dessa maneira, como alguns pretendem como Antônio Ermírio de Moraes, são capazes de 
fazer. Refiro-me, Sr. Presidente, Sr's e Srs, Senado- reconhecer publicamente o bem que Mendonça de 
res, às recentes e levianas acusações de suposto Barros fez e faz ao Brasil ao valorizar o patrimônio 
favorecimento no processo de privatização do Siste- público. 

ma Telebrás. O Sr. Ernandes Amorlm (PPB-RO) - Senador 
O Brasil e os brasileiros podem-se orgulhar de Sérgio Machado, V. ExB me concede um aparte? 

ter realizado a maior privatização do mundo com um O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE) _ Ape_ 
retumbante sucesso. Sucesso financeiro, sucesso nas um minuto, Senador, a fim de que eu termine o 
comercial e sucesso moral, que alguns tentam ma- raciocínio. 
cular. 

Que leilão, senhores, alcançou o montante de 
R$22,067 bilhões? 

Que governo, senhores, vendeu doze compa­
nhias públicas de telecomunicações em leilão públi­
co realizado em bolsas de valores? 

Que privatização, senhoras e "senhores, obteve 
um ágio médio de 63.7%, certamente um recorde 
em se tratando de empresas de telecomunicações? 

O Sr. Ernandes Amorim (PPB-RO) - Senador 
Sérgio Machado, permita-me um aparte? 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE) .. Se­
nador, deixe-me acabar para não perder o fio da 
meada do raciocínio. 

No entanto, estou aqui, nesta tribuna, para re­
por a verdadeira história da privatização do Sistema 
Telebrás. Uma história de acertos e vitórias, e que, 
alguns, talvez prejudicados pela boa condução do 
processo, tentam desqualificar, sob o covarde manto 
do anonimato, usando métodos escusos como gra-

O Sr. Ernandes Amorlm (PPB-RO) - V. ExB ci-
tou o Sr. Antônio Ermírio de Moraes, mas ele foi 
quem mais lucrou na área econômica e também 
está de acordo com todas as privatizações. Agora. 
queremos discutir os problemas das privatizações. 
Hoje, no Jornal do Senado, saiu publicada uma 
matéria em que o Senador Gilberto Miranda mani·· 
festa sua· preocupação. A manchete é a seguinte: 
Miranda quer apuração de fraudes no setor bancá­
rio. Existe essa cruz sobre os onibros do povo brasi­
leiro. No dia em que cheguei a esta Casa, V. Ex@ 
apresentou neste plenário um fax de terceira catego· 
ria, em que se dizia que eu era bandido e corrupto, e 
ofereceu denúncia contra mim. Meu mandato quase 
foi cassado. Abri mão de todas as minhas prerrogati­
vas e pedi a todas as Comissões que investigassem 
a minha vida. No entanto, quando revistas como a 
IstoÉ, todos os jomais e a imprensa de modo geral 
publicam a corrupção no País, envolvendo o.~SDB, 
V. ExB sequer me dá a oportunidade de falar em 
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aparte para dizer que há necessidade de se averi­
guar todas essas denúncias neste. Pais. Creio que 
V. ~xª, como Lider do Govemo e que tanto o defen­
de, precisa observar o que ocorre dentro dele; mas, 
com óculos, ~SGuro~, V. EXª não tem visto nem 
acompanhado os fatos. Parte deste Senado está 
subserviente a este Governo, e é hora de mudar 
essa posição. É preciso buscar moralidade e serie­
dade e cumprir o dever com a população brasileira, 
que ninguém o quis fazer. Fui magoado e pisoteado, 
e ainda hoje sofro as conseqüências daquelas de­
núncias. V. EXª pôde me denunciar à época, o 
PSDB também; mas, agora que se devem apurar os 
fatos, eles têm sido acobertados; jogam o manto em 
cima dos acontecimentos e esquecem-se de que 
esta Casa é o Senado da República, cuja obrigação 
é apurar tudo. Fico decepcionado com manchetes 
como esta do próprio jomal do Senado: Miranda 
quer apuração de fraudes no setor bancário. Sabe­
mos que esié,'Senado não manda mais; quem man­
da é a área econômica; quem manda é o Ministro, 
que quer passar por cima de tudo e de todos nós. 
Temos que nos recuperar. Sei da força que tem o 
Presidente do Senado e sei da opinião de S. EXª. 
Representamos o Brasil, e não vamos aceitar isso. 
Tudo tem que ser apurado, embora se diga que o 
Ministro Mendonça de Barros é um santo e que o Er­
mirio de Moraes está satisfeito. Ele perdeu uma con­
corrência, mas ganhou outra. Só esses milionários 
estão satisfeitos com as privatizações. Fui e sou 
contra elas, e perguntaria onde está o dinheiro das 
privatizações feitas até este momento. Por isso, o 
Senado não pode deixar de discutir isso claramente 
nem fechar suas portas para esses esclarecimentos. 
E faço este apelo a V. EXª: Embora existam nesta 
Casa Senadores do baixo clero, como se diz aqui, 
devemos respeitar os Colegas e equiparar os votos, 
dando oportunidade a todos. Todas essas acusaçõ­
es deveriam ser apuradas com a mesma veemência 
usada contra mim. Naquela época, criaram-se in­
quéritos e comissões. O Relator foi o Senador Ro­
meu Tuma. Apurou-se tudo contra mim. Por que não 
se apurar tudo contra o Presidente da República? 
Por que não se apurarem os fatos contra o Presi­
dente do Banco Central, contra o Presidente do 
BNDES ou contra qualquer Ministro? Alguém aqui é 
estrela maior? Ou são todos iguais perante a lei? 
Isso é o que queremos nesta Casa. Por esse inotivo, 
já disse ao Senador Eduardo Suplicy que vou assi­
nar requerimento pedindo a criação de Comissão de 
Inquérito, porque, assim como fui investigado, quero 
que todos o sejam nesta Casa. Obrigado. 

, 

o SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE) - Obri­
gado,Senador, pelo seu discurso paralelo. Sinto que 
há riele algo de mágoas pessoais, e até posso com­
preendê-Ias. Não estamos aqui para escond,ar nada. 
Sei que V. EXª acabou de sair de uma eleição, e isso 
sempre é uma coisa dolorida. Compreendo essa 
parte, ,mas penso que V. EXª deve respeitar todos os 
Senadores aqui presentes, porque foram eleitos por 
seus Estados. E não vejo nenhum capacho neste 
Senado. Todos aqui têm uma dignidade bastante ex­
pressiva, sabem o que querem, manifestam-se, pen­
sam e agem. Não estamos aqui querendo acobertar 
nada nem esconder nada. 

O Sr_ Ernandes Amorim (PPB-RO) - !\tão falei 
em capacho, Senador. Se V. Exª está inclu(do entre 
os capachos, é problema de V. EXª. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE) - Não 
dou mais aparte. Sr. Presidente, aSsegure a minha 
palavra, porque S. EXª já tomou a metade do tempo 
do meu discurso. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Peço ao nobre Senador Ernandes Amorim que 
permita ao Senador Sérgio' Machado concluir o seu 
discurso. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE) - Sr. 
Presidente, queremos transparência, que aliás tem 
sido a marca da Casa presidida por V. Exª. Aqui se 
discute e se esclarece. O que queremos aqui, com a 
vinda do Ministro Luiz Carlos Mendonça de Barros, 
são exatamente os esclarecimentos. E o Govemo, 
que não tem nenhum.:rabrrde palha", encarregou-se 

!fê-antecipar-a-aVenguação, enviando dados para a 
Procuradoria-Geral e para a Policia Federal, já que o 
grampo é uma questão policial, e lá é o foro adequa­
do para que se possam esclarecer os fatos .. 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB-RN) - Permite-me 
V. EXª um aparte? 

O SR. SÉRGUO MACHADO (PSDB-CE) - Pois 
não, Senador Geraldo Melo. 

O Sr. Geraldo 1M1®lo (PSDB-RN) - Senador 
Sérgio Machado, concordo com V. EXª. Considero 
compreensíveis as mágoas que possa ter nosso 
querido Colega, Senad()r Emandes Amorim, mas é 
claro que, em se tratando de questões dessa magni­
tude, com um interesse nacional tão grande em 
jogo, por maior que fosse a solidariedade pessoal ou 
emocional que pudéssemos ter a um Colega, não 
poderíamos transformar este epiSÓdiO numa oportu­
nidade de pensar as feridas e as cicatrizes de nin­
guém. Gostaria de entender, Senador Sérgio Ma­
chado, em que consiste, de fato, a crítica que está 
sendo feita, a dúvida que está sendo levantada a um 
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Ministro que preside um processo de privatização, te da seguinte situação: a obtenção ilegal de uma 
envolvendo quantias desse vulto. Em primeiro lugar, fita é mais eficiente que a obtenção legal. Participei 
compreendo a posição polftica e inteligente do Se- de uma CPI e, para se obter a quebra do sigilo tele-
nador José Eduardo Dutra, quando contesta sua fônico de determinada pessoa, recordo-me dos es-
afirmativa de que houve um ágio na privatização e forços, dos debates, das discussões e das votações 
toma como patamar um valor que teria sido referido realizadas para que isso fosse feito caso a caso. 
pelo falecido Ministro Sérgio Motta. Na realidade, Aqui, secretamente, traiçoeiramente, sem a autoriza-
aquele foi um palpite, uma opinião do Ministro. Os ção de ninguém, pela transcrição indevida de con-
R$13 bilhões de preço mínimo, fixados para as açõ- versas que deveriam estar protegidas por um sigilo 
es da Telebrás,'não foram estabelecidos por decreto telefônico que somente ~ma CPI ou a Justiça pode-
nem arbitrariamente. O valor de referência foi fruto riam quebrar, valorizam o que foi criminosamente 
de um procedimento de avaliação. Negar a existên- obtido. Senador Sérgio Machado, V. EXª traz, com o 
cia do ágio é considerar que uma opinião pessoal, seu discurso, uma contribuição no sentido de que o 
por mais abalizada que seja, vale mais do que um Senado, a casa da serenidade, do equilíbrio, da pru-
procedimento de avaliação técnica. Na verdade, in- dência, mas também a casa da energia e da autori-
discutivelmente, na privatização da Telebrás houve dade, use esSa energia e essa autoridade para colo-
um ágio de tal magnitude que é preciso reconhecer car as coisas nos devidos lugares. Se não se tratas-

. que o processo foi um retumbante sucesso neste as- se de uma obtenção ilegal de fitas, o Ministro Men-
pecto. Qual seria, portanto, o papel do Ministro que donça de Barros seria hoje aclamado por todos 
preside um processo em que bens públicos estão como o Ministro que conseguiu o mais alto valor, o 
sendo alienados? Seria o de envidar esforços para mais elevado ágio num processo· de privatização 
conduzir o processo de alienação de forma a que o neste País. 
bem público fosse alienado pelo preço máximo. Está O SR_ SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE) - Se-
mais do que evidente que toda a conduta do Ministro nador Geraldo Melo, muito obrigado pelo aparte. V. 
Mendonça dé'Barros na privatização foi para disse- Exª colocou muito bem: o que está em jogo? O que 
minar, no universo·dos interessados, a noção de que é privatização? Com a privatização, pretende-se, por 
haveria um preço bastante alto, para que estes-pu- intermédio de um leilão, vender o patrimônio pelo 
dessem realmente se interessar em participar do maior valor possível. 
processo, apesar disso, e garantir - como se garan- Para tanto, foram definidas algumas regras: 
tiu - um preço com um ágio de mais de 60%. De que pré-qualificar técnica e financeiramente os partici-
mais se poderia acusar o Ministro? De favorecimen- pantes e estabelecer um preço mínimo para evitar 
to? Está-se querendo dizer, com base na transcrição que o bem público seja vendido por um preço vil. 
de algumas fitas, que o Ministro procurou favorecer Quem define o vitorioso não é a autoridade que ad-
um determinado grupo. Que favorecimento foi esse, ministra o processo, seja o BNDES ou o Ministro; 
se o grupo entrou na licitaça-o, apresentou a sua , mas a maior oferta. 
oferta e perdeu? De fato, em obediência, à normas 
estabelecidas pelo próprio Ministro que hoje está Muitos querem defender que, na venda de um 
sendo criticado, esse grupo não poderia ganhar o patrimônio, se deve ficar neutro, incentivando a par-
segundo lote, haja vista que já tinha ganho um. O ticipação de menos empresas ou consórcios no pro-
Ministro, sabendo disso mais que ninguém, desejava cesso. Com isso, acabar-se-ia recebendo menos di-
ter um parceiro a mais no processo de licitação, para nheiro. Em uma privatização, quem está vendendo 
pressionar os preços para cima. Mas o Grupo do deve colocar o maior número possível de participan-
Banco Opportunity não podia mais ganhar licitação, tes para arrecadar o maior valor. 
já tendo ganho uma; participou dessa, mas perdeu. Sobre o que.o Senador Eduardo Dutra falou 
Resta a transcrição de uma hora de conversa, das anteriormente a respeito do que disse o Ministro 
12 ou 13 horas que existem. Separa-se, então, algo Sérgio Motta, se se somar o valor arrecadado com a 
que possa parecer o favorecimento de um grupo - venda da Banda B, chegamos muito perto daquele 
que, afinal, perdeu -, mas não se sabe se, ouvidas valor inicial.· . 
as outras horas das fitas, se poderia dizer também " O Sr. Romeu Tuma (PFL-SP) - Concede-me 
que do mesmo modo o Ministro procurou favorecer V. ExB um aparte? m. 
outros grupos, ou seja, equilibrar o jogo entre todos , -:) 
os grupos. Senador Sérgio Machado, estamos dian- O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CÊ)-: Pre-

tendo apenas concluir o meu discurso.Casot~ontrá-
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rio, sairemos do assunto que gostaria de colocar em giada, porque já havia arrematado, antes, a Tele 
discussão nesta Casa. Centro Sul. 

O Sr. Romeu Tuma (PFL-SP) - Sr. Presidente, Sr. Presidente, Sr'ls e Srs. Senadores, esta é a 
como fui citado pelo Senador Emandes Amorim, verdade dos fatos. 
gostaria, se possível, de me manifestar. A filosofia do Programa Nacional de Desestati~ 

O SR SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE) - Ao zação foi integralmente cumprida. Todas as etapas 
contrário do que insinuam alguns, o Ministro e o Pre- foram rigorosamente cumpridaS, o bem público foi 
sidente do BNDES agiram com toda a correção e li- valorizado e foi obtido o melhor preço. O Govemo 
sura na valorização do patrimônio público. Eles não cumpriu sua parte. O Estado brasileiro avançou na 
conversaram apenas com um único grupo, no caso . trahsformação conduzida pelo Presidente Fernando 
o Opportunity, mas com todos os que estavam parti- Henrique Cardoso. A vitória é do Brasil, é do Gover-
cipando do processo de privatização. Foram realiza- no da Socialdemocracia de Fernando Henrique Car-
das diversas reuniões com o objetivo de obter uma doso, é do povo brasileiro! 
acirrada concorrência e, conseqüentemente, um pre': Muito obrigado. 
ço final mais elevado. Do mesmo modo, eles não O Sr. Roíneú·Tuma (PFL-SP) - V. EXª não vai 
trabalharam junto a instituições financeiras para ob- me conceder um aparte? 
ter uma carta de fiança apenas para o Grupo Oppor- O SR. SERGIO MACHADO (PSDB - CE) -
tunity, mas também para os outros consórcios e em- Concedo o aparte ao Senador Romeu Tuma, por um 
presas interessadas. minuto, porque S. Ex· foi citado. 

Sr. Presidente, Sr'ls e Srs. Senadores, por que O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -
usar de uma vergonhosa montagem de telefonemas Também fui citado em um dos apartes ao Senador 
grampeados ilegalmente para denegrir a imagem Geraldo Melo. 
pública desses homens? As conversas telefônicas O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
editadas pelos grampeadores não inclui, por exem- - Serão permitidos três apartes: Senadores Romeu 
pio, como registra a nota do Ministro Mendonça de Tuma, Gilvam Borges e José Eduardo Dutra. 
Barros - cuja transcrição nos Anais do Senado Fede- O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - Infelizmen-
ral solicito neste momento -, o trabalho das duas au- te, o Senador Ernandes Amorim, que me citou como 
toridades no sentido de estimular as empresas MCI corregedor e relator da investigação, não se encon-
e Sprint a participar do lejlão da Embratel - decisão tra mais em plenário. Surgidos' alguns documentos, 
adotada por elas na noite da véspera do leilão. citações em livros e em dicionários, fizemos uma in-

Além disso, Sr. Presidente, garantida a idonei- vestigação por solicitação da Presidência da Casa. 
dade técnica e financeira>da:Sempresas, o maior nú- O Senador Emandes Amorim não pode pôr dúvida à 
mero de conqorrerttêi"no leilão e um preço mínimo, lisura da minha conduta na investigação e na.élabo-
o lance final sempre é do interessado. ração do relatório. Infelizmente,. o mencionado Sena-

Não é o responsável pelo processo de privati- dor não está presente. Acredito que S. Ex'! me tenha 
zação que determina o quanto cada grupo, consór- citado apenas porque fui o autor do relatório. O Se-
cio ou empresa está interessado em pagar para nado r Elcio Alvares, no aparte que fez ao Senador 
comprar esta ou aquela empresa de telecomunica- Sérgio Machado, ressaltou a importância do seu pro-
ções. Trata-se de uma decisão genuinamente em- nunciamento nesse momento grave em que a an-
presarial, de exclusiva responsabilidade de seus diri- gústia toma conta dé vários Senadores. Em' boa 
gentes. Não há como o Poder Público interferir. hora S. Ex@ trouxe esse esclarecimento. S. Exª disse 

em seu pronunciamento que o Senador Antonio Car­
los Magalhães, com a autoridade e o equilíbrio com 
que vem conduzindo esta Casa, já havia'pensado na 
possibilidade da presença do Ministro, tànto que pôs 
em votação o requerimento e imediatamente marcou 
a data, colaborando com o discurso de S. Exª. Em 
uma análise profissional do que foi apontado como 
erro do Governo, o fato de as autoridades terem 
mandado o General Cardoso, Chefe da Abin, que, 
juntamente com a Casa Militar responde por eSSa 
agência, por ainda não ter sido totalmente aprovada, 

Então, como insinuar, conduzir a mídia e os lei­
tores a levantar suspeitas de que houve qualquer 
tipo de favorecimento ao Grupo Opportunity? 

Ora, como registra a nota do Ministro das Co­
municações, essa empresa não foi a única partici­
pante de um consórcio que obteve uma carta de 
fiança; não foi a única que manteve contatos com o 
Ministro Mendonça de Barros e com o Presidente do 
BNDES. Apesar disso, foi derrotada no leilão da 
Tele f;lorte Leste, onde supostamente seria privile-
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estando como medida provisória, é claro que alguém mE' talidade privatizante. O Presidente teve a ousa-
da Agência de Intel,igência devf;'!ria analisar a docu- dia e a determinação de cumprir um plano de gover-
mentação que surgiu com extorsão, com fatos crimi- no, justamente para 'evitar a evasão de dinheiro pú-
nosos. Falava-se em dinheiro, em negociação des- bli!;o. Estavam 99,9% das estatais sendo, a todo 
ses documentos, portanto, era um crime de extorsão tempo, socorridas com dinheiro público: um escân-
que estava sendo discutido; não o conteúdo das fi-' dalo! O Presidente fez corretamente. Acredito que 
tas com que se acusava o Ministro, mas quanto se as ações na área econômica, principalmente, devem 
pagava por elas. Conversei com o Ministro José Ser- ficar, sim, sob a responsabilidade da iniCiativa priva-
ra no domingo, quando me fez um gentil telefonema da. Portanto, V. EXª está de parabéns. Os blasfema-
para saber da minha saúde. S. EXª, afirmou que, dores,' os fofoqueiros e os sicofantas de plantão, nós 
quando recebeu os documentos, imediatamente en- os compreendemos, porque, naturalmente, precisam 
caminhou ao General Cardoso, que tem a obriga- de um palco. E são os contrários que movem. La-
ção, pela Agência, de protegero Presidente, de ana- mentavelmente - falo com todo o respeito que a de-
lisar aquilo que pode, ou não, atingir a autoridade' mocracia nos faculta -, ainda vemos colegas e pOlíti" 
presidencial. E fez isso como Obrigação profissional, cos das duas Casas em uma defesa ortodoxa e in-
estava correto; ninguém pode criticá-lo' por isso. transigente daestatização. Trata-se de um atraso, 
Imediatamente, tomando conhecimento de que era pois já caiu o muro de Berlim e está em prossegui-
um crime, e, portanto, caberia ao Ministério Público mentouma reformulaçãoda polftica mundial. Real-
eà Polícia analisar, isso foi encaminhado. A Polícia mente, o Presidente não ficou vulnerável, mas a 
encaminha a perícia, e todos os fatos 'das gravações Oposição caminhou no sentido justamerite de bus-
que faltaram - e que V. EXª citou aqui, de outros car as deixas para fazer denúncias. Não acredito, de 
concorrentes - aparecerão na degravação, e, sem maneira' nenhuma, 'que um Presidente' da estatura 
dúvida, a sociedade será satisfeita.<Cumprimento V. de' Femando Henrique Cardoso teria condições de 
Exª pela oportunidade do discurso e peço desculpas fazer um absurdo' como esse, mantendo conta no 
ao Presidente por ter usado mais que um minuto. exterior com uma soma fantástica. Portanto, eu me 

, O SR. SÉRG:IO MACHADO (PSDB - CE) - corigratulo com V. Exª pela coragem e 'me compro-
Muito obrigado pelo aparte, Senador Romeu Tuma. meto a conversar com o Senador Emandes Amorim 
Quanto a seu comportamento 'nesta Casa"só temos sobre aquele requerimento que V. EXª. apresentou. 
a enaltecer sua correção, seulrabalho em todas as ,Agradeço ao Presidente, que está com outros com-
Comissões em que foi chamado.' ',. .prorl)i~os e precisa dar agilidade aos trabalhos, 

O GO\Iemo tomou exatamente a rríecfida que V. Exª pela' paCiênCia. Nãó vou falar mais" senão o Presi-
disse: encamínhouaos órgãos especializádos - a dente vai-se aborreber. Muito obrigado .. 
Procuradoria e a Polícia Federal ": para que exami­
nassem este caso de crime, que é a 'gravação clan-
destina. . 

O Sr. Gilvam Borges (PMOB ~AP)':" V. Exª 
me permite um aparte? ' 

O SR. SÉRGIO' MÀCHAOo' (P5DE{- CE) -
Ouço V. Exª com prazer. ' , ,'" " 

. t ~ 

O Sr. Gilvam Borges (~MDB ,7 ~P) - Sena­
dor Sérgio Machado, primeiramente"quero me con­
gratular com V. Exª pelo pronunciam~nto':corajoso 
que faz. Na verdade, Senador Sérgio' Machado, o 
que ocorreu foi um atraso, uma 'perda dê o'portunida­
de por parte do Ministro. Observa~se, 'que os interes­
ses na estatização eram muito giàri~es,: j~ que os te­
lefones do próprio Governo foram grampeados; as 
empresas deveriam ser investigadas'pará: se anali­
sar a questão do grampo. O 'Presidénte, lamentavel­
merite, também entrou na liSta. Ainda estamos' vi­
vendo resquícios ideológicos dO,s quê possuem 
mentalidade estalizante; sem falar nos liberais, de 

O Sr. JoSé Eduardo Outra (Bloco/PT - SE)­
V. EXª me concede um aparte? 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) -
Ouço v.EXª,Sénador José Eduardo Dutra. 
, :. ' .. 0. • ., I,. '. , • 

,O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE)­
Senador SérgiO Machado, primeiro, como o Senador 
Geraldo Melo fez referência ao meu aparte anterior, 
gostaria de referir-me ao aparte de S. EXª. O fato é 
que, ,na prlvatização que está na berlinda, o ágio foi 
de 1%. Segundo, V. Exª disse que o ex-Ministro Sér­
gio Motta apenas'emitiu a sua opinião. 'Ora, se qual­
qu'er ministro emite a sua opinião, ou dá um palpite e 
erra por 22 bilhões, passarei a considerar dispensá­
'ver à vinda ide' ministros a' esta Cásã, porque eles 
não têm é::ompronlissQ nenhum com aS informações 
que dão a esta Casa~ E, àpenas para refutar a con­
testação de V. ExII, o Ministro S;érgio Motta se referiu 
às ;piivatizações, mas não iriC'luiu que o dinheiro se­
ria arrecadado coili"às'concessões da Banda B. 
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o SR. SERGIO MACHADO (PSDB - CE) -
Senador José Eduardo Dutra, o Ministro Sérgio Mot­
ta falou do conjunto, mas penso que esse é um pon­
to que pode continuar em discussão. O Ministro fa­
lou em 30 bilhões, e esse valor foi plenamente atin­
gido. Conseguimos, assim, em um momento crítico 
do Brasil, a oportunidade da privatização. Se tivés­
semos perdido aquele momento, com a atual crise 
mundial, não teríamos feito a privatização, que foi 
fundamental para o nosso País. Portanto, tivemos 
também se'nso de oportunidade, de valor e da con­
corrência. 

O que se discute é o seguinte: quem está c0-

mandando' aprivatização pode ter posição ativa ou 
tem de ser. árbitro? O objetivo é vender pelo maior 
preço ou não? Essa é a questão que'está em-dis­
cussão, porque os que interpretam de forma diferen­
te conside~am que o Governo tem de ser árbitro. 
Ora, o Gov~mo não é árbitro; tem de valorizar o pa­
trimônio do povo brasileiro e vender as empresas 
pelo maior val,or. 

Sr. Presidente, peço que faça parte integrante 
do meu discurso a nota oficial do Ministro LuIs Car­
los Mendonça de Barros, para que conste dos Anais 
da Casa. 

Agradeço, Sr. Presidente, a atenção de V. ExII, 
porque ultrapassei o meu tempo, e aos nobres colegas. 

Muito obrigado. 

" , DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR.'.SENADOR SÉRGIO MACHADO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO: 

BARROS REFUTA ACUSAÇÕES 

EM NOTA OFICIAL 

, São Paulo - O ministro das Comunicações, Luis Ca~os 

Mendonça de Barros, emitiu hoje uma nota oficial sobre a divulga­

ção, neste final' de 'semana, de fitas de gravações ciandestinàs feitas 

durante a privatização da Telebrás. Para ele, a divulgação da fita 'ê 
uma tentativa de 'criar um dima de Hegilimidade na ação do BNDES 

e do ministro das comunicações'. Veja a íntegra da nota: 

/1. De acordo com as normas legais que regu-

y. Iam o "rocesso de' prlvaUzação do Sistema Telebrás, o 

. ;,. Ministério das Comunicações contratou o BNDES para 

.li.', execu~~! o processo de ,venda de 12 companhias atra­

i.:iJ. vês d~ ,~ilãO público realizado na Bolsa de Valores do Rio 

«:. de Jam~iro. Lelão no qual o PaIs arrecadou, em menos 

,;'~.: ,de cln~ horas, R$22,067 blhões, com um ágio médio de 

S ~63,7% sobre o preço mínimo de R$13,47 bilhões. 

:;; ':,' ~. Entre as responsabilidades do BNDES estava 

niSI,ade buscar a formação do maior número posslvel de 

a ~consórci,os Interessados no leilão para, via concorrên-

cla, maxímizar o resultado financHiro para o Tesouro 

Nacional. 

3. Para atingir este objelivo, o BNDES manteve­

se ao longo do processo de privatização em constante 

contato com os consórcios intereSli8dos. inclusive para 

resolver questões objetivas que (,ventualmente Impe­

dissem sua participação no leilão, Esta atuação do 

BNDES permiliu que houvesse competição em todas as 

disputas pelas 12 empresas oferecidas ti venda. Aliás 

foi por isto que o resultado final do leilão superou todas 

as expectativas mais positivas, 

4. É com surpresa portanto que o ministro das 

Comunicações tomou conhecimen10 da matéria de Veja 

que Induz o leitor a considerar como ilegítima a ação 

desenvoMda pelo presidente do BNDES e pelo ministro 

das Comunicações na véspera do leilão e descrita em 

alguns diálogos constantes de uma das fitas originárias 

do processo de 'granpo' dos telefones do BNDES. 

5. É Importante lemlifã'r-qU!;:S diálogos descri­

tos peta Veja representam ap9néis montagem parcial 

das ligações telefónicas gravadas no BNDEii'à não'in­

ctuem os contatos com outros consórcios interessados 

em participar do leilão e que comprovam a ação isenta 

doBNDES. 

6. Como exemplo desta tentativa de criar um cli­

ma de Ilegitimidade na ação do BNDES e do ministro 

das' Comunicações podemos citar a questão da carta 

de fiança do Banco do Brasil para o consórcio liderado 

pelo Banco Opportunity. Os diálogos publicados pela 

Veja não fazem referências ao mEismo tipo de ação do 

BNDES também em relação aos outros consórcios. In­

clusive não se refere ao lato de que o próprio consórcio 

Telemar obteve ,sua carta de fiança através do Banco 

do Brasil. 

7. A transcrição não Inclui, por exemplo, a Inten­

sa ação do ministro das ComunlCé,ções e .do presidente 

do BNDES junto' à'MCI e ti 'Sprlnt, empresas que dispu­

taram a Embralel e cuja participação só foi acertada às 

22 horas do dia anterior do leilão. 

8. O mesmo ocorreu no caBO da Tele Norte Les· 

te, em que o lance do consórcio Solpart. de que partici· 

param o Banco Opportunity. junto com a Telecon Itália 

e outros investidores, acabou s(mdo superior ao da 

oferta concorrente em R$1 bilhão. O Opportunity, po'r si· 

nal, Indicado pelas fitas como beneficiário das conver· 

sas 'grampeadas', não saiu ganhador da disputa pela 

Tele Norte Leste porque já havia arrematado antes a. 
Tele Centro Sul. 

9. Lamentamos que a Veja tenha se utilizado dE' 

gravações obtidas por escuta ilegal dos telefones do 

BNDES e, mais grave ainda, editadas de tal forma qUE' 

pode Induzir à Interpretação de que teria havido lavore .. 
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cimenlo do consórcio liderado pelo Banco Opportunlty, 

como eslá insinuando no corpo da matéria. O ministro 

das Comunicações protesta veementemente contra 

esta distorção e sugere que os jornalistas responsáveis 

pela matéria reflitam' Ílm.· pouco sobre o artigo recente 

assinado pelo jornalista Oliveiros S. Ferreira, em '0 Es­

tado dé S. Paulo', sobre a ética do jornalismo em mo­

mentos como o da matéria sobre o 'grampo' no 

BNDES. 

10. Com o objetivo de evitar que pairem quais­

quer dúvidas sobre a lisura do processo de privati7.ação 

do Sistema Telebrás, o ministro das Comunicações co­

locou-se voluntariamente à disposição do Congresso 

para os esclarecimentos que lorem necessários'. 

Milton F. da Rocha Filho 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Exª será atendido na forma regimental. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Sr. Presidente, gostaria de usar da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem V. EXª a palavra, desde que não seja para fa­
zer um aparte. 

O SR~ EDUARDO SUPUCY (Bloco/PT - SP) -
Sr, Presidente, farei apenas uma consideração. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra a V. EXª. 

O SR. EDUARDO SUPLiCY (Bloco/PT - SP. 
Sem revisão do orador.) -' Peço a atenção do Sena­
dor Sérgio Machado, uma vez que gostaria de tecer 
um breve comentário sobre seu pronunciamento, 

Considero importante a atitude do Ministro das 
Comunicações, Luiz Carlos Mendonça de Barros, de 
tomar a iniciativa de vir ao Seriado. Avalio de manei­
ra diferente de V. EXª, Senador Sérgio Machado, o 
papel daquele que está conduzindo o processo de 
privatização. É claro que se deve ter por Objetivo o 
maior preço possfvel para a empresa que for objeto 
do leilão, mas há que se ter em conta o princípiO da 
impessoalidade, e talvez esse papel seja mais difícil 
na condução de um leilão, do que quando se está 
realizando a licitação. 

O procedimento que veio à baila requer uma 
apuração de profundidade; é isso que n6s, da Opo­
sição, consideramos necessário. 

Vamos ouvir, com atenção, o Ministro Luiz Car­
los Mendonça de Barros, fazer todas as perguntas que 
avaliamos importantes certamente não se esgotarão 
com a presença de S. Exª, e há necessidade de se 
apurar o episódio. Portanto, teremos que ouvir também 
o Presidente do BNDES, André lara Resende. 

Soa muito estranho a maneira como o BNDES 
e o Ministro das Comunicações se articularam, 

orientando o Fundo de Pensão Previ, o Banco do 
Brasil, para agir junto aos grupos interessados em 
adquirir aquela empresa. Tudo isso vai exigir de n6s, 
Senadores, uma aprofundada apuração. 

O Líder' do Governo no Congresso, Senador 
José Roberto Arruda,' informou-me que existe a 
preocupação- . também é essa a palavra do Sena­
dor Elcio Alvares, Líder do Governo no Senado - da 
parte do Presidente da República, Fernando Henri­
que Cardoso, de que uma CPI pudesse estar dificul­
tando a discussão do ajuste fiscal. 

Quero transmitir, com a responsabiUdade de lí­
der da Oposição, que é nossa intenção saber sepa­
rar as coisas. Trabalharemos muito, mas faremos 
aquilo que é nosso dever: discutir o ajuste fiscal, pro­
por alternativas, votar a matéria, mas também realizar 
essa apuração, nossa obrigação constitucional. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su­
plicy, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente, deixa a cadeira da presidéncia, que é 
ocupada pelo Sr. Júlio Campos. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB -
DF) -" Sr. Presidente, peço a palavra para uma c0-

municação inadiável. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Para 

uma comunicação inadiável, concedo a palavra ao no­
bre Líder do Governo, Senador José Roberto Arruda. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB -
DF. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 
do orador.) -! Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senado­
res, em função das colocações do Senador Eduardo 
Suplicy, devo, como Líder do Governo no Congres­
so, fazer algumas ponderações, 

Inicialmente, 'creio ser extremamente positivo 
que o Ministro Luiz Carlos Mendonça de Barros te­
nha manifestado, de acórdo com art. 50, § 19 , da 
Constituição Federal, o desejo de estar no Senado 
Federal, e de prestar, na data e no horário agendado 
pela Mesa, esclarecime'ntos importantes para o Con-
gresso e para o opinião pública. . 

A Mesa desta Casa rapidamente deferiu a soli­
citação de. Sua Excelência, e está agendando esse 
encontro para a sessão de quinta-feira. 

Em segundo lugar, Senador Eduardo Suplicy, 
as manifestações,minhas e do Senador Elcio Alvares, 
partem de nossas avaliações. Temos, efetivamente, 
um calendário que nos Rreocupa, uma agenda de vo­
tações extremamente difrci!, e, é verdade, é um dese­
jo nosso priorizar as votações do ajuste fiscal:: 

Sobre esses eventos, lembro a V. EXª que, na 
semana passada, se levantou nesta Casa e:'na s0-

ciedade brasileira a dúvida de que o Presid~nte da 
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República, o Governador de São Paulo, o Ministro Por último, meu caro Senador Eduardo Suplicy, 
da Saúd~ e o Ministro Sérgio Moita - não mais en- estou convencido - e ontem tive a oportunidade de fa-
tre nós _: teriam uma conta num paraíso fiscal. Dois lar isso pessoalmente - de, que as instituições demo-
ou três dias depois, os órgãos de imprensa que ha- cráticas têm uma hierarquia de atuação. Qualquer tipo 
viam publicado essa' matéria mostraram claramente de denúncia que seja levantada, falsa ou não, anônima 
à opinião pública que se tratava de uma grosseira ou não, comprovada ou não, contra quem quer que 
tentativa de forjar falsos documentos no intuito de seja, tem quê ser investigada pelos órgãos próprios. E 
criar uma imagem negativa do Governo. eventuais inquéritos de Polícia Federal, de Ministério 

Ora, se naquele momento, precipitadamente, J;lúblico, nas suas conclusões, poderão indicar, em ca-
tivesse agido, a Oposição poderia, alguns dias de- sos excepcionais, a necessidade de um trabalho con-
pois, ficar numa posição muito desconfortável. A gressual. Mas colocar a avaliação congressual antes 
Oposição, naquele momento, reconheço, foi extre- desses pressupostos da hierarquia de atuação institu-
mamente e,quilibrada, não aC',eitando, nem antes, no cional é,se V. EXª me permite, na minha avaliação 
período eleitoral, nem depois, que documentos fo~a- pessoal, passar o carro na frente dos bois e impedir 
dos servissem de base a uma atitude nefasta que até que esses órgãos, que são competentes, que têm 
ainda não se sabe de quem partiu. liberdade de atuação, possam cumprir a sua missão. 

É preciso que os órgãos competentes - Polí- 'O Sr. Eduardo Suplicy (BlocolPT -' SP) - V. 
cia Federal e Ministério Público - investiguem esses Exª me permite'apenas um breve aparte? 
documentos. Se se~lrata.de denúncia Jeviana, falsa, O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA '(P$DB -" 
o culpado tem que pagar. É preciso acabar com as DF) - Na comunicação inadiável, .infelizmente não 
falsas denúncias no País. Essas foram as palavras se permite aparte. ' 
do Presidente, do Governador Mário Covas e do Mi- O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) -
nistro José Serra. Apenas para lembrar que, no caso da CPI PC Fa-

Faço essas ressalvas até em homenagem à rias, o Congresso fez todo o trabalho e o encami-
memória do Ministro Sérgio Moita que, não estando nhou ao Ministério Público. Os dois-órgãos podem 
mais entre nós, com sua ,sinceridade e honestidade, funcionar complementarmente e até a6 mesmo tem-
não poderá esposar a sua opinião. po. Isso já ocorreu no passado. 

Vêm esta semana as notícias de gravações te- O SR: JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB -
lefônicas. Gravações ilegais, gravações editadas, DF) -- Teriho_certeza de que V. EXª, ao citar ó 'e)(em-
gravações não por inteiro, mas por partes, não se pio, não fazia nenhuma comparaÇão, até porque são 
sabe a interesse de quem. E, por meio desses docu- coisas totalmente distintas", Mas é claro que o Con-
mentos sem valor legal, tenta-se induzir ao pensa- gresso pode avocar a si no momento que desejar. 
mento de que um Ministro de Estado estaria lavore- Apenas considero que esperar oslrabalhos ôOsórgã-
cendo este ou aquele grupo. Ora, a fiança bancária os competentes e avaliar os seus resultados é uma 

, que, numa ligação telefônica, tentou para um con- premissa que,em princípio, deve o Congresso seguir. 
sórcio - que perdeu a licitação, diga-se de passa- Muito obrigado, Sr. Presidente. 
gem - também conseguiu do mesmo Banco do Bra- O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce-
sil para o co,ns6rcio vencedor, porque é da obriga- do a palavra à nobre Senadora Benedita da Silva. V:EXª 

, ção intrínseca ,do Ministro da área. tentar fazer com dispOe de 20 minutos. 
que o processo de privatização tenha a maior con- A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/P! -:- Í'ú 
corrência possível para alcançar omaior valor. . Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-

Mas esse Ministro, num gesto de franqueza, de dora.) - Sr. Presidente. srªs e Srs. Sénaddres, eu 
transparência, que é a marca deste Governo, sé dis- gostaria de discorrer sobre o assunto dO dia, mas 
põe a vir ao Congresso. E recebemos do eminente vejo que não só os jomais, os órgãos de comunica-
Senador Eduardo Suplicy a manifestação clara de ção de nosso País, como também o Pleriário do Se-
que os membros da Oposição estarão aqui nesta nado Federal já enfatizaram com muita propriedade. 
Casa., . apresentando as questões que a sociedade Então, resolvi tratar de outro assunto, porque 
brasileira deseja ver esclarecidas. E isso, na minha há vários temas nacionais que também rnerecem a 
opinião, mostra claramente qual é o procedimento preocupação de todos nós. Sei que, para alguns, 
do Gqvemo quando se levanta sobre ele qualquer neste momento, este discurso destoa,do grande de-
tipo de. dúvida. E é esse procedimento que n6s, da bate político que a nação está fazendo sobre a escu-
base,ge sustentação do Governo, teremos. ta de fitas e a análise de documentos. 
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No entanto, é importante introduzir outros te- so Nacional. É preciso saber que, em 1996, o Movi-
mas, não para desviar as atenções, mas para mostrar mento Nacional dos Direitos Humanos já denunciava 
a necessidade de analisarmos a política intemacional o caso das meninas que foram resgatadas em pros-
e os acordos intemacionais que o Brasil tem feito. A tíbulos na região do Alto Paraná, no Paraguai. 

, convivência natural com situações da natureza dessa E nós - pasmem alguns - naquela época em 
que vou expor, que é do conhecimento de todos, não que fazíamos essas denúncias, ouvíamos frases do 
pode continuar, sob pena de o Brasil ser visto como o tipo "elas querem', "elas aceitam", mas as coisas 
grande mercado da exploração sexual. É preciso dar não são bem assim. Já tive oportunidade, na tribuna 
aos brasileiros que estão indo para outros países a se- desta Casa, de falar a respeito desse tema porque 
gurança de que não estão sendo enganados. essa situação se agrava a cada momento em nosso 

Sabemos que as raízes da exploração sexual País, em que é grande o desemprego, é grande a 
estão naUusão de que em outros lugares érriaisfá- desigualdade social, onde meninas e adolescentes 
cil obter melhor salário. Isso ocorre em virtude da puras estão engravidando 'e sendo marginalizadas. 
falta de oportunidade em ncisso país e da 'promessa Pcir causa de sua imaturidade não têm condições de 
que' os estrangeiros fazem de realizar sonnos que se defenderem e são usadas, são prostituídas 

, ,aqui jamais poderão ser realizados. Esse dinheiro A CPI que examinava a prostituição infanto-ju-
considerado fácil torna-se extremamente difícil, por- venil, da qual fui vice-presidente, indicava a necessi-
que, além de sair do seu país com promessas 'enga- dade de o Brasil celebrar alguns acordos intemacio-
nosas, diversas brasileiras têm Sido exploradas se- nais para promover ações de combate ao 'pornotu-
icualmente sem' receber qualquer tipo de remunera- nsrho' e ao tráfico intemacional de jovens. 

,ção. Tenho profundo conhecimento'dessa situação, Até agora nada foi feito. Não conheço nenhu-
porque tive oportunidade de me reunir com algumas ma ação nesse sentido. Por isso estou apresentan-
bi'àsileiras fora do país, as quais m'e relataramcoi- do requerimentos de pedido de informação aos mi-
sas assustadoras. Os abusos mais freqüentessâo o nistérios, pois os requerimentos encaminhados pela 
confiséo do passaporte e a viólêh'cia física. São ver- CPI não foram respondidos. 

'dadeiras escravas das quadrilhas de próstituição.Fizemos grandes campanhas, mas vimos que 
Partiram com a ilusão de que seriam modelos ou trá- não passaram de anúncios nas emissoras de televi-
balhariam em determinada inStituição, e, assir'ri; 'te" são e nos nossos jomais. O combate eficaz desse 
liam Um futuro promissor. Não é rióvidade 'õ~ó' da tráfico não aconteceu. 

, 'escravidão de mulheres brasileiras em Israel;' mas Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, mais 
'insuporiável' é verificar que as ações sóáC<iríteéer'n uma vez, 'submeto esse tema ao Plenário do Sena-

, quando esse grande mal já está instalado. do, porque o considero relevante, importante no mo-
Em 11:193, a ComissaoPar1amentar de Inquénto mento em qlie estão em cheque 'a ética, o compro-

que investigava a prostituiÇão constatou que 'noS'iá_ misso, a defesa dos direitos sociais. 
s!1 eXistia uma porta de entrada para a prostituiÇão, Sr. Presidente, Sf'IIs e Srs. Senadores~ acredito 

" pónheeida como a rota do 'pornoturisnio·. 'f..jàquela que, se o Senado Federal puder convocar ministros 
~ , , : Ocasião Vimos que, apesar de algumasmeaídás to_responsáveis por políticas que abrangem desde di-

',' , " " 'madas para diminuir o tráfiCo de mulheres' e'à:prosti- 'reitos humanos à Justiça, para aqui travarmos um 
- ' , "".'tuição'jnfánto-juvenil, o Estado do Rio de Jaheir'o'e ' aebate, talvez possamoS dar novas diretrizes a esta 

',,' ,as cidades de Fortaleza, Recife, Natal, João Pessoa política de enfrentamento ao tráfico, à prostituição. 
• eram, os pontos onde naturalmente oeoriia 'ésse às drogas e a tantas' outros fatos mais que têm 

• :..' ",e', ,grande mercado de tráfico intemacionai'de hiüitie" '~contecido neste País. 
«"'.:,' ',res,responsável pelo assassinato'da brilsileiraKellY Aproveito a oportunidade para enaltecer o em-

, " 

~-, 

, Fernanda Martins, ocorrido em Telavive. Já: 'Ü"hà"pénho do MiniStro Luiz Carlos Mendonça de Barros 
"rhos~,recebido denúncias de qUe a explofáçâo's€ixual 'em vir aqui prestar esclareCimento neste momento 
·de brasileiras acontecia também na Aleil1a'nha, no"em que está sendolévantada a questão dó gram-
"Japão, na Espanha, na Suíça,em Portugal eríó'Pa-peamento. Que outros ministros também possam vir 

raguai. A naturalidade com que aceitamoS essa si- 'a esta Casa prestar informações porque,' senão, 
, tUação é incrível, é fantástica é extraordinária. Di- 'continuarão pairando dúvidas a respeito não apenas 

zem que esse não é um caso importante, quenão·éde'grampos, mas de documentações. 
tema importante para ser debatido na Comissão de Quem disse que as documentações <,não são 
Relações Exteriores, para ser debatido no Con'gres- reais? Temos que provar que não o são, para colo-



~ 
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, carmos na. cadeia aqueles que estãÔlevantaJ:ldO Enganam-se, principalmente no meio polrtico, 
uma calúnia dessa 'natureza. Como integrante Clã os que pensam que denúncias envolvendo a chama-
Oposição, não fomOs e não estamos sendo irrespon- da classe política não acaba respingando sobre to-
sáveis na condução deste processo. Todavia, temos dos nós. Sabemos muito bem que episódios como 
que criar.condições para a ocQ.[!'ência do debate e, este só reforçam a imagem pôuco recomendável 
dessa forma, realmente dar ao povo brasileiro as in- que a população tem de todos nós. 
formações necessárias a uma avaliação crítica d~s- Como 'já foi registrado aqui por vários parla-
se processo. --------~ mentares, inclusive em trechos da Senadora Benedita 

Esse é o nosso papel como representantes do da Silva, a Oposição, desde que surgiu este assunto, 
povo. Não podemos, neste caso ou em qualquer ou- tem adotado uma posição de absoluta cautela, a qual 
tro, ser levianos. Temos que ter a responsabilidade se relaciona à responsabilidade que ternos como ho-
política de preservar não apenas a figura de um Pre- mens públicos. Todavia, entendemos que essa cautela 
sidente da República, mas do nosso País. E é em não pode, de forina'alguma, ser confundida com omis-
nome da preservação deste País que temos a res- são, porque aí estaríamos fugindo à responsabilidade 
ponsabilidáde de apurar todas as denúncias que se e desrespeitando a população que nos credenciou 
têm colocado como instrumento de investigação. exatamente para fazer o papel de Oposição. 

O meu depoimento .é o de alguém que pura e Preocupa-me a poSição da Bancada governista 
simplesmente tomou conhecimento das denúncias, nesta Casa na sucessão de' fatos que envolveram 
mas que delas não fez uso levianamente, nem num necessidade de investigação durante o Governo do 
oportunismo eleitoral, colocando-as em evidência, Presidente Fernando Henrique Cardoso, qual seja,' 
mas que, neste momento, também é porta-voz e sig- de constantemente dizer que não' 'se podê instaurar 
natária dO'pedido de instalação de uma Comissão CPI a fim de não atrapalhar o cumprimentadas tare-
Parlamentar de Inquérito, com toda a serenidade e a fas do Congresso Nacional: l~iSlar,' votar o pacote 
tranqüilidade que o caso merece. fiscal - argumento de' hoje; votar a reforma da Pre~ 

Tendo, dito isso, Sr. Presidente, chamo mais . vidência - argumento de otÍtem; votar,a reforma ad~ 
uma vez, a atenção para o tema que me trouxe a ministrativa - argumento' de anteontem. 
esta tribuna. Temos que combater com políticasefi- O papel constitu6ionalmente atribuído ao Con-
cazes o tráfico, a exploração das mulheres e a pros- gresso . Nacional.não é apenas o de legislar' nem o 
tituição infanto-juvenil em,nosso País. de votar medidas provisórias - até porque ele não 

Muito ,obrigada, tem cumprido, de modo geral, esse papel -, mas 
O SR;.PRESIDENTE(JÚlio Campos) _ Concedo também o de fiscalizar as ações do Executivo. Den-' 

. a palavra ao Senadot Francelino Pereira. (Pausa.) tro desse papel específico do Congresso Nacional, ' . 
. ' insere-se, fundamentalmente, a ação da Oposição, a 

Concedo a palavra ao Senador Carlos Bezerra. ação.daminoria. . / 
(Pausa.) 

Ora, ao se estabelecer na Constituição 'qu~', 
Concedo a palavra ao Senador Ronaldo Cunha para se" instalar uma ComissãoYarlamentar del/in-

Lima. (Pausa.) quérito, exige-se, não a maioria dos membros do 
Concedo a palávra ao Senador José Eduardo Congresso Nacional, ri:ão o quorum qualificado de 

Dutra. "'" ti'êsquintos, mas a assinatura de um terço dos 
O SF.I.JOSÉ·EDUARDO DUTRA (BlocolPT - membros de cada Casa - no caso de'CPI'mistà-, 

SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do demonstra-se o 'objetivo'iPrincipal de garantira possi-
orador,) - Sr. Presidente, Srls e Srs. Senadores, bilidade de a minoria exercer, na plenitude, o 'seu 
gostaria também de deixar registrada minha opinião papel fiscalizador. \ . 
e minha avaliação sobre este momento de denún- Portanto, mais umé. vez, brandir' o argumento 
cias.por que passa o Brasil: denúncias da prática de da inoportunidade de sd aprofundar investigações, 
grampos 'e de falsificação d.e documentos. muito mais que deixar ali' desconfiança grassár nao 

. Ao contrário ',do que pensam alguns, nós, da só entre ós parlamentares! como no conjunto da POpU" 
Oposição, ,não somos de .forma alguma adeptos da lação brasileira - porque q velho ditado de 'quem não 
tese. do quanto pior melhor. Até porque o Brasil passou deve não teme" fica cada Ivez mais atual nesses mo-
muito recentemente pelo trauma de ter que afastar' mentos -, é, a meu ver, trabalhàr no sentido de se dei-
constituciOnalmente seu Presidente da República por xar atrofiar uma das prerr99ativas do Congresso Na-
utilização in'clev~ ~s Prerrogativas de seu cargo. cional ou de qualquer"podê( Legislativo: a fis6àlização .. 

I 

\ 
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A História tem mostrado que é falso o argumento com juros de pais para filho, para se poder viabilizar 
de que as CPls podem paralisar o Congresso Nacio- o processo de privatização e para poder o Governo -
nal. Ora, os únicos dois exemplos recentes que chega- e seus Ministros ir para as emissoras de televisão 
ram a essa situação ocorreram porque o escândalo foi apresentarem um projeto como grande vencedor, 
tão grande que acabou efetivamente paralisando: foi o como um grande sucesso neste País. 
caso da CPI do Orçamento e da CPI do PC. Todas as privatizações de grande porte, como 

Recentemente, houve uma CPI no Senado Fe- a da Companhia Vale do Rio Doce, Telebrás, em-
deral com grande repercussão, que teve sobre si presas de energia elétrica, contaram com a ação fun-
muitos holofotes, mas nem por isso o Senado, em da mental do Estado, por intermédio do BNDES, com o 
qualquer momento, paralisou a sua atividade legisla- dinheiro público que estava sendo carreado para gru-
tiva. Portanto, esse episódio já tem elementos para pos privados com a finalidade de viabilizar o processo 
a convocação de uma CPi. O que está em discus- de privatização. Isso sem se falar no~nundos de pen-
são não são as fitas simplesmente. Quero aqui re- são das estatais, a principal fonte de financiamento de 
gistrar que é necessário apurar com rigor quem está nosso País, porque é quem, efetivamente, tem dinhei-
sendo responsável por esses grampos, porque ro. Sabemos que, na prática, a sua gestão acaba sen-
aconteceu um recentemente, no caso Sivam, que do direcionada não para o interesse dos.seus man-
não foi apurado, e ninguém foi punido. tenedores ou dos seus associados, mas orientada 

Ora, a lógica da impunidade acaba incentivan- principalmente a partir das ordens emanadas seja 
do esse tipo de prática, e é inadmissível que nós te- do Palácio do Planalto, seja dos Ministérios que se-
nhamos a figura do Presidente da República e de jam vinculados ao processo de privatização. 
Ministros com a privacidade devassada de forma ile- Sr. Presidente, Sr'ls e Srs. Senadores, a Ban-
gal. Se isso acontece com o Presidente, imagina o cada governista diz que o Ministro vem' àqui quinta-
que não pode acontecér com os brasileiros comuns! feira para explicar. O fato de ter escolhido o Senado 

O problema é que o que está gravado e' foi é absolutamente sintomático. No Senado, o mando 
transcrito pela revista Veja foi confirmado pelo Minis- de campo do Governo é ainda mais' acentuado. 
tro. O Ministro confirma - e nós ouvimos agora no Usando a linguagem futebolística, aqui é quase que 

, discurso do Senador Sergio Machado - que aquele a Rua Bariri, do ponto de vista dos interesses do Go-
, comportamento, aquela forma de atuação, enquanto vemo, comparando as condições que 'o local tem 

responsável, enquanto gestor principal do programa p"ara facilitar a vida do Ministro. Além disso, temos 
de privatização; é um comportamento correto. É um visto aqui várias audiências com Ministros das diver-

, juízo de valor que pode ter' um ,Ministro, é um juízo sas áreas, para tratar dos mais variados 'temas. Re-
" de, valor que pode ter a bancada . governista, mas centemente, veio aqui o Ministro Pedro 'Malan para 

será que é um juízo de valor universal? Entendo que justificar o pacote fiscal. Sabemos que num proces-
não. Se é verdade que não caberia ao Ministro das so em que o Ministro comparece apenas para dar in-
Comunicações ou a um gestor de um processo de formações, quando S. EXªnão está sob juramento, 
privatização um papel absolutamente passivo nesse que aqueles que o estão inquirindo não :têm acesso 
processo, também é verdade que não poderia cami- a documentos que poderiam orientar deforma tun-
nhar no sentido de estabelecer um processo que damental suas pergunta?, o Ministro, naturalmente, 
,viesse a interferir e, o que é pio(, não somente inter- tem absoluto campo, seja para tergiversar, seja para 
ferir ,mas utilizar instrumentos do Estado para poder não responder as perguntas, seja para não dar infor-
viabilizar a formação de consórcios. mações que forem requeridas, seja até para dar in-

O .fato é que muitas vezes se criticam as em- formações que não têm absolutÇl. consof'Jãncia com a 
presas estatais, apresentando-se como argumento \terdade, como já aconteceu em tantas ocasiões re-
principal de que essas empresas têm sido, ao longo lativas a esse processo de vinda de Ministros. " 
da história, um sugadouro de recursos públicos. Ao Todavia, se o Regimento do Senado e a Cons-
mesmo' tempo, se isso é e foi verdade ao ,hmgo do tituição Federal prevêem não só a vinda de Ministros 
tempo, também é verdade que o processo de privati- ao Senado para prestar esclarecimentos, mas prevê 
zação do Brasil, não só nas telecomunicações assim também a Comissão Parlamentar de InquéritQ para 
como no setor elétrico, se transformou em um suga- investigar episódios dessa natureza, eu enteoçleria 
dor de recursos públicos. Grande, parte da viabiliza- que o principal interessado em que todo es~ pro-
ção de algumas privatizações ,foi feita com dinheiro cesso fosse devidamente esclarecido, sem qual,quer 
público, do BNDES, emprestado a grupos privados, dúvida, seja por parte da oposição, seja por P~l;t9 da 



Novembrode 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 18 16087 

população que vai acompanhar o processo, esse ro-me ao tema sempre momentoso da reforma agrá-
principal interessado deveria ser exatamente o Go- ria e de tudo que a cerca. 
vemo, para g;;lrantir a sua legalidade e se ele estava Tenho defendido com viva ênfase a necessida-
sendo absolutamente defensor dos interesses públi- de de promovermos uma autêntica reforma agrária 
cos e não agindo como agente de setores privados em nosso Pars. Estou mais do que nunca convencido 
nj:lsse processo. de que essa providência é imprescindível, imperiosa e 

Sr. Presidente, sei que essa vai ser uma bata- que a decisão de fazê-Ia deve ser inabalável. Nos vá-
lha com· procedimentos semelhantes a que já tive- rios pronunciamentos que fiz sobre esse assunto, re-
mos em outras ocasiões. Infelizmente, parece que o cordo-me de ter alinhado fortes motivos em sua defe-
pronunciamento do Senador Eduardo Suplicy, assi- sa. Afinal, providências efetivas direcionadas para fixar 
nalando que o interesse em aprovar essa CPI deve- o homem no campo, dando-Ihe oportunidade de traba-
ria ser de todos os Senadores, da maioria, da mino- lho e elevando-Ihe a qualidade de vida, contribuem 
ria, do Governo e da oposição, não deverá ocorrer. não apenas para aliviar as tensões sociais nas cida-
Provavelmente, teremos aqui episódios que já acon- des, altamente agudizadas pelo êxodo rural, como 
teceram nesta Casa, às vezes até deprimentes, qua- também constituem decisivo instrumento, para promo-
se que vexatórios, de Parlamentares que assinam e ver a distribuição de renda e reverter a crônica concen-
que, depois, são convencidos pelas lideranças do Go- tração da estrutura fundiária brasileira. 
vemo a retirar suas assinaturas. Espero que não se Por partilhar dessa crença, mantenho perma-
chegue àquele absurdo maior que foi a CPI do Siste- nente e vivo interesse por todas as iniciativas que 
ma Financeiro, que foi criada com um número de assi- venham somar contribuições ao objetivo maior da 
naturas regimental, instalada e depois abortada pelo implantação da reforma agrária em nosso País.,Nes-
Plenário do Senado Federal, a partir de um voto de se sentido, confesso ter sentido inusitado prazer ao 
maioria, que feriu um direito fundamental inscrito em tomar conhecimento da realização do I Censo da 
nossa Constituição, que é o direito da minoria fiscalizar Reforma Agrária do Brasil, trabalho gigantesco leva-
os govemos ql;le estão ocupando os cargos. do a efeito por 29 universidades nos 1.460 Projetos 

Sr. I?residente, embora façamos o registro da de Assentamento do Incra. 
quase que constante inutilidade da vinda de ministros Os resultados obtidos no Censo fornecem um 
a esta Casa, a fim de prestar esclarecimentos no que retrato do que são os assentamentos e. de como vi-
diz respeito a informações, ao compromisso com a vem suas populações. Esse trabalho nos permite 
verdade, nós da Oposição estaremos aqui na próxima afirmar que, de agora em diante, os debates sobre a 
quinta-feira· inquirindo o Ministro Mendonça de Barros. reforma agrária e as decisões para o setor estarão 
Esperamos.que seja o mais convincente possível. Va- fundamentados em dados concretos, de.ixando para 
mos continuar trabalhando para viabilizar a instalação trás muitos mitos que a ausência de informação e a 
da Comi~o Parlamentar de Inquérito, por entender falta de conhecimento real foram gerando aqui e ali. 
que este é O instrumento mais eficaz de que dispõe o Repito, foi um. trabalhO gigantesco, que vai im-
Congresso Nacional neste momento e, aliás, em.qual- primir excepcional significado às atividades do Minis-
quer momento de sua história, a fim de poder garantir tério Extraordinário de Política Fundiária e do seu ór-
na plenitude as suas prerrogativas constitucionais. gão executor, o Instituto Nacional de Colonização e 

Muito obrigado. Reforiria Agrária- INCRA. Lançado o desafio' de ,rea-
O SR; PRESIDENTE (Júlio Campos) - Não há lizar o Censo, o Conselho de Reitores das Universi-

mais oradores inscritos. dades Brasileiras tomou a peito a missão,disponibi-
Os Sis. Senadores Lúcio Alcântara, Júlio Cam- lizando 41 professores-supervisores e mobilizil'r'ldo 

pos, Ernandes Amorim e Odacir Soares enviaram mais de 1.800 alunos-entrevistadores, que formaram 
discursos à Mesa para serem publicados, na forma equipes de pesquisa em 26 estados da Federação. 
do disposto no art. 203 do Regimento Interno. Essas equipes percorreram 1.460 Projetos de As-

'.' S. ExDs serão atendidos. sentamento, constatando a presença de 199.218 fa-
I,: O SR: LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE ) - mnias beneficiárias da reforma agrária até então de-

Sr: Presidente, SrlIs e Srs. Senadores, numerosas senvolvida pelo governo federal, sem Contar a parti-
foram as ocasiões em que ocupei o espaço destina- cipação, nesse processo, de estados e municípios. 
do por esta Casa a pronunciamentos para tratar de Um dos resultados mostrados pelo Censo, dig-
um':assunto ao qual dedico particular interesse e do no de nota, é que, após ter seu pedaço de terra, o 
qüalprocuro manter estreito acompanhamento. Refi- assentado não o deixa, porque sua vida, mesmo que 

... _~-- --~------
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ainda precária, está melhór do que era antes. Sabe- Os dados sobre educação nos assentamentos 
mos que sua renda familiar média ainda é baixa no Incra não passaram despercebidos pelo govemo 
para o padrão desejável, mas é bem melhor do que federal. O Ministro Raul Jungmann, no momento 
a de milhões de brasileiros que vivem nas cidades, mesmo em que divulgou à imprensa o resultado do I 
tendo de enfrentar tensões urbanas de toda ordem, Censo da Reforma Agrária, manifestou a necessida-
dificuldades de moradia, de transporte, além do terrí- de de o govemo federal montar, com a devida urgên-
vel drama do desemprego. Ademais, há outro fator cia, programas específicos para atenuar '8 situação. 
digno de nota: no campo, o assentado produz gran- Revelou ainda já ter recorrido ao Ministro p'aulo Rena-
de parte do alimento que consome, garantindo o to, da Educação, para mobilizar as universidades fede-
sustento para si e para a farnília. rais na preparação, em caráter emergenciàl, de cam-

Um dos mitos construídos por setores da so- panhas de educação básica para os assent!idos. 
ciedade brasileira que se opõem à reforma agrária A idéia do Ministro Jungmann teve' a adesão 
foi derrubado, pelo Censo. Argumentava-se que a imediata do Presidente Fernando Henrique Cardoso. 
distribuição de lotes estava contemplando grande 

, número de pessoas sem vinculação com a agricultu- E recentemente, no início de junho, )6,r,lançado o 
'ra~ Ao divulgar o resultado do Censo, o Ministro Raul Programa Nacional de Educação na Àeforma Agrá-
'Jurigmann desmentiu esse e outros mitos, tomando ria, o Pronera, que antes mesmodolançámento ofi-
como base dados do Estado de São Paulo. Nesse cial, já contava com mais de 20 proje~os:)lpresenta-
Estado, esmagadora maioria dos beneficiários da re- dos por Instituições de Ensino Superior, voltados 
forma agrária 91,94% têm origem no meio' rural. para a alfabetização de mais de 60 mil ticlbalhadores 
Perto de 60% dessa população trabalhava no campo rurais jovens e adultos.' 

, quand~ foi assentada. Nesse ponto, quero dirigir um voto' de aplauso 
.Os números totais evidenciam que estão nos às nossas universidades federais, que j(t,inham rea-

assentamentos do Incra principalmente agricultores lizado, com denodado empenho e er:n te,q1po recorde, 
tradic,onais, pois ,44% são originários do campo e o I Censo da Reforma Agrária do Brasil e, se voltam 
trabalhavam como parceiros, arrendatários, acampa- agora para tomar realidade as metas dçJ ~ipnera, Mer-
dos ou ocupantes de áreas. gulhadas em dificuldades de variada orde[ll, as univer-

Outro mito foi destruído. Argumentavam muitos sidades aceitam mais esse desafio, unindo-Se aos mo-
,que a reforma agrária em São Paulo estaria incenti- vimentos sociais e entidades nacionais e intemacio-
,vando ,a migração de habitantes de outros Estados nais envolvidos em tão meritório objetivo:,Há que se 
'.do País; ,constituindo-se no principal motor da de- ressaltar, ainda, quão benéfica será pará, Çis estudan-
','manda por terra. Tal tese foi contestada pelos núme- tes universitários a participação nesse p'~sso edu-
-rros,do Censo. No universo de pessoas já.assenta- cacional, que lhes concede a oportuniqa,de de man-

o das ,naquele Estado, 91,26% procedem de municí- ter contato direto com a população asse,ntada e ad~ 
'.piospaulistas. Perto de 45% dos entrevistados estão quirir in loco o conhecimento real das necessidades 
assentados no seu próprio município de origem. Ou ,das famílias beneficiárias da reforma agrária. 

:.o;',j. 

~eja, não é verdade que a política fundiária esteja fo- Para o professor João Cláudio Todorov, ex-reitor 
',' mentando uma migração em massa. da Universidade de Brasma e atual coordér.iador do Pro-
',,' .' Há 'outro dado para o'qual devemos voltar nosso nera, a criação do Programa Nacional de·J::dycação na 
. 'olhar,' desta feita, Llm olhar deveras preocupado e in- Reforma Agrária é uma ação do Governo que, junta-
- quietante: Diz respeito ao nível de estudo dos benefi- mente com outras iniciativas, como o cadastramento ru-
<: ciários: Do total, perto de 30% são analfabetos, No raI, a criação de facilidades de acesso aQPéditQ, mu-

"meu Estado, O Ceará, essa: porcentagem beira os danças na legislação para apressar os .proce~s de 
:5O"1o,'Ainda' no' Ceará; não chegam a 6% os beneficiá- distribuição da terra, entre outras mostra"que este Go-
rios que chegaram a cursar,no máximo, a 4a. série do vemo é diferente dos anteriores .é'está trafándo a ,q!Je5-
primeiro ,grau. Esses dados são preocupantes, Sr. Pra- tão com um novo, enfoque, mediante urrià atitu~, que 

,,'sidente','porque sabemos quão é importante a educa-' une, numa só direção, todos os ,atores eÍ'wo/vidos.;até 
çãopara as'pessoas terem um mínimo de sucesso no mesmo os inimigos mais feirent)o$~ çio govemo ~(i,de 

_ desempenho de qualquer oficio ou profissão. No caso arregimentar novos e impartantesparceirof . ~;;'i" 
da reforma agrária, não basta conceder a terra e as- Para o ptofessor Todorov, ~ m~il!Zação.mtira-

, -sentar,nela o agricultor. É preciso saber trabalhar a ter- rá das trevas do anaJf~smo cem miltrab'!fh~~ 
ra para colher dela os melhores frutos. Com analfabe- rurais jovens e adu~os. Mas o Pronera não pára ar. Qu-

" 'tismo; ninguém chega a lugar algum. tros cinco mil assentados, qúà, serão' t~inadq~lJ'para 
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atuar corro monitores em seus assentamentos, vão País seja uma realidade no prazo mais curto possí-
poder completar o' erísino báSico num curso supletivo. velo Queremos que o Brasil deixe rapidamente de 
Mais ainda: está prevista a formação especializada de ocupar o segundo lugar no mundo em concentração 
técnicos de nível médio e superior na área rural. da propriedade da terra. Desejamos que o novo 00-

Com os recursos já disponibilizados, o Pronera culo que se avizinha encontre nosso País no rumo 
vai dar a partida com sete mil alunos, em 350 turmas, do efetivo progresso econômico e social, para o qual 
espalhados pelos oito estados de maior demanda. são imperiosas a democratização do acesso à terra 

Sr: Presidente, já defendi claramente nesta e a distribuição mais justa dos bens e direitos para 
Casa minha poSição acerca da reforma agrária em toda a população brasileira. 
nosso País. Não a considero uma idéia passadista, ul- Era o que eu tinha a dizer. 

'trapassada no decorrer do tempo pelas mudanças Muito obrigado. 
ocorridas no perfil da agricultura Todos os países de- O SR. JÚUO CAMPOS (PFL - MT) - Sr. Pre-
senvolvidos do mundo promoveram a reforma agrária sidente, srªs e Srs. Senadores, em nosso mundo 
e elegeram a unidade familiar como a base da produ- modernizado, o ,comércio se vem sofisticando das 
ção agrícOla em suas terras. Especialistas têm visto na mais variadas maneiras, sendo uma delas a profu-
reforma agrária não-somenté uma questão de justiça são e diversidade das embalagens dos produtos de 
social, mas sobretudo uma questão econômica. Ela é consumo corrente. Efetivamente, basta que observe-
um pré-requisito indispensável para a nossa modemi- mos o que se passa em nossos próprios lares para 
dade, a despeito do alinhamento mundial em tomo do que constatemos o grande volume de material des-
processo de globalização do capitalismo. cartado em forma de lixo doméstico que, a cada dia, 

Por assim pensar e crer, rejubilo-me com as resulta do acúmulo de embalagens e recipientes dos 
ações empreendidas nos últimos seis pelo Ministério produtos que compramos. Entre esses produtos, das-
da Reforma Agrária. Vislumbramos um saldo positi- tacam-se, como grandes geradores de lixo doméstico, 
vo, embo'ra a urgência nos faça sempre querer um as embalagens, recipientes e vasilhames utilizados no 
ritmo mais veloz. Mas não podemos ignorar que acondicionamento de bebidas e alimentos. 
nesses primeiros seis meses do ano foram assenta- Ora, daí decorrem graves conseqüências. Es-
das em todo o Pars 32.491 famílias, número que sas embalagens, freqüentemente, não são biodegra-
corresponde a quase 33% da meta estabelecida dáveis. Assim, elas fatalmente vão agravar, por déca-
para todo o ano. Até outubro, o governo federal de- das, os problemas ambientais causados pelo lixo do-
verá ter assentado 100 mil famOias. O Ministro Raul méstico. No melhor dos casos, pelas soluções conven-
Jungmariri estima que sejam assentadas nos quatro cionais e tradicionais, os grandes volumes acumulados 
anOs do Governo Fernando Henrique cerca de 300 de embalagens, recipientes e vasilhames vão engros-
mil famnias, marca que estará superando a meta do sar os enormes aterros sanitários que se estendem 
Presidente, fixada em 280 mil. nas vizinhanças das cidades. No pior dos casos, vão 

Mas assentar famílias não é apenas o que con- poluir diretamente cursos d'água. 
ta. Deve-se reconhecer como ponto imprescindível ° Nas comunidades pequenas, sem coleta regu-
aumento substancial dos créditos a serem concedidos lar de lixo, o seu lançamento desordenado é uma 
aos asse'ritados pelos programas Implantação e Pro- agressão ambiental evidente. Nos centros maiores, 
cera. O primeiro alcançou uma elevação de 86,7%, mais organizados, há os aterros sanitários. Mas, 
passando'de 150 milhões de reais em 97 para 280 mi- sem o controle e a contenção dos volume de lixo di-
Ihões este 'ano. Já o Procera teve um aumento de rigidos a esses aterros, eles tendem a se tÇ>mar 
mais de 105%, atingindo 420 milhões em 98. imensos, ocupando áreas preciosas, que poderiam 

Devemos reconhecer que o alcance melhor di- ser dedicadas ao uso agrícola ou urbano, ou manter-
zéndo, a superação da meta prevista nos planos de se como patrimônio paisagístico. 
governo é resultado da vontade política do Presi- O mais aflitivo, nessa questão, é que bastaria 
dente Fernando Henrique, da pressão dos movimen- um esforço relativamente modesto, de parte do Po-
tos sociais e do apoio da opinião pública, somados à der Público e da sociedade, para que se obtivesse 
determinação com que o Congresso Nacional apro" um grande alívio do problema. O primeiro, passo é 
voU as leis necesSárias para conferir maior rapidez introduzir a coleta seletiva de lixo e usinas para seu 
ãl>'processo da reforma agrária. tratamento, como já se faz em algumas cidades do 
- ... ,- De nossa parte, continuaremos a empenhar Brasil. Mas isso não basta: é preciso reduzir os volu-
tôdó esforço para que a reforma agrária em nosso mes que chegam às usinas e aos aterros. Pois eles 
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significam um alto custo para a sociedade: o custo, tem um alto custo coletivo, é justo que o Poder Pú-
pago por todos, da agressão ambiental; o custo "da blico também arque com uma parte do esforço de 
parte dos aterros devido aos grandes volume de em- reaproveitamento das embalagens, estabelecendo, 
balagens; e o custo, onde é feita, da seleção desses -põrexemplo, incentivos fiscais aos produtores que 
materiais nas usinas de tratamento. se engajarem no sistema de reciclagem. Os órgãos do 

Ora, esses custos sociais, que recaem coh~ti- Executivo que tratam de políticas industriais e das 
vamente. sobre comunidades e sociedade, é mais questões ambientais devetiam juntar forças e propor 
justo que sejam assumidos pelos produtores e con- uma sistemática que siga a idéia aqui delineada. 
sumidores dos produtos em questão. Com um siste- Sr. Presidente, o depósito reembolsável de em-
ma inteligente de incentivos, é possível chegar a balagens não é conceito estranho à nossa experiên-
uma distribuição mais correta dos ônus social asso- cia, é praticado em diversos países, e tem, como in-
ciado a esses grandes volumes poluldores. Os in- diquei, um Projeto de lei já apresentado nesta Casa 
centivos devem ser dirigidos tanto aos consumidores do Congresso. Resta agregar novas contribuições 
como aos produtores. . . para enriquecer a proposta. Assim, criar-se-á uma 

Os incentivos aos consumidores podem resul- perspectiva benéfica ao bem-estar nacional: a de 
tar de atribuírem os produtores, por imposição legal, vermo-nos livres das montanhas poluentes de em-
um valor monetário à embalagem devolvida a eles balagens descartadas no lixo domésticO. Não seria 
pelo consumidor. É o que propõe o Projeto de lei do uma vitória pequena para os brasileiros. 
Senado nº 218, de 1996, por mim apresentado, que Muito obrigado. . 
obriga as indústrias produtoras e os importadores de O SR ERNANDES AMORIM (PPB - RO) - Sr. 
bebidas e alimentos a recomprar os vasilhames não Presidente, Srls e Srs. Senadores, chega, através 
biodegradáveis que acondicionam os produtos por da imprensa, que conversas telefônicas gravadas, 
eles vendidos. Pelo Projeto, o valor de recomprada estariam a revelar que o Ministro das Corriunicações 
embalagem deve estar nela gravado, e as indústrias animou potenciais participantes de leilões das em-
produtoras, ou os importadores, serão responsáveis presas de telecomunicações. " " 
pelo reaproveitamento, reciclagem ou destruição dos Segundo. as-informações, Sua Exc'elência, in-
vasilhames recolhidos. O Projeto faculta aos estabe- clusive, chegou a viabilizar associações e participa-
lecimentos atacadistas e varejistas, revendedores ção de fundos de pensão, cujos Presidentes são no-
desses produtos, servirem de intermediários na re- meados pelo Presidente da República. .' 
compra dos recipientes encaminhados pelos consu- . Sobre o assunto, o Ministro se dispõe a prestar 
midores. Enfim, o Projeto traz para o Brasil unia esclarecimentos ao Congresso Nacional. 
idéia já praticada em diversos países. O Ministro quer explicar como atuaram "o 

Segundo esse conceito de incentivo econômico BNDES, e o Ministério das Comunicações: no pro-
ao consumidor, esse, ao devolver um vasilhame va- cesso de privatização das companhias de telefonia. 
zio ao varejista, recebe de volta um determinado va- Esta notrcia também está nas páginas dos jomais. 
lor que estava incorporado ao preço de aquisição de Sua Excelência, inclusive, antecipa que apenas 
produto; estabelece-se, obviamente, a motivação pretendeu garantir preços maiores para o Tesouro. 
para devolver o vasilhame, evitando que ele ingres- Acrescenta ainda que contingências das regras 
se no ciclo fatal do lixo doméstico poluidor. do edital impediram um ágio maior em .;1 bilhão na 

O produtor, ao recolher o produto, reaproveitá-Io, privatização de uma das "teles", a Telemar. 
reciclá-Io, ou destruí-lo, incorrerá num custo, que se re- A empresa foi arrematada pelo grupo do· em-
fletirá na elevação do preço do produto. Desse modo, presário Carlos FranciscoJereissati, e a questão de 
um custo que antes era repassado a toda a sociedade, fundo é saber se o Ministro Mendonça de Bárros, e 

. sem que ela percebesse, toma-se um custo mais justo, o BNDES, tentaram beneficiar o Banco Opportunity 
privado, suportado pelos consumidores do produto e, nestaiícitação." - '. . 
eventualmente, também pelo produtor. Essa elevação As notícias da imprensa também il)formam da 
de custo para o produtor cria um forte estímulo à pes- indignação do Presidente da Repúblicà. '". ;., 
quisa e ao desenvolvimento de embalagens biodegra- Sua Excelência sentiu-se ferido em seu decoro 
dáveis, de custo social mais baixo, o que é mais urna em virtude da divulgação de xerox de documentos 
vantagem parà o conjunto da sociedade. infamantes sobre contas secretas que teria" abElrto 

Como o caminho convencional, de acúmulo de nas Ilhas Cayman, junto ao govemador Covas, o,mi-
gigantescos volumes de detritos de embalagens, nistro Serra e o falecido ministro Sérgio Motta. 
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o Presidente da República, inclusive, manifestou 
tristeza porque não há um repúdio nacional contra essa 
falta de respeito contra a instituição da Presidêrcia. 

Sr .. Presidente, srªs e Srs. Senadores, sei o 
peso da Calúnia, da difamação, da injúria. Já fui ca­
luniado, dilamado, injuriado, e resgatei minha digni­
dade porque exigi que esta Casa procedesse a in­
vestigação necessária, e nada provaram contra mim. 

Portanto, entendo a vontade do Ministro Men­
donça de Barros, de vir prestar esclarecimentos ao 
Congresso Nacional. 

Sua Excelência tem este direito de esclarecer a 
Sociedade Brasileira através do Congresso. 

Nosso ordenamento jurídico lhe assegura o 
comparecimento nesta Casa, no art. 50 da Constitui­
ção Federal, consoante o art. 397 do Regimento In­
temo do Senado Federal, conforme qualquer uma 
das seguintes possibilidades: 

- quando convocado, por deliberação do ple­
nário, mediante requerimento de qualquer senador 
ou comisSão, para prestar pessoalmente, informa­
ção sobre assunto previamente determinado; 

- e 'quando solicitar, mediante entendimento 
com a Mesa, para expor assunto de relevância de 
seu Ministério. 

NO' caso, não há relevância para o ministério 
das Comunicações, mas trata-se de assunto já de­
terminado, cujo esclarecimento interessa à Sua Ex­
celência, de interesse desta Casa, de interesse da 
Sociedade Brasileira. 

Por esta razão, entendo que o Senado Federal 
deva tomar a iniciativa, e articular a presença de 
Sua Exceiência nesta Casa. 

Sua Excelência quer explicar como atuaram no 
processà de'privatização, que nós autorizamos. 

Assim, o Senado Federal estará conduzindo o 
esclarecimento desta questão que vem mobilizando 
a opinião pública, e ao conduzir seu esclarecimento, 
trará a tranquilidade necessária ao processo regular 
da vida nacional. . 

O Senado· Federal deve· antecipar o peso de 
sua autoridade neste assunto, e 'esgota-lo, exaurin­
do o que houver. ' 
", Toda esta questão bate nas portas do Palácio 
do PlanaHo. Em última análise, é o Presidente da 
República. quem comanda os Fundos de Pensão, o 
Banco do Brasil, o BNDES e o próprio Ministério. 
,>:"" PrecisamOs proceder de forma a afastar as espe­
cUlações tão desastrosas para a vida pública nacional. 
'('lI; Agir da forma legal para·o esclarecimento que 
-a'Sociedade merece. " 

Muito obrigado. 

o SR. ODACIR SOARES (PTB - RO) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, os prefeitos elei­
tos em 1996 e que tomaram posse no dia 1 Q de ja­
neiro de 1997 enfrentaram um panorama caótico de 
dívidas e' salários atrasados. Foram os primeiros a 
trabalhar com uma realidade totalmente transforma­
da por .três fatores: a estabilidade da moeda, o au­
mento das receitas e o aumento das responsabilida­
des municipais, que vem ocorrendo desde a promul­
gação da Constituição de 1988. 

Das 5.507 Prefeituras existentes no início do 
ano de 1997, 4~907 não tinham recursos em caixa 
para pagar os salários de novembro e dezembro e o 
décimo terceiro salário dos servidores. O lixo acu­
mulava-se em muitas cidades do interior e nas capi­
tais; o fomecimento de energia elétrica e o funciona­
mento dos telefones foram, em muitas das sedes 
municipais, cortados por falta de pagamento. 

Levantamento realizado no final de 1996 pelo 
Deputado Federal Alexandre Cardoso (PSB-RJ) re­
velou que a maioria das Prefeituras endividadas não 
poderiam investir um único centavo no inIcio' do 
mandato dos novos prefeitos. 

O Plano Real, Sr. Presidente, acabou com a faci­
lidade dos orçamentos fictícios, em que os déficits 
eram camuflados pela correção monetária ou cobertos 
por aplicações na falecida "ciranda financeira". Essas 
práticas geravam recursos maiores que a arrecadação 
do Imposto Predial e Territorial Urbano-IPTU. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o Imposto 
Predial e Territorial Urbano-IPTU e o Imposto Sobre 
Serviços-ISS são de natureza urbana. Esses impostos 
são boas fontes de renda nas capitais e nas grandes 
cidades do interior, que têm muitos prédios e uma ati­
vidade econômica intensa. Mas nas cidades peque­
nas, onde existem poucos imóveis e a atividade ec0-

nômica é de pouca expressão, a receita tributária re­
sultante do IPTU e do ISS é muito baixa. 

O levantamento efetuado pelo Deputado socia­
lista do Rio de Janeiro demonstrou que as Prefeitu­
ras do Rio de Janeiro e São Paulo arrecadaram 42% 
de todas as receitas dos 5.507 Municípios brasilei­
ros. As 27 Prefeituras das capitais e o Distrito Fede­
ral ficaram com 65%, ou seja, 213 de tudo quanto é 
arrecadado pelo total dos Municípios existentes. 

Entre esses milhares de Municípios, somente 
460 cidades tinham mais de 50 mil habitantes, in­
cluindo as capitais, e concentravam 85% do total 
das receitas municipais, sobrando 15% para dividir 
entre os 4.513 Municípios restantes. No caso espe­
cífico de meu Estado, Rondônia, excetuando a Capi­
tal, Porto Velho, existem apenas cinco cidades com 
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mais de 50 mil habitantes: Ji-Paraná, CacoaI, Arique- mais o prejuízo dos 'Municípios; Além das reivindica-·' 
rnes, Rolim de Moura, Jaru e OUro Preto do Qeste. ções que já faziam, os prefeitos querem evitar o au-

A receita do Imposto sobre Propriedade de Veí-mento na cobrança do Contribuição para Financia-
culos Automotores-IPVA, que tem metade da receita mento da Seguridade Social-Cofins. 
destinada aos Municípios, cresceu razoavelmente nos A Cobrança de contribuição para as instituições 
últimos anos, cerca de 10% ao ano. Mas de 'novo, Sr. financeiras - bancos - que hoje estão isentos é um 
Presidente, o número de veículos automotore~ nos pe- ponto acertado entre os prefeitos. Entendem os pre-
quenos Municípios é inexpressivo, resultando uma feitos que é mais do que justo a cobrança do Cofins 
contribuição mínima para as arrecadações mulriciPais. dos bancos. Qualquer pequena empresa de serviços 

Poder-se-ia imaginar que a cobrança efiCiente do paga o imposto que incide sobre a r§!çl311a ,operacio-
Imposto Territorial Rural-ITR, a partir das modificações nal bruta. Mas os bancos têm conseguido escapar 
aprovadas em 1996 e com a indispensável participação da exação, argumentando que esse conceito de fa-
das administrações municipais na sua cobrança, poderia turamento não se aplica às instituições financeiras. 
ser um dos meios para minimizar a situação de pobreza Conseguirá agora o govemo cobrar dos ban-
em que vive a grande maioria dos Municípios. cos? Espera-se que a Justiça faça JUSTiÇA e per-

Anteriormente à modificação da legislação do Im- mita que o governo cobre dos banqueiros o que co-
posto Territorial Rural-ITR, o ITR produzia uma receita bra dos pequenos empresários. 
mínima para os cofres da União; equivalia a apenas 
0,08% da arrecadação tributária federal, contra os 24% 
representados pelo Imposto de Renda-IR global, pago 
por pessoas jurídicaS e pessoas físicas. Com a refor­
mui ação do ITR, somada a um maior controle sobre os 
devedores do tributo, Q"govemo esperava elevar a ar­
recadação do ITR dos. anteriores R$500 milhões para 
R$1,8 bilhão. Isso contudo não se vem verificando. 

O Fundo de Participação dos Municípios-FPM é 
constituído por 22% do total arrecadado dos Imposto 
de Renda-IR e do Imposto sobre Produtos lridustriali­
zados-IPI; é a grande fonte de receita de 75% dos Mu­
nicfpios brasileiros. No ano de 1995, esse Fundo mobi­
lizou oito bilhões de reais, que foram distribuídos se­
gundo um critério que pretende atender à justiça S<?-A cia/: os Municípios menores e mais pobres recebém, 

/ \ proporcionalmente, repasses maiores, mas, mesmo 
\ assim, perseguindo uma maior justiça social, as capi­
tais terminam recebendo a parte de leão do Fundo de 
PartiCipação dos Municípi~s-FPM. 

Dez por cento do F?iãO destinados às capi­
tais e 4% constituem uma reserva que é repartida 
entre os Municípios com ma' de 50 mil habitantes, 
o que totalizou R$1 ,5 bilhão, teados entre as maio-
res cidades, em 1995. \ 

Os menores municípios, que são a esmagado­
ra maioria, ficaram com 86% do total do FPM, ou 
seja, R$6,9 bilhões. Isso daria, em média, R$1,5 mi­
Ihãopara cada Prefeitura, o que é muito pO((Có para .... 
tocar a mais modesta administração municipal. 

Sr. Presidente, na primeira semana de novem­
bro, mais de 1.000 prefeitos invadiram Brasflia, para 
exigir a descentralização de recursos do governo fe­
deral. A gritaria dos prefeitos aumentou com o anún­
cio do ajuste fiscal que, segundo eles, elevará ainda 

/ 

Estudou-se a idéia de aumentar a cobrança do 
Cofins, pennitindo que esse percentual (aumentado 
de 0,2% para 0,3%) seja descontado no Imposto de 
Renda da Pessoa Jurídica-IRPJ. A questão, porém, 
é 'saber se é possível cobrar um percentual sobre o 
faturamento, antes de o faturamento ocorrer. 

Em conseqüência da crise externa e do Pro­
grama de Estabilização Fiscal-PEF, estima-se que o 
Produto Interno Bruto terá queda de 2% a 3% no 
ano que vem. O governo já admitiu redução de 1%. 
A. redução da atividade econômica provocará uma 
queda ·na arrecadação do Imposto de Renda, um 
dos tributos que compõem o Fundo de Participação 
d~s Municípios-FPM. 

Tem-se ainda arregimentado os prefeitos, Sr. 
Presidente; para evitar a ampliação do Fundo de Es­
tabilização Fiscal-FEF de 20% para 40% e de sua 
prorrogação até 2006. É importante esclarecer que o 
Fundo de Estabilização Fiscal é um dispositivo pelO 
qual o governo pode dispor de 20% das receitas e 
contribuições arrecadadas. 

Ficam excluídas desse bolo as transferências 
constitucionais e a arrecadação com impostos - Im­
posto de Renda-IR, Imposto sobre Produto Industria­
lizado-IPI e Imposto Territorial Rural-ITR. 

Pela regra atual, Estados e Municípios perdem 
porque o Imposto de Renda retido dos funcionários 
públiCOS federais, estaduais e municipais entra na 
conta do FEF. Além disso, o governo retém também 
5,6% do excesso de arrecadação. de impostos quan­
do provocado por aumento de alíquota. A União;' por 
exemplo, fica com parte das receitas obtidas pela 
elevação do Impo~o de Renda das Pessoas ;F.ísi­
cas-IRPF, de 25% Para 27,5%.~0: 

!\ 

/I /.) 
/ 
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Na nova 'proposta, que será uma emenda consti- arrecadação da União é ineficiente e melhoraria mui-
tucional, o govemo vai retirar essa última retenção, o to se ficasse com o MunicCpio. 
que poderá gerar um bolo maior a ser repartido entre Com relação às dívidas dos grandes Municípios, 
os Estados e Municípios. A vigência do Fundo de Es- as entidades municipalistas defendem a renegociação 
tabilização Rscal-FEF está garantida até o final do pró- desses débitos nas mesmas condições oferecidaS aos 
ximo ano. Mas o govemo quer garantir a sua manuten- Estados, ou seja, com 6% de juros ao ano e praZo de 30 
ção, prorrogando-o para o ano 2006 e aumentando a anos. Pleiteiam, adOOlais, financiamentos do BNDES 
alíquota dos atuais 20% para 40%, para dar maior fie- para a aquisição de máquinas e equipamentos. "É uma 
xibilidade à administração dos recursos públicos. vergonha o govemo retirar o IPI de automoveis de pas-

Segundo o governo, há 'necessidade de au- seio e não conceder o mesmo benefício para escavadei-
mentar a desvinculação para assegurar a obtenção ras e ambulâncias', adverte o Presidente da Confedera-
do superávit primário, no próximo ano,_de.:2,6%. do ção Nacional de Municípios, Paulo Ziulkoski. 
Produto Intemo Bruto. . Sr. Presidente, além de todos os problemas e dficul-

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, é impor- dades que estão se avizinhando com a implantação do 
tante observar que lideranças políticas no Congres- Programa de Estabilização FISCal, é necessário apontar a 
so Nacional, autonomamente e sem a influência 
marcante da pressão municipalista exercitada pelos administração ü ICOI rseqüente dos recursos rrunicipais. Em 
quase 1.000 prefeitos que acorreram a Brasilia, já se reportagem no jornal O Es1ado de S.PauIo, a repórter Ao-
vinha posicionando contra: berta Jansen relatava a situação do Município de Concei-

_ o aumento do COFINS de 0,2 para 0,3%; ção de Macabu, no Estado do Rio de Janeiro. Em 1996, os 
- o aumento da alíquota do FEF de 20 para repasses representavam 92% da receita munidpal./Na-

40% a partir do ano 2000 (os 20% atuais vigorará quele ano, a prefeitura arrecadou R$252 de IPTU e 
até o final de 1999);, R$10.122 de ISS. Bastou que o atual prefeito tomasse 

- o aumento, da CPMF de 0,2 para 0,38%. consciência da crise para que a prefeitura abandonasse o 
Além das reivindicações que já faziam, os prefei- antigo paternalismo e passasse a cobrar o que lhe é devi-

tos que acorreram a BrasHia querem evitar que o au- do. No atual exercfcio, já fomm arrecadados R$76.330 de 
mento na cobra~ do Cofif1s e da CPMF seja compen- IPTU e R$29.084 de ISS, o que indica um crescimento de 
sado no Imposto de Ren~ Isso porque boa parte do 303 IPTU 3 ISS 
Fundo de ParticiPação dos Municípios-FPM, repassado vezes para o e vezes para o . 
aos prefeitos pe~ União, vem, do Imposto de Renda. A crise dos Municípios não se limita à demagogia 

De acordo lcom o presidente da Confederação dos prefeitos ou desaparelhamento da máquina arreca- ' 
Nacional de Municípios, Paulo Ziulkovski, 4.500 dos dadora municipal para o cumprimento de suas funções. \ 
5.507 MunicíPios'l brasileiros dependem basicamente Acriseé'agravada pelo déficit crescente da previdência 
do FPM para sobreviver: .... essas prefeitu~ Já estão mUnicipal. Até à vigência da Constituição de 1988, os 
com enormes difiéuldades; se houver qualquer redu-SérvIdores municipalseram inSC[itos no INSS. As prefei-
ção do FPM, elas t,erão que fechar", declaràU'aci'jomal turss, no entanto: 'eram' contumazes na inadimplência 
O Estado de S. PaUlo, em edição de 12 de novembro.' das éontribuiçõe5 e, com isso, entravam para o cac;lastro 

"De um lado você tem as prefeituraS pequenas dos inadimplentes (CADIN), o que as incapacitava para 
que dependem basicamente do FPM e, por isso. receberem empréstimos de bancos oficiais. 
precisam da descentralização dos recursos· dizia o A Constituição de 1988 permitiu que cadél Mu-
presidente da Associação Paulista dos Municípios, nicípio criasse seu sistema de previdência, para o 
Celso Giglio, 'Na outra ponta, as grandes prefeituras 
têm dívidas enormes e necessitam rolar esses com- funcionalismo municipal. Com isso, os Muniérpios 
promissos como os Estados fizeram". que criaram' a previdência local saíram do cadastro 

Ao longo de 1998, os Municípios já apresenta- de inadimplência, mas é rara a prefeitura cujo siste-
ram propostas ao govemo. Agendaram vinte propos- ma previdenciário não esteja quebrado. 
tas para uma reforma tributária. Entre as principais Grande parte das dificuldades financeiras dos Mu-
está a cobrança de 100% do Imposto sobre Proprie- nicípios, Sr. Presidente, resulta de impostos e de contri-
dade de Veículos Automotores-IPVA e a do Impostobuiçóes previdenciárias que não são cobradas. O gover-
Territorial Rural-ITR. Hoje, a metade desses impos- no está sugerindo que os Municípios sigam o exemplo 
tos vai para o Estado (IPVA) e para a União (ITR). da União e passem a cobrar contribuições previdenciá-

, No entendimento dos prefeitos, não faz sentido rias dos funcionários da ativa e dos já aposentados. 
o.Estado cobrar o IPVA, porque quem cuida da ma- Sr. Presidente, nesses tempos difíceis que es-
nutenção das ruas é a Prefeiturá, e os governos es- tamos vivenciando e que certamente se agravarão 
~o concessionando as estradas estaduais para o nos próximos anos, entendem muitos que, antes de 
setor privado. Em relação ao ITR, en.tendem que a pedir ajuda ao govemo federal, os Prefeitos deve-



16094 Quarta-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1998 
", . 

riam pôr suas casas em ordem, cobrando impostos, 1997, tendo como primeiro signatário o Senador An-
taxas e contribuições de seus munícipes. tônio Carlos Valadares, que dispõe sobre a destina-

Concluo o meu discurso, Sr. Presidente, trazen- ção de recursos da União, dos Estados, do Distrito 
dou depoimento do Presidente da Confederação Na- Federal e dos Municípios, para a implementação, 
cionaldos Municípios, Paulo Ziulkoski, que considera funcionamento e gestão do Sistema Único de Saú-
uma injustiça responsabilizar os prefeitos pelo rombo de, e dá outras providências, tendo 
nas contas públicas. "Só 11 % dos Municípios gaúchos, Parecer sob nº 504, de 1998, da Comissão de 
por exemplo, gastam mais do que 60% com a folha de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
pessoal", cita. "Isso mostra que, com todas as dificul- Esperidião Amin, favorável, com Emenda nº 1-CCJ 
dades atuais, a maioria dos Prefeitos sabem adminis- (substitutivo), que apresenta. 
trar". Essa capacidade, porém, de acordo com Paulo _ 4-
Ziulkoski, está no limite. ·Com o desemprego cada vez -
maior e as conseqüências do ajuste, os Prefeitos vão PROJETO DE RESOLUÇAO 
enlouquecer", prevê. "Afinal, é na porta do Prefeito que Nº 164, DE 1997 
o cidadão vai bater primeiro". Discussão, em turno único, do Projeto de Re-

Muito obrigado. solução nº 164, de 1997 (apresentado pela Comis-
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Nada são de Assuntos Econômicos, com conclusão de 

mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os seu Parecer nO 805, de 1997, Relator: Senador 
trabalhos, designando para a sessão deliberativa ordi- Gerson Camata, com voto em separado do Sena-
nária de amanhã, a realizar-se às 10 horas, a-seguinte: dor Júlio Campos) que autoriza o Estado do Mato 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 

N° 64, DE 1995 
(Votação nominal) 

Votação, em primeiro tumo, da Proposta de 
Emenda à Constituição nO 64, de 1995, tendo como 
primeiro signatário o Senador Osmar Dias, que dá 
nova redação ao inciso XXIX do art. 7º e revoga o 
art. 233 da Constituição Federal (prazo prescricional 
das açõestfabalhistas), tendo 

Pareceres da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relator: Senador Ramez Tebet: 

-sob nº 542, de 1996 (sobre a Proposta), favorá­
vel, com votos contrários dos Senadores José Eduar­
do Dutra, Pedro Simon e Antonio Carlos Valadares; 

- sob nO 359, de 1998 (sobre a Emenda nO 1-
Plen), favorável. 

-2-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 

Nº 15, DE 1998 
(Votação nominal) 

Terceiro e último dia de discussão, em segun­
do turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
15, de 1998, tendo como primeiro signatário o Sena­
dor Esperidião Amin, que altera o inciso VII do art. 
29 da Constituição Federal (total da despesa com O' 

funcionamento do Poder Legislativo municipal). 

-3-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 

Nº 19, DE 1997 

Primeiro dia de discussão, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição nO 19, de . 

Grosso a elevar temporariamente o seu limite de 
endividamento para que possa contratar e prestar 
contragarantia à operação de crédito externo, com 
o aval da União, junto ao Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, no va­
lor equivalente a quarenta e cinco milhões de dóla­
res norte-americanos destinada a financiar parcial­
mente o Programa de Reforma do Estado do Mato 
Grosso, tendo . 

Parecer da Comissão. de A~suntos Econômi­
cos, Relator: Senador Gerson Camata: 

- sob nO 225, de 1998 (em reexame, nos ter­
mos do Requerimento nO 132, de 1998), .reiterando 
seu parecer anterior. . 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Cilmpos) - Está 
encerrada a sessão. ' 

(Levanta-se a .sessão às 18 horlIs e 20 minutos.) 

(OS 16168198) 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

17-11-98 
Terça-feira 

11h - Professora Renée Albagli Nogueira, Reitora 
da Universidade Estadual de Santa Cruz 

15h30 - Sessão Deliberativa Ordinária do Senado 
Federal 
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EMENDAS 

EMÉNDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N° l.727, ADOTADA EM 6 DE NOVEMBRO DE 1998 E 

. PUBLICADA NO DIA 9 DO MESMO MÊS E ANO, QUE "DISPÕE' 
SOBRE AS OPERAÇÕES COM. RECURSOS DOS FUNDOS 
CONSTITUCIONAIS uE FINANCIAMENTO DO NORTE, DO 
NORDESTE E DO CENTRO-OESTE, DE QUE TRATA A LEI N° 7.827, 
DE 27 DE SETEMBRO DE 1989, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

CONGRESSISTAS 

DEPUTADO 

DEPUTADO 
DEPUTADO 
SENADOR 
SENADOR 
SENADOR 
DEPUTADA 
DEPUTADO 
DEPUTADO 

DEPUTADO 
DEPUTADO 

ASDRUBAL BENTES 

BENEDITO DOMINGOS 
HUGO R. DA CUNHA 
JOEL DE HOLANDA 
JONAS PINHEIRO 
LÚCIO ALCÂNTARA 
MARIA LAURA 
OSÓRIO ADRIANO 
ROBERTO BALESTRA 

SILAS BRASILEIRO 
VILMAR ROCHA 

TOTAL DE EMENDAS: 043 . 

. , . 

l. 

EMENDAS NUMEROS 

001,004,005,009,011,012, 
023,024,025,034,041. 
003,010,022. 
016,029,037. 
020,02l. 
028,035,036,040. 
008. 
015,039,042. 
017,018,019. 
002,006,013,014,026,027, 
043. 
030,031,032,033,038. 
007. 

PUBLlQUE·SE EM! 
,~I.,L{,jL ... ,.I .. ,,~f .. 

Sarvíçn 
dll 
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MP 1727 

000001 

EMENDA MODU'ICATIVA Á MEDIDA PROVJSÓ,RIA N° 1.727. DE 
6 NOVEMBRO DE 1998. 

Dê-se ao art. 10 da mediôa provisória n° 1.727, de 6 de novembro de 
1998 a seguinte redação: 

Art. 10 A partir de 10 de dezembro de 1998, os encargos financeiros 
dos financiamentos a serem concedidos com recursos dos Fundos 
Constitucionais de Financiamento do NOlte • do Nordeste e do Centro-Oeste, 
de que trata a lei nO 7.827, de 27 de setembro de 1989, corresponderllo à . 

variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna ( JGP- Dl), 
divulgado pela fundação Getlmo Vargas, acre!>cida da taxa efetiva de juros 
de 6 % aa ( seis por cento ao ano). 

-JUSTIFICAÇÃO 

A alteração proposta objetiva manter A mesma taxa praticada pelos 
fundos constitucionais. 

Sala das sessões, em de novembro de 1998 . 

. /~L1~ 
Deputado ASDRUBAL RENTES 

MP 1727 

000002 

EMENDA MODIFICATIVA À MEDIDA PROVISÓRIA 
N" 1.727, DE 6 DE NOVEMBRO~::: ~998. 

Dê-se ao art. 1° da Medida Provisória n° 1727, de 6 de novembro de 
1998, a seguinte redação: 
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"Art_ 1° A partir de 1° de dezembro de 1998, os financiamentos 
concedidos com recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento 
do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste, de que trata a Lei n° 7.827, de 
17 de setembro de 1989, serão corrigidos pela variação do índice Geral de 
Preços - Disponibilidade Interna (IGP.:DI), divulgado pela Fundação' 
Getúlio Vargas, acrescida de encargos financeiros de quatro por cento ao 
ano quando para produtores rurais, empreendimentos agropecuários e 
agroindustriais e de seis por cento ao ano nos demais casos". 

JUSTIFICAÇÃO 

A alteração proposta objetiva ajustar os encargos financeiros às 
necessidades regionais e substituir o termo "taxa efetiva de juros" por 
"encargos financeiros", por ser este mais adequado e pelo fato de estar nele 
incluído o dei credere. No caso específico dos produtores ruraís, 
empreendimentos agropecuários e agroindustriais, o objetivo é tomar a taxa de 
juros a ser aplicada compatível com as características e com a lucratividade 
dessas suas atividades, bem como Igualá-Ia dOS índices adotados no 
Programa de Revitalização de Cooperativas de Produção Agropecuária -
RECOOP, mesmo para as regiões mais desenvolvidas do país. 

Sala das Comissões, em de novembro de 1998 

MP 1727 

000003 

EMENDA N° /98 

Deputado BENEDITO DOMINGOS 

À Medida Provisória nO 1.727-9, de 
06 de novembro de 1998, que dispõe sobre as 
operações com recursos dos Fundos 
Constitucionais de Financiamento do Norte, do 
Nordeste e do Centro-Oeste, de que trata a Lei nO 
7.827, de 27 de setembro de 1989, e da outras 
providências 
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Dê-se ao art. la da Medida Provisória na 1.727, de 06 
de novembro de 1998, a seguinte redação: 

"Art. 10. A partir de 1 ° de dezembro de 1998, os encargos 

financeiros dos financiamentos a serem concedidos com recursos 

dos Fundos Constitucionais de· Financiamento do Norte, 

Nordeste e do Centro-Oeste, de que trata a Lei n~_7.827, de 27 de 
setemhro de 1989, corresponderão à variação do Índice Geral de 

Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela 

Fundação Getúlio Vargas, acrescida de taxa efetiva de juros de 

quatro por cento ao ano." 

JUSTIFICATIVA 
i 

I. 
A redução da taxa de juros de oito por cento para 

quatro por cento, neste percentual já incluído o "dei credere", é compatível com a 

política de desonerar a produção para gerar emprego e renda. Os recursos dos 

Fundos Constitucionais objetivam o desenvolvimento das respectivas regiões e, 
o 

para tanto, precisam ter encargos compatíveis para que se produza com custos 
competitivos no ambiente globalizado. A garantia contra a erosão dos recursos 

componentes do Fundo está contida na atualização dos encargos pelo IGP-DI, que-t 

refletirá a inflação incorrida. Ao aplicar, genericamente, a taxa de quatro por 

cento ao ano para todos os empreendimentos, o que se procura é assegurar que os 

encargos sejam compatíveis com a lucratividade e dar isonomia de tratamento 
com outros setores produtivos. 

Sala das Sessões, 16 e novembro de 1998. 

/ 
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MP 1727 

000004 

EMENDA ADITIVA À MEDlDA PROVISÓRIA N° 1.727, DE 6 
NOVEMBRO DE 1998. 

Insira-se 110 Art. 1 (' da Medida Provisória nO 1.727, de 6 n~vembro de 
1998 o seguinte § 3°; 

"§ 3° nas operações com recursos do Flmdos de que trata o Art. 1, os 
fmanciamentos concedidos aos produtores rurai:; e empreendimentos 
agropecuários e agro-industriais. corresponderão à variação do Índice Geral 
de Preços - Disporubilidade Interna (JGP-DI), divulgado pela Fundação 
Getúlio Vargas, Acrescida de juros de quatro por cento ao ano". 

JUSTIFICAÇÃO 

o § 3Q visa assegurar um tratamento especial aos produtorci rurais e 
80S empreendimentos agropecuários e agro-industriais I de mo~.o a que a 
taxa de juros a ser aplicada !:eja compativeJ com a8 car actcrístic8S e com a 
lucratividade dessas atividades. 

Sala das Sessões, em de novembro de 1998. 

~,i~~u ~ 
Deputado ASDRUBAL BENTES. 

MP 1727 

000005 

EMENDA ADITIVA Á MEDIDA I)ROVlSÓRlA N° 1.727, DE 6 
NOVEMBRO DE 1998. 

IIlsira-se no Art. 10 da Medida Provisória 110 1.727, de 6 de novembro 
de 1998 o seguinte § 4°; 
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. ,~ 

"§ 40 Nas operações referidas no parágrafo !interior, os encárgos totais, 
inclufdas taxas e comissões de qualquer natureza, serão inferiores aos 
vigentes no crédito rural nacional." 

JUSTIFICAÇÃO 

o § 4n lc;JIJ I) \Iujcthu uc ~~~ç!;;~Ual "'I.'.lC; U~ C1Jl,;tUC!o":; fuJi:Ul\:t::ll'U~ 

adotados pelos Fundos Constitucionais sejam inferiores aos vigentes para o 
crédito ~ural nacional, cumprindo, assi.m, o objetivo já detenni.nado pela lei 
7.827/89 em seu artigo 20 § lO. 

Saladas sessões, em . de novembro de 1998. 

. " 

li f} /7~ 
,~h..CV<AA--~ 

Deputado ASDRUBAL BENTES. 

EMENDA ADITIVA À MEDIDA PROVISÓRIA 
N° 1_727, DE 6 DE NOVEMBRO DE 1998. 

MP 1727 

000006 

Acrescente-se ao no art. 1 ° da Medida Provisória n° 1.727, de 6 de . 
novembro de 1998, o seguinte § 4°: 

n§ 4° Os encargos financeiros que incidirão 'sobre as operações 
referidas no parágrafo anterior serão sempre inferiores aos aplicados ao 

. 'crédito' rural ·que' é concedido, com recursos controlados para' financiar 
operações, de. natureza, e finalidade semelhantes,. levando em 'conta, 
tarnbémpport.e do beneficiário.~ 

JUSTIFICAÇÃO 

o :§ 4°tem-'0"Objetivo 'de assegurar que os encargos financeiros 
.,adotados' pelos . Fündos . Constitucionais nunca sejam superiores aos ~igentes~. . 
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'-~'" 

para o crédito rural, para cumprir, assim, o seu objetivo de dar um tratamento 
mais favorecido às regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 

Sala das, Comissões, em de novembro de 1998 

/ 'Deputado R 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1727 

000007 

------- P"O~U3'~----------------

J 
Medida Provisória nQ 1.727, de 06 de Novembro de 1998 

_______________ AUTOO ______________ -, 

[?eputado 
," PRONTuAR'O --] 

VILMAR ROCHA 
__________ -::=-_nPJ ___________ · _______ _ 

3 O -MOOIF'ICATIVA 4 [8] - ADl'TlyA 9 O -SUBSTITUITlVO GLOeAI.. , O -SUPRES~VA 2 n -SUesTlTUIT .... A 
L->. 

___ ,-__ '·"·'R"----r----- INC'S) ----r---AlI~Jr'" ---, 
r---'í'~' - -

, ,--_____________ --' ____ TEXTO __________________ --, 

~!Acrescentar ao Artigo lº , o seguinte Perágrafo: 3º - " eos contratos 

de financiamentos celebrados até 31 do 12 de 97, pelo BNDES e seus 

agentes, quando destinados a atividade agropecuária, se aplicará o 

que dispõe este artigo, se de interesse do mutuário. Para tal fim 

pOderá o BNDES, por instrumento de cessão transferir tais créditos 

-~~ra o âmbito'do fundo constitucional.mediante negociação com respec­

tivb agente financeirO. 

JUSTIFICATIVA 

Tal medide visa equalizar o custo dos financiamentos do setor público 

aagropecuár~~, de modo ~ dispensar a eSse importante setot da econo­

mia nacional tra~amento izonômico nas operações des diversas agencias 

governamentais. 

] 
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MP 1727 

000008 

EMENDA MODIFICATIVA À MEDIDA PROVISÓRIA 
N" 1.727, DE 6 DE NOVEMBRO DE 1998. 

Dê-se ao art. 2° da Medida Provisória n° 1.727, de 6 de novembro de 
1998, a seguinte redação: 

"Art. 2° ,Sobre o total de encargos financeiros de que trata o art. 1', 
incidirão redutores que serão fixados pelos Conselhos Deliberativos das 
Superintendências do Desenvolvimento da Amazônia e do Nordeste e do 
Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste para as 
atividades consideradas prioritárias e de relevante interesse para o 
desenvolvimento econômico e social daquelas regiões, e conforme a 

.. natureza, a localização e a competitividade do empreendimento, a 
finalidade dos financiamentos e o porte do beneficiário." 

JUSTIFICAÇÃO 

A alteração sugerida visa a delegar aos Conselhos Deliberativos dos 
respectivos,Fundos a responsabilidade e a competência de elaborarem as 
propostas de reç!utores a serem aplicados. 

Sala das Comissões, em de novembro de 1998 

~~~ ~
' 

Senador ÚCIO ALCÂNTARA 

. MP 1727 

000009 

EMENDA MODIFICATIVA À MEllmA PROVISÓRIA N° 1.727, DE 
6 NOVEMBRO DE 1998.', -

\ 

Dê-se ao Art, '2° da Medida Provisória nO 1.727, de 6 de novembl'O de 
1998 a seguinte redação 
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'''Art. 2" sobre as taxas efetivas de jW'os e da atualização monetária, os 
mfnimos de 20% e máximos de 60% de que trata o art. 1°; incidirão redutores 
a serem fixados pelos Conselhos Deliberativos das Superin~endências do 
Desenvolvimento da Amazônia e do Nordeste e do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Centro-Oeste. para as atividades prioritárias e de rel~vante 
interesse para o desenvolvimento econôl'nico e social das respectivas regiões, 
de acordo com a natureza, ,a localização e a . competitividade do 
empreendimento, a fmalidade dos financiarnf>,ltos e o porte do beneficiário", 

JUSTIFICAÇÃO 
4·, • ~ 

A alteração' proposta visa delegar aos respectivos Conselhos 
Deliberativos a résponsabilidade e competência -para a' elaboração das 
propostas de redutores a serem aplicados, com finalidade de atender 
dispositivo constituciollal que prevê custos diferenciados e favorecidos em 
função da carência das áreas abrangidas. 

. I 

, , 

de novembro de ] 998. Sala das sessões, em '. . 

. , ~L-~Uv 
Deputado ASDRUBAL BENTES 

.R 

EMENDA N" /98 

" 

MP 1727 

000010 

• Deputado BENEDITO DOMINGOS 

À Medida Provisória nO 1.727-9, de 
06 de novembro de 1998, que dispõe sobre as 
operações com recursos dos Fundos 
Constitucionais de Financiamento do Norte, do 
Nordeste e do Centro-Oeste, de que trata a Lei nO 

.7.827, de 27 de setembro de 1989, e dá outras 
providências 

.' 
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Dê-se ao art. 2° da' Medida Provisória nO 1.727, d~ M 
de novembro de 1998, a seguinte redação: 

"Art. 20
. Sobre os ;encargos financeiros de que trata o artigo 

anterior, incidirão redutores de até sessenta por cento, a sere~ .-: 

fixados pelos Conselhos Deliberativos das Superintendências do 

Desenvolvimento da Amazônia e do Nordeste e do Fundo 

Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste, ,por proposta:'; 

dos órgãos e entidades que os integram, para as atividades 

prioritárias e de relevante interesse para o desenvolvimento 
econômico e social das respectivaS regiões, de acordo com 'á' '.;; 

natUreza, a localização e a competitividade do empreendimento a "1"1 
., " :l 

finalidade dos financiamentos e o porte do beneficiário." . . -

JUSTIFICAT IvA'. 

A primeira alteração "roposta para o ,art. 2texto legal, 

objetiva estabelecer que a aplicação de redutores se faça sobre os encargos e ':Iã0 71 

somente sobre a taxa de jpros. É postura politica consistente a se adotar quando 

as atividades forem consideradas' " ... pnoritárias e de relevante interesse' 

econômico e social para as respectivas regiões ... como diz o texto da legislação. 

Em ambiente de inflação reduzida, não haverá impacto significativo para o 

tomador, mas se registrada qualquer elevação da wriação do IGP-DI, perderá o 

investimento a sua condiç.ãode relevância, pelo nivelamento dos encargos com o~ 
demais recursos; caso fique a redução reStrita somen.te aos percentuais da taxa de 

JUro~. 

Ainda no art. 2°, ao estabelecer que a fixação de 

redutores seja feita por proposta dos órgãos e entidades representados nos 

respectivos Conselhos e não por proposta dos bancos administradores, a alteração 

. busca ret.irara exclusividade do banco administrador de propor reduções e 

atividades prioritárias, democratizando com responsabilidade a faculdade de 

qualquer órgão ou entidade fazer proposições sobre as reduções. 

Sala das Sessões, 16 
.! I. .. " ~, • 

'l"- ... • t 
, t' " 

i '~ .. ,', ; :;': 



Novembro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL , Quarta-feira 18 16105 

MP 1727 

000011 

EMENDA ADITIVA' À MEDIDA PRO'.'ISÓRIA Nt) 1.727, DE 6, 
NOVEMBRO DE 1998. . 

. t'" ...... 

Insira-se no Art. 2° da Medida Provisória n~ 1.727, de 6 de novembro 
de 1998 o seguinte § 11)~ reel~mner,,!-l1do os .d.émais~ y 

.~. ' 

.' o" 'fI' .... ,: t-. .' ..• -" .": ~. . . 

"§ 1(> Os Fundos Constitucionais ele : Financíamento compensarão aos 
agentes fmanceiros event~is diferenças decorrentes da aplicação dos 
redutores previstos no caput deste a~tigo sobre' o dei credere a que se refere 
o § 2° do Art. 10'1'.,' ' 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda ',' visa: assegUrar' aos agentes fmanceil'os o 
recebimento integral do dei àéderé definido. 

" .' ' .. ' 

Saladas sessões;.em, de novembro ,de 1998. , 
• 'f" ,~ ,'! , ;. 1 • ::. " ~' ,,-,- :',-: 

\ ,,~~t;1"~;~_: 
Deputado .t\$])RpnAL BENTES 

~ '. .' ",' '. . '.. .',' r • 

. , ~~ "... •• r t. '., ::- ~ . ~, 

;', 
, ; 

; """. : ! . 

EME~~ '~i;;A'À:ME~I1;~'PROVISÓRIA 
NOVEMBRO DE 1998.,: " , , 

r 
t.-' .1,.' . :. '" -I .' • .,1. 

I' . 

~ .. '.,. j'. ,~ 

MP, 1727 
,,', 

•. 000012 

N° 1.727, DE 6 

Insira-se 110 AIt. 2~ da Medida Provisória nO ].727, de 6 de novembro' 
~ , 

de ) 998 9,segúinte § 2(', recnumcrando os demais: 
, ,; '" 
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"§ 2" Os saldos devedores na data de cada vencimento serão 
calculados após a aplicação dos. redutores referidos no caput deste artigo. que 
incidirão diretamente sobre as taxas afetivas de juros e de atualização 
monetária, previstos no Art. 10". 

JUSTIFICAÇÃO 
. . 

• . rc ... :.' ... ' ,. ,.""\ .. ~ '. i.,. ' 

A emenda ,'isa garantir a unifonnidadé'.nos critérios de âplicações de . 
rebates nas diferentes regiões, evitando a diversidàdê de critérios atualmente' 
existentes e uma melhor clareza no entendimento desses critérios. . . . . -. -

Sala das sessões, em de novembro de 1998 . 

./LLP tf~-b 
Deputado ASDRUBAL BENTE~ 

' .. 
,.. ~.: 

, . 

MP 1727 

000013 

EMENDA ADITIVA À MEDIDA PROVISÓRIA 
N" 1.727, DE 6 DE NOVEMBRO DE 1998. 

, . 

Acrescente-se ao art, 2° da Medida' Provisória n° 1.727, de 6 de 
novembro de 1998, o seguinte § 2° , renumerando-se os demais: 

"§ 2° Os saldos devedores de todas as operações contratadas com 
recursos dos Fundos Const' ,nais de Financiamento serão corrigidos, 
na data de vencimento de c: . .Ia parcela, após ferem-sido aplicados sobre 
o total de seus encargos financeiros previstos no art. 1 ° os redutores 
r,eferidos no caput deste artigo." I' 

JUSTIFICAÇÃO 

'A emênda visa a garantir a .uniformldade nos critérios de aplicação de 
rebates n?is diferentes regiões para evitar a diversidade de critérios atualmente 
existentê 'e dar maior clareza no entendimento desses critérios, . 

, .' 
Sala das Comissões, em de novembro de 1998 

,,-, . '/ ·2~C2" 
.• '. Deputado R' BERTO BALESTRA -

'. ", 



Novembro de 1998 DIÁRlO DO SENADO FEDERAL 

EMENDA_ADITIVA À MEDIDA PROVISÓRIA 
N" 1;727, DE 6 DE NOVEMBRO DE 1998. 

\" 

Quarta-feira 18 16107 

MP 1727 

000014· 

Acrescente-se ao art. 2° da Medida Provisória n° 1.727, de 6 de 
novembro de 1998, o seguinte § 1°, renumerando-se os demais: 

"§ 1° Os Fundos Constitucionais de Financiamento compensarão 
os agentes financeiros de eventuais diferenças decorrentes da aplicação 
dos redutores previstos no caput deste artigo sobre o dei credere a que 
se refere o § 2° do art. 1°." . 

JUSTIFICAÇÃO ., 
~ .. 

·i' . 

, A presente emenda visa a assegurar aos agentes financeiros o 
recebimento integral do dei credere definido, para evitar que, em caso de 
serem aplicados redutores mais elevados, esses agentes, por insuficiência de 
remuneração que cubra seus custos operacionais e riscos financeiros. se 
sintam desestimulados a aplicar os recursos dos Fundos. 

redação: 

Sala das Comissões, em de novembro de 1998 

.' 

./.' .. .. 
2UG 

Deputado ROBERTO BALESTRA 

Me.,idida Provisória n° 1.727, de 09 de novembro f . 

EMENDA ADITIVA 

MP 1727 

000015 

Acrescente-se Parágrafo ao Art. 2° da MP n° 1. 727/98, com a seguinte 
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"§ Para as operações com num e pequenos· produtores rurais, suas 
associações e cooperativas, o limite para os redutores fixados no caplll deste artigo será 
ampliado de modo a garantir que os seus encargos, neles incluídos taxas e/ou comissões 

de qualquer natureza, sejam inferiores aos custos previstos para os beneficiários das 
linhas e/ou programas de financiamento a agricultores familiares, no ãmbito da política 
nacional de crédito rural, inclusive, os de caráter especial". 

JUS:rIFICAÇÃO 

A Emenda objetiva evitar os desvios de finalidade da prática dos Fundos 
reafirmados pelos termos da MP em consideração. 

Mantido o texto original do art. 2°, será mantida a excrescencla da 
situação atual das bases fixadas para os financiamentos com recursos dos Fundos que 
impõem custos aos mini e pequenos produtores rurais bastante superiores aos vigentes 
no crédito rural nacional. 

Com a MP, as operações mais favoráveis para um mini produtor rural 
implicará em encargos de 6.03%, ou seja, superior às taxas do PronafNormal (5.75% 
a.a.), e muito superior aos encargos estabelecidos para as versões especiais desse 
programa: PronafCusteio Especial (5.i5% a.a., menos R$ 200,00 abatidos.da parcela a 
pagar), e Pronaflnvestimento Especial [(TJLP+6% a.a)/2) - R$ 706,00]. . 

. .,. • .. ~ .... ~t 
Adicione-se, ainda, a esses encargos, no minimo, 2% a titulo de taxa de 

assistência técnica que não pode mais ser compensada com a ampliação dos rebates,.' 
dado que a MP revogou o dispositivo legal que garantia esse procedimento (art. 5° da 
Lei nO 9.126/95). 

Portanto, nesse quadro, um flagelado do semi-árido nordestino passará a 
ter encargos praticamente semelhantes aos previstos p_elo crédito rural para. qualquer 
grande produtor das Regiões mais ricas do país. 

; 
u, 

Assim, a Emenda procura garantir a eficácia pratlca dos propósitos . 
políticos utilizados para a criação dos Fundos enquanto instrumentos 'de 'promoção dál 

• 

redução das desigualdades regionais e sociaís que marcam o ,espaço e a sociedade . 
brasileira. . . 

Sala das Sessões, em 13 de novembro de 1998. 

" 
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CONGRESSO NACIONAL 
APRESENTAÇÀO DE EMENDAS , 

MP 1727 

000016 

: Data: 16/11/98 ' Medida Provisória p1727 de 6 de novembro de 1998 

! ~EPUTADOJUGO RODRIGUES DA CUNHA i PRONTUARIO N. 236 

, lSUPRESSIVA : 2-SUBSTITl'T1VO 'J-MODlFIC.HIV.~ ,~ADlTIVA ; SUBST.GLOBAL 

j PAGINA !ARTIGO:" ! PARAGRAFO. .: INCISOS ; .;'UNEA: 

I 

TEXTO 

EMENDA MODIFICATIVA À MEDIDA PROVISÓRIA 
N° 1727, DE 06 DE NOVEMBRO DE 1998_ 

Acrescente-se ao art. 2° da Medida Provisória n° 1.727, de 06 de novembro de 

1998, o seguinte § , renuinerandocse os demais: 

"§ .. . Os redutore,s de que trata o caput deste artigo 

incidirão sobre os saldos devedores dos contratos de 

financiamento apurados até 30 de novembro de 1998." 

Justificação 

A alteração objetiva restabelecer as condições de equilíbrio. 

] do contrato de financiamento, cujos indexadores, inicialmente a . 

TR e posteriormente, a TJLP, ti\{eram seus índices fixados em' 
, '" 
: níveis muito superiores 'aos da irt~açãO, por .condicionamentos 

I da política monetária, sem excepçionar os financiamentos do 
. \ 

\ 

setor produtivo, que se viu asfixiado por encargos crescentes, 

. resultando em saldos devedores irreais. 
i 
I 

! 
I 

I 
I 

I 

Sala das Comissões, em de novembro de 1998. 

Deputado HUGO RODRI,GUES DA CUNHA ///" 
\ /~ 

·fr,p~t 
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MP 1727 

000017 

Medida Provisória n. 1727 DE 06 DE NOVEMBRO 1998 

! DEPUTADO OSÓRIO ADRIANO I PRONTUÁRIO N. 4B 

ISUPRESSIVA Iz..SUBSTITUTIVO I3-MODIFICATIVA 14 ADITIVA 1 SUBST.GLOBAL 

PAGINA I ARTIGO ° I PARÁGRAFO: I INCISOS I ALINEA 

TEXTO: 

EMENDA MODIFICATIVA À MEDIDA PROVISÓRIA 
N° 1727, DE 06 DE NOVEMBRO DE 1998. 

Acrescente-se ao art. 2° da Medida Provisória n° 1.7'27, de 06 de novembro de 
. t 

.1998, O seguinte 3°, renumerando-se os demais: 

"§ 30 Os cálculos dos saldos devedores das operações de 

financiamento contratadas com os agentes financeiros dos 

fundos constitucionais obedecerão a critérios uniformes, 
. ". 

respeitadas as condições peCUliares ,de cada contrato, 

sendo informados aos tomadores, periodicamente, 

independente de solicitação formal, com a .~specificação 

dos parâmetros e valores utilizados. '~. -. 

" ," 

. Justificação , , 

., -.'\ . / - j' ~r . 

A alteração objetiva introduzir a padronização da forma de 

cálculo dos valores e CI facilitar o acesso do tomador às 

'" 

',' 
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informações sobre as operações de financiamento bem como o 

pleno conhecimento de suas obrigações. 
. , 

, , 
Sála das Comissões, em de" novembro de 1998. 

@. : . .... {J61:··;;:= 
DePUtado OSÓRIO ADRIANO 

'CONGRESSO NACIONAL 
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1727 

000018' 

Data: 16/11/98 1 Medida Provisória n, 1727 DE 06 DE NOVEMBRO 1998 

I DEPUTADO OSÓRIO ADRIANO I PRONTUÁRIO N. 413 ' 
-' I.' "u ' ~, ". 

IISUPRESSIVA 12-SUBSTITUTIVO I3-MODIFICATlVA 14 ADITIVA 1 SUBST.GLOBAL 
. . 

1 PAGINA 1 ARTIGO ° IPARAGRAFO 1 INCISOS:' . IALiNEA: 
," . 

TEXTO: 

... " , o". • ;: l?_ 

EMENDA MODIFICATIVA A MEDIDA PROVISORIA , ... 
. N° 1727, DE 06 DE NOVEMBRO DE .1998;': .. ;'.L,:·,' 

, 
- • , I.,,\. 

Acrescente-se ao art, 2° da Medida Provisória nO 1.727, de 06 de novembro de 

1998, o seguinte § 2°, renumerando-se os demais: 

ii§ 20 Os valores da redução serão calculados e informados 

previamente ao tomador, para aplicação quando' do 
. . 

efetivo pagamento de cada parcela ou valor adimplido." 

\ 
'. 
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Justificação . 

A alteração objetiva introduzir a sistemática de aplicação do . , . 

redutor sobre cada parcela, no ato do. pagamento como 

contrapartida da empresa, e tornar obrigatória a ciência dos 

cálculos previamente ao respectivo vencimento, para permitir 

ao tomador do financiàniento o pleno conheCimento de suas 

obrigações e ~inda, fome'ritar a pOhtualidade no cumprimento 
\ . . '. 

da obrigação, 

Sala das~omissõe~, em ,11:, ~e .. novernbro de 1998, 

(9:' ... , _. 4~. :;::.&::.. . ~ 
.. DepúfadO'O$ÓR'IO ADRIANO· 

. " '~ 

-.. ,... .... . ' ..... ~ .. 
• ' •• ',0" ... '. 

'" ~ '" ' .. ,. , '. 

Data: 16111/98 

MP 1727 

000019 

j~'. '". • • 

. . IISUPRESS1VA . I ~-S'm.STITurIVO . 1 ~'~?D~':'ICÚIVA 14 ADITIVA ' ,. I SUBST.GLOBAL 

I PAGINA , , I ARTIGO' ,.' I pAFiGWO: I INCISOS I ALrNEA: 

~ , ".' < TEXTO; 
\ 

.. E.MENDA'MODiFICATIVA À-MEDUlA PRO"ISÓRIA' 
., "N°'1727, DE OS DE NOVEMBRÓDE,1998. : ,":, 

Acrescente-se ao art, 2° da Medida Provisória nO 1,727, de 06 de novembro de 1998, . . 
o seguinte § 4°, renumerando-se os demais: 

I 
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'''§ 4° Fica vedado aos bancos administradores a exigência 

de garantias adicionais' àquelas . pactuadas no contrato 

original, quando se tratar de mutuários' em dia com as suas 

obrigações. " 

Justificação 

, A alteração ~bjetiva evitar que, uma vez oferecida a garantia 

d~ até 250%: d~ financiamento, constante do contrato original, 

seja o mutuário 

garantia, mesmo 

obrigado . a . fazer sucessivos reforços de 
. . " . 

estando adimplente, o que a médio prazo 

bloqueia toda a sua capac;idade operacional de promover novos 

investimentos. 

Sala das Comissões, ,em' de novembro de 1998.' 

G~; .. -. ~~ze; A'~ . 
, Deputado OSÓRIO ADRIANO ' ._ <= __ .. ~_ .. ~'., 

~ APRESENTAÇÃO. DE EMENDAS 

MP 1727 

'000020 

• ~ • • - . f _. -, " , I. . 

1 

'r.-~--------~----~p=ro=p~~IÇ~ãO~--·--~--~~~~~~ 

'.. . ~_-,--,--M-=Ec.:,Q.:..:ID:.:..A..:...P:....R:..::.O.::,.V..:...I:..:S-,-Ó...,.R~IA_N-,.' v_1,-7~2.:..:7/..:...9.::,.8 .,---"'--~-ri--

, . 

12. . data 
p 16/11/98 . 

3:· O modlficaü.a 4.. aditiva 

I' 7, página 
·01/01 

parágrafo 8. artigo 
. 2° 

inciso 

'''~.'~:'.fo. '-' .. ;'.~~> ~~': ' .. >~.Y, .\,'. ~"'-. .:' . ~.. . '. . .. /' o', -~'. • 

Acrescente·se ao Art.2°,da MPV 172('. de 06.de novembro ,dê 1998. renUmerando·se o parágrafo 
único para §1 0. o ségGinte'parágr'afo: . . " • . 

§ 1 ° ._ ..... __ .•. _ .. _. 

/ 
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U§ 20 A taxa 'de juros efetiva incidente sobre os financiamentos celebrados até 30 de 
novembro de 1998, já considerada a incidência dos rebates previstos no caput deste 
artigo, será -reduzida em percentual de até 60%, segundo 'critérios propostos e fixados 
pelos Conselhos Deliberativos das Superintendências do Desenvolvimento da Amazônia e 
do Nordeste e do Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste, no período de 
1· de dezembro de 1998 a 30 de novembro de 2001," 

la 

JUSTIFICATIVA 

o maior problema dos tomadores de empréstimos com recursos dos Fundos Constitucionais é o 
tamanho do saldo devedor, pois este cresceu muito no periodo pós-Real por força da polltica 
monetária praticada no período, Entre julho de 1994 e outubro de 1998, os encargos básicos 
sobre os empréstimos, isto é, não computada a taxa adicional de até 6% a título de .del credere, . 
totalizaram 106,4%, No mesmo período, a variação do IGP-DI foi de 59,2%, Os rebates', 
praticados pelos bancos, embora reduzissem, na maioria das vezes, não foram suficientes para 
anular tai disparidade, A existência deste ônus excessivo, considerando-se que se tratam de 
recursos de fomento, é reconhecida pelo próprio governo ao propor a substituição da T JLP pela 
variação do IGP-DL A proposta oficial, no entanto, não contempla o fato de que o ônus 
exagerado do passado continuará a.ser carregado,pelos mutuários de financiamentos já 
concedidos, Por esta razão, e reconhecendo que o perdão, ainda que parcial, de dívida, gera 
problemas inclusive para a preservação dos fundos, propõe-se um abrandamento adicional e 
temporário dos encargos incidentes sobre o saldo devedor acumulado até outubro último, O 
abatimento de até 60% dos encargos ao longo de três anos aproximaria este saldo daquele que 
teria resultado da aplicação dos encargos que ora estão sendo introduzidos (variação do IGP-DI 
mais 8% ao ano) ao longo de todo o periodo de contratação do empréstimo, 

PARLAMENTAR /I 

Brasilia,16 de novembro de 1998 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1727 

000021 

"I 

3, propoSição ' . 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1727/98 

L�4-____ ~·~~~~.~.~,i~~~-dí~c~W~ro_r~I40~·~6ÃX~_L·ê±k54:~-~---------~1 IL5-___ n.d_o_p_ro_nlu_ár_lo~ 
11. O Supresslva 

pâglha 
01/01 

·2. O substitutiva 

Ir- artigo 

2° 

3. O modificativa _ :. 4.. õu:lltlva 5. O Substitutivo global 

I 
parágrafo Inciso allnaa 

TEXTO I JUSTIFICA AO 

.. 
Acrescente-se ao Art,2· da MPV 1727, de 06 de novembro de 1998, o seguinte parágrafo: 

, , . 

Art, 2° ---------------------

"§ 3° Ficam os bancos administradores proibidos de exigir dos mutuários 
adimplentes qualquer operação de reforço de garantia, diferentemente daquelas pactuadas 
no contrato original." 
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,I . .. JUSTIFICATIVA 
..... .' '.'J' .I: , 

Quando da contratação do financiamento, os mutuários ofereceram garantias reais em 
valores cento e cinqüenta por cento acima do valor financiado, além de ,concordarem com 
cláusula original extensiva de garantia a cem por cento de tudo que viesse- a ser adquirido 
com aqueles recursos, Ora, se já existe garantia de cento e cinqüenta por cento do valor, 
mais cem por cento do que foi adquirido e edificado, não há razão para o mutuário ser 
chamado a oferecer novas garantias, • 

, .,'- ,- I 

PARLAMENTAR \ 1\ 
10 , - :~v\W~ .. ./ ., , , 

" '. ' P' 
Brasilia,16 de novembro de 1998 " 

, ' 

" 

, , 

EMENDA N° /98 

.. 

MP 1727 

000022 

Deputado BENEDITO DOMINGOS 

:f'" ~ , t.. I 

., ... 1, 

À Medida Provisória ~o 1.727-9, de 
06 de no~mbro ~e 1998, que dispõe sobre as 
operações '-c0!TI' r- recurso~ • ,dos "furidqs" 
ConstItucIonaIs dê FiQáncmmento do Norte,' 'do·, 
Nordeste e do Centrd-Oêsle, d~, 'qu~ tra~ a'LeI 'no 
7.827, de 27' de setembro. de f989, 'e dá Ciútras,' 

""providências " ,~" l::...!t, . :;-i 
,- i .' t"_ .•. :" -, • . 

... ' .. ;'1:"" ..... 

,.- .. 
Acrescente ao Art, 2° da Medida ProvisóÍ"ia 'no 1.727, 

de 06 de novembro de J 998, o seguinte § 1°, renumerando os demais: " 
, , , , • 1 

"§ 1 o Fica' assegurado aos financiamentosde~tínados ao setor 

• "produtivo in'dustrial, nas atividades consideradas pÍ'ióntarias e de 

~elevante 'interesse econômico e sociâl ~ar; a~ resp~ctiv~';egiõ'es 
'~r'" "t.-' . ,~ ! ~ - , 



':;.: 

. , 

~:, .' ,: ~,: 

, . 

I 
'\ 
, I 
1\ 
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.. ~I 

o rebate mínimo de 20% sobre 'os encargos, quando não.houver. 
redução especifica." 

JUSTI FlCA T IV A 

A proposta de inclusão desta disposição no texto legal; 
objetiva a melhoria da competitividade das empresas da região, via redução do 
custo de produção, com a conseqüente geração de emprego e renda nas suas' 
respectivas áreas de' atuação: Esta redução deverá ser conjugada com outras· . 
medidas relàcioriactas com o apOio à capacitação tecnológica e à melhori~ da 
competitividade,. visando integrar as empresas do setor' produtivo industriIÚ·· da 
região ao mercadó globalizado: 

Sala' dasSessôes, 16 

BENEDlTWÜ~~, 

\ MP 1727 

000023 

ÉM'ENDA M6DlFíCA~rlVÀ.À:.MEnIDA.PROVlSÓRlA.. N° 1.727,pE 
6NOVEMBRQ'DF":1998~~ , "\:.\ '. 

--... . . 

Dê~se ao.}hclllb lI~o:~rt:, 4~daMedidaProvis6ria nO 1.727, ~e 6d;e 
Iiovembro de 1998 asegutnt~rédaçllo: ~ '. , 

I':' ... :.:,.... ",:, 

'. I 
"Art' 4° I .• ~., ...... .j,.~ •••••••• ,.i .••. 'i .... ~ ,oi .'. ,'" .•••• ' •••• , ••• ,1 ,., 1 "" ••••••• "" ••••••••••••••• , •• '., ""'" 

I .;. ............. ,. i ... ~ .... "/, '" •••••••••• ·~G-i~· •••.• i ,-••• ,. ,""""" •••• ' .• 1., ~ •••• oI ••• , lI' ""'0 ., •• ""1""" '.1 ",'~ 

JJ - beneflclá'fios:mutuátios de' financil:lmentos concedidos até 31 de, 
dezembro de '1997 com recursO$ dos Fundos Constitucionais dei 
Financiamentós", •. , 'I" 
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JUSTIFICAÇÃO 

A alteração proposta objetiva enquadrar' no disposto nessa Lei para fins 
de renegociação, as operações contratadas até 31 de dezembro de 1997, 
dando, assim, oportunidades iguais a todos os mutuários. 

Sala das sessões, em de novembro de 1998. 

--' 
,U~I~Y~ 

Deputado ASDRUBAL BENTES 

MP 1727 

000024 

EMENDA MODIFICATIVA À MEDIDA PROVISqR,IA N° 1.727, J)E" ':' 
6 NOVEMBRO DE 1998. ' 

Dê-se ao inciso I do Art. 40 da Medi.da Provisória nO 1.727, de 6 de 
novembro de 1998 ~ seguinte redação: ' . . , . ' 

"Art. 4° .......... , ..................... 11 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 11 ••••••• , •••• 

. :1 - O saldo devedor da operação, para efeito de renegociação da dívida 
. ·deverá:' ser apurado, em sessenta dias, sem computar encargos por 
inadimplemellto , expurgando-se se houver: 

'8) Os valore relativos a capitaliz~ção de juros em desitc,ordo com o 
, ·.,dispostp no Deqeto Lei nO 167 de J 4/02/67, ou em outra non~la l~gahnente 

estabelecida; 
,b) Os débitos relativos a multa, mora, taxa de inadimplemento e 

: honoràrios advocatícios de responsabilidade da instituição financeira; 
c) A diferença entre os valores cobrados dos mutuários.a título de 

,adicional do programa de garantia da atividade agropecuária (PROAGRO) e 
aqueles legalmente autorizados; 
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d) Outros débitos não relativos a encargos financeiros básicos não , 
previstos no Contrato original"_ 

.JUSTIFICAÇÃO . . . . 
- l' ~,.' .. 

. .... ' .. 
. ~' . "ó' 

.. 
A alteração proposta objetiva assegurar aos mutuários o mesmo 

tratamento praticado pela securiti7.ação e regulamentado e através de 
resolução 2238 de 31/01196 do CMNIBACEM . 

. Sala das sessões, em de novembro de 1998 . 

. ~1L:ts 
Deputado ASDRUBAL BENTES 

MP 1727 

000025 

EMENDA MODIFICATIVA À MEDIDA l)ROVlSÓRI~{"N° í.727~ DE 
.6 NOVEM~R().DE .. 1998. . . 

. . 
. ';-.0 ",", . . . 

'. , . ..' ~ 

Dê-se ao inciso I1I, letra a, cloArt. 4°.da MedidaProvis6ria nO. 1:727 de 
6 de novembro de 1998 a seguinte redação: 

. "Art. 4° .................. ; ........... :.: ... ; .• : ................... : ..................................... .. 

• • ::. . . t 

. J .J>~ ... ~~ .•. -.,,:. !'~.','" ~ ••••••••• ~.:. 00 oi I ... 00 '.~ •• , •• 01' .'.~ OI j:' •.. O. 00 •• "~':.~" ~.' ..... ; 00' ';, ••••• OI •• :: ~,~~" ••••••• 

~ '\').,c • ~'. "._~(~,. .~Jr, ; 

11- ..................... , ... "., .. t., .••• ", ••..•••• II .................................................. ' •• 111 

III - Prazo . . . . . ,',' . 
a) até oito anos, acrescidos ao prazo final da operação. que não poderá 

exceder 20 anos, adn:iitindo-se novç esquema de amortização, com carência 
de três anos, fixados.de acordo com a capacidade de pagamento do devedor". 
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JUSTIFICAÇÃO 

A alteração proposta abre a possibilidade de se definir um novo' 
esquema de amortização, com estabelecimento de carência, de acordo com a 
capacidade de pagamento do devedor. 

Sala das sessões, em de novembro de 1998. 

flJL~ 
Deputadõ'ASJ)RUBAL BENTES 

MP' 1727. 

000026 

EMENDA MODIFICATIVA À MEDIDA PROVISÓRIA 
N" 1.727, DE 6 DE NOVEMBRO DE 1998. 

Dê-se ao inciso IV, alínea "a", do art. 4° da Medida Provisória n° 1.727, 
de 6 de novembro de 1998, a seguinte redação: 

.. Art. 4° ................................................................................................... .. 
I - ........................................................................... ~ .................................. . 
. 11 - ..................... ; ................................................................. : .................... . 
111 - ........................................................................................................... . 

IV - Prazo 

a) de até cinco anos acrescido ao prazo final dá operação, admitido 
novo esquema de amortização, com carência de até dois anos, fixado de 
acordo com a capacidade de pagamento do beneficiário." 

JUSTIFICAÇÃO 

A alteração proposta abre a possibilidade de se definir. de acordo com a 
capaci€lade de pagamento do devedor, novo esquema de amortização, com 
Eilstabelecimento de carência. 

Sala das Comissões, em de novembro de 1998 

I 2 ~/~ e. 
Deputado R~ALESTRA 
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MP 1727 

000027 

EMENDA MODIFICATIVA À MEDIDA PROVISÓRIA 
N" 1.727, DE 6 Dé ;'CVEMBRO DE 1998. 

Dê-se ao inciso 11 do art. 4° da Medida Prov.Í$ória n° 1.727, dEli:; de 
novembro de 1998, a seguinte redação: 

"Art. 4° .................................................................................................... .. 
I .............................................................................................................. . 

11 - beneficiários: mutuários de financiamentos concedidos até 31 
de dezembro de 1997 com recursos dos Fundos Constitucionais de 
Financiamento;" 

. \ 

JUSTIFICAÇÃO .. ..;: 

A alteração proposta objetiva enquadrar no disposto nesta Lei, para fins 
de renegociação, as operações contratadas até 31 de dezembro de 1997, e 
dar, assim, oportunidades iguais a maior número de mutuários. 

Sala das Ç?missões, e~ de novembro de 1998 

." :'-". 

, , '.""',.:. 
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EMENDA MODIFICATIVA À MEDIDA PROVISÓRIA 
W 1.727, DE 6 DE NOVEMBRO DE 1998. 

Quarta-feira 18 16121 

MP 1727 

000029 

Dê-se ao § 1° do art. 4°, da Medida Provisória n~t.-72.7,. de 6 de 
novembro de 1998, a seguinte redação: 

"Art. 4° ................•.•..•..............................•................................................. 
I - .............................................................................................................. . 
11-............................................................................................................. .. 
111 - .......................................... ~ ................................................................. . 
IV - ............................................................................................................ . 

. ',' a) ............................................................................. : ................................ . 
b) ............................................................................................. : ........ , ... , .. ~ .. . 

§ 1 ° As operações negociadas com amparo na Lei nO 9.138, de 29 
de novembro de 1995, marlterão as condições já pactuadas, aplicando-se­
lhes sobre as parcelas de pagamento devidas, com vencimento após 1° 
de dezembro de 1998, o fator de desconto de que trata a inciso V deste 
artigo, obedecido o disposto no seu § 4°." 

JUSTIFICAÇÃO 

Os descontos' propostos têm o objetivo de .. compensar os mutuários 
pelos elevados encargos que lhe são cobrados em" decorrência da aplicação 
da TR e da T JLP aos financiamentos que lhes foram concedidos e pelos 
descasamentos entre os custos desses financiamentos e os dos produtos 
finais, que elevaram, desproporcional mente, o saldo devedor desses 
financiamentos. Esse fato assumiu maior proporção para os beneficiários 
amparados pela Lei nO 9.138, de 29 de novembro de 1995, dadas as suas 
características de pequeno e médio produtores rur~is. . 

Sala das Comissões, em de novembro de 1998. 

Senador JONAS PINHEIRO 
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MP 1727 

000029 

CONGRESSO NACIONAL 
APRESENT AçAo DE EMENDAS' 

. Data: 16/11/98 : Medida Provisória n.1727 de 16 de novembro 1998 

i DEPUT ADOHUGO RODRIGUES DA CUNHA i PRONTUARIO N. 236 

, lSUPRESSIVA ; 2-SUBSUTUTI\::O ' . .hMODIFICATIVA i ~ ADITIVA I SUBSTGLOBAL 

• PAGINA : ARTIGO" 'PARAGRAFO J INCISOS i ALlNE:\: 

TEXTO 

EMENDA MODIFICATIVA À MEDIDA PROVISÓRIA 
N° 1727, DE 06 DE NOVEMBRO DE 1998. 

Dê-se às alíneas "a-- e "b", do inciso IV, do art. 4° da Medida Provisória nO I. 727, de 

06 de novembro de 1998, a seguinte redação: 

"Art 4° . '. . . ....................................................................................... . 

IV - prazo:" 

"a) até oito anos, acrescido ao final da operação, admitindo­
se novo esquema de amorlização fIXado de acordo com a 
capacidade de pagamento do devedôr~ 'admitida a 
progressividadê dos pagamentos na recomposição da 
dívida. JI \ . 

\ 
"b) o prazo total da operação, assim considerado prazo' 

inicial, seus acréscimos efetivados anteriormente e o 
periodo adicional de,que trata a alínea "a", bem como a 
eventual carência de ~té dois anos, não poderá ultrapassai . 
a vinte anos. " 

.Justificação ,. 

Objetiva compatibilizar a efetiva capacidade de recuperação 

econômica e financeira da empresa tomadora com o 
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comprometimento crescente da responsabilidade pelo efetivo 

. cumpriníento das suas obrigações. Quando uma empresa se torna . , . 

inadimplente é necessário um. período mínimo de recuperação de 

sua capacidade de solvência. A renegociação, por si só, nem .. 
automatiza nem restabelece a saúde financeira do tomador. 

Sala das Comissões, em de novembro de 1998 . 
.,j. ~~. 

Deputado HUGO RODRIGUES DA CUNHA 

EMENDA 1 

EMENDA MODIFICATIVA À MEDIDA PROVISÓRIJl 
NOVEMBRO DE 1998. 

MP l727 

000030 

Dê-se ao inciso " do Art. 4· .da Medicta ri'ovisória n° 1.727, de 6 de 
novembro de 1998 a seguinte redação: . . 

"Art. 4° .................................................................................... _ ................. .. 

I - ............................................................................................................... . 

11 - beneficiários: mutuários de financiamentos concedidos até 31 de 
dezembro de 1997 com recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento;" 
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JUSTIFICAÇÃO 

A alteração proposta objetiva enquadrar no disposto nessa Lei, para fins de 
renegociação, as operações contratadas até 31 de dezembro de 1997, dando, 
assim, oportunidades iguais a todos.os mutuários, 

Sala das Sessões, em de novembro de 1998 

S !LAS BRAS !LEIRO 
Deputado Federal 

Emenda 3 

EMENDA MODIFICATIVA À MECIDA PROVISÓRIA N° 
NOVEMBRO DE 1998_ 

MP i727 

000031 

Dê-se ao inciso iiL ietra a, do Art. 4° da Medida Provisória n° 1.727. de 6 de 
novembro de 1998 a seguinte redação: 

"Art. 4° ...................................................................................................... :. 

1- .................................................... _ .......................................................... . 

11 - .............................................................. _ ............................................... . 

111 - Prazo 

a) até cinco anos, acrescidos ao prazo final àa operação, admitindo-se novo 
esquema de amortização e carência de até dois anos. fIXados de acordo com a 
capacidade de pagamento do devedor.,i . . . ", . .T 

JUSTIFICAÇÃO 

A alteração proposta abrir a possibilidade de se definir um nQvo esquema 
de amortizaçãc, com estabelecimento de carência, de acordo com a capacidade 
de pagamento do devedor. 

Sala das Sessões, em de novembro de 1998 

--=- -' 
SILAS BRASILEIRO 

Deputado Federal 
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Emenda 4 

EMENDA MODIFICATIVA À MEDIDA PROVISÓRIA 
NOVEMBRO DE 1998_ 

Quarta-feira 18 16125 

MP 1727 

000032 

Dê-se ao inciso 111, letra a, do Art. 40 da Medida Provisória n° 1.727, de 6 de 
novembro de 1998 a seguinte redação: 

4 \' . 

"Art. 40 
...................................................................................................... . 

1- ............................................................................................................... . 

11 - ............................................................................................................. .. 

111- Prazo 

a) até oito anos, acrescidos ao prazo final da operação, que não pode'ra 
exceder 20 anos, admitindo-se novo esquema de amortização e carência de até 
dois anos, fixados de acordo com a capacidade de pagamento do devedor." 

JUSnFICAçAO 

.l.' A alteração proposta abrir a possibilidade de se definir um novo esquema 
de amortização. com estabelecimento de carência, de acordo com a 'capacidade 
de pagamento do devedor. 

Sala das Sessões, em de novembro de 1998 

SILAS BRASILEIRO 
Deputado Federal 
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Emenda 5 

EMENDA MODIFICATIVA À MEDIDA PRO' 
DE 6 DE NOVEMBRO DE 1998. 

Novembro de 1998 

MP 1727 

000033 

Dê-se ao inciso IV, letra b, parágrafos 2° e JO
, do Art. 4° da Medida 

Provisória nO 1727, de 6 de novembro de 1998; a. ~eguinte redação: 

. . 

"Art. 4° .............................................................. c ... : ... : .............................. . 

I - .............................................................................................................. . 
IJ - ............................................................................................................ .. 
III ............................................................................................................ . 
IV - ........................................................................................................... . 
a) .............................................................................................................. . 
b) ............................................................................................................. .. 

§ 1° ............................................................................................................ . 

. § 2' Os mutuários interessados na renegociação. prorrogação e 
composição de' dhidas de que trata este 'artigo deverão manifestar, 
fonnalmentc, seu interesse ao banco administrador dos recursos do Fundo até 
28 de fevereiro de 1999. 

§ 3c estabelecido o prazo de 31 de maio de 1999 para encerramento das 
renegociações, prorrogações e composições de dívidas amparadas em recursos 
dos Fundos Constitucionais, inclusive sob a forma alternativa de que trata o 
art. ;~. 

JUSTIFICAÇÃO' 

A alteração proposta visa conceder um prazo mais adequado ao pedido de 
renegociação das dívidas com rectu-sos dos Ftmdos Constitucionais 
considerando que o prazo de um mês,é insuficiente para a adesão fonnal dos 
devedores ao programa de alongamento junto às instituições financeiras. Da 
mesma [onna é exíguo o prazo estabelecido para a contratação da nova 
operação. 

...--- ~ 
SILAS BRASILEIRO 
Deputado Federal 
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MP 1727 

000034 

EMENDA ADITIVA À MEDIDA PROVISÓRIA ~ 1.727, DE 6 
NOVEMBRO DE 1998. 

Insira-se o inciso IV e parágrafo único ao Art, 40 da Medida Provisória· 
ü n 1. ?:l?, .d.., (; .I.., " ..... ·..," .. '6.·0 4C< 101)0, A "oSUu~.o •· .. .I .. fa:o. 

"Art-.4° ......................................................... 111 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

I - .1'.'.'.'0'0" •••••• "., ••••••••••••••••••••••••• '" •••••••••••••••••••• 0 ••• 1_.' t.' ••• "110" 'o ••••••• t.1 

JI • ................................................................ 1 ........................................ . 

III . ...................................................................................................... . 

IV - Fonna de pagalnento: 
a) Na data do vencimento, sobre Li parcela devida, aplicar o fator de 

redução calculado em função da data de contratação do empréstimo. 
conforme tabela em anexo; 

Parágr!\fo único: O beneficio que trata o Inciso. acima somente será 
concedido ao ml\tuário quando a parcela de pagamento devida for paga na 
data do !leu vencimento", 

JUSTIFICAÇÃO 

As alterações propostas têm o objetivo de compensar os elevadolõ 
encargos cobrados dos mutuários, em decorrência da aplicação da TR e da 

. TJLP e dos descasamentos éntre os custeis desses financiamentos e dos 
produtos finais, que elevaram. despl'oporcionalmente, o saldo devedor desse 
financiamentos. 

Sala das sessões. em de novembro de 1998, 

/LLUZ~) 
Deputado ASDRUBAL BENTES 
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EMENDA ADITIVA À MEDIDA PROVISÓRIA 
N° 1.727, DIE 6 DE NOVEMBRO DE 1998. 

Novembro de 1998 

MP 1727 

000035 

Acrescente-se, onde couber, o seguinte parágrafo ao art. 4° da 
Medida Provisória n° 1.727, de 6 de novembro de 1998: 

Art. 4° ..................................................... _ ....... _ ........................................ .. 

§ Os bancos administradores dos Fundos Constitucionais de 
Financiamento ficam obrigados a apresentar ao beneficiário dos 
financiamentos o extrato consolidado de sua conta gráfica, cOm a 
respectiva memória de cálculo, de forma que fiquem demonstrados 
discriminadamente os parâmetros utilizados para a apuração do saldo 
devedor." 

JUSTIFICAÇÃO 

• I 

O fornecimento do extrato consolidado da contagrafica pelos bancos 
administradores dos financiamentos é fundamental para que os benefici~rios 
desses fina'riciamentos tenham assegurado o seu direito de poder analisar os 
parâmetros utilizados na apuração do saldo devedor e para que o processo de 
negociação das dívidas tenha toda a transparência e confiabilidade. 

Sala das Comissões, em de novembro de 1998. 

Senador JONAS PINHEIRO 

'------~----~-------------~------- ------- - - ------------
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MP 1727 

000036 
',,§ ~i. 

EMENDA ADITIVA À MEDIDA PROVISÓRIA 
N" 1.727, DE 6 DE NOVEMBRO DE 1998. 

Acrescente-se seguinte inciso V e § 4° ao art. '4° à Medida Provisória 
n° 1.727, de 6 de novembro de 1998, renumerando-se os demais parágrafos: , 

"Art. 4° ....... _ ......................................... ~ .................................................. ;. 
I· .............................................................................................................. . 
11 - •• ; •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• : •••••••••••• 

·111 - ............................................................................................................ . 
. IV _ ................................................................ ; ............................. : ...... ; ....... . 

,:_" ,V - Forma de pagamento: sobre o valor das parcelas de pagamento 
devi,dás, com vencimento após 1° de dezembro de 1998, será aplicado o 

l~" _ ' 

fator de desconto calculado em funçao da data de contratação do 
""{:" 

empréstimo, conforme tabela anexa; 

§ 1° ............................................................................................................ . 
§ 2° ............. ; .............................................................................................. . 
§ 3° ................................................................... : ........................................ . 

n § 4° . O desconto de que trata o inciso V deste artigo somente será 
cOr;JJ:edido ao· beneficiário quando a parcela de pagamento devida for 
paga, na data do seu vencimento." 

í ·· ... . , .. . 

JUSTIFICAÇÃO 

As alterações propostas têm o objetivo de compensar os mutuários 
pelos elevados encargos que lhe são cobrados em decorrência da aplicação 
da TR e da T JLP e dos descasamentos entre os custos desses financiamentos 
e os dos produtos finais, que elevaram, desproporcional mente, o saldo 
devedor desses financiamentos. 

Sala das Comissões,~ de novembro de 1998 

~~~ 
Senador JONAS PINHEIRO 
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Art. 4° - Incuso V 

'\ 

MP 1727 

CO"iGRESSO " . .l,CIO:'\.-\L 
\PRESENT,\C\O DE E\lENDAS 

000037 

Data 16/11/98- Medida Pro\·is6ria n. 1.727 de 6 de novembro. de 1998 

DEPUT ADOHUGO RODRIGUES Dh :::":;~'-IA PRONTUARIO N 236 

I Sl.'PRESSI\".-\ 

P .... GINA 

2-Sl'BSTlTl'TIVO· . J-MOOlFICATIV.~ ~ .~DITIVA Sl'BST.G LOBAL 

.-\RT1GO·· . P:\RAGRAFO J"iClSOS: ALI"L\. 

TEXTO 

EMENDA MODIFICATIVA Â MEDIDA PROVISÓRIA 
N° 1727, DE 06 DE NOVEMBRO DE 1998. 

Acrescente-se ao art. 4° da Medida Provisória n° 1.727, de 06 de novembro de 

1998, o § 7°, com a·sel,'llinte redação: 



Novembro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

"Art. 4° ................................................................................. . 
§ 10 ................................................................................... . 

........ ........... " .......................................................................... . 

"§ 7° Fica determinado o cálculo integral do 

financiamento com base nos novos critérios, a partir da sua 

pactuação, considerando os valores que excederem, 

exclusive multas, na amortização das parcelas vincendas, 

decorrentes ou não da recomposição, a partir de 1° de 
, ' 

dezembro de 1998." 

.1 ustificacãu 
, l 

Objetiva equaliz:ar os encargos do financiamento com as 
" 

reais finalidades dos' Fundos Constitucionais visto que as taxas 

cobradas excederam, em muito, os percentuais da inflação 

incorrida. Como critério de equilíbrio dos encargos, sem incidir na' 
ap'licação retroativa de tais valores, a presente' disposição 

permitirá a compensação do excesso em encargos pagos,' 
i-~ 

,superiores àqueles calculados com base nos novos critérios, 

sobre o estoque da dívida. 

, "" Sala das Comis\5ões, em de novembro de 1998. 

Deputado HUGO RODRIGUES DA CUNHA 

" 



16132 Quarta-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1998 

MP 1727 

000038 

Emenda 2 
\ 
\ 

\ 

EMENDA ADITIVA À MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.727, DE 6 DE 
NOVEMBRO DE 1998. 

Insira-se o inciso IV. e. parágrafo único. ao Art. 4° da Medida Provisória n° 
1.727, de 6 de novembro de 1998. a seguinte redação: . 

"Art. 4° ...................................................................................................... . 

I - ......................................................... ; ..................................................... . 

11 - ............................................................................................................. .. 

111 - .. : ............. " ......................... , ........ ~ ........................................................ . 

IV - Forma de pagamento: 

a) Na data do vencimento,' sobre a parcela devida, aplicar o fator de 
redução calculado em função do mês de contratação do empréstimo, conforme 
tabela em anexo; 

Parágrafo único : O benefício que trata o Inciso acima somente será 
concedido ao mutuário quandO a parcela de pagamento devida for paga na data 
do seu vencimento." 

JUSTiFICAÇÃO 

As alterações propostas têm 6 objetivo de compensar os elevados 
encargos cobrados. dos mutuários, em decorrência da. aplicação da TR e da T JLP 
e dos descasamentos entre os custos desses financiamentos e dos produtos 
finais, que elevaram, despropórcionalmente, o saldo" devedor desses 
financiamentos. 

Sala das.Sessões. em de novembro de 1998 "". 

SILAS BRASILEIRO 

Deputado Federal 
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até Julho 94 257.3e26 188165tl 36.n _. 0.7311 
Ago-94 243,8591 177.8246 37;13 0.7292 
Sel-94 237.6139 171,5157 38.54 0,7218 
Out-94 230.8326 166,3467 37.12 0,7293 
Nov-94 223,9913 163,6249 36,89 0,7305 
Oez-94 216.5800 159.1597 36.06 0,7349 
Jan-95 209,5114 157,7413 32.82 0.7529 
Fev-95 204.2056 155.117 31.65 0.7596 
Mar-95 199,5191 152,853 30.53 0,7661 
Abr-S5 Hl4,0890 149,6456 29,70 0,n10 
Mai-95 188,4991 145,8038 29,28 o.nas 
Jun·95 181.6865 144,7491 25,52 0.7967 
Jul-95 175,7342 140.5932 24.99 0.8000 

Ago-95 171,5866 137.0642 25.19 0,1988 
Sel-95 167.5389 134.8771 24.21 0,6051 
Oul-95 163.9921 135.8813 20,69 0.8286 
Nov-95 160.4337 135.1271 18.73 0.8423 
Dez-95 158.2648 132.9184 19.08 0.8397 
Jan-96 156.5557 132,1279 18.49 0.8440 
Fev-96 154,8455 129.3809 19.68 0,8355 
Mar-96 153.3381 121.986 19.81 0.8347 
Abr-96 151,5939 127,2883 19.09 0.8397 
Mai-96 149,9401 125.9911 19.01 0.8403 
Jun-ge 148.2346 123,5051 20.02 0.8332 
Jul-96 145,7620 121.6163 19,85 0,8344 

Ago-96 143.2735 119,9144 19.48 0.8370 
Se1-S5 140,8214 119.5183 17,83 0.8487 
Out-96 136.5255 118,9737 16,43 0,8589 
Noy-96 136,2084 11 '3,3251 15.11 0,8687 
Dez-Se 133.9820 117.6097 13,92 0.8778 
Jan-97 132.1380 116.2034 13,71 0.6794 
Fev-97 130.3195 114,0226 14.29 0,8749 
Mar-97 128.6380 113.1752 13.66 0,6798 
ADr-97 126.93S8 111.5124 13.83 0.8785 
Mai-97 125,2903 110,4966 13,39 0,8819 
Jun-97 123,6324 109.8066 12.59 0,8882 
Jul-97 122.0463 108.6875 12.29 0.8905 

AgO-97 120.4483 108.2354 11.28 0,8986 
Sel-97 118.8712 107,9254 10.14 0.9019 
Out-97 117.4130 106,9423 9,79 0.910B 
Nov-97 115.9439 106.2321 9.14 0.9162 
Dez-97 114.5216 105.0139 9.05 0.9170 
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Medida Provisória n° 1.727, de 09 de novemb 

EMENDA ADITIVA 

Novembro de 1998 

MP 1727 

000039 

Acrescente-se os §§ 1° e 2°, ao Art. 5°, da MP n° 1727. de 09.11.98, com 
as seguintes redações: 

"Art. 5 ............... . 

§ I ° Serão atribuidos redutores sobre as parcelas de amortização dos 
contratos repactuados na forma fixada no caput deste Artigo, incluindo os juros e o 
principal, relativos às dívidas de mini,. pequenos e médios' produtores rurais, nas 
proporções de quarenta p.or êento, vinte por cento, e dez por cento, respectivamente. 

§ 2° As operações de financiamento a assentados e colonos,' nos 
programas oficiais de assentamento, colonização e reforma agrària, com recursos dos 
Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste, 
contratadas no periodo de 1° de julho'de 1994 a 12 de novembro de 1995, e ainda 

. vigentes, terào os respectivos saldos devedores ajustados de forma a compatibilizà-los 
aos custos previstos no Panigrafoúnic·o, do Art. 7°, da Lei n° 9.126, -de 10 de novembro 
de 1996." ' 

JUSTIFICAÇÃO 

A Emenda visa eliminar o caràter iníquo do texto original prevendo 
tratamentoi'sonômico para segmentos produtores absolutamente diferenciados no plano 
econômico. 

Ademais, objetiva, igualmente, garantir a devida diferenciação. de 
tratamento para os setores produtores rurais das Regiões mais pobres do pais que, nos 
termos da MP terão as dívidas renegociadas nas mesmas condições previstas para os 
grandes devedores do crédito rural, 

Por fim, a Emendaprópõeuma solução definitiva par1l; as dívidas dos 
mutuàrios do Procera que contrataram crédito entre o lançamento do Real e .a vigênCia 
da Lei nO 9.126/95, em condições absolutamente incompatíveis com a realídade de um 
trabalhador assentado. ... 

. Sala das Sessões, em'13.11.98 

lifat'() bu~k:.--",---­
))bll. ~#fiNÚI1- l.ffiJa.Jf 

fT/JJç: 
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MP 1727 

000040 

, , 

Acrescente-se este parágrafo único ao art. SO da Medida Provisória n° 
1.727, de 6 de novembro de 1998, com a segu.inte redação: 

"Art. SO ..................................................................................................... . 

Parágrafo único Sobre as parcelas de pagamento devidas das 
operações de c-réditorural negociadas nos termos previstos no caput 
deste artigo, com vencimento após 1° de dezembro de 1988, será 
aplicado o fator de desconto de que trata o inciso V do art. 4°, obedecido 
o disposto no seu 4°." , 

JUSTIFICAÇAo 

• A ,aplicação do fator de desconto sobre as parcelas de pagamento 
devidas têm o objetivo de compensar os beneficiários dos financiamentos de 
crédito Irural pelos elevados encargos que lhe são cobrados em decorrência da 
aplicação dá TR e da T JLP aos financiamentos que lhes foram concedidos e 
pelos descasamentos -entre os custos desses financiamentos e os dós 
produtos finais, que elevaram, desproporcionalmente, o saldo devedor desses 
, financiamentos. 

Sala das Comissões, em de novembro de 1998. 

Senador JONAS PINHEIRO 
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" .," 

MP 1727 

000041 

EMENDA SUPRESIVA Á MEDIDA PROVISÓRIA N(' 1.727; DE 6 
NOVEMBRO DE 1998. 

Deve ser suprilllido o Artigo 6° da Medida Provisória n° 1.727, de 6 de 
novembro de 1998. 

. 
JUSTIFICAÇÃO 

A inclusão desse. artigo criará dificuldade" ainda maiores para os 
agentes financeiros quando dos processos de renegociações, • ': " 

Sala das sessões, em de novembro de 1998. 
.. 

Deputado ASDRU~AL BENTES 
". 

MP 1727 

00QO,42 
"k ..... 

. , 

Medida Provisória n° 1:727, de 09 de novembro de 1998 -F 

;~ , 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se o Art, 7°, da MP nO 1.727/98. 

JUSTIFICAÇÃO 

Somente propósitos dilapidadores do patrimôruo dos Fundos e, portanto, 
das suas manutenções enquanto instrumentos de promoção do desenvolvimento 
econômico di!> mesmas poderia motivar o·procedimento de repartir, com os Fundos, os 
riscos dos empreendimentos, com os Bancos cobrando dei credere de 3% a:a, 

Além do dei credere, os Bancos são remunerados pela administração dos 
Fundos. Admitir a providência fixada no texto desse dispositivo deflagraria um processo 
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de colocação dos Fundos exclusivamente como fontes de lucros para os seus Bancos 
gestores, já que cobram pelas riscos mas repartem-nos com os Fundos. 

Sala das Sessões, em 13 de novembro de 1998. 

MP 1727 

000043 

EMENDA MODIFICATIVA A MEDIDA PROVISÓRIA N.o 1.727, DE 6 DE 
NOVEMBRO DE 1998 

Dê-se ao Art. 9. 0 da Medida Provisória n.o 1.727, de 6 de novembro de 
1998 a seguinte redação: 

Art. 9.° Ficam revogados o art. 11 da Lei 7:827, de 27 de setembro de 
1989, e os artigos 1. o, 3. 0 e 5. o da Lei 9.126, de 10 de novembro de 1995. /,/ 

. /'~ 
§ Unico - O art. 6. 0 da lei 9.126, de 10 de novembro de/l995 passa a 

vigorar com a seguinte redação: "Os critérios gerais d~fénegociação de 
dívidas decorrentes de operações de crédito rural pOdE?ão ser aplicados, por 
opção do mutuário, às. operações de crédito rural c:;ptratadas por produtores 
rurais, suas associações e cooperativas, com recursos dos Fundos 
Constitucionais de Financiamento das regiões N~é, Nordeste e Centro-Oeste. 

/ 

JUSTIFICAÇÃO 

A alteração proposta objetiva a manutenção, embora com 
redação emendada, do artigo 6. o da Lei 9. 126, de 10 de novembro de 1995, 
de modo a preservar a condição de opção do produtor. 

• Sala das Sessões, em . de novembro de. 1998. 

)
.. ,---'. .', ' 

( _.- -----,... ,'. r, /_ ( '-
. / ,:;C6, "/ / . i""::...." _ .. 
/ '. . 

.. Deputado ROBERTO BALESTRA 
'H . 
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ATA DA VIGESSIMA PRIMEIRA REUNIAo DA COMISsAo DE ASSUNTOS ECONÔMICOS (ORDINÁRIA) DA 4' 
SEssAo LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 50' LEGISLATURA, REALIZADA EM 10 DE NOVEMBRO; DE 1998, ÁS 
10:00 HORAS. 

As dez horas do dia dez de novembro de mil novecentos e noventa e alto, na Sala de Reunléies da 
Comissão, sob a Presidência do Senador Pedro Plva e com a presença dos Senadores: Francellno Pereira, 
José Eduardo Dutra, DJalma Bessa, Jefferson Pe'res,Edison Lobão, Bello Parga, Sérgio Machado, Elclo 
Alvares, Lauro Campos, Josê Fogaça, Eduardo Supllcy, Jonas Pinheiro, Leonel Palva, Lúdlo Coelho, João 
Rocha, Benl Veras, Romero Jucá, Fernando Bezerra, Ramez Tebet, Esperldlão Amln, Gerson Camata e 
Ademir Andrade. Deixaram de comparecer os Senadores: Gilberto Miranda, Gilvan Borges, Ney Suassuna, 
José Saad, Carlos Bezerra, José Roberto Arruda, Osmar Dias, Levy Dias e Odacir Soares. O senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos, dispensando a leltura,da . .Ata da Reunião anterior, que é dada como 
aprovada. Em seguida procede-se a apreciação das seguintes matérias: PROJETO DE LEI DO SENADO N.o 
160, DE 1998, TERMINATIVO, que "Dá nova redação ao § 6° do art. 7° do Decreto-Lel nO 288, de 28 de 
fevereiro de 1967, alterado pela Lei n· 8.387, de 30 de dezembro de 1991. Autoria: Senador Bernardo Cabral. 
Relator: Senador Jefferson Peres. Parecer: Favorável. Resultado: Aprovado. PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N.· 13, DE 1995, (n.o 1919·D, de 1991, na CD), NAO TERMINATIVO, que "Cria o Programa Nacional para 
Atividades de Extensão Universitária em Saúde, na Amazônia Legal". Autoria: Deputada Célia Mendes. 
Relator: Senador Jefferson Peres. Parecer: Favorável. Resultado: Aprovado. Obs.: Em 25.11.95, foi concedida 

vista ao Senador Ney Suassuna, que devolveu com voto em separado concluindo pela reJ';lçAo do Projeto. 
PROJETO DE LEI DO SENADO N.o 36, DE 1998, I,IIAo TERMINATIVO, que "Prolbe a exportação de madeira em 

tora, prancha, ou não acabada e dá outras providências". Autoria: Senador Romero Jucá. Relator: Senador 
Gllvan Borges. Parecer: Favorável, nos termos do Substitutivo que apresenta. Resultado: Adiado. PROJETO 
DE LEI DO SENADO N.O 229, DE 1995, NAo TERMINATIVO, que "Dlspéie sobre a Polltlca Nacional de 
Irrigação e Drenagem e dá outrás providências". Autoria: Comissão Temporária do "Vale do São Francisco". 
Relator: Senador Osmar Dias. Parecer: Favorável ao Projeto; contrária às Emendas n.· 01, 02, 03, 04, 06 e 07; 
favorável ás emendas n.· OS, 20 e 21; apresentado ainda as Emendas n.o 08 a 19, de relator. Resultado: 
Adiado. EMENDAS DE PLENÁRIO OFERECIDAS AO PROJETO DE LEI DO SENADO N.o 29, DE 1996, 
TERMINATIVO, que MDeflne a utilização dos Tfitulos da Divida Agrária, prevista na Constituição Federal". 
Autoria: Senador Jonas Pinheiro. Relator: Senador Ademir Andrade. Parecer: Favorável á Emenda n. ° 4 e 
Contrário às Emendas n.· 02 e 03, todas de Plenário. Resultado: Adiado. PROJETO DE LEI DO SENADO N.o 
273, DE 1995.Complementar, NAo TERMINATnVO, que MEstatul normas gerais de direito financeiro para 
elaboração e controle dos planos, diretrizes, orçamentos e balanços da união, dos estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios". Autoria: Senador Lúcio Alcântara. Tramitando em conjunto com o PROJETO DE 
L,EI DO SENADO N.· 21, DE 1996-Complementar, NAo TERMINATIVO, que "Fixa o prazo para 
encaminhamento dos Projetos de lei do Plano Plurianual e Orçamentário ao Congresso Nacional". Autoria: 
Senador Antônio Carlos Magalhães. TRAMITANDO EM CONJUNTO COM O PROJETO DE LEI DO SENADO N.· 
25, DE 1996-Complementar, NAo TERMINATIVO, que MDispôe sobre os prazos a que estão sujeitos os 
projetos de lei do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias é do Orçamento anual nos termos do 
a,rti,go 165, parágrafo 9·, Inciso I, da Constituição Federal". Autoria: Senador Flaviano Melo. Tramitando em 
conjunto ,com o PROJETO DE LEI DO SENADO N.· 71, PE 1996-Complementar, NAo TERMINATIVO, que 
"Estabelece os prazos para envio, ao Congresso Nacional dos projetos de lei do plano plurianual, da lei de 
diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, nos termos do art. 165, parágrafo 9°, alinea I, da 
Constituição Federal e dá outras providências". Autoria: Senador Renan Calheiros. Relator: Senador João 
Rocha., Parecer: Favorável ao PLS n." 273/95, nos termos do Substitutivo que. apresenta e pela 
prejudicialidade dos PLS n.· 21, 25 e 71, de 1996. Resultado: Adiado. PROJETO DE LEI DA CAMARA N.o 03, 
DE 1998; (n.· 4.053, de 1993, na CD), NAo TERMINATIVO, que MDlspõe sobre a multa Incidente sobre os 
débitos das Prefeituras Municipais para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e dá outras 
providências". Autoria: Deputado Renato Johnsson. Relator: Senador Esperldlilo Amln. Parecer: Favorável, 
nos termos do Substitutivo que apresenta. Resultado: É concedida vista aos Senadores Lauro Campos e 
F.rancel'~" Pereira. PROJETO DE LEI DO SENADO N.O 292, DE 1997, TERMINATIVO, que "Altera dlp ,osltlvo," 
da Lei,,"," 9.533 que autoriza o Poder Executivo a conceder apolo financeiro aos Munlclplos que In .. tltulrem 
programas de garantia de renda mínima associados a ações socioeducativas". Autoria: Senador, Eduardo 
Suplicy. Relator: Senador Ney Suassuna. Parecer: Favorável, nos termos das Emendas de Relator que 
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apresenta. Resultado: ADIADO. PRO.JETO DE LEI DO SENADO N_O 227, DE 1997, TERMINATIVO, que "Dlsp6e 
sobre isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) na aquisição de velculos utilitários efetuada 
por Instituições filantrópicas e religiosas, e dá outras providências". Autoria: Senador Albino Boaventura. 
Relator: Senador Lauro Campos. Parecer: Pela rejeição. Resultado: Adiado. PRO.JETO DE LEI DO SENADO N.o 
89, DE 1998-Complementar, NÃO TERMINATIVO, que "Modmca a Lei Complementar n.O 82, de 27 de março 
de 1995". Autoria: Senador Romero .Jucá. Relator: Senador .José Fogaça. Parecer: Favorável, com as 
Emendas n.o 01 e 02, que apresenta. Resultado: Adiado. PRO.JETO DE LEI DA CÂMARA N.O 76, DE,1995, (n.o 
4228-B, de 1993, na CD), NÃO TERMINATIVO, que "Altera a redação do art. 2° da Lei n,O 5.698, de 31 de 
agosto de 1971, que "Dispõe sobre as prestações devidas a e,,-combatentes segurado da previdência social 
e dá outras providências". Autoria: Deputado Nilson Gibson. Relator: Senador' Ney Suassuna. Parecer: 
Favorável. Resultado: Adiado. PRO.JETO DE LEI DA CÂMARA N° 27, DE 1998. (n.o 4.157, de 1998, na CD), 
NÃO TERMINATIVO, que "Institui o Programa Nacional de Apolo à Infância, dispõe sobre a ampliação dos 
beneficios da merenda escolar e dá outras providências". Autoria: Deputados Hélio Bicudo e Rita Camata. 
Relator: Senador Sérgio Machado. Parecer: Favorável ao ProJeto. Resultado: Adiado. OFICIO "S" N. o 076, DE 
1998, (Oficio PRESI N° 2 411, de 03.09.98, na origem), NAo TERMINATIVO, que "Informa ao Senado Federal 
que a Cal"a Econômica Federal - CEF solicita autorização para incluir a operação firmada entre o Estado do 
Ceará e aquela Instituição, no valor de R$ 24.000.000,00, ao contrato de Confissão, Assunção e 
Refinanciamento de Dívidas, celebrado entre o Estado e a União, em 16.10.97, e autorizado pela Resolução 
nO 123, de 04.12.97". Autoria: BACEN Relator: Senador Gilberto Miranda. Parecer: Favorável, nos termos do 
PRS, que apresenta. Resultado: Adiado. EMENDA N° 01 DE PLENARIO OFERECIDA AO PRS N° 53/98, NÃO 
TERMINATIVA, que "Autoriza a Prefeitura Municipal de Teresina - PI a contratar operação de crédito junto ao 
BNDES, no valor de R$ 18.454.510,00, cujos recursos oriundos do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, 
serão destinados ao Projeto Vlla-Baln;o,' riaquele muniCípio". Autoria: Senador Emandes Amorlm. Relator: 
Senador Bello Paraa. Parecer: Favoráv. à Emenda N ° 01. Resultado: Adiado. OFICIO "S" N.O 059, DE 1998 
(Oflclo·PRESI N° 16B5, de 25.06.9B, na 'orlgem), NÃO TERMINATIVO, que "Encaminha ao Senado Federal o 
Parecer DEDIP/DIARE-98/609, de 24.06.98, contendo a manifestação do Banco Central do Brasil acerca da 
operação de aquisição de dividas do Estado de Rondônia, no ãmblto do Programa de Apolo à Reestruturação 
e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no montante de R$ 57.101.764,96 (clnqOenta e sete milhões, cento e um mil, 
setecentos e sessenta e quatro reais e noventa e seis centavos), a preços de 28.02.97". Autoria: BACEN. 
Relator: Senador Leonel Palva. Parecer: Fawrável, nos termos do PRS, que apresenta. Resultado: Aprovado 
o parecer do relator. MENSAGEM N° 217, DE 1998, NAo TERMINATIVA, que APropõe ao Senado federal que 
seja autorizada a contratação de operação de crédito externo, no valor equivalente a até dezesseis milhões 
e quinhentos mil marcos alemães, de principal, entre a República Federativa do Brasil e o Kresltanstalt fOr 
Wlederaufbau - ~FW, sendo quinze milhões de marcos alemães e até um milhão e quinhentos mil marcos 
alemães de contribuiçâo financeira não reembolsável, destinada ao financiamento parcial do Programa de 
Saneamento Básico do Piaul". Relator: Senador Ney Suassuna. Parecer: Favorável nos termos do PRS que 
apresenta". Resultado: Aprovado o parecer do relator. OFICIO "S" N ° 63, DE 1998, NAO TERMINATIVO, que 
"Encaminha ao Senado Federal solicitação do Governo do Estado do Rio de .Janeiro a respeito de operação 
de crédito pleiteada junto ao Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD no valor de 
usa 186,OOO,000.00(cento e oitenta e seis milhões de dólares norte-americanos), cujos recursos serão 
destinados à execução do Programa Estadual de Transportes - (PET-I}". Relator: Senador Ney Suassuna. 
Parecer: Favorável nos termos do PRS que apresenta. Resultado: Adiado. OFICIO "S" N° 078, DE'1998, NAo 
TERMINATIVO, que "Encaminha ao Senado Federal o parecer DEDIPIDIARE-98/0760, de 20 de outubro de 
1998, contendo manifestação do Banco Central do Brasil acerca da operação de crédito baseada no 
contrato de abertura de crédito celebrado em 22 de janeiro de 1998, entre a União e o Estado do Maranhão, 
nos termos da Medida Provisória 1654-25, de 10 de junho de 199B, e no âmbito do Programa a 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados". Relator: Senador Djalma ~ssa. Parecer: Favorável nos 
termos do PRS que apresenta,."Rjtsultado: Aprovado o parecer do relator. OFICIO "S" N • OBO, DE 1998, NAo 
TERMINATIVO, que "Encaminha ao Senado Federal parecer do Banco Central do Brasil a respeito de 
solicitação do Governo do Estado do Maranhão acerca de operação de crédito baseada no contrato de 
aberrtura de crédito celebrado em 30 de junho de 1998, entre a União; ,o Estado do Maranhão e o Banco do 
Estado do Maranhão S.A - BEM, no valor de R$ 275.000.000,00 (duzentos e setenta e cinco milhões de reais), 
destinados ao saneamento e posterior prlvatlzação do BEM, no ãmblto do Programa de apolo à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados". Relator: Senador Gerson Camata. Parecer: Favorável nos 
termos -do PRS que apresenta. Resultado: Aprovado O' parecer do relator. Segue a Integra dos 



16140 Quru:ta-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1998 

accmpanhamentos taqulgráflcos. Nada mais havendo a tratar, encerra-8e a reunUlo à8 doze hora8, lavrando 
eu, Dirceu Vieira Machado Filho, a pre8ente ata que, lida e aprovada, será a881nada pelo Senhor Pre81dente 
e publicada no Diário do Senado Federal. 

rounl&o. 

Senador PEDRO F'IVA 
Presidente 

O SR. I!I!l1ESIDENT.E.. (Pedro Plva) - Em havendo quorum, declaro aberta a 

O SR. EDISON LOBAo - Sr. pre81dente, 80llclto a V. Ex' preferência para a 
apreciaç&o d08 iten8 n08 18 e 19, logo apó8 o item nO 1. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Eu já tinha mia comprometido com o Senador 
.Jefferson Péres para que o Item nO i, de autoria do .Senador Bernardo Cabral e tendo o Senador 
.Jefferson Péres como Relator, f08se o primeiro projeto a 8er apreciado. ApÓ8 18SO, 8e 08 Srs. 
Senadlores 08tiverem de acordo, passaremos para eis Itens que o Senador Edl80n Lobio Indicou. 

Os Srs. Senadores que estiverem de acordo queiram permanecer 8entados. 
(lJIaus;m) 

Aprovado. 
Item nO 1: Dá nova redaçio ao § 6° do art. 7° do Decreto-Lel n° 288, de 28 de 

fevereiro de 1967, alterado pela Lei nO 8.387, de 30 de setembro de 1991. O autor é o Senador 
llIernardo Cabral e o Relator é o Senador .Jeffer8on Péres, cujo parecer é favorável n08 term08 
do slllbstfitutivo que 110 aprosenta. 

O :9R • .JIIEFFERSON PÉRIES • 5r8. Senadores, o projeto, de autoria do Senador 
Bernardo Cabral, t!':lIta do alterar dispositivo que regula o exame e a aprovaçio d08 Proce8s08 
Produtivos Básicos dllls empresa8 Intere88ada8 em 8e habilitar a08 Incentlv08 fl8cal8 na 
Superintendência da Zona Franca de Manau8. Além de Introduzir modlflcaçõe8 na redaçio do § 
6° do Docreto-I.ei n° 288, acrescenta-lhe quatro Incl8os, conforme 88 detalha a seguir. 

Os Proc0880S Produtivos Básicos, mais conhecld08 como PPBs, deflnldo8, no 
Decreto-I..al nO 288, como um conjunto minlmo de operações que caracteriza a efetiva 
Industrialização de determinados produtos, pa8sam a ser fixados pelo Conselho de 
Admlnllltrlllção da Suframa, com base em sollcitaçio da empre8a Interessada na habllltaçAo 
dos Incen~ivos fiscais. 

O ~ILS nO 16Q determina ainda alguma8 condições a serem observadas: 
a) comprovaçao de que o processo produtivo Incorpora tecnOlogias de 

processo e produto atualizadas e que garanta nlvels crescentes de produtividade e 
competitlvldade; \ 

b) Instruçao do pleito pela empresa Interessada com pareceres c0l'cluslv9S 
d08 órgllos competentes do Ministério da Indú8trla e Comércio, do Mlnl8térlo da Clênclá"e 
Tecnologia, da Suframa e do Governo do E8tado do Amazona8; 

c) publicaçao prévia do pleito e 8ua dl8cussio em audiência pública. 
Além dessas condlçõe8, a proposlçio estabelece que, em ca80 de·~u8êncla de 

deliberação pelo Conselho da Suframa, dentro de no máxlmodle 60 dla8 útei8 do regl8tro do 
pleito, e8te estará automaticamente aprovado. 

É o relatório. 
VOTO 
Aqui, peço umá alteraçao de redaçAo. Pecllrla que 8e determlna88~. à 

Secretaria para fazer uma alteração na redação de88e trecho do parecer. Onde 8e lê "a que8tio 
da preservação", "a exigência do Processo Produtivo Básico nos projetos passjvels de serem 
i01Jcentovados ma áraa da Suframa foi Instltulda" - onde se lê Mtem sido preservada" - ~a exI9ê~~la 
foi Instltulda conlO elemento fundamontal do modelo de desenvolvimento Inerente aos 

o •• ~ 

incontDvosgerldos pela S"perintendência". Entende-se que a observação do PPB, por parte das .. '"' 
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empresas Interessadas em se Instalar na regUlo e desenvolver projetos pousivels de usufruir 
aqueles Incentivos, resguarda da indesejável prática da maqulagem do Industrialização 09 
empreendimentos beneficiados. 

Portanto, esclareço que o PPB, Processo Produtivo Básico, foi instltlllldo para 
evitar a famosa maqulagem de produtos, para que eles nã'o sejam apenas mlontados em Manalllo 
com Insumos de fora. O Processo Produtivo Básico exige uma série de operilções, de fonna qUfI 
grande parte do produto seja fabricado em Manaus realmente. 

Ocorre, no entanto, que esse procedimento vem sendo llIeturpllJlllo pela 
excessiva demora na aprovação dos pleitos ou me~mo em virtude da Instituição de [l)wlvlllÍlglol! 
descabidos. Com Isso,' em vez de contribuir pará manter o elevado ni",el tecnoló9llco dOI! 
projetos aprovados, a rotina em vigor está comprom"'endo a compef:itividade no limite, 
desestimulando as empresas a se Instalarem em Mana" :ssa é a siituação q",e li! uirroposlçAo 
apresentada pelo nobre Senador Bernardo Cabral preteno, reverter. 

O PLS nD 160198 mantém o principio básico de exame e aprovação do PPIB pelos 
órgãos competentes nos planos federal (Ministérios), regional (Suframo) e local (Governo do 
Estado do Amazonas). Por outro lado, Introduz a prática salutar de permitir a ampla divulgação 
do pleito mediante sua publicaçãc e dlscu"são em audiência pública. ,Assim, dá-se a 
oportunidade de conhecimento a ~ ,dos 0& .etores da sociedade, Inclusive a possivels 
concorrentes do pleiteante-quanto ao PPB do produto. Tal providência garantirá uma saudável 
concorrência no seio da Iniciativa privada e mesmo no mercado consumidor. 

O projeto de lei, por fim, estabelece a aprovação por decurso de p,r!!lXO 
daqueles pleitos que, tendo cumprido todas as exigências após 60 dias do registro formal, 
ainda não tenham sido examinados pelo Conselho de Administração da SUFRAIIIIA. NO~fll-S9 que 
nAo se trata de retirar do Conselho uma prerrogativa, mas discipliná-Ia pare garantir maior 
agilidade na fixação do PPB e, conseqüentemente, maior dinamismo na Inst"'lação de projetos 
na Zona Franca. 

Pelo exposto, concluo que a Iniciativa se apresenta oportuna, equilibrada e 
coerente com os objetivos da norma juridica em que está inserida. O eperfelçoamento dos 
dispositivos do § 6° contribuirá positivamente para o desenvolvilrnenlo da Região Norte, 
particularmente no que diz respeito à Zona Franca de Manaus, Inclusive pelo aumento do valor 
agregado de sua produçAo. 

Meu parecer é favorável, assim, ao PLS nD 160, na forma abalHo, para atender 
ao disposto na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998. O substitutivo não altera, 
nasubstAncla, o projeto originai. 

Em suma, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o projflto do Ssnador BGma~o 
Cabral mantém a exigência do PPB - o Processo Produtivo Básico, a IfIm de ",vltar :EI femosEl 
Mmaqulagem" e conserva a predomlnAncla da União e do Governo F18d1evml na aprovação desse 
projeto, que tem de ser aprovado por três Minlstérlos~e pela SuframEl , 1'I/113S apenas Impede o 
que está ocorrendo hoje, que é o decurso de muitos m'eses e mesmo de mmiu de um ano para 
que o PPB, seja aprovado, em grande prejuizo das empre,s, que, às vez"s, desestimuladas, até 
desistem do projeto. , 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) - Em discussão o projeto. 
O SR JOSÉ FOGAÇA. Sr. Presidente, faço uma pequena ~ergunta ao velator, 

uma vez que o projeto tem duas asslllaturas que, para mim, são de fUl1damol'ltal credibilIdade: a 
do autor, Senador Bernardo Cabral, e a do relator, Senador\Jeff,erson I"~,res. Mas tenho uma 
dúvida: se acaso houver, da parte da própria Suframa, uma réi!lção sl.!mmrla ou até preliminar 
de todos os projetos em função da sua auto-resolutlvidade? Se no decurso do prazo leva à 
aprovação de todos os projetos, nlo poderá levar a Suframa, em pouco tempo, a criar UIIII 
mecanismo que, no 59° dia, corte todos os projetos para não autorizá-lo;, Independentemente 
do critério? 
'i É 

(, 
O SR. JEFFERSON P RES - Senador José FOIi'!lça, pode acontecer casos CIle 

PPBs mais complexos que não possam ser aprovados no prazo sfiem simplesmen~e reJeitados. 
-ESse risco existe. O dano maior, porém, que ocorre é o de hoje. Pela faOta d;a fixação de um 
prazo, vai4e protelando ,a aprovação., As empresa~ que têm Investimentos multo olevados si 
.~ , ' 

previstos para'aquale projeto às vezes Simplesmente desistem, como disse há pouco, trazendo 



" 
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um grande prejuizo nAo apenas àquene projeto em si, Senador José Fogaça, provocando um 
efeito mais amplo, pois desestlmula outros Investidores. Muitos dos quais tém nos relatado 
que, em virtude dessa dificuldade, dessa falta de regras claras, desse poder enorme que às 
vezes possui a Suframa e o Governo Federal de nAo aprovar os PPBs, postergando a decido às 
vezes por mais de um ano, serve como uma sinalização negativa para os Investidores em 
potencial que pensam em se Instalar na reglAo. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) - Concedo a palavra ao Senador José Fogaça. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, há uma vantagem no projeto, que é a sua 

determlnaçAo de transparência. Creio que uma das coisas Importantes é que possa haver uma 
audiência pública e o conhecimento amplo das facilidades, benefícios, vantagens e restrlç6es 
que venha a ter uma empresa Instala na Zona Franca de Manaus. Essa transparência vai 
permitir um conhecimento público, uma vislIJllldade reaLe~,_portanto, uma espécie de cen8ur~ 
natural e Impllclta. Ou seja, nenhum [l)rojeto que venha a consistir em uma anomalia ou num 
beneficio exagerado ou deformado poderá ser publicamente acatado. Obviamente, nAo o será, 
I1'Qi.lS .2J~róprlo Gove,!,o Federal, outras Indústrias do centro do Pais tomarão conhecl!"e~to ~a 
sltuaçAo. Certamente, a transparência é o melhor Instrumento da ética na vida pública. Por 
isso, Sr. Presidente, estou satisfeito com a resposta do Senador Jefferson Péres. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Concedo a palavra ao Senador Eduardo 
Supllcy. 

O SR. EDUARDO SUPILICY - Preocupa-me um aspecto sobre o qual gostaria de 
ouvir o Senador Jefferson Péres mais detalhadamente, porque proceder à aprovação de um 
projeto desde que decorrido um certo prazo como o de 60 dias, de alguma maneira, faz lembrar 
o mecanismo anterior às medidas provisórias, em que, baixado um decreto-Iei, se nAo fosse 
votado em um determinado prazo, passaria a se tomar vigente, como que aprovado. 

Será que realmente é este o melhor mecanismo? Será que não haveria uma 
forma "Iternativ .. de Induzir que a decisão fosse tomada com maior presteza? Tenho essa 
d_ÚYlda, Sr. Pre .. i"ente. Gostaria de pensar um pouco mais a respeito do assunto para essa 
finalidade. Peço vista do projeto, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE - O senhor pretende o adiamento, Senador? 
O SR. JEFFERSON PÉRES • Poderia prestar um esclarecimento, Senador? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY • Gostaria de ouvir o esclarecimento, mas é essa a 
dúvida que tenho. Quero externar a razAo pela qual avalio que seja necessário pedir vista da 
matéria, porque, pelas expllcaç6es dadas até agora, o que me faz lembrar é o periodo que nAo 

. foi saudável para a democracia, pois matéria que não era aprovado ou decidido em 60 dias, 
tomava-se automaticamente lei. No cas,o, um projeto, se não examinado no citado prazo, toma­
,se aprovado. Obviamente, os Senaderes Jefferson Péres e Bernardo Cabral têm multo mais 
conhecimento do que se passa na Surrama, mas me preocupa esse tipo de procedimento. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) • Concedo a palavra ao Senador Jefferson 

Péres. 
O SR. JEFFERSON PÉRES • Creio que está havendo uma pequena confusão por 

parte de V. Ex". O decurso de prazo nAo é Instituído para aprovaçAo de projetos de empresas 
que queiram se Instalar na Zona Franca de Manaus, mas para a aprovaçAo do Processo 
Produtivo Básico. Nenhuma empresa' pode se Instalar e funcionar na Zona Franca de Manaus, 
gozando dos Incentivos, se não estiver definido o Processo Produtivo Básico porque, sem ele, 
poderia se Instalar a maquiagem, a pura e simples montagem de produtos. Exatamente por Isso 
foi criado o PPB • Processo Produtivo lBáslco. Se existir para os produtos para os quais já existe 
Processo Produtivo Básico definido" oe urna empresa quiser se beneficiar dos Incentivos para 
se Instalar em Manaus, para essa empresa nAo há decurso de prazo. A Suframa pode demorar 
meses, anos para apreciar o projeto. Se o decurso de prazo está sendo Instltuldo, é para 
aprovação do Processo Produtivo Básico. É Inconceblvel que uma empresa que quer produzir 

'lI 
algo na Zona Franca, para a qual ainda não existe PPB aprovado, seja Im~dlda de se Instalar 
porque esse PPB nAo é definido nunca pelo Governo Federal ou pela Suframa. \ 

Com a aprovaçAo deue projeto, se um empresário de São Paulo, do Japão ou 
de qualquer lugar quiser se Instalar na Zona Franca de Manaus e apresentar um projeto com 
PPB definido, nAo haverá decurso de prazo, nAol Se o Governo Federal, que tem "maioria no ., 
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Conselho de AdministraçAo da Suframa, entender que aquele projeto deve ser protelado, nAo 
deve se instalar, por exemplo, porque se trata de uma indústria que, talvez, vai prejudicar 
indústrias similares, Instaladas em outras regiões do Pais, a Suframa e o Governo Federal ou 
rejeitam o projeto, ou protelam sua aprovaçAo Indeflnldamente_ Isso nAo beneficia empresas 
que vAo fabricar· repito· produtos com PPB Já definido. 

Decurso de prazo é pena para que o Governo Federal defina o PPB daquele 
produto. 

o SR_ PRESIDENTE (Pedro Plva) • Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá. 
O SR. ROMERO JUCA • Sr. Presidente, eu gostaria de fazer um questionamento 

ao Senador Jefferson Péres. Entendo tanto a preocupaçAo do Senador Eduardo Supllcy, quanto 
a do Senador Jefferson Péras, que também é a minha, como Senador da reglAo. 

NAo sei se o Senador tem conhecimento do detalhe do Regimento do Conselho. 
Eu nAo tenho, por Isso estou perguntando. Talvez algum dos presantes da Suframa pudesse , 
responder. Aprovado o PPB,\o Conselho da Suframa tem poderes para suspender esse PPB mais 
a frente? 'Pergunto o seguinte: qual a questAo prática que se coloca? Temos, com 60 dias, o 
decurso d,e prazo. Quanto a uma linha de produçAo, um PPB, que efetivamente nAo fosse 
analisado ou nAo fosse aprovado numa análise criteriosa da Suframa, alguém, demá.fé, poderia 
segurar por mais de 60 dias, ele efetivamente seria aprovado e, depois, ninguém poderia fazer 
uma análise criteriosa sobre o PPB. Na verdade, isso poderia virar um instrumento efetivo de 
burlar uma análise técnica. 

Se o Conselho da Suframa tem poderes para, a qualquer momento· mesmo 
depois de aprovado por decurso de prazo o PPB ., analisar crlteriosamente e suspender essa 
linha de produção, o problema deixa de existir e votaremos a favor. 

É importante apressarmos a InstalaçAo de indústria na regiAo_ O processo de 
análise é moroso e nós sabemos disso. Preocupa-me, efetivamente, que, de repente, esse prazo 
dé 60 dias possa virar um subterfúgio para que os processos nAo sejam analisados. Na verdade, 
isso apenaria quem está sendo analisado e ajudaria quem não está sendo analisado. 

Não sei se o Conselho tem poderes para suspender, a qualquer momento, o 
PPB, mesmo que tenha sido aprovado por decurso de prazo. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY • Permlta-me acrescer uma breve Indagação á 
observaçAo do Senador Romero Jucá para esclarecimento do Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Padro Plva) • Com a palavra o Senador Eduardo Supllcy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY • Normalmente, qual é o prazo que o Conselho da 

Suframa utiliza para o exame de processos como os que estão agora sendo objeto de dlscussAo 
,,~ 

pelo PPB. \," , 
O SR. JEFFERSON PÉRES ~ Não t\á prazo algum. ~á prod ... ",s, sem 

simplesmente PPB definido. 'Neste caso, o produto não pode ser fabricadL 'em Maol',us. Isso 
pode ser protelado indefinidamente, não há prazo, deixando, portanto, ao arbitrlo do Conselho 
de Administração da Suframa, o que me parece extremamente autoritário e prejudicial ... 

O SR. ROMERO JUCA • Eu gostaria de sugerir que se o Conselho não tivesse o 
poder efetivo de suspender, que agregássemos uma emenda ao projeto de lei, dizendo que o 
Conselho de AdmlnlstraçAo da Suframa tem poderes para, a qualquer momento, suspender o 
PPB que tenha sido aprovado por decurso de prazo após análise criteriosa. 

Penso que Isso resolveria o problema. , , 
O SR. JEFFERSON PÉRES • O Processo Produtivo, Básico pode' Ber revisto a 

qualquer ~omento pelo Conselho da Suframa. Veja, o Conselho da SIIfrarna apenas aprova, mas 
esse PPB, Senador Romero Jucá, é elaborado aqui em Brasilla pelos! três Ministérios: Clencla e 
Tecnologia, Indústria e Comércio e Planejamento, de forma que ele~ podem, ein um inês, fazer 

a reforma desse PPB. 

(Pausa). 

'.' 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) • Esclarecidas <as dúvlaâs; em dlscussAo 

Em votaçAo nominal. 
(Procede-se à votaçAo nominal) 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) • Aprovado. 
A matéria, segundo me Informa o Secretário, será submetida a turno 

suplementar de dlscussAo, em virtude de ter havido um substituto Integral. 
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o SR_ LÚCIO ALCANT'ARA - Sr. p, "sldente, paço a palavra P!lra uma breva 
Intervençio. 

Paço a V. Ex· que consulte o Plenário a re.pelto. Temos o Item 13, que trata ela 
rol agem da divida do Estado do Ceará c(;m a Caixa ê:con6mlca. Lament~velmentit, Por um ruldo 
de comunicação, não p6de estar presenta o Secretário da Fazenda ''cio Estado ou o seu 
reprasentanta. Então, como estamos na Iminência de termos de firmar masmo esse contreto a, 
sam querer quebrar a norma, qua V. Ex·, con.ultando o Planárlo, flzas";"'ú'ri.a reunl.o 
axtraordlnárla na qulnta-falra. A proibição da slmultaneldada sa dá apenas no peri~o da Ordem 
do Dia. Para a outra terça-falra, terlamos realmente um prejulzo grande para o Estado, de forma 

o f. • ~ 

qua o Sanador Benl Veras e eu gostarlamos de fazer assa apelo a V. Ex· a ao Plan6r10, no 
sentido da fazermos uma reunião extraordln6rla, pelo. manos para analisar' aa .. Itam 'na 
próxima quinta-feira. ,. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) - Se houvar a .reunlão ordln'rlâ Pala manhA, 
não pode havar a coincidência com a Orda'm .do Dia. Sa fo'~ tio 'tarda, podaremos fazar a reunllloo , " , 
pala manhã ... ,Não taramos quorum cartamanta. i ' .. 

Qual é a suge.tão da V. 'Ex", Sanador Luclo Alcintara? • " •• 
O SR. LÚCIO ALCANTARA - Sugiro que saj.'antas da Ordem doDla;i!xcelêncla. 
O SR. PRESIDENTE (Podro' Plva) - Seria às 10h. Con.ulto do. Sra., Sanadores a 

. " .' ,,~-r. 
re.palto, se poderia mo. fazer, uma, cOnv~!lçã~ .extraordln6r1a à. 10h de q!llnl:B-felra para 
analisarmos o ca.o do nosso colaga Luclo Alcintara. .' 

O SR. BENI VERAS - De minha parte, nada, a opor Sr. Pra.ldenta. 
O SR. PRESIDENTE (PEldr~Plva) - Éos demais 'Sanadora.? (Pausa) 
Est6 convocada reunlUo,'extraordlriárla para quinta-feira, ás 10h;"a fim da •• 

apreciar apenas a.se a.~unto,· a pedi Ido do Senador' Luclo Alcintara, do eaa'rii: Sar6 uma 
reunião de quinze minuto. no m'xlm~ 'pà~a qua po •• amo. apreciar e ouvir o liécratárlo da 

. " . - I ~ 

Fazenda. 
O SR. JOSé FC"G~ÇA -Sr_ Prasidente, as.. raunlão saré ape~as'd" audiência 

pública ou poderemos ap'reclar matéria.? . 
O SR. PRESIDENTE (Peciro'Plva) - Nio. Sará 'deliberativa. ':' 

Miranda_ 
O SR. FRÂNCELlNO PEREiRÂ'- J6 há uin paracer favorával do Sen~dor Gilberto 

" .' >.",. '. ..- . , .'~ 

O SR. JOSÉ FOGAÇA " Mas, u.aramos eSSa reunião apenas par~' audiência ou 
. . I'~ • , 

vamo. também de,liberar? , ,', " ,'," _ ,.. , ".'.','. , , ' " 
O SR. FRANCELlNO PEREIRA - Não. Vamos deliberar. 

,.' O, S~. JOSÉF~GAÇA :En~~o': soll~lto qua sejà 'Incluldo' na pa~t'~' o projeto de 
resolução relativo ao acordo da divida de Santa Catarina, do qual .ou Relator e cujo parecer Já .. ." . , " . - .. " . . '. ~ 
está em fase de conclusão. 

• • 1·-, -.' ,.,. o .'. • ."'1 

, O:. SR. PRESIDENTE, (Pedro Plva) - Senador José Fogaça, so me preocupa o 
tempo. Con.ultoos ~enhor.s, porq~a a ~'à~ãO ordinária ,de,~eré começadls 10h30n\ln. Depende 
de nos masmos"sac~~eçarmos a rellnlão I~pret~;i;,elmenta 'n~ hora ~Brcada 'a' tarmlnarmo. 

, • , • • -. ~ :' •• • "., •• t • ... • ~ • 

assas doi. a.sunto. em 30 minutos. '.' •. '" , 
O SR ... LÚCIO ALCANT.lúiÀ - S'r:'Pr~.lda~te, apanas para eSClare~~r. Na qulnt .. 

feira passada, por exempio, à séssã~ ';~i ,~ã~élÍbe.r!ltiva, ,Não eátà~os seg~~~s da q~e ai 
, .,." ", ,.,.,,- '. . '. !, ,I ' ';. l . 

proxlma será dellbarativa. , ,"""" ,... ' , " • ' .' 
O SR.'JOS'é Fi;»GAÇA -.'F.oi.p" Isso q"" perguntei. u",à vez tendo a carta,za de 

que sará deliberativa, <,não ,há po~ que., nÂc', Introduzi,"out;os 'pr~letos. E~ não sendo, . . ··0· , ~'J ;';"' .,:,., ., .~."., f.t· _, 

evldantemente não cabarla. . ,"i .• ,).., .. "., " ~ T' 

O SR. LÚCIO ALCANTllRA - Poderíamos fazare.prevl.ãoe, 88 nAo ,der ta~1KJ da 

apreciarmos os Iten.... ',0., . '. , ',,' .'.' 

O SR. PRESIDENTE, ~P~ro Plva) , - Façamo)!" p. sag~lnte: va~os ina,n~r a 
reunião, prevista para as 10h da qulnta,falra. Se, houver. ul!I fa~o~ .~!Jseqüant.a, avlsar!tJ aos 
senhores Senadora. na querta-faira' à rQarde,sobre a .modlflcl!'çAo que ,deverá .e~ feita. MI!!~ fica 
mantida a convocação para quinta-feira, às 10h, se V. Ex·. estfivarem.de acordo. " .. "~; 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA - Sr. Presldenta; laml;tro a V. Ex" que podar6 
.urgir outro projeto, Nes.e caso, V. Ex· ficaria autorizado a Inclul~lo n,!.reunlão de quln~;~felra 

e não apenas o processo do Ceará e de Santa Catarina. 

'-
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() SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) • Peifelto. Vamos Incluir os proJetolulue do 
de Intereàn dos Srs. Senadores; se tivermos tempo, ava~çaremos. Caso contrário, 
suspendamos e vamos tantar o máximo posslval. Se n/io houvar sesslo deUlberatlva, 
suspenderemos a sess/io. V. Ex"s astAo da acordo? (Pausa) 

, ::' ,,:' Aprovado. 
O SR. .lOS É BIANCO • Sr. Presidente, pela ordam. Eu gostaria da pedir a V. Ex' 

.! t • ~ , . . . 
qua consulta o Planárlo para qua sa dã prefarêncla ao Itam nO 15, qua trata da rolagem de 

.~ .. 1 ~:'. ' 

divida do meu Estado, Rond6nla. Quero aproveitar essa reunl/io para que eu n/io I:enha qua . ,~I . " 
pedir a Inclus/io desse Item na .. sdo de qulnta.falra. Portanto, esvazlarlamos essa pauta hoJa. 
Eu aprov~I~~Í'la Inclusive a presença de representantas do Estado, do Banco Central e de outros 
organls.m!»!, necessários por exigência legal. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva)· Senador~ vamos apreciar os Itens nOs 18 e 19; 
em seguida, o Item n015. 

, . O SR • .I0SÉ FOGAÇA. Sr. Presidente, pela ordem. 
, :':; ',' ,. Recebi um projeto para relatar no dia 12 da agosto, perlodo em que (,stávamos 

praticamente, em recesso, devido 111 atividade eleitoral. \Agora, trago a V. Ex' e a.,s demais 
Senadores a preocupaç/io que tenho em relaç/io ao Oficio nO 72/90, do Banco Central do Brasil. 

"; ,'/ - Trata-se, Sr. Presidente, de um pedido pára contrataç/io de opuraçAo de 
crédito por' parte do Govamo do Estado do Rio de .Ianeiro, no Amblto do FUNDEFll, que é o 
Fundo 'dá' 'liftànutençlo e Desenvolvimento do Ensino ,Fundamental e de ValorizaçAo do 
Magistério. 'i 

Como se sabe, o FUNDEFE é o mecanismo constitucional aprovado pelo 
I 

Congresso recentemente, qUe redlstrlbul recursos antre os Estados e Munlclplos, 
estabel8c:it~êJo uma, Igualdade, 'uma dlstrlbulç/io mais 19~alltárla dos recursos de educaç/io. 
Trata-s.{}.~,idantemente, da ~r Instrumento extraordln~riamente Justo, do ponto de vista 
social, extraordinariamente funcionai e eficiente,' do ponto da vista administrativo, e talvez 
tenha sido a medida que mais consagrou o aflclenta MinistrO da Educaçlo, o Sr, Paulo Renato. 

: ~ '.1'. ' . . I, . 

Sr. Presldante, este é 'um empréstimo, uma operaç/io financeira que resulta 
num contrato entre o Govemo do Estado do Rio de .Ia';'lro a o Tasouro, ou saJa, C) caixa do 
Governo Federal. N/io é uma operaç/io do Govamo com uma antldade privada, um banco, nem 
mesmo c~m banco público a m~lta;nianos com um banco multilateral. É um emprélf,tlmo, um,,! 
oparação da outra natureza, especlal/sslma. 

. No entanto, 111 luz da Rasoluç/io nO 78/98,' que todos:- nós devemas aqui ao 
saudoso, nunca esquecido, ,Senador Vilson Klalnüblng, há empecilhos; Sr, Presldenta, para se \ 
aprovar o projeto de resoluç/io que resultaria na aprovação dasse pedido. Há problemas.,' 

',:,~,:'" N~ ,antanto, ,sr. P~esldanta, astamos nos ,~proxlmandÓ do final do ano a, am\\ 
funç/io dêsses recursos, o Govarno do Estado do Rio de Janalro n/io tem podido fazer frente 111 
folha da pagamanto. É uma operaç/io da natureza especlal/ssima, n/io-'''a trata de um 
ampréstlliíe» de banco para' govemó, de Instltulç/io' financeira para govamo, mas do Govamo 
Federal ~~~~ Governo .stadual em coridlÇ6eS extremamente favoráveis.' -',', 'i .... ,", I 

•. -, Apenas gostarl. de traze; à público, à ComlsaAo este 'piroblema; Jl>Orque n6;'" I 
pedimos ao Governo que cumprlssa certos requisitos essencial/, e minlmos da Resoh.çIO'it° 78, 
à"documentaç/iOV810, o 'Gov.mo a cumpriu, mas ainda ass'lm temos detalhes e> qúestões 

" ... " • • ~ • ,. • . ..' \ 'lo . ' 

técnicasÍllo Intel;;;",ente reÍlolvidos~ S'r. Presidente, ' , 
Há o parecer do Banco Central que, apesar de num segundo momento ter vindo r .... ~ \" _ c· • - . 

'c'om um caráter inúlto mais 'favorll!vel, ainda aponta questões múltiplas, poucas' verdade, 
;' ... 1 ••. ~ '? . • .• •. . . 

m'ulto manos, mas qua slo empecilhos dentro da Resoluçáo de nO 78. Com Isso esto," vendo-me 
Impedido de dar um parecer favorável que seja cabal, definitivo, resolutivo, porqUtl estou diante 

"êlsssas amarras daR,.,a;9IuçAo de nO 78. 
I Não' gostaria de' elaborar, desde logo, um parecer contrário, definitivo' e ai 

' .... 'iit:;;bar c:óm as posslbllldades"de uma operaçlo que o próprio Presidente do Ban(:o Central, 
, dUBtavo Franco, diz:,' no "ficlo 'Irilclal, que se trata de uma situação inusitada, que> comporta 
, 11· .. • ••.. . .,. . • . 

, êl'lcamlnhamento esj)eCll'.Il,'e,'portanto, nlo está, digamos assim, no âmbito de outros projetos 
dessamelhantes a esse • 

. ,M;,. . ,'.', Diria, Sr. Presidente, que aquilo que puder ser feito em favor do Estado do Rio 
'''''~iiii:' .Ianelro' gosta'ria' de fazer, mas n/io gostaria ds tomar nenhuma atitude Individuai, 
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precipitada ou solitária. Gostaria, Sr. Presidente, 'que houvesse uma declsAo coletiva da' 
Comlssá!lo e, a partir dela, eu, evldenteme,nte, me renderia a ela. Estou fazendo Isso porque n60 
quero prejudicar o Governo do Estado do Rio de .Janeiro, principalmente o futuro Governo, que é 
de oposlçlo. Redobro os meus cuidados, redobro o meu zelo, porque foi o que sempre fiz nos 
quatro anos anteriores e é o que farei nos próximos quatro anos: vou agora redobrar o zelo para 
que os Govarnos de oposlçio nio sejam prejudicados. 

Por 1880, trago a V. Ex·, Sr. Presidente, essa preocupaçlo. 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) • Com a palavra o Senador Francellno Pereira. 
O SR. FRANCELlNO PEREIRA· É claro que todos nós estamos acompanhando 

atentamente a tramltaçAo dessa sollcltaçAo, a começar pela Imprensa, pela mldla, com grande 
destaque. Hoje, pel!,. lIIall!lA,e.!ltlve na Secretaria da ComlssAo e fui Informado de que o 
processo ainda nAo havia sido dlstrlbuldo. Logicamente foi dlstrlbuldo hoje pela manhA ao 
Senador José Fogaça e está em excelentes mAos. 

Fogaça. 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) • Será dlstrlbuldo agora ao Senador José 

O SR. JOSÉ FOGAÇA· Já está comigo a matéria. 
O SR. PRESIDENTE ( Pedro Plva) • O nO 78? 
O SR. JOSÉ FOGAÇA· Desculpe-me, Sr. PreSidente, tenho estado em contato 

com o Banco Central há mais de um mês, pedindo providências do Governo do Rio de Janeiro, 
que já foram tomadas. Eu as remeti ao Banco Central e este devolveu-me uma nota técnica em 
que aprecia as providências, considera que multas delas realmente correspondem á ResoluçAo 
n° 78, mas que há outras Insolúveis, como, por exemplo, o nlvei de endividamento do Estado do 
Rio de .Ianelro. NAo há como o Governo atual nem o futuro mudarem, em um dia ou dois meses, 
o estágio de endividamento do Governo do Rio de .Ianelro. Esse empecilho é de tal ordem que 
nAo tenho como resolvê-lo. 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA. Sr. Presidente, eu gostaria de concluir. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA· Estou apenas explicando esse fato, Senador Francellno 

Pereira, porque o Presidente me solicitou. NAo queria, de forma alguma, atrapalhar a 
Intervençêo de V. Ex". 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) - Com a palavra, para concluir, o Senador 
Francellno Pereira. 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA • Naturalmente agora o processo foi ou será 
dlstrlbuldo ao Senador José Fogaça. Estará em boas mIos e cercado de excel~e Inteligência 

, e competência. 
Entendo que se trata de uma matéria realmente Importante e' urgente, dO" 

Interesse do Estado do Rio de Janeiro, do Interesse do atual e do futuro Governador; em uma 
palavra, do Interesse da sociedade carioca ou fluminense. \ 

Eu gostaria que essa matéria fosse 'objeto de uma análise urgente. Tomo a \' 
liberdade de sugerir que ela seja também Inclulda na pauta da próxima quinta-feira • com 
certe~ não haverá sessAo deliberativa na quinta-feira; se houver, será pela manhA • e 
poderemos dlscutl"'- até lá. Há outros Estados que também têm Interesse'e "dl~lto" • 
sollcltaçAo Idêntica. É claro que o meu Estado, Minas Gerais, possivelmente não tenha esse 
direito, essa oportunidade. Mas desejo examinar atentamente a matéria e até formular emenda 
nAo para protelar a decisAo da Comlssüo, mas para que ela seja discutida na qulnta·felra. 

O SR. PRESIDENTE (Pudro Plva) - PertOlto. Vou ãtunder ao pedido de V. Ex". 
Antes de conceder a palavra ao Senador Romero Jucá, eu gostaria de Informar 

que esse projeto de resolução está um minhas mAos e que Irei dlstrlbul·l~ hoje ao Relator 
Senador José Fogaça. Será enviado hoje ao gabinete para que S. Ex" pOBSa relatã-Io e para que 
possamos dirimir as dúvidas o mais rápido posslvel, abrindo um caminho para que possamos 
atender aos Estados que, estou de pleno acordo, ficaram completamente Invlablllzados. Temos 
que tomar uma providência. 

, , , 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Trata-se de uma questão pela qual eles nAo podem ser 
responsabilizados. ,I 

O SR. PRESIDENTE (PGdro Plva ) - Exatamente. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - O FUNDEFE e a redlstrlbulçAo de receitas que. fez o 

Governo perder recursos foram objeto de IniciatiVa do Governo Federal e 'aprovado pelo 
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Congresso., Estamos punindo o Governo Estadual, com efeitos até am um governo de oposição. 
O GoveriJacío"r Garotinho me visitou e, evidentemente, estou zeloso ao atendê-Io. 

, , O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) • Creio que estamos liqüidados. 
O SR. ROMERO .JUCÁ • Sr. Presidente, eu gostaria de fazer apenas um registro. 

" O caso especifico do Rio de .Janeiro ;lbre a porta para 20 Estados. leu pedlrl" 
que, quan'dci fôssemos discutir essa questão, o Banco Central Informasse à Comlss. lO qual .. • 
montante dos recursos, para que não analisemos caso a caso. Estamos discutindo 
paralelamente a' Isso • e o Pais está acompanhando • cortes, sacrifícios, descontos de 
aposen.t!l~~.ria, uma série de questões Importantes que sacrificam a sociedade. É preciso que 

. ,',",' .. 

está passando por um processo de restruturação,que precisa ser apoiado por nós. 
De antemão, digo que vou votar contra esse empréstimo ao Rio de '.Iarielro. 
O SR. PRESID,ENTE (Pedro Plva) • Multo bem, Senador Lúdlo Coelho. 
Concedo a palavra ao Senador Be"o,Parga. 
O SR. BELLO PARGA· Vamos examinar a90,a,o Item 1'10 19. 
Quero comunicar a V. Ex' que, acatando as exigências da Resolução 1'10 78, 

encontram·se presen,tes neste recinto ,o Secretário de Fazenda do Estado do Maranhão e, o 
Presidente do Banco do Estado do Maranhão, que estão à dlsposlçAo de V. Ex' e dos demais 
membros ,para fornecer as In~or"lações e os dados que Julgarem ,necessários, à diScusaãó dos 
assuntos;, ',' '" , , 

O SR. PRESI~EN~E (Pedro Plva) • Perfeito. Mas, primeiro, vamo~ pas~ar para o 
Item 1'1°18. 

Item 1'10 18. Não terminativo •. 
Encaminha ao Senado Federal parece~ do .DEI;)IP/DIARE • 98/0760, de 20 de 

outubro.,de 1998,,~ontendo."manlfestação do Banco Central do Brasil acerca da operação de 
crédito .baseada no contrato. de abertura de crédito celebrado em 22 de Janeiro de 1998, entre a 

União e ,'o' ES. tado do. Maran. hã.O. ,''os' te~,:"o,s da M~dlda .pro. v!sórla n01654-25.~~ 111 da junho de 
,1998, e'no.âmblto do Programa à Restruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados.~ , 

, , ,i, Relator: Sen~dor Djalma B,ssa. ' ' ,. ' " ," , ". ",",',', 

,'.'.' Como ,todos estamos a par do, problema, peço ao Sr. Senador que pronuncie o 
seu votoí,asslm será mais rápido., ' , , ' " ,', ' c', 

O SR. D.JALMA BESSA· Sr. Presi~ente e sm, S,enado~es, o.voto é o seguinte· o 
'parecer,)á foi dlstrib,u,ldo a todos os sel'lhores membros daComis'são: " 

.. :,,:. ". ' a operação de refinanciamento sob análise Insere-se no Programa de Apolo à 
. ',Ilestruturação e ,ao .Ajuste Fiscal dos' Estados, levado a efeito pela União e enquanto estava 

\,subordll'lado à Res~'luçã~' 1'10 ,7,à/98 do, Sen~do Federal. Ela visa ,equacionar as d,ivldà~ do Estado 
".,Uo Maranhão. ,'Õ.", , 

No caso especifico do Maranhão, a sua dívida, no valor de R$244.312.662,72, 
,:;s,erá substltuidapor ,uma divida contratual com a União, no valor' de R$236.502;14S,31, por 

força de um subsidio calculado em R$7.810.517,41. 
O Banco Central apresentou" parecer, no qual demonstra' o desempenho da 

,~'< f!ilcelta Uqulda real ,do Estado, de setembro de 1997 a 1998. ' 



". 

i 
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. .. .... 
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• ~ , i 

. . ' ... ",' . 

Pela análise dessas Infonnaç6es, é p088lvel detectar que, após um~ ,escalada 
decreScente de receita até o final do exerclclo passado, quando chegou a R$57.9S5.000,OO, o 
Estado. do Maranhão passou a apresentar certa 'recuperaçAO do crescimento da r!'Celta, de tal 
forma que o último mês da série reglstrouR$106.206.400,OO. 

. O parecer da Procu~adorla da Fazenda Nacional não encontrou :q,,~lqller 6blce 
juridlco à contratação da operação. Esper~se que as condlç6es financeiras .da presente 
opereção, conjugadas ao programa de ajuste e restruturação a ser deftnldo e Im.plementado, 
permitam ao Estado do Maranhão atingir de maneira célere os parâmetros Ide.a.lli:do gasto 
público. 

Não é exagerado considerar que, em se tratando de operação de·i:i'édl.to a ser 
amortizado em 30 anos e que a' continuidade do ajuste na economia brasileira criará as 
condlç6es para a redução 'p~sierlor dos juro'" reais da divida p~bllca federal, a ~~amédla de 
juros da divida p~bilca durante os 30 all~~ não fique estacionada distante dos:6% 'ao ano, 
reduzlndo,llóbre"lIi~elra, o subsidio concadldo~/) Estado.' .. " .... 

. . " 'Ressalte-se, por fim,' ql,lo, . p'ó.r s~' tr.tar de .,,..raçAo de refinanciamento de 

. dt'ifldas, não ocerrerá aumento do montante de ene Ividame,11~ do Estado. Porout~o lado, o 
Estado do Maranhão deverá cump~l~ as metas de ajuste especificadas no :P~ograma à 
Reastruturac;aoe ao ~~té Fiscal, Impllcand~ o descumprimento dos comlclos ~umldos e a 

" . ". \ . '. ..... . ' .' . - . 

Péras. 
O SR. JEFFERSOll, PÉRES. , Sr, Presidente, o.Relator.faz referêncla,ao parecer 

do Banco central, rrirl~ nÁ~ ~'~~to~. e~~ont;~ndo. 'E!! gostaria de lar. na integra esse ~recer • 
:;.,',. .. Aq~(esi.·ooficló··d~Pro~ícÍerÍt8 do Banco Central em aditamento; mas não o 

• - ..... '," • '". '. ~_. '. ',"' ....... ' • , ' .. '" ~ •• 1 •• . ' • • • .' • • 

". , 
o SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) - O Secretário está esclarecendo.o Senador . , .. ~ -' ..... ' i' ... ' " , '.:.,' , "."-,.' '" ',"". .. ,." . ", -,. . . .' . \ -

Jefferson Pêres. . . 
.-' .. ~... . .. P.rgu~~~t enquanto ••• ,0,1 ~.é ,~ec~~la. a. ap~~.r:t~~o do S'ecreUln~>~da . ' ... ,.. ". .:. .. . -~ . '.. ~. . " . 

Fazanda? ':'.' 
Não sendo necessária, es~ramos apenas a lelt.ura do Senador Jaffersori P,é.;es 

e, não havendo quem qúél~ dlscutir,pas~';';';';~~.à·votaçAo.· , ... . . " 

,'.' O s~ JEFFERSOJil'PÉRES,: Ó parecer é favorável~ 
O S~. PRES!DENTE (Pedro Plva) - Em discussão. 
Está encerrada a dlscus9ão. 
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Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se encontram. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
Peço também aos Srs. Senadores que aprovem o pedido de urgência para Ir ao 

Plenarlo, para que tramite o mais rapidamente esse projeto, em beneficio do Estado do 
Maranhão. 

Aprovado. ' 
Item n019. 

O Relator, Senador Gerson Camata, não esta presente. 
O SR. EDISON LOBAo - Sr. Presidente, eu gostaria de sugerir a V. Ex· que 

pedisse ao Senador Dialma Bessa, na ausência do Senador Gerson Camata, que relate também 
esse processo, salvo melhor juizo de V. Ex". 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) - Peço ao Senador Djalma Bessa que proceda. 
leitura resumida desse projeto, para que possamos apreciar os outros projetos da pauta. 

O SR. D.JALMA BESSA • Sr. Presidente, Srs. membros da Comissão, esse 
projeto, tanto quanto o outro, esta devidamente Instruido, fartamente instruido, com toda a 
documentação. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Pediria a V. Ex· para proferir o seu voto. 
O SR. D.JALMA BESSA - Pois não. 
Voto. 
A operação de crédito que ora se examina enquadra-se no esforço geral da 

União e dos Estados, no sentido de equacionar as questões relacionadas • dívida lúbllca 
acumulada, afastando-se impeditivos ao cumprimento, pelos Estados, das duas maiores 
finalidades relativas à promoção do desenvolvimento. Nesse sentido e fundada na Medida 
Provisória nO 1.654198, é solicitada ao Senado Federal a autorização que garantirá eflcacla ao 
contrato de abertura de crédito celebrado em 30 de junhO de 1998. 

Os órgãos da União responsáveis pela negociação e exame das condições da 
presente operação de crédito são unânimes em afirmar que não há óbices de caráter legal • 
sua réallzação e que todas as formalidades foram cumpridas. 

Cabe ressaltar que a Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional justificou a 
discrepância entre o valor total do crédito de abertura, R$275 milhões, e a autorização 
legislativa concedida, R$225 milhões. Entende aquela Procuradoria que o Inciso I do art. 2° da 
lei estadual, ao autorizar o Poder Executivo 'a realizar operação de crédito para adquirir 
Carteira de Crédito Imobiliário do bem, incluído o fundo FCVS, sem mencionar explicitamente o 
valor ai envolvido, concordou com a assunção do valor de R$50 milhões, correspondente 
exatamente àquela aquisição. Fica, assim, inteiramente coberto pela autorização o valor do 

contrato em exame. 
Cumpre assinalar que o presente contrato de abertura de crédito se Inclui no 

Contrato de Confissão, Assunção, Consolidação e Refinanciamento de Dividas assinado pela 
União e o Estado, em 22 de janeiro de 1998, de tal forma que as condições de pagamento e 
encargos são as mesmas daquele contrato de reflnancismento. 

Somos de parecer favorável à autorização do contrato de abertura de crécilto 
entre a União e o Estado do Maranhão, objeto do Oficio S180, de 1998, na forma do seguinte 
projeto de resolução, cuja ementa é a seguinte: "Autoriza o Estado do Maranhão a contratar 
operação de crédito consubstanciada no contrato de abertura de crédito e de compra e venda 
de ações celebrado entre o Estado do Maranhão e a União, com a Interveniêncla do Banco do 
Estado do Maranhão SIA e do Banco Central do Brasil, celebrado em 30 de junho de 1998, no 
valor total de 275 mllhões~. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Da mesma forma que o anterior, o Sr. 
Secretário está aqui para qualquer esclarecimento. Mas todos os pareceres são favoráveis. O 
Banco Central é favorável. 

, Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem queira discutir, coloco em votação. 
Os Sra. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentedos. (Pausa) 
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o SR. EDISON LOBAo • Sr. Presidente, pediria a V. Ex" que, de Igual modo, 
solicitasse urgência também para a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) • Desculpem. 
Os Srs. Senadores que concordam queiram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada a urgência para o projeto. 
O SR. LÚCIO ALCANTA~~ " Sr. Pre'sldente, pedi a V. Ex· que submetesse ao 

Plenário a Inversão de pauta para o Item 16. 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) • O Senador ,José Blanco me pediu antes a 

Inversão para o Item 15. Então, faremos o n0 15 e o n° 16-
O SR. LÚCIO ALCANTARA • Não obstante o Relator, que é o Senador Ney 

Suassuna, ·não estar aqui, é um projeto do interesse do Ministério da Saúde e da União. 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) • Esté autorizado. Vamos ouvir, primeiro, o 

n015. Em seguida, o n° 17. Todos são operações de crédito. 
O SR. ,JOSÉ BIANCO • Agora é o n° 15, não é, Sr. Presidente? 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) • Agora é o n° 15. 
O SR. ,JOSÉ BIANCO • Oficio S/59, de 1998, não terminativo, encaminha ao 

Senado Federal o parecer do Dedip contendo a manifestação do Banco Central do Brasil acerca 
da operação de aquisição de dívidas do Esftado de Rondônia, no ãmbito do Programa de Apolo à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

Um montante de R$57.101.764,96, a preÇo de 28/02/97. Autoria: Bacen. Relator. 
Senador Leonel Paiva. Parecer favorável. 

Da mesma forma, pediria ao Senador Leonel Palva que proferisse o voto 'I.nal. 
O SR. LEONEL PAIVA • Não há multo a dizer a respeito, já que o Estado de 

Rondônia atendeu a todos os pré-requlsitos estabelecidos por ocasião da primeira operação. 
Essa é uma operação Intermediária einque o Estado procura se adequar à realidade do 
montante da divida, procurando juros mais baixos. E encontrou. 

Portanto, não há nenhum óbice. Meu voto é favorável. 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) • Desculpe, estava atendendo ao Sr. 

Secretário. Por favor, Senador. 
. O SR. LEONEL PAIVA • ,Já disse que não há nenhum óbice, Sr. Presidente, está 

tudo realizado de forma adequada, de acordo com todas as resoluções, as atuais e as 
anteriores. Portanto, está apto o Estado de Rondônia a renegociar a divida, pagando juros mais 
b,,;'(os. Meu voto é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) • Perfeito. Em discussão. 
O SR. ,JOSÉ BIANCO • Esclareço a V. Ex', Sr. Presidente, que também sa 

encontram aqui presentes representantes do Estado, do Bacen e de todas as partes 
Interessadas. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) • Se alguém des~ja discutir, os Srs. Secretários 
se encontram presentes. É o Item nO 15. 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 
Aprovado. 
O SR. LEONEL PAIVA • Sr. Presidente, peço urgência, por favor. 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) • Solicito urgência também para este projeto 

aprovado. Sr. Governador ,José Blanco, está aprovado o projeto. 
Item n° 16: não terminativo, prop6e pelO Senado Federal, que autoriza a 

contratação de empréstimo de crédito externo em marcos alemães, principal, entre a 
República Federativa do Brasil e CredlstaltBank, sendo quinze mllh6es de marcos alemães e 
até um milhão e quinhentos mil marcos alemães de contribuição financeira não reembolsável, 
destinado a financiamento parCial do Prc)grama de Saneamento Básico do Plaul. Relator. 
Senador Ney Suassuna. Da Bancada do Plalll não vejo ninguém, nem o Relator. 

O SR. LÚCIO ALCANTARA • Sr. Presidente, é uma homenagem ao Senador 
Francellno Pereira. Pediria a V. Ex' que considerasse que o Ministério da Saúde, os senhores 
que aqui se encontram estão ... 
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o SR. FRANCELlNO PEREIRA - Sr. Presidente, o Senador Lúcio Alcãntara ainda 
hoje curte o desaponto pelo fato de eu haver saldo do Plaul, passei a residir e estudar em 
Fortaleza e de lá os mineiros terem me convocado. Até hoje S. Ex' curte multo Isso. Multo 

obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) - Alguém gostaria de relatar o projeto? 

Senador Lúcio Alcãntara. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presldante, o relatório e o voto do Senador Ney 

Suassuna são esclarecedores. Todas as exigências foram cumpridas. .. 
O SR. PRE~IDENTE (Pedro Plva) - Não é necessárl~_,CJue esteja aqui o 

Secretário também? 
O SR. LÚCIO ALCANTARA - Como? Não é o Plaui que está tomando o 

empréstimo. 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) - É a União? 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - É a União, para executar programas de saúde no 

Estado do Piaui. 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Perfeito. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - E, além do mais, está tomando o empréstimo de 

uma agência de desenvolvimento, a KFW. Portanto, agências empenhadas em fomentar 
projetos de desenvolvimento, principalmente na área social, de abastecimento de água, e da 
saúde, de assistência médica. O parecer do Senador Ney Suassuna é favorável. Está Instruido 

com toda a documentação. . 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Creio que não há o que discutir, como diz o 

Senador .JeHerson Péres. Em dlsc'l1ssão. Senador Lauro Campos. 
O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, tenho me manifestado sempre contra 

qualquer tipo de endividamento externo. Cada vez mais estou convencido de que caminhamos 
para o default, caminhamos para a moratória Internacional. Se o Governo nos garantisse que 
realmente faria, dentro de um curto espaço de tempo, o pedidO da moratória, eu até 
concordaria em aumentarmos a nossa divida e darmos o calote, como os Estados Unidos 
fizeram. O Professor, Schlesinger afi9"a em seu livro, que os Estados Unidos agiram como 
aquela prostituta que, quando Jovem, se enriqueceu na vida. 

Na página 141 do livro Os Credores do Mundo, que Sua Excelência teve a 
gentileza de mandar buscar para que eu o conhecesse, fechei a página e falei de cor e,se 
trecho; falei de cor esse tre!=ho do livro do Thompson. 

Os Estados Unidos agiram como aquela prostitua que, depois de se enriquecer 
na vida, ao abandoná-Ia, entrou para uma campanha de moralidade para fechar a zona boêmia. 

Quando os Estados Unidos eram jovens, tomavam dinheiro emprestado e, não 
pagavam, davam o calote - esse calote que nós, hoje, ouvimos falar com verdadeiro horror. Os 
Estados Unidos f'lZeram isso. Diz o nosso Arthur Schlesinger que, se os Estados Unidos não 
tivessem dados esses calotes, eles não teriam atingido o patamar de prosperidade que 
conhecem hoje. Foi por meio de calotes, e outras coisas que os Estados Unidos se 
transformaram na maior potência do mundo. 

Baseado nesses inúmeros, dezenas, 'de calotes é que - se, ,houvesse 'uma 
garantia prévia do calote ,- até que eu aprovaria um maior endiv' lament- -"as como não há 
essa garantia, o Governo ainda não nOs deu, trato de 'votar contr;. pera reduzir o sacrlficio' do 
pagamento da dívida, enquanto o fizermos. 

, Multo obrigado. 

O SR. PRESIDENTE, (Pedro Piva) - Ouvi com atenção as suas palavras. Sou 
contra o calote, Senador Lauro Campos, então não posso compartilhar; embora aceite com 
respeito. 

O SR. LAURO CAMPOS - Prezo multo a opinião de V. Ex'" Referi-me ao Professor 
e Assessor da Presidência da República dos, Estados Unidos, Arthur Schlesinger - não confundir 

com Kisslngerl 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Não posso estimular esse calote, Senador, 

porque senão vamos abrir uma grande cadeia aqui no 'BraalU Posso pensar a respeito com uma 
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mente subjetiva, objetivamente é complicado_ Mas ouço as suas palavras com atenção e, como 
sempre, com multo Interesse. Respeito a flua opinião. 

Em votação. 

Os Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado, com voto contrário do Senador Lauro Campos. 
Peço urgência também para esse projeto. (Pausa.) 
Está aprovada a urgência. 

O SR. ESPERIDIAo AMIN - Requeri o Item n~ 7 da pauta. Prioridade para o 
Item n° 7 da pauta_ 

acordo. 
o SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Vou consultar os presentes se estão de 

o SR. ESPERIDIAO AMIN - -É de transcendental importância social. 
O SR. PRESIDENTE (PedroPiva) - Acato o pedido do Sr. Governador. 
Item nO 7. 

Dispõe sobre multa reincidente sobre o débito das prefeituras municipais com 
o Fundo de Garantia, FGTS, e dá outras providências. 

Autoria: Renato Jonhsson. Relator: Esperldlão Amln_ 
Concedo a palavra ao Senador Esperidlão Amln. 
O SR. ESPERIDIAO AMIN - É a página 190 do livrão. 
O Projeto de Lei da Câmara n° 3, de 1998, de autoria do nobre Deputado Renato 

Jonhsson, estabelece redução de multa e juros de mora na amortização das dívidas para com o 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço constituldas até a data da atual vigência do projeto, 
ou seja, quando transformada em IEli. A reduçâo é de 80%, repito, para multa e juros de mora, se 
a regularização da dívida for requerida em três meses, 40%, 20"10 e 10%, se demorar até seis, 
nove ou doze meses, respectivamente. 

Com relação aos juros de mora, a redução não pode ultrapassar valor que 
avance sobre os juros remuneratórios dos depósitos individualizados do trabalhador, somados 
aos custos operacionais do agente operador, ficando limitado a, pelo menos, 50% das reduç6es 
acima mencionadas_ 

Trata-se, portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, de dispositivo legal que, se 
aprovado, facilitaria a regularização da situação das prefeituras municipais. Repito: o projeto 
de lei não tem como abrangência outro espectro que não o das prefeituras municipais que 
estão vivendo uma situação geral diflcll. 

Eu apresento, Sr •. Presidente, pelas razões expostás.nas páginas 193 e 194, um 
substitutivo e saliento especialmente o último parágrafo da página 193: 

"Há que considerar que a técnica legislativa recomenda que, ao Invés de. se 
estabelecer diferentes normas legais sobre o mesmo assunto, tal matéria seja agrupada em 
uma única norma. 

Desse modo, tendo em vista que a questão das multas é tratada no art. 22- da 
Lei nO 8.036, de 8 de maio de 1990, que é a lei básica que rege o Fundo de Garanti!l por Tempo 
de Serviço, a melhor forma de se próceder à alteração será conferir nova redação a eSse art."o. 
Nesse contel'to, mantendo o mérito da questão e aproveitando a oportunidade para aperfeiçoar 
a redação do art. 22 da Lei nO 8.036, sugerimos a alteração do art. 4° do Projeto de Lei. 

Por fim, cabe dizer que a proposição em análise adequa-se perfeitamente às 
normas vigentes sobre a matéria, bem como não há óbice do ponto de vista constitucional. -A 
matéria é da competência privativa da União e sua iniciativa cabe a qualquer membro do 
Congresso Nacional. Além disso, constata-se o correto emprego da técnica legislativa. 

Assim, diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projato de Lei da 
Cãmara nO 3, de 1998, com- relação aos aspectos vinculados ao mérlto,- jurldlcldade, 
constitucionalidade e técnica legislativa, na forma do substitutivo a seguir apresentado.-

Ao Invés de ler todo o substitutivo, Sr. Presidente, vou-me referir­
especificamente ao artigo que foi alterado, conforme justificativa que apresentei. 

"Art. 4°. O ".-t. 22 dp '4i nO 8.038, de 8 de maio de 1990, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

Art_ 22. O empregador que não realizar os depósitos previstos nesta Lei no 
prazo fixado no art. 15 responderá pela atualização monetária da importância correspondente, 
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bem como, além de sujeltar.se às obrigações e sanções previstas no Decreto-Lel n° 368, de 19 

de dezembro de 1968, sobre o valor atualiZado dos depósitos Incidirão juros de mora de um por 
cento ao·mês ou fração de juros de mora, que nAo poderá ser relevada, nos seguintes termos: 

I ~ 4% dentro do mês de vencimento da obrigaçAo; 
11 - 7% no mês seguinte; 
111 -10% a partir do segundo mês seguinte ao do vencimento da obrlgaçAo. 
§1.o - A.atualizaçAo monetária de que trata o caput deste artigo será cobrada 

por dia de atraso, tomando por base o índice de atualização das contas vinculadas. 
§ 2,° - Para efeito de levantamento de débito para com o Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço, o percentual de 8% incidirá sobre a remuneraçAo atualizada até a data da 
respectiva operaçAo. 

O Projeto, Sr. Presidente, no mais fica preservado. Devo salientar que o órgão 
gestor do Fundo de Garantia, que a Caixa Econômica Federal tem Interesse na matéria, 
portanto não há nenhuma colisão entre o Projeto e O interesse do Executivo, nem qualquer 
alegaçAo de qUI. o Projeto poderia ferir o interesse público do gestor do Fundo de Garantia, o 
que deveria, por todos os tltulos, ser evitado, e vem ao encontro de uma oportunidade sA para 
que as prefeituras munlcip~l.s ainda alcançadas por esse tipo de débito possam repactuá-lo em 
prazo creio que compatlvel com as regras básicas de administração financeira, mesmo para 
aqueles que pensem como o ·Minlstro .José Serra, que o pacote é Insuportável. Aliás, só a 
Assessoria· Econômica do Ministério é que pensa. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) - Em discussAo. Tem a palavra o Senador 
Francellno Pereira. 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA - Sr. Presidente, eu gostaria de, se nio houvesse 
prejuízo Insanável, solicitar vista deste processo. Eu consulto, assim, o Senador EsperldlAo 
Amin se ele me concederia essa gentileza. Ele agora é Governador, temos de ter mais atençAo 
ainda. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) - É um direito de V. Ex'.· Concedido vista ao 
Senador Francelino Pereira. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA - NAo tenho nenhum Interesse ••• ao contrário, eu 
gostaria de devolvâ-Io imediatamente. 

O SR. ESPERIDIAo AMIN - Além de ser um direito, e às vezes até um dever, eu 
quero dizer a V. Ex' que sou o Relator designado pela Comissão, apresentei meu Parecer no dia 
2 de junho, é absolutamente, rigorosamente, técnico, apenas aduzi à informaçAo de que a Ceixa 
Econõmlca Federal, porque é o órgão gestor, foi consultada, até porque poderia haver alguma 
liberalidade Inconveniente. Mas acho que o Sen.dor Francellno Pereira age de acordo com o 
seu direito, com o seu dever, ao se aprofundar na questAo. 

também. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) - Vamos continuar pela pauta ••• 
O SR. LAURO CAMPOS - Senhor Presidente, eu também gostaria de pedir vista. 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Pois nio, Senador. O Senador Lauro Campos 

Item n.02 - Cria Programa Nacional para Atividades de Extensão Universitária 
em Saúde na Amazônia Legal. Deputada Célia Mendes, autora. Relator: Senador .Jefferson 
Péres. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) - Eu pediria aO,Senador .Jefferson Pêres que 
lesse a conclusão do Parecer. 

O SR • .JEFFERSON PÉRES - Eu vou ler apenas a conclusão, Sr. PreSidente, 
porque a rigor se trata de um projeto autorizativo, uma vez que na prática o Executivo cumprirá 
se quiser. Não vi maiores Inconvenientes e, assim, apesar do entendimento contrário do 
Senador Ney Suassuna, conclui, considerando o acima exposto, pelo parecer favorável à 
aprovação do Projeto, entendendo que suas disposições não configuram qualquer 
inconstitucionalidade ou agressão às normas em vigor. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - E", discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-Ia, em votação. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. 
Aprovado. 
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Item n.o 3 ... 

O SR • .JOSÉ FOGAÇA • Apenas para registro. Como se trata de um projeto 
autorlzatlvo, eu não vou votar contrariamente. Mas, evidentemente, é um projeto que está 
criando despesa. Mas, segundo o 'própriô Relator, o Projeto é apenas de caráter autorizatlvo. 

O SR • .JEFFERSON PÉRES • É, porque o Executivo, na verdade, cumpre se 
quiser. 

o SR. JOSÉ FOGAÇA. Diante disso, talvez até diante da própria Inaculdade do 
ProJet" ... , . 

O SR. PRESIDENTE (Pedlro Piva) • Perfeito. 
O SR • .JOSÉ EDUARDO DUTRA· Eu, normalmente, 

autorizativo5. Quero registrar minha abseenção também nesse. 
me abstenho em projetos 

'o SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) • Perfeito. Abstenção do Senador José Eduardo 

Qulra" 
Item n. o 3 - Prolbe a exportação de, madeira em tora, prancha não acabada e dá 

outras providências. Autoria do Senador Romero Jucá. Relator do Parecer: Senador Gllvam 
Borges. 

Não estando presentes ne:" o autor nem o Relator, fica prejudicado. 
Item n. o 4: Dispõe sobre irrigação e' drenagem e dá outras providências. 

Comissão Temporária do Vale do São Francisco. Tem a palavra o Senador Osmar Dias. (Pausa.) 
S. Ex' não está presente. Fica prejudicado. 

Emenda de Plenário oferecida a Projeto terminativo que define a utilização de 
títulos da divida agrária na Constituição Federal, autoria do Senador Jonas Pinheiro, Relator 
Senador Ademir Andrade, que não está presente. Fica prejudicado. 

Item n° 6: não terminativo. Estatul normas gerais de direito financelro ... balanço 
da União, Estados e Distrito Federal, autoria do Senador Lúcio Alcãntara. Tem a palavra o 
Senador Bello Parga. 

O SR. BELLO PARGA • Sr. Presidente, trata-se de matéria de larga repercussão, 
de grande escopo e que recebeu da parta do Relator um substancioso substitutivo. À vista da 
complexidade do assunto, não me sinto à vontade para deliberar no momento. Por essa razão, 
peço vista. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) • O Relator nAo está presente, então vamos 
tirá·lo de' pauta. É mais fácil e numa próxima ocasião poderá ser pedida vlsb.. Retirado de 
pauta. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA· Sr. Presidente, sobre este Projeto t~nho uma 
sugestão: que ele recebesse o mesmo tratamento da ResoluçAo nO 78. Por ser de larga 
complexidade, deveria haver uma reunião ,exclusiva para debatê-Io. Creio que não possa ser 
vobldo com uma pauta carregada como euta. - . 

Então, à medida em que o Projeto foi prejudicado' pela ausência do Relator, 
sugiro 'que, na medida do posslvel, houvesse uma reunião exclusiva para sua apreciação. 

O SR. PRESIDENTE (Pecllro Plva) • Estou de acordo com V. Ex', mas eu o 
colocaria como Item n° 1 da próxima , reunião na terça-feira próxima. Peço ao Sr. Secretário 
para que providencie. De acorda; Senador? 

O SR. LÚCIO ALCANTARA • Senador Pedro Piva, o que o Senador José Eduardo 
Dutra prop6a é uma raunlAo especifica para esse tema e nAo a prioridade de votaçAo. 

O SR. PRESIDENTE (,Pedro Piva) • Entendi, mas vamos colocá-lo corno Item 
prioritário e dlscutl·lo até o fim. 

, O SR • .JOSÉ EDUARDO DUTRA • O problema será se, houver requerimento de 
Inversão de pauta. . 

, O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) • Comprometo-me e peço aos Senadores aqui 
presentes que se comprometam a não pedir Inversão de pauta. Colocarei na Ordem do Dia e 
não concordarei com a inversAo de pauta. 

Item n08. 
O SR. EDUARDO SUPLlCV • Sr. Pres.ldante, embora o Senador Ney Suassuna 

não esteja presente como Relator,' quem sabe possa o Senador .José Eduardo Dutra ler o 
parecer. 
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o SR. GERSON CAMATA - Sr. Presld.nt., gostaria d. pedir vl.ta d .... 
proc.sso. É uma fórmula multo complicada de apreciaçAo ... 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) - Como nAo há quorum, .. rã .uspenso. 
Somente coloco em votaçAo o Item n° 8. NAo pode ser d.llberado porque nAo temos quorum, 
Senador Eduardo Suplicy; Infelizmente nAo podemos votá-lo. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - O requ.rlmento pode ser apreciado e votado, .. 
houver verlficaçAo de quorum, porque a reunlAo nAo ... 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva)- Mas nio temos quorum. 
O SR. FRANCELlNO PEREIRA - Sr. Presldent., peço a palavra p.la ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) - Pois não, S.nador. 
O SR. FRANCELlNO PEREIRA - Foi adiado? 
O SR. PRESIDENTE (P.dro Plva) - Sim, Senador, por falta de quorum. 
O SR. FRANCELlNO PEREIRA - Gostaria que foss. um dos primeiros Itens da 

próxima pauta ordinária o Projeto da Renda Mlnlma do Senador Supllcy. Gostaria que fos.e um 
dos primeiros para discutirmos quando houver número, nio apenas para votaçAo, mas, 
sobretudo, para discussão. É importante o Projeto. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY Se me,"" requerimentos também puderem ser 
apreciados no Inicio da próxima sessão, agradeço, Sr. Presidente. .Já que hoje foram 
examinados hoje ao final. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Plva) - Atenderei a solicitação de V. Ex". EntAo fica 
mantida a reunião de quinta-feira, a não ser que haja um fator superv.niente para cancelarmos. 

Obrigado, Srs. Senadores. 
(Levanta-se a reunlAo às 12hOOmln.) 

COMISSÃO MISTA DESTINADA A EXAMINAR E EMITffi PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N° 1.715-2, ADOTADA DI 29 DE OUTUBRO DE 1998 E PUBLICADA NO DIA 30 DO 
MESMO MÊS E ANO. QUE "DISPÕE SOBRE O PROGRAMA DE REVITALIZAÇÃO DE 
COOPERATIVAS DE PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA - RECOOP, AUTORIZA A CRIAÇÃO DO 
SERVlÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO COOPERATIVISMO - SESCOOP, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS". 1 

ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO, REALIZADA EM 12 DE NOVEMBRO DE 1998. 

Aos doze dias do mês de novembro de mil novecentos e noventa e oito, às dez horas, 
na sala número seis, Ala Senador Nilo Coelho, Senado Federal, reúne-se a Comissão 
Mista acima especificada, presentes os Senhores Senadores EDUARDO SUPLICY, 
DJALMA BESSA, JONAS PINHEIRO, NABOR JÚNIOR CARLOS BEZERRA 
e LEOMAR QUINT ANILHA e Deputados SI LAS BRASILEIRO, ABELARDO 
LUPION, CARLOS MELLES. B. SÁ e OSMÂNIO PEREIRA. Deixam de 
comparecer por motivos justificados os demais membros da Comissão: Havendo 
número regimental, e em obediência ao que preceitua o Regimento Comum do 
Congresso Nacional, assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Deputado 
CARLOS MELLES, que declara instalada a Comissão e, em seguida, passa à eleição 
da Mesa. Comunica que houve acordo de lideranças no tocante a indicação dos nomes 
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dos Senhores Senador JONAS PINHEIRO para Presidente, e Deputado CARLOS 
MELLES para Vice-Presidente da Comissão. Sem restrições dos presentes sobre as 
indicações, foram ambos eleitos por aclamação. Assumindo a Presidência, o Senador 
JONAS PINHEIRO designa o Deputado OSMÂNIO PEREIIlA para relatar a 
matéria e comunica o encerramento do prazo para apreciação da admissibilidade da 
Matéria no âmbito da Comissão e passa a palavra ao Relator. Com a palavra o Relator, 
Deputado OSMÂNIO PEREIRA, emite parecer quanto aos aspectos constitucionais e 
de mérito favorável à Medida Provisória na íntegra, rejeitando as emendas 
apresentadas de números um ao número vinte e dois. Posto em discussão e votação 
pelo Presidente, Senador JONAS PINHEIRO. é o Parecer aprovado por unanimidade. 
Nada mais havendo a tratar. O· Senho'f Presidenteagx:adeçe aos presentes e encerra a 
reunião. e para constar eu. Cleudes Boaventura Farias Nery, Se2retário da Comissão. 
lavrei a ~resente A e~lida' ovada. será assinada pelo Senhor Presidente e irá, à , 
pubhcaçao. / ' " .,..~t-... 

~ ~~ . .,A, 
\\\.,";. ~I ... 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

(*) ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.065, DE 1998 

,...,\ \'.- , ... ' ... 
. - . 

" ",:' , .... 
....... . 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal n° 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar o servidor ELVIS FERREIRA GONÇALVES, 
matrícula 3542, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC04, de ASSISTENTE 
DE. CONTROLE DE INFORMAÇÃO, do Serviço de Administração Econômico­
Financeira,' da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, e designá-lo 
para exercer a FUNCÃO COMISSIONADA, Símbolo FCO~, de AUXILIAR DE 

I. I ~.' 
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/ 
.I 

"\ 

CONTROLE DE PRODUÇÃO, do Serviço de Impressão Ofseté, da Subsecretaria 
Industrial, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações,~9m efeitos 
financeiros a partir de 12 de novembro de 1998. ----.. 

e rr:Pff998 
GACIEL DA SILVA Mi! 

Brasília, 

DIRETOR-GERAL 

(*) Republicado por haver saído com incorreção no D5F de 10-11-98 

(*) ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2a066, DE 1998 

.. ILLjQ).<{ 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das:~l'"f1petências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1~97, RESOLVE: 

. Dispensar a servidora GEDEIR CORREIA DA SILVA, 
.' matr.Íclila 3621, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC03, de AUXI!-IAR DE 
. CONl'ROLE DE PRODUÇÃO, do Serviço de Impressão Ofsete, da Subsecretaria 

, Industrial, e designá-Ia para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, 51mbold' 
. FC04:~e ASSISTENTE DE CONTROLE .DE INFORMAÇÃO, do Serviço de . 

;. Administração Econômico-Financeira, da Secretaria Especial de Editoraçãq e 
o •• : • Publicações, com efeitos financeiros a partir de 12 de novembro de 1998.' , 

Brasília,\ 

. (") Republicado por haver saído com incorreção no DSF de 10-11-98 

\ 
\ 
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~~_eml ... I) I .. /:P. .. { 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.155, DE 1998 .. 

" " ~ 

, , . 

,'; ~ , . 

.'/.'. O DIRETOR-GERALDO SENADO' FEDERAL, no ~':'da 
atribuição que lhe foi c~nférida pelo artigo 15 das ÓispOsições' Finá.i~ 'da 
Resolução n.o 9, de 1997, . 

" 

RESOLVE dispensar.oserndotVANILDO BATISTA DA SILVA, 
matrícula 2525, ocupante docáigó 'efetivó' de Analista Legislativo, da 
Função Comissionada de Chefe de Serviço, Símbolo FC-07, do Serviço de 
Programação Visual da Subsecretaria Industrial.' ciom efeitos financeiros a 
partir de 01 de junho de 1998, e lotá-lo na Subsecretaria de Administração 

, de Materiai. e PátriÍnônio a partir da mesma data. 
, .' 

~ :. . ' 

;'.' ... 
,., ," ,. ... , 
. . . '. .. ~ .. 

, o', 

. ,'., , ..... 

.. ;., , .. ~ 
•• ~ \o 

.... t 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.156, DE 1998 

Quarta-feira 18 16159 

o DIRETOR·GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar o servidora FÁTIMA JUNQUEIRA ROSA, 
matrícula 3123, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC04 de ASSISTENTE 
DE CONTROLE DE INFORMAÇÃO, do Serviço de Impressão de Publicações 
Oficiais, da Subsecretaria Industrial, e designá-Ia para exercer a FUNÇÃO 
COMISSIONADA, Símbolo FC04, de· ASSIST~NTE DE CONTROLE DE 
INFORMAÇÃO, da Secretaria Especial de EditoraÇão e Publicações, responsável 
pelo "terceiro turno, ccim efeitos financeiros a pa·rtlr.~03 de novembro de 
1998:' ~ 

'"', 

. Brasflia, I 1- de 

GACIEL DA SILVA MAl 
DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.157, D.E 1998. 

1998. 

O DIRETOR·GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no .art, 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal n° 9, de..1997, RESOLVE: 

Dispensar a servidora MARIANGELA FRECHIANI 
ZANELLO, matrícula 2981, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC04, de 
ASSISTENTE DE CONTROLE DE INFQRMAÇÃO, do Serviço de Treinamento 
Industrial Profissionalizante, da Subsecretaria de apoio Técnico, da Secretaria 
Especial de Editoração e Publicações, e designá-;Ia para exercer a FUNÇÃO 
COMISSIONADA, Símbolo FC05, de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, da 

\ 

\ 
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$ubsecretaria de Suprimentos de Materias-Primas e Desenvolvimento 
Tecnológico, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, com efeitos 
financeiros a partir de 01 de novembro de 1998. 

.. Brasil"', ( '14q "1 
~LDASILVAMAA 

DIRETOR-GERAL 

t· 

" 

" . 

(. 'I ~ • I:' 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.158, DE 1998 

. 

1998. 
• 

..... ~' .. 
" ••.. ,. I. 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar o servidora MARIA DA GLÓRIA 
GONÇALVES, matrícula 2211, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC04 de 

. ASSISTENTE' DE CONTROLE DE INFORMAÇÃO, do Serviço de Apoio 
Administrativo e Registros Funcionais, da Subsecretaria de Administração, 
Suprimento de Matérias-Primas e Desenvolvimento Tecnológico, e designá-Ia 
para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC05, de ASSISTENTE 
ADMINISTRATIVO, da Subsecretaria de Administração, Suprimento de Matérias­
Primas e Desenvolvimento Tecnológico, da Secretaria Especial de Editoração e 
Publiçações, com efeitos financeiros a partir de 01 de novembro de 1998 . 

• -, • I 

~", ' 
" .. 

I. ,. 

Brasília, t ":f-fO±O'v-
'~ , 

AGACIEL DA SILVA M 
DIRETOR-GERAL 

.. ,,/' ~ 

... ;. ""'t :t'·, 4.1\ 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.159, DE 1998 

Quarta-feira 18 16161 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar o servidor PEDRO JOSÉ MENEZES, 
matrícula 2495, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC04, de ASSISTENTE 

. DE CONTROLE DE INFORMAÇÃO, da Subsecretaria de Apoio Técnico, da 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações, e designá-lo para exercer a 
FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC05, de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, 
da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, com efeitos financeiros a 
partir de 01 de novembro de 1998. 

arasflia, I '+ ~(7 de 199B. 

" . 
. . ~~LDASILVAM~ 

.; 

DIRETOR-GERAL 
" " ' 

"ATO'DO DIRETOR-GERAL· 
,.N~2.160, DE 1998 

. 'o-~'IJ ,',) .~~ ~' 

, ... 
" , J 

~ -" I ..... "'. . .• , 

. . . __ O' DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL,- no uso 
das competências regulamentares a, de acordo com o disposto' no art. 15 das· 
disposições finai~, da R,esoIUçãO~? Senado Fl:!deralno 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensara servidor EVANDRO DE QUEIROZ FILHO, 
matrícula 2216, da FUNÇÃO COMISSIONADA,- Símbolo FC03, de AUXIlIAR DE 
GABINETE, da Secretaria Especial de Editoração \3 Publicações, e designâ-lo 
para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC05, de ASSISTENTE 
ADMINISTRATIVO, da Subsecretaria de Apoio Técnico, da Secretaria Especial 
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de Editoração e Publicações, com efeitos financeiros a partir de 01 de novembro 
de 1998. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N" 2.161, DE 1998 

de 1998. 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
exercício de suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta 
do Processo n° 014.563/98-3 

RESOLVE aposentar, volul!tariamente, com proventos 
proporcionais, o servidor ROBER~ON-BARBOSA DA SILVA, Têcnico 
Legislativo, Área 7, Especialidade Tiansporte, Nível li, Padrão 30, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, incíso m, alínea -r:", 
da Constituição da República Federativa do Brasil, com a vantagem prevista 
no artigo 1° da Resoluçao SF n° 74, de 1994, observado o disposto no artigo 
37, inciso XI, da Constituição Federal_ 

Senado FedM em 1j .:V~'" de 1 ,""J \' 

~dLVAMAJA 
Diretor-Geral 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR~GERAL 
N° 2.162, DE 1998 

Quarta-feira 18 16163 

-----------------------

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n. o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
014269/98-8, ' . . 

RESOLVE dispensar o servidor FÁBIO ANDRÉ PINTO E 
SILVA, matrícula 2419, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, 
da Função Comissionada de Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo 

. -. ~ 

FC-06, do Gabinete do Senador Francelino Pereira. com efeitos financeiros 
a partir de 30 de outubro de 1998. . ...... " 

. I 

'."", Senado Federal, 17de novembro de 1998, 

'. , 

niretor-Geral 

~" 

\ 
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AIO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.163, DE 1998 . 

Novembro de 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições FinAs da 
Resolução n_O 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
014612/98-4, .. 

RESOLVE dispensar o servidor RONALD BEZERRA DE 
MENEZES JUNIOR, matrícwa .4242. Ocupan~e do cargo ·efetivo de 
Técnico Legisbltivo - Área 2 - Especialidade de· Piocesso Legislativo. da 
. Função Comissionada de Assistente de Controle de Informação, Sfmboio 
FC-04, da Coordenação Técnicade Eletrônica,.~t~si~-lo P{U'll exercer· a 
Função Comissionada de Secretário de Gabinete, Sfmbolo FC-05, do 
mesmo órgão, éom efeitos financeiros a parti! de 03 de novembro de 
1998. 

Senado Federal,. 17de novembro de 1998. 

I 
/ 

, 

. ... . ~ . 

_ \tiJU . -
. GACIE~A SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

I 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.164, DE 1998 

Quarta-feira 18 16165 

. O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.D 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nD 

014611198-8, 

RESOLVE dispensar o servidor ALBERTO DE CASTRO 
'TEIXEIRA, matricula 4921, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo, da Função ComissiOnada de Assisténte de Controle de 

. Informação, Símbolo FC-04, da Coordenação Técnica de Eletrônica, e 
"designá-lo para exercera Função Comissionada de Secretário de 
Gabinete, . Símbolo FC-05, . do mesmo órgão, éOm efeitos financeiros a 
partir de 03 de novembro de 1998. 

Senado Federàl; 17 de novembro de 1998. 

Diretor-Geral 
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ATO DO DlIRETOR-GERAL 
N° 2.165, DE 1998 

Novembro de 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo,àrtigo 15 daS Disposições Finais da, 
Resolução D.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante,no Processo nO 
014621/98-3, ' \ " 

.. RESOLVE diSpensar o servidorANIBAL-:{tANZHT, matrícula 
4970, ocupante do cargo efetivo de/Técnico Legislativo - Área 7 -
Especialidade de Segurança,' da Função' Comissionada de Assistente 
Técri.ico, Símbolo F'C-06, da Subsecretaria de Segurança Legislativa, e 
designá-lo para exercer a Função Comissionada de Chefe de Serviço, 
Símbolo FC-07, do seiviço de Policiamento, e Segurança' Interna, com 
efeitos financeiros a partir de 06 de novembro de 1998. ' 

, Senado Federal, 17 de novembro de 1998, . 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.166, DE 1998 

Quarta-feira 18 16167 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
014733/98-6, 

,- RESOLVE dispensar o servidor JORGE MIGUEL DO BOMFIM, 
m8trícula 2557, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -Área 7 

, ~ Especialidade de Segurança, da Função Comissionada de Chefe de 
Serviço, Símbolo FC-07, do Serviço de Policiamento e Segurança Interna 

"dà Subsecretaria de Segurança Legislativa, e designá-Io'para exercer a 
, FunÇão Comissionada de Assistente de Atividade Policial, Simbolo 
. }"C-05, do mesmo órgão, com efeitos financeiros a pártir de 06. de 

novembro de 1998. 

Senado Federal, 17 de novembro de 1998 . 

. n+-2JiJ 
I;;j~EL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.167, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
exercício de suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o 
que consta do Processo nO 014.475/98-7 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, com . 
proventos integrais, o servidor OEDIO SILVEIRA DE SOUSA, 
Analista Legislativo, Área 7, Especialidade Segurança, Nível m, 
Padrão 45, do Quadro de Pessoal dó Senado Federal, nos termos 
do artigo 40, inciso m, alínea "a"; da Constituição da República 
Federativa do Brasil, com as vantagens previstas na· Resolução 
SF n° 74, de 1994, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, 
da Constituição FederaL 

DiJ~etor-Geral 
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, . 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Publique-se 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.168, DE 1998 

Quarta-feira 18 16169 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
exercício de suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta 
do Processo n° 014.571/98-6 

. " .... 
'1.i" RESOLVE aposentar, voluntariamente, com proventos 

integrais, o servidor JAYME PINHEIRO CAMPOS, Técnico Legislativo,Ãrea 
7, Nível 11, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos 
do artigo 40, inciso I1I, alínea ·a~, da Constituição da República Federativa do 
Brrit>i!, com as vantagens previstas na Resolução SF n° 74, de 1994, cf c o 
Ato1êlb Diretor-Geral n° 1411, de 1994, observado o disposto no artigo 37, 
inciSo XI, da, Constituição Federal. ' 

·-:n·: ' .. 

senadt{Jêif3 
AGACIEL DA SILVA ~L.I.A 

Diretor-Geral 





CONSELHO DE ÉTICA E DECORO .PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL - SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

I. Eleio Alvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Omellas (l) 
4. José Alves· 

I. Casildo MaIdaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 
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I. Osmar Dias 

I. Marina Silva 
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Suplentes 

I. José Agripino 
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3. Vilson Kleinübing (2) 
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I. Arlindo Porto' 
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Atualizado em 27-10-98 

(1) Posse como Ministro de Estado da Previdêncià e Assistência Social, em 7-4-98 
(2) Falecido, em 23-10-98 
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SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: l095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTMmS DE 
INQUÉRITO 

-', 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax:_3606 

Secretários: FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários:' EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
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ELIZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4792) 
MARIA DE FÁ TIMÁ M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 

_ SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
-Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

"",- Secretários: CE 
, , '~. 1 

- JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604),: 

.i 

j ... 

CI 
.. 
CAE 

CAS 

CCJ, 

CRE 

- CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

-DIRCEU VIEIRA MACHADOFILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

- RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
- VERA LÚCIA BATISTA SILVA (Ramal: 7285) 

- VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

- MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Rariíal: 3496) . , 

" , . 

, -

-1 
I. 

~. ,., ~ I : l', .'; <~ \) • 
CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 



TITULARES 

FRANCELlNO PEREIRA 
EDISON LOBÃO 
GILBERTO MIRANDA 
BELLOPARGA 
LEONEL PAIVA 
JONAS PINHBRO 
JÔAOROCHA 
JÚLIO CAMPOS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
JOSÉSAAD 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

CONUSSÕESPE~ENTES 
(AR'JO 72 - RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECON.ÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 

VlCE.pRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

'PFL 
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4-ROBERTO REQUIÃO 
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ES-3130/31 
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GO-2091/92 
PR-2401/02 
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SC-2141/42 
ES-3203l04 

PSDB '1 ',' '. ... . 
JOSE ROBERTO ARRUDA 
SÉRGIO MACHADO 
JEFFERSON PERES 
PEDRO PIVA 
OSMAR DIAS 

EDUARDO SUPLICY • PT 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE· PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

ESPERIDIAO AMIN 
LEVY DIAS 

ODACIR SOARES 

DF·2011/12 1·TEOTONIO VILELA FILHO 
CE· 2281-82 2·BENI VERAS 
AM-2061/62 3·LÚCIO ALCÂNTARA 
SP- 2351/52 4·LÚDI0 COELHO 
PR-2124125 5-VAGO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3213115 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 

DF-2341/42 
PA·21 01/02 
SE-2391/92 

.PSB 
2-5EBASTIÃO ROCHA - PDT 
3- ROBERTO FREIRE· PPS 
4- ABDIAS NASCIMENTO - por 

PPB 
SC-4200/06 1-EPITACI0 CAFETEIRA 
MS-1128/1228 2·LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
RO-3218/19 VAGO 

AL-4093194 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381/82 

SE-2201/02 

AP-2244/46 
PE-2161/67 
RJ.1121/4229 

MA-1402111 
TO-2071m 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEL. DA SALA DE REUN!ÁO: 311-3155 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 

(*) Hor'rlo d. acordo com a Ata publicada no DSF d. 1l.9.97, pgs. 18655/6 

Horúio regimental: J's feira. As 10:00 bs. AtuaUzada em: 09/11/98. 



J 

TITULARES 

ROMERO JUCA ., 
JONAS PINHEIRO. 
JOSÉ ALVES 
BELLO PARGA 
JOEL DE HOLLANDA 
LEONEL PAIVA 
JOSÉ BIANCO 
DJALMA BESSA 
JÚLIO CAMPOS 

. CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA (1) 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE· PINTO 
IRIS REZENDE' 

LÚCIO ALCANTARA 
OSMAR DIAS .. 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 

, JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

I ... . 
BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

RR-2111/17 
MT-2271 177 

• SE-4055/57 
MA-3069/7~ 
PE-3197/98 

, DF-1046/1146 
RO-2231/37 "" 
BA - 2211/12 
MT- 1247/1447 

SUPLENTES 

PFL 
i-GUILHERME PALMEIRA 
2-EDISON LOBÃO 
3-ELCIO ÀLVARES 
4-VAGO 
5-JOSÉ AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7-ROMEU TU MA 
8-JOÃO ROCHA 
9-VAGO 

PMDB 
MT-2291/97 

, AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091/92 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 
GO-20,32/33 

CE-2301/07 
PR-2124/25 
MS~2381/87 
PE-2451/57 
DF-2011/16 ' 

1-JOSE FOGAÇA 
2-VAGO 
3-JOSÉ SAAD 
4-JOSÉ SARNEY 
5-DJALMA FALCÃO 
6-VAGO 

'7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 
i-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-VAGO (2) 
5-JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB,PPS) 

,- R~-2171177 • 1-EMILIA FERNANDES - PDT 
AC-2181/87 2-LAÚRO CAMPOS - PT 

ADEMIR ANDRADE -pSB . " PA~2101/07 ' 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

[ PPB 
ERNANDES AMORIM RO-2051/57 1-EPITACIO CAFETERIA 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071/76 2-ESPERIDIÃO AMIN 

I PTB 
ODACIR SOARES RO-3218/3219 i-ARLINDO PORTO 

(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB. em 2.10.97, 
(2) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge . 

.. 

AL-3245/47 
MA-2311/15 
ES-3130/35 

RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
T0-4070m 

RS-3077/78 

GO-3149/50 
AP-3429/31 
AL-2261/62 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 

AM,-2061/67 

RS-2331/37 
OF-2341/47 
RJ-1121/4229 
PE-2161/67 

MA"4073/74 
SC-4200/06 

' MG- 2321/22 .. 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 
(*) Horário de acordo com 8 Ata publicada no osr- de 12.9.97, pgs. 1865516 

Horário regimental: 4-S feiras às 14:00 hs. 

Atualizada em: 10/11/98 



3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 nnJLARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PFL 
f:êLCIO ALVARES GUILHERME PALMEIRA AL-3245147 

EDISON LOBÃO - MA-2311/15 
JÓS~BIANCO RO-2231/37 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/17 
JOSAPHAT MARINHO BA -104111141 
ROMEUTUMA SP-2051/52 

JADER BARBALHO PA.3051/53 
JOS~FOGAÇA RS.30nn8 
ROBERTO REQUIÂO PR-2401/07 
RAMEZTEBET MS-2221/27 
PEDROSIMON RS.3230/32 
DJALMA FALCÃO AL-2281/62 

I 
JEFFERSON PERES AM-2061167 
SÉRGIO MACHADO CE-2284187 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301107 
BENIVERAS CE.3242143 

2-ROMEROJUCA 
3-JOS~ AGRIPINO 
4-LEONEL PAIVA 
5-DJALMA BESSA 
6-BELLO PARGA 
7 -GILBERTO li'IlRANDA 

PMOB 
i-VAGO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4-CASILDO MALDANER 
5-FERNANDOBEZERRA 
8-GILVAM BORGES 

PSDB 
1.JOSE IGNACIO FERREIRA 
4-PEDRO PIVA 
2.JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
3-OSMAR DIAS 

ES.3130132 
RR-2111/17 
RN-2361167 
DF-1 04611146 
BA -2211112 
MA.3069n2 
AM-116613104 

PB-4345I46 
MT-2291197 
SC-2141147 
RN-2461/2467 
AP-2151152 

ES-2121124 
SP-2351/52 
DF-2011/17 
PR-2124125 

I -BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 i-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-5EBASTIÃO ROCHA - POT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT . • SE-2391/97 3-MARINA SILVA - PT 

ESPERIDIAO AMIN 
EPITACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES 

PPB 
SC-4206l07 i-LEVY. DIAS 
MA- 4073174 2- LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
R0-32i813219 1-ARLlNDO PORTO 

PA-21 01/07 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

MS-i12811228 
TO-2073174 

MG-232il22 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÁO: 311-3541 
FAX: 311-4315 

Atualizada em: 09/11/98 



nTUli~RES 

DJALMA BE~.SA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOILLANDA 
ÉLCIO ALVAI~ES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEU TUMA 
EDISON LOBÃO 

JOSE FOGAÇ,A 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNE:Y (4) 
JOÃO FRANÇA (1) 
VAGO 

ARTUR DATAVOLA 
VAGO (3) 
SERGIO MACHADO 
TEOTONIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

BA - 2211/12 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070m 
RR-2111/17 
SP-2050/57 
MA-2311/46 

RS-3077n8 
RN-2461/67 
PR-2401/02 

-ES~3203/04 
, AP-3429/31 
RR-3067/6B 

. ' 
RJ-2431/32 

SUPLENTES 

PFL 
i-BERNARDO CABRAL 
2-GERALDO AL THOFF 
3-LEONEL PAIVA 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO . 
7-WALDECK ORNELAS (2) 

.8-VAGO 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2-JOSÉ SAAD 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR jUNIOR 
5-DJALMA FALCÃO 
6-IRIS REZENDE 
7-PEDRO SIMON 

'PSDB 

1-JEFFERSON PERES 
2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 

CE-2281/B2 3-LÚCIOALCÃNTARA 
AL-4093/94 4wCARLOS WILSON 
CE-3242143 5-PEDRO PIVA 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

AM-2081/82 
-SC"2042143 

. ·[)F~1046/1146 
'MG:2411/12 
AM-3104/05 
MT-2271n2 
BA 

., 

MS-2222123 
GO::a149/50 
PB~/46 
AC-147B/1378 
AL.2261/62 
GO-2032/33 
RS-3230/31 

,,~. . 

i· J~ 

AM.2061/62 
,. E~72121/22 
CE~2301/02 

PE'-2451/52 
, SP~2351/52 

LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA - PT • 

DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ.2171n2 
AC-2181/82 2-ANTONI0 C. VALADARES PSB SE-2201/07 

EMILlA FERNANDES - POT 
ABDIAS NASCIMENTO - POT -

RS-2331/37 3-SEBASTIÃO ROCHA ,-ÁPc:2242144 
RJ-4229/30 4-VAGO 

PPB 
LEVY DIAS 
LEOMAR QUIINTANILHA 

MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN 
TO-2071172 2-ERNANDES AMORIM 

SC-1123/1223 
RO-2251/57 

PTB 
ODACIR SO~,RES RO-321B/19 i-VAGO 

(1) Desfiliou-se do PMDB. ingressando no PPB. em 2.10.97. ,. '1{!' 

(2) Afastado do Olxercicio do mandato para exercer o cargo de Ministro de EstadO da Previdência e Assistência Saciat'. 

(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. • 

(4) Licença par" tratar de interesses particulares. 
.. ' 

. ',j' 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRET ÁRI';O: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

f'ALA N°15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
J.EL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3176 

FAX: 311-3121 
(*) Horário de .tordo com a Ata publicada no DSI!" de 12.9.97~ PIS. 18655/6 

Horário regimental: S., feiras '5 14:00 hs. 

Atualizada em: 10/11/98 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY (3) _ 

TITULARES 

GUilHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 

- JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 
JOEl DE HOLLANDA 

JOSÊ SARNEY (2). 
PEDRO SIMON' ' 
CASllDO MALDANER 
JADER BARBAlHO 
VAGO (1) 

-ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

BENEDITA DA SILVA· PT 
ABDIAS NASCIMENTO· PDT 
EMlllA FERNANDES· PDT 

lEOMAR QUINTANILHA 

ARLINDO PORTO 

VICE·PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TU MA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
PI-4478179 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
PC-3197/99 

AP-3429/31 -, 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 
MS·2381/87 

PFL 

SUPLENTES 

i-VAGO ' 
2-BEUO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5-GERALDO AL THOFF 
6- JOSÉ BIANCO 

PMDB 
i-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
5-IRIS REZENDE 

PSDB 
1-JOSÊ IGNACIO FERREIRA 

- 2·TEOTÔNIO VILELA FILHO 
3-OSMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171177 1-EDUARDO SUPLlCY • PT 
RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE· PSB 
RS.2331/37 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 
-TO-2073/74 i-LEVY DIAS 

PTB 
MG- 2321/22 1-ODACIR SOARES 

- (1) Em virtude do falecimento do titular. em 13.04.Q8 
(2) Licença para- tratar de interesses particulares. 

MA-3069172 
T0-4070171 
SE-4055/57 
SC-2042143 
RO-2231/32 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
GO-2091/92 
ES-3203l04 
GO·2032133 

ES-2021/27 
AL-4093/95 
PR-2121/27 

SP-3215/16 
PA·21 01/02 
AC-2181/82 

MS-1128/1228 

RO-3218/19 

REUNIÕES: TERÇÁS-FElRAS ÁS 10:00 HS (*) SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 - FAX: 311-3546 

(*) Honirlo de acordo com a Ata publicada no DSF d. 1l.9.97. pgs. 18655/6 

Honirlo regimental: S's feira. à. 10:00 h •• 

Atualizada em: 09/11/98 

.~ 

, 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR ELÓI PORTELA 

VICE-PRESIDENTE: VAGO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PFL 
JOSE AGRIPINO RN-236112361 1- JOSAPHAT MARINHO BA-104111141 
ROMEROJUCÁ RR-211112111 2- JONAS PINHEIRO MT-2211122n 
GERALDO AL THOFF SC-2042143 3- GUILHERME PALMEIRA AL-324513241 
ÉLCIO ALVARES ES-313013132 4- WALDECK ORNELAS (1) BA 
JOEL DE HOLLANDA PE-319113199 5- JOSÉ ALVES SE-405514057 
HUGO NAPOLEÃO PI - 4478/4479 6-ROMEU TUMA SP-2051157 
ELÓI PORTE LA (cessão) PI- 2131/37 7-GILBERTO MIRANDA AM-1166/3104 

PMDB 
. NABOR JUNIOR AC-1478/1SiS i-ROBERTO REQUIAO PR-2401/2407 
MAURO MIRANDA GO-2091/92 2-RAMEZ TEBET MS-2221/27 
GERSON CAMATA ES-3203/ 3204 3-CARLOS BEZERRA MT -229112297 
IRIS REZENDE GO-2032133 4-VAGO \ 

MARLUCE PINTO RR-110114062 5-JOSÉ SARNEY (4) AP-2351152 
RENAN CALHEIROS (2) AL 6-VAGO 

I PSDB 
JOSE IGNACIO FERREIRA ES-202112027 1-CARLOS WILSON PE-245112457 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-201112017 2-VAGO (3) 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL-4093195 3-DSMAR DIAS PR-2121/2127 
PEDRO PIVA SP- 2351152 4-LÚDIO COELHO MS-2381/87 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
JOSE EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/2397 i-VAGO SP-3212115 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07 DF-2341/47 2-EDUARDO SUPLICY (PT) 

: EMILlA FERNANDES- PDT RS-2331137 3- LAURO CAMPOS (PT) 

I 

". 

PPB 
LEVY DIAS MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN SC-112311223· 
ERNANDES AMORIM RO-2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA MA-4073n4 

PTB 
ODACIR SOARES RO-3218/19 i-ARLINDO PORTO MG -2321122 

(1) Afastado do exerclcio do mandato para exercer o cargo de Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social. 
(2) Afastado do exerclcio do mandato para exercer o cargo de Ministro de Estado da Justiça. 

(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 

(4) Licença para tratar de interesses particulares. 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS As 10:00 OS (*) SALA N° 13-ALA SEN. ALt;,XANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 FAX: 311-3286 

(*) Horérlo de acordo com a Ata publl<ada DO DSF d. 12.9.97, pgs. 18655/6 

Horário regimental: 3 .. Ceiras às 14:00 h •• 

Atualizada em: 09/11198 



7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
(Resolução nO 46, de 1993) 

TITULARES 

JOSAPHAT,MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚLIO CAMPOS 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

JOSESAAD 
NEY SUASSUNA 
DJALMA FALCÃO 
WELLlNGTON ROBERTO 
MARLUCE PINTO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
PEDROPIVA 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E O~ SUPLENTES) 

BA·1041/1141 
SE-4055/56 
MT·1247/1447 
T0-4070//71 
AM·31 04/05 

GO·3149/50 
PB-4345/46 
AL-2261/62 
PB·3139/40 
RR-1101J1201 

CE-3242143 
PE-2451 157 
SP-2351/52 

SUPLENTES 

PFL 
1-GERALDO AL THOFF 
2·FRANCELINO PEREIRA 
3·DJALMA BESSA 

PMDB 
1-GILVAM BORGES 
2.JOÃO FRANÇA (1) 

PSDB 
1.JOSE IGNÁCIO FERREIRA 
2-VAGO (2) _ 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3215/16 1·BENEDITA DA SILVA - PT 

PPB 
MA-4073/74 1-ERNANDES AMORIM 

PTB 
RO-3218/3219 

(1) Oesfiliou-se do PMOB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 
(2) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 

SC·2042143 
MG·2411/17 
BA·2211112 

t ' 

Ap·2151/57 
RR-3067/68 

ES-2121/22 

RJ·2171m 

RO-2051/55 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 17:00 HS (*) SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÁO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 
(*) Horário de acordo com. AI. publicada no JiSF de 12.9.97, pgs.1865S/6 

Atualizada em: 09/11198 



7.1) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE PREVID~NCIA 

PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO). QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A UNIÃO E O 
SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

PRESIDENT1E: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
, I PFL 
~J~O~S~E~A~L~V=E=S------------~S=E~4~05~~~5~6~'~-~~-1~~~E=RA~L~D~O~A~LT=H~O~F=F~----~S~C~~~0~4~~~~~ 
GILBERTO MIRANDA AM-3104l05 2- DJALMA BESSA BA·2211112 

~I~~~~ __________________________ ~P~M~DB~~~~~~ ______ ~~~=-_] 
" JOSE SAAD 1-JOAO FRANÇA (1) RR-3067168 

VAGO (2) 

PSDB 
BENIVERAS CE·3242/~ 1·VAGO (3) 

J~~==~~~~~ ___ B~L~O~C~O~D7E~O~PO~S~ILÇA~-O~(P~T~.~P~DT~.~P~S~B.~P~P~S~) ________________ ~ 
EDUARDO SUPLICY· PT SP-3215116 

EPITACIO CAFETEIRA MA-4073174 

(1) Destiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 
(2) Em virtude do falecimento do titular, 13.04.98. 
(3) Em virtúde da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 

PPB + PTB 

REUNiÕES: SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 

Atualizada em: 09111/98 



I 

7.2) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE- CfC 
SUBCOMISSÃO DESTINADA A FISCALIZAR OS RECURSOS FEDERAIS REPASSADOS AO 

GOVERNO DE RONDÔNIA 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 
(7 mULARES E 4 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 

1 - JÚLIO CAMPOS MT-1247 1 - GERALDO ALTHOFF SC -2042143 

2 - GILBERTO MIRANDA AM - 3104/05 2 - FRANCELlNO PEREIRA • MG - 2411/17 " 

PMDB 

1-JOSÉSAAD GO - 3148/50' ,1 - JOÃO FRANÇA RR-3067/68 

2 - NEY SUASSUNA PB-4345/46 

PSDB 

1 - BENI VERAS CE - 3242/43 1- VAGO (1) 

BLOCO OPOSiÇÃO (PT-PDT-PSB-PPS) 

1 - EDUARDO SUPLlCY-PT SP - 3215/16 

PPB + PTB 

1 - ERNANDES AMORIM RO-2251/55 

(1) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge 

REUNiÕES: 

SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. DE CARVALHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR NILO COELHO . 

SALA N" 6 - TELEFONE: 311-3254 . 

FAX: 311-1060 ATUÁUZADA EM 9-11-98 
, '\ ' 

ANDAMENTO . ' 
EM 29-4·98 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR COUTINHO JORGE 

, . 

~ I 



CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

(Representação Brasileira) 

Presidente de Honra: Senador José Sarney 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

t:ITULARES SUPLENTES 
\ 

1 - JOSE FOGAÇA 
2 - CASILDO MALDANER 

'1 - ~ILSON KLEINUBING (1) 
2 - DJALMA BESSA , . 
1 - LUDIO COELHO 

1-LEVYDIAS 

1 - JOSE EDUARDO 

SENADORES 
PMDB 

1 - PEDRO SIMON 
2 - ROBERTO REQUIÃO 

PFL 
1 - JOEL DE HOLLANDA 
2 - JÚLIO CAMPOS 

PSDB 
1 - JOSE IGNÁCIO FERREIRA 

PPB 
1 - ESPERIDIAO AMIN 

PTB 

BLOCO OPOSIÇAO (PT I PSB I PDT I PPS) 
1 - BENEDITA'DA SILVA 1 - EMILlA FERNANDES 

TITULARES SUPLENTES 

1 - PAULO BORNHAUSEN 
2 - JOSÉ CARLOS ALELUIA 

1 - EDISON ANDRINO 
2 - GERMANO RIGOTTO 

1 - FRANCO MONTORO 
2 - CELSO RUSSOMANO 

1 - JULIO REDECKER 

1 - MIGUEL ROSSETO 

(1) Falecido, em 23-10-98 

" 

DEPUTADOS 
PFLI PTB 

1 - VALDOMIRO MEGER 
2 - BENITO GAMA 

PMDB 
1 - CONFUCIO MOURA 
2 - ROBSON TUMA 

PSDB 
1 - NELSON MARCHEZAN 
2 - RENATO JOHNSSON 

PPB 

PT/PDT/PCdoB 
1 - LUIZ MAINARDI 

I SECRETARIA DA COMISSAO . 
ENDEREÇO: CÂMARA DOS DEPUTADOS -ANEXO II·-SALA T/24 - BRASILlA- DF -70160-900 
FONE: (55) (061) 318-7436 318-7186 318-8232 318-7433 
FAX: (55) (061) 318-2154 
SECRETÁRIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO 

Atualizada em 27-tO,98 



., I : Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília, DF. 

Fones: ~061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senac;lo.gov.br 

Publicações 
Agenda 21 (R$10,OO). Relatório da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em setembro de 1992. 

A Vida do Barão' do Rio Branco (R$ 20,00) - Luís Viana Filho. Obra social, politica e 
diplomática de José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado Federal (R$ 2,00). Principais fatos da 
vida administrativa, trabalhos publicados, condecorações, missões no exterior. 

, 
Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson 
Jobim e Walter Costa Porto (orgs_). Compilação da legislação eleitoral brasileira, 
deSde a época coloniál a nossos dias. 

Meio Ambiente - Legislação (R$ 20,00). Dispositivos constitucionais, atos internacionais, 
Código Florestal, Código de Mineração, legislação fil.deral e indice temático. . 

---~- =--
"-

Coleção Memória Brasileira 
~--... 

- A Constituinte perante a História (R$ 8,00). História do sistema cón~titucional 
brasileiro, no periodo de 1822 a 1862. Estudos sobre a Constituinte brasileira.'de 1823. 
Coletânea de documentos representativos dos trabalhos legislativos da época. . . . 

Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 
, I,. 

- Teotônio Vilela (R$ 10,00). Biografia do Senador da República TeotônioViiela, seu 
perfil parlamentar, resumo de suas atividades públicas, discursos e projetos, Iiteraturi2 
citada. 

Coleção Estudos da Integração (em portuguêS e espanhol) , ,i. , 
. . 

- Volume 9 (R$ 3,00). "O Atributo da Soberania", de Heber ArbuetVignali. 
• I . • '. \~ •• :;,~;' .• , 

- Volume 10 (R$ 3,00). "A Arbitragem nos Paises do Mercosul", de Adriana Noemi 
Pucci. 

Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 



--«. Subsecretaria de EdiçóesTécnil:;as do Senado Federal 
Via N-2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três POl>eres. CEP 70165-900. Brasil;'. DF. 

CD/ROM Legislação Brasileira 
1997 

Quarta edição 
.. ,", 

Co-edição SDINF,'/SSANUPRODASEN 
" , 

• Todas as normas de hierarquia superior a decreto-executivo editadas entre o 
ano de 1946 e 31 de janeiro de -1997, 

, ' 

• Para cada norma apresentada, é fornecida a lista de normas editadas 
posteriormente a ,ela e que a !llteraram. . 

• Os textos integrais das normas editadas a partir de ,1987 passaram à 'estar 
disponiveis nesta edição.,' ", ' . , 

'. As demais normas são apresentadas em documentos~resumo, aCompanhadas 
de informações suficientes para que seja localizado ô doCUmento em Urna Coleção 
de leis., " " , . 

• Esta quarta edição do CD-ROM Legislação Brasileira ainda inclui o banco,de 
dados BBD (Biblioteca Brasileira de Direito), composto do ace~o de informações 
juridicas descritivas (doutri~a) ()nginadas das, coleções de 17 bibliotecas que 
participam da Rede SABI de l?i9!\otecas. . ' , , 

Valor Unitário: R$,65,OO (sessenta e cinco reais). 
Despesas Postais: R$ 5,00 (cinco reais) para cada CO. 

a pedido deverá ser acompanhado de original do recibo de depósito a crédito 
do FUNDASEN, Caixa Econ,õmica Federal, AgênCia 0005, conta n2 950,.056-8, 
operação 006, ,'.,. ,:" . ,,',',' _ ' ' '. 

".":,, " ., lo 

P~ncha ,o cupom ,abaixo e envie-nos t:lÇ)je rnesm9. 
juntamente com o orig'inaldó reéit)o de dép~sitO.' 

Solicite noSso catálogo pelos.telefones: ) 311~575, 311-3576 e 311-3579. 
Fax: (061) 311-4258.E~ail: sSeteC@admass.senado.gov.br· ,'J 



<* Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado FedE!ral 
Via N-2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília. DF .. 

Revista de Informação Legislativa 
'. 

N2 133 - jan./mar. 1997 
Leia neste número: 

Carlos Frederico Marés de Souza Filho - O Direito Cons­
titucional e as lacunas da lei. 
Semlra Adler Vaisencher e Angela Simões de Fartas­
Júri popular: algumas possibilidades de condenação ou 
absoMção. 
Cláudio Roberto C_ B. Brandão - A importância da 
conceituação da antijuridicidade para a compreensão da 
essência do crime. 
Osvaldo Rodrigues de Souza - Reflexões sobre os 
institutos. da transposição e transformação oe cargos 
públicos .• ' .' 
Ricardo Antônio Lucas Camargo - O direito ao 
desenvolvimento. a sociedade ocidental e a sociedade 
tribal no caso brasileiro. 
Cármen Lúcia Antunes Rocha - Sobre a súmula 
vinculante. 
Sérgio Sérvuio da Cunha - Conflito possessório e posi­
tivismo ético. 0 agente público em face da decisão legal. 
Antônio Carlos Moraes Lessa - Instabilidade e 
mudanças: os condicionamentos históricos da política 
externa brasileira sob Geisel (1974-1979). 
Marc;al Justen Filho, Egon Bockmann Moreira e 
Eduardo Talaminl- Sobre a hipoteca judiciána. 
Maria Paula Dallari Bucci - Políticas públicas e direito 
administratiVo. 
Guilherme SlIva'Barbosa Fregapani - Formas 
attematiVaSde,sôÍução de conflitos e a Lei dos Juizados 
Especiaís·,éiveis. . 
MarcillóToScano Franca Filho - A Alemanha e o Estado 
de"Direíto: apontamentos de teoria constitucional 
comparada. 
Carlos David S. Aarão Rels- A matematização do Direito 
e as origens da Parte Geral do Direito Civil. 
Jete Jane FioraU - A Convenção das Nações Unidas 

sobre Direito do Mar de 1982 e os organi,smos intema­
cionais por ela criados. 
Silvio Dobrowolskl- Crime de omissão de recolhimento 
de impostos e de contribuições: aspectos constitucionaiS. 
Kitla Magalhães Arruda - A ~sponsabilidade do juiz e 
a garantia de independência. ' 
A. Machado Pauperio - Os irracionais de nossa 
democracia 111. _ 
Fernando Braga - Conservadorismo, liberalismo e social­
democracia: um estudo de direito político. 
Álvaro Melo Filho - Resolução sobre passe: irraciona­
lidades e injuridicidades. 
Fabiano André de Souza Mendonça - Democracia e 
legalidade da tributação na Constituição Federal de 1988. 
Fernando Cunha Júnior - Suspensão condicional do 
processo. Homicídio. Omissão de socorre,. 
Paulo José leite Farías - Mutação constrlUcional judicial 
como mecanismo de adequação da Constituição 
Econômica a realidade econômica. 
Maria Coell Simões Pires - Reforma administrativa: 
reflexões sob a perspectiVa politico-filosófica. 
Jarbas Maranhão -O Estadista Agamemllon Magalhães: 
a Lei Antitruste e a Conferência do Clube Militar. , 
Roberto Freitas Filho - A "flexibilização" 'da legalidade 
nas práticas conciliatórias na Justiça do Trabalho. 
Nurla Belloso Marlin - Comunidades E'Jropeas. Union 
Europea y Justicia Comunitaria. 
Francisco Eugênio M. Arcanjo - Convenção sobre 
Diversidade Biológica e Projeto de' Lei do Senado nO 
306/95: soberama, propriedade e acesso aos recursos 
genéticos. 
Vitor Rolf Laubé - A Previdência no ámbito municipal. 
Claudia de Rezende M. de Araújo - Extrafiscalidade. 

PARA fAZER SUA ASSINATURA DA RlL: Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de 
depositoa'crédito do FUNCEGRAF, Caixa Econõmica Federal, Agência 1386, conta n" 920.0131-2. operação 
006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta n" 55.560.204-4. . 

Assinatura para o ano de 1997. Periodicidade trimestral. Números 133 a 136: R$ 40,00. 

Preencha o cupom ábáixo ~. é~vie-tios hoje mesmo, juntamente com o origínal do recibl) de depósito. 
~ - . ~ I. ',.. 

'I·· DESTlNATARlO 

[':Nome: ::-

! .. õrgão:-
!-. . " 

kUnidadé:· 

~\CEP: 
1""' 

. Cidade: Pais: UF: , . 

~i;Fones: Fax: 

Outras infórmações .peios fones: 311-35751357613579. Fax: 3114258. E-Mail: ssetee@admas, •• senado.gov.br 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2. Unidade de Apoio In. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasl1ia. DF. 

REVisTA dE INfoRMAÇÃO -LEqislATivA 

Periodicidade Trimestral 

Assinatura para o ano de 1997 
Números 133-136 

R$ 40,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de originai do.recibo de depósito a crédito 
do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência 1366, conta nQ 920.001-2, 
operação 006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência ,0452-9, conta nQ 55.560.204-4. 

J 
,---,' 

! Nome: 

Órgão: 

. Unidade: 

: Endereço: 

. CEP: 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoj~ mesmo, 
juntamente com o original do recibo de depõsito. 

DESTINATÁRIO 

Cidade: UF: Pais: 

Telefones para contato: ' 

" 

Outras informac;ães !lelos fones: 311-357513576/3579. fax: 311-4Z5B. E-MaU: sset~admass.senado.IJOv.br 



DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
. f •• ', 

PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF slo porte 
Porte de Correio 
Assinatura ÓCO ou OSF elo porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

R$ 31,00 
R$ 96,60 

R$ 127,60 
,R$ 0,30 
R$ 0,80 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
. ~. . . . .. , 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

Assinatura OCO ou ÔSF slo P'6rt~~ 
Porte de Correio ' 
Assinatura OCO ou OSF cio porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

ug = 020002 ' 
gestââ'= 02902 

,1.'\. 

• I. '.1 

, .. i .,. 

R$ 62,00 
R$ 193,20 
R$ 255,20 

R$ 0,30 
R$ 0,80 

Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho, Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econômica Federal - Agência 1386-2 PAB SEEP. conta nº 920001-2, Banco do 
Brasil, Agência 0452-9 Central, conta nº 55560204-4 ou recibo de depósito via FAX (061) 
2245450, a favor do FUNSEER indicando a assinatura pretendida .. . . .. " -." ".'., . ' .. _. 

SECR~T~~IA ~s~;EciÀL' DE E~ITÓ~ÇÃO E PUBLiCAÇÕES 
, PRAÇA DOS T~$SPQDE:RES SIN° - B~SjllA - DF - CEP.70165-900. 

CGC; 00.530.279/0005-49 

.Obs.: Nã,o será rec;eqidp, cheque via carta paraef~tivar assinaturas dos DCN._ 
,'" . .. , " . 

• , . Maiores 'informações pelos telefones (061) 311 c381'2 e (061) ~11-3803,. $~ryiço de 
• _ Administração Econômica-Financeira/Controle de Assinaturas,com "José Leite, Iva'riír" Duarte 
. ".IvI0urão ?u Sola~~~. Viana Cavalcante. . .. 

'f!. r 
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SECR;ErARIA . 
ESPECIAL 

. . ........ \ - . 

DI: ·EDITORAÇAO 
v . . E PUBUCAÇOES 

. . ., ',,' , 

, .':- ~ .' '. , 

\ 


